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Editorial 

Carta do· Brasil ao ·Milionésimo 

. A carta geográfica. de. um país constitui eletpento de fundamental im· 
f'Ottância na caracterização do seu território, na avaliação de suas riquezas 
naturais, no planejamento. de seu desenvolvimento, no estudo ãe suas poosibi-
lidades. · · 

Sendo a caria a forma de representação de uma wperfície considerável 
como a terra ou parte dela, em fôlhas relativamente pequenas, a questão da 
eBCala é de grande importância. No plano internacional sua padronização 
passa a constituir problema relevante. 

No comêço dêste século, exatamente em' 1909, reuniu-se em Londres u.ma 
Convenção Internacional, da qual resultou o plano da carta geográfica do mundo 
ao milionésimo, que o Brasil aceitou e se comprometeu a realizar. 

Néssa Convenção foi escolhida a projeção policônica, modificado o tra
çado dos meridiatl<5S PéY'ª retas, a fim de se possibilitar a justapiosição de suâe 
fôlhas. Os valor(Js do esieróidei adotados são os de Clark, calculado em 1866. 

Recomendou-se a padronizaÇão das convenções, côres, curvas de nfrel e 
dos nomes geográficOs. 

Em· 1922, quando não havia· ainda, no pllís, uma entidade oficial para 
coordenar os trabalhos cartográficos, o Clube de Engenharia tomou a si o en
cargo de editM, pela primeira vez, a carta do Brasil ao milionésimo. Foi uma 
tarefa gigantesca,' principalmente pela deficiência de dados e pela dispersão 
dos poucos disponivéis ~ 

Em 1937, Jogo depois de criado .o Conselho Nacional de Geografia, sua 
Assembléia Geral, atrav'és da resolução n.O 14, de 17 d~ julho, prescreveu 
como empreendimento fundamental da entidade a atualização da carta geo• 
iráfica do Brasil ao milionésimo, bem como determinou fôssem envidados 
esforços no sentido de que a sua nova edição ficasse pronta a tempo de pres
tar colaboração à gtande operaÇão do recenseamento geral da República. 

Por sua vez, o decreto-lei n.0 237, de 2 de fevereiro de 1938, que regulou 
o início dos trabalhos do recenseamento geral da República em 1940, reco
mendava o encaminhamento0de medidas no sentido de que, nesse ano, esti
vesse efetivada a "revisão da carta do Centenário da Independência· ao milio
nésimo". 

Em face de tal responsabilidade,' o Conselho crjou uma comissão executiva 
central, incumbida de orientar os trabalhos de atualização da carta do Brasil 
ao milionésimo. · 

Visando a atingir os sewi objetivos, a· comissão promoveu campanhas im
portantes, dest~nadas ao levantament9, de, coordenadas geográficas, determi
nação de pontos altimétricos significativos e coleta de elementos cartográfi
cos. O material então recolhido, principalmente os mapas i:Jps municípios bra
sileiros que - por fôrça do decreto-lei n.0 311, de ~ de março de 1938 as 
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Prefeituras confeccionaram e forneceram ao Conselho Nacional de Gepgrafia. 
- ensejou o planejamento da carta preparatória na escala de 1:500 000, a 
qual passou a ter prioridade em relação ao encargo fundamental. Sua pri
meira fôlha, LAGOA MIRIM-NO, foi impressa em dezembro de 1945. A 
primeira da carta geral ao milionésimo, CORUMBÁ, só veio, a ser publicada 
depois de 1947. Nesse meio tempo planeja-se a carta na escala de 1:250000, 
cujas primeiras fôlhas, IBIPETUBA e BARREIRAS, surgem em 1950. 

Assim, pouco a .pouco, o, Conselho se foi afastando daquela. iniciativa bá
sica. As novas técnicas. e possibilidad~ foram complicando os horizontes, fa
zendo perder a perspectiva do plano inicial: atualizaÇão da carta geral do Bra
sil ao milionésimo . 

Dessarte, em dezembro de 1948, haviam sido impressas 60 fôlhas na es
cala de 1:500 000 e 34 na escala de 1:250 000. Da carta geral do Brasil, na 
escala de 1:1000000 - empreendimento fundamental do Conselho - até 
aquela data, apenas 24 fôlhas haviam sido elaboradas .e publicadas. 

Entretanto, um exame detido da situação e dos problemas da cartbgra
fia do Conselho, bem como a oportunidade do grande·. censo de. 1960, torna
ram evidente a impeiiosa necessidade de se u_ltimar primeiro o plano inicial 
- carta geral ao milionésimo - para, em seguida, continuar a tarefa em 
escalas mais detalhadas. 

Foi o que se fêz. Lançamos êste mês, um_ álbuzrí com as 46 fôlhas da 
carta do Brasil na escala de 1:1 000 000: 24 novas, 4 reformadas totalmente 
e 18 reeditadas com atualização da divisão administrativa correspon.dente. 

ftste lançamento representa, também, um esfôrço enorme, fruto da capa
cidade e da boa-vontade de um grupo de cartógrafos do Conselho, que por 
isso merecem especial louvor. Destaca-se aqui o nome do chefe, cartógrafo 
Clóvis Magalhães, que revelou operosidade e capacidade de direção em alta 
grau, realizando o importante trabalho em prazo excepcionalmente curto. 

ftste álbum marcará o início de uma nova etapa dá cartografia do Con
selho, pqis ultrapassa a fase da escala do milionésimo, abrindo as perspecti
vas de escalas menores, no programa de mapear o território brasileiro. 

SPERIDIÃO F AISSOL 
Secretário-Gera• do Conselho Nacional 
. de Geografi~ 



Transcrjções 
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O· Conceito . Regiona~ e o Método . Regional 
Fonte:' Ámerícan Geography Inven-, 

tory & Pr'ospect. 
.DERWENT 'WH:iTTLESE:Y ' 

Os geógrafos concordam ·entre si que o estudo regional constitui .parte 
essencial do· seu ofício. No entanto, não reivindicam para a sua disciplina os 
direitos exclusiv.os do conceito regional. O reconhecimento das distinções re
gionais figura em. tôdas as_ disciplinas relacionacl!as com os aspectos que variam 
de acôrdo com o meio, na face da terra. A história, quando' tem por objetivo 
precípuo reconstituir os fatos humanos através do tempo,· descobre a ocorrên
cia de •tais fatos em determir..,adas áreas. Cada disciplina que trata de uma -es
pécie de processamento ou de grupos de processamento, dá atenção aos respec
tivos fenômenos, de acôrdo com a sua associação em determinado meio. :tllste 
aspect? cl!e cada uma ·das referidas . disciplinas· é, geralmente, copheeldo por 
ecologia. · . . . , . . _ . 

Em geografia, o assunto de investigação e apresentasão é a diferença de 
áreas sôbre a terra. A geografia focaliza. as semelhanças e as diferenças entre 
as áreas, sua correlação e suas atividadei>, e a ordem encontrada no espaço da su- , 
perfície da terra ou próxima da mesma. Utiliza-se das contribuições ecoló
gicas tj.as outras disciplinas quando elas podem auxiliar na interpretação das 
distribuições espaciais. Oa mesma forma, a geografia retrocede no tempo, tendo 
em vista uma pertinente' ordem espacial no passado· e, algumas vêzes, encontra 
na perspectiva histórica uma base para prognósticos das tendências de alte..: 
ração na ordem eiSpacial. 

. li:ste cap~tulo examina o conceito regional e o método' de estudo regional 
do ponto de vista geográfico. O iêrmo "região" tem sido tradicionalmente em
pregado e permanece amplamente em voga, .para designar área ininterrupta 
possuidora de certa homogeneidade em seu centro, porém. carecendo de limites 
definidos com clareza. A sua característica unificadora pode . ou não ser esta
belecida expllcitamente. dom mais freqüência do que ao contrário, o têrmo 
designa uma área, menor do que um subcontinente, mas demasiadamente am
pla e variada para ser identificada como inteiramente uniforme. 

Por vários anos, os geógrafos têm tentado moldar e avivar o têrmo técnico 
"região", tornando-o um instrumento ma.is poderoso d<;> que o fornecido pela 
designação não técnica. Nenhuma outra palavra extste para imprimir a idéia 
consubstanciada nas normas: do estuqo regional, e uma pa,lavra que exprima 
o conceito regional encontra-se em todos os principais iC:Homas. Neste volume, 
. a palavra é empregada para designar uma área de qualquer dimensão, através 
da qual exista correspondente relação de área entre os fenômenos. A área é 
selecionada pela aplicação de critério especifico ao espaço terrestre, sendo homo
gênea em têrmos do critério de sua definição. Porém, a região, na conformidade 
da designação aqui empregada, é mais. do que homogênea; possui também 
qualidade de coesão, proveniente da correspondente relação. da associação de -
características. A avaliação e a medida, trazidas à tona por critério específico, 
proveniente de diversos conhecimentos e a procura de correspondente relação 
de área entre êsses fenômenos, constituem o método regional ou a norma para 
descobrir ordem no espaço terrestre. A ordem está expressa na forma de mo
delos regionais, feitos de característica:.; especificamente definidas e distribuí
das dentro de limites claramente delineados. 

o têrmo -"área" é quase universalmente conhecido para designar uma porção 
geométrica de espaço terrestre, sem nenhuma dedução de homogeneidade ou 
coesão. 

(Tradução felta por Celme Santos) . 
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ANTECEDENTES DO RELATÓRIO 

A exposição que se segue tem por finalidade fazer um confronto· êntre a 
prática, em geral, na América, com relação ao estudo regional, e os objetivos 
e as normas consideradas atingíveis pelos estudantes que examinaram profun
damente a matéria.• 

Nesse confronto, encontram-se juntamente, o inventário e as perspectivas que 
originaram o título do presente volume. 

O estudo regional é uma evolução ativa. Por conseguinte, a comissão apre
senta as conclusõe.s de seus estudos sôbre a situação atual, pretendendo que 
sejam sempre modificadas e elaboradas. 

Entrementes, a declaração dos poÍi.tos de vista e julgamentos atuais, podem 
servir de moldura de idéias e normas existentes, e um ponto de partida para 
maiores refinamentos e novas concepções. O pensamento geográfico americano, 
tal qual um lago, está cheio até os bordos pela maré montante dos comentários 
e das idéias, oriundas de muitas fontes. Na verdade, tão grande parte do rela
tório salta dessas correntes e dessas fontes, que os documentos publicados são 
meramente citados com o objetivo de traçar alguma origem específica ou a 
direção da referida corrente. Além dessas poucas publicações, deve-se atentar 
para o grande número de livros e documentos que serviram de base a êste re
latório. 

Em primeiro lugar em número e variedade, estão milhares de estudos sôbre 
regiões individuais de muitos tipos. Curiosidade relativamente às regiões sem
pre foi parte do pensamento dos geógrafos. Nenhum estudo das regiões indi
viduais está aqui enumerado, porque uma completa cobertura é impossível 
e qualquer seleção poderia apenas constituir um. pouco mais de uma escolha a 
esmo. \De qualquer modo, grande vari~dade de tais apresentações regionais 
estêve sempre no pensamento de todos os que deram sua contribuição a êsse 
relatório. 

Muitos autores, na ap·resentação de uma particular região, incorporaram 
uma explícita declaração de sua filosofia das regiões. Nenhuma tentativa foi 
feita para armazenar esta esparsa safra, não obstante a sua profusão. Ao in
vés, oo títulos citados referem-se à história, definição, classificação e técnica; 
em outros têrmos: aos documentos e aos livros referentes à natureza da região 
e ao estudo regional. Além disso, são oriundos, em sua maioria, da participação 
americana no progrooso do pensamento regional. Houve especial cuidaQ.o em 
citar trltbalhos contendo notas e listas que ampliam a bibliografia e fazem 
uma cobertura razoável. 

O INTER~SSE CRESCENTE 

O início de um estudo regional organizado ocorreu na parte norte-ociden
tal da Europa, após 1750. Foi traçado por Richard Hartshorne. Nos Estados 
Unidos da América, a geografia teve popularidade um pouco mais tarde como 
compêndios descritivoo da terra e de suas partes, organizadas por divisões po
líticas. Críticas por Ralph H. Brown deixam ver o caráter e a ordem do material 

* Em princípios de 1948, um formulârio solicitando comentários, criticas e contribui
ções circulou entre os geógrafos americanos. Uma comissão selecionada dentre os que respon
deram preparou um esbôço minucioso dos capitulos propostos, os quais foram enviados a todos 
os Interessados. Seis revisões do esbôço original tiveram circulação entre 1948 e 1950, seguidos 
de dois. textos completos, em 1951 e 1952. Neste, encontravam-se as sugestões de ·150 geógrafos 
profissionais, A comissão realizou duas sessões, que tiveram a duração de um dia, e em 
qualquer oportunidade, os membros reuniram-se' para discussões Improvisadas,. porém Intensivas. 
Por'ocaslão da reunião de 1950, da Associaçã.o dos Geógrafos Americanos, o já divulgado rela
tório, deu origem a uma sessão, a qual teve a d\lll'ação de dUa!i,. horas. Sôbre um ou outro 
aspecto,. foi a matéria debatida em seminários em meia dúzia de universidades. Foi, então, o 
relatório lido e criticado três vêzes distintas, pela Con'llssão Americana .de Geografia. Entre 
os que contribuiram para êste capítulo, há vários que reiteradamente, e com,, discernimento, 
emprestaram a sua critica e o seu auxil1o: Charles C. Colby, Clark N. Craln, Samuel N. Dlcken, 
Erlc. Fischer, John H. Garland, Howard L. Greeri; Richard Hártshorne, Preston E. James, 
Steplien B. Jones, We!llngton D. ·Jones, Lestér E. Kllmm, James C. Malln, Harold H. ~c. 
Carty, Raymond E. Murphy, Allen K. Phllbrlck, Rol:1ert S. Platt, Malcolm J. Proudfoot, Kirk 
H. Stone, Benjamin E. Thomas, Edward L. Ullman, Stephen S. Vlsher, J. Russell Whltaker, 
e .John K. Wrlght. 
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regional•nos· Estados Unidos, publiéado por volta de· 18.00. Um relato do con
:Ceito: regional nos Estados Unidos; com bibliografias anexas, foi recentemente 
.e.scrAitmo pc_>r Fulmer Moo'd e Vernon carstensen, em obra relativa ao regionalismo 
na énca. · · · · . 

·Ao nivel do conhecimento universitário, o estudo da terra na Ainé~ica, foi 
importado. pouco a, pouco, de váiias .fontes . européias, entre 1860 e 19~5, porém 
nem sempre por explicadores os mais representativos ou influentes nas sua.s 
pátrias. o estudo das regiões como medida· útil de investigação da terra, teve 
ingrooso nas universidades apenas esporàdicamente, antes de 1900. Nos anos 
subseqüentes, como a geografia figurou no ·currículo universitário, os diversos 
continentes eram; em geral, estudados como regiões. Cursos as.sim organizados 
tin}lam forçosamente que principiar com ;aspectos do meio natural, tais como 
clima e terreno, e terminar com aspectos da geografia humána. O centro de 
interês.se ·era a variedade · regional dentro do continente em estudo, e ·não a 
exemplificação sistemática de tópicos geográficos. O estudo dos tópicos foi con
finado à geomorfologia e climatologia, e ficou intimamente associado à geolo
gia. Em vista qe tal atividade e concentração, é de estranhar que nenhum 
relatório minucioso sôbre o .estudo. regional tenha sido publicado por qualquer 
geógrafo americano antes da primeira guerr!). mundiaL 

Em .1907, cinqüenta e cinco membros· da Associação Americana de Geógra
fos elaboraram relatório sôbre os ·ramos da geografia que lhes despertavam maior 
interêsse. Apenas um, Isaiah Bowman, especificou a geografia regional. Em 1910, 
Walter W. Tower, ao tempo, importante professor de geografia regionaf, pu
blicou um esbôço crítico da disciplina geográfica. Entre as suas dez subdivi.sões 
da matéria, não figuram nem a geografia regional, nem as regiões. Quatro ano.s 
mais tarde, êle e mais oito, dos vinte e cinco geógrafos americanos,. qualificaram 
os estudos regionais entre as mais importantes linhas de investigação na dis
ciplina geográfica. Entretanto, dentre os nove, muitos pensavam exclusivamente 
nos aspectos regionais do meio natural. A importância dada às regiões do meio 
natural, antes da primeira guerra mundial~ foi sintetizada por W. L. G. Joerg. 
Em 1916, Mark Jefferson chamou a atenção para um novo interêsse na geogra
fia humana, mencionou três aspectos do assunto, e salientou a distribuição das 
densidades de população. 

o despertar do interêsse, na A.rriérica, com referência à região, ou em seu 
próprio 'benefício, ·OU para servir de instrumento, refletiu o movimento na Eu
ropa, ao findar o século; Em todo,S os três principais centros do pensamento 
geográfico do Velho Mundo, a região era considerada o assunto chave, tanto para 
a exemplificação técnica como para a empírica. Paul Vidal de la Blache iniciou 
a marcha, encorajando os estudantes sob a sua supervisão !3- escreverem mo
nografias sôbre as regiões da França. Muitas tornaram-se clássicas. Alfred 
Hettner foi o primeiro dos geógrafos alemães a declarar, primeiro em 1905, e 
mais plenamente em 1927, a posição do estudo regional dentro da geografia. 
Na Grã-Bretanha, o interêsse inspirado por A. J. Herbertson permaneceu fo
calizado nas regiões naturais, tanto com a finalldade de definir as subdivisões 
da. terra, quanto de fornecer uma base para um mais profundo estudo regional. 
Entre outros, Percy M. Roxby e J. F. Unstead continuaram acentuando êste 
ponto. · 

O conceito de sintetizar as regiões naturais encontrou pequena acolhida na · 
América, onde a investigação focalizou os elementos componentes do meio na
tural. o estudo das regiões geomórficas, iniciado por J. W. Powell continuou 
sob a direção de Nevin M. Fenneman, para os Estados Unidos. Foi ampliado 
por W. N .. 'I'hayer para anexar o Canadá. Um estudo paralelo das regiões cli
máticas tomou a forma de criticas construtivas da classificação de Wladimir 
Kõppen (esboçadas em 1900 e elaboradas em 1931) . Foram revisadas por F. 
Kenneth Hare. Ensaios sôbre a subdivisão regional de outros elementos do 
meio natural foram igualmente considerados minuciosamente pelos geógrafos. 
Muitos dês'tes se originaram com os especialistas ecológicos dias ciências natu
rais, porém, são de principal utilidade nos objetivos geográficos, se um geógrafo 
colaborar no mesmo, como no caso de um estudo de e. e. Adams. EStudos 
semelhantes, que se propõem reconhecer as regiões dos sete elementos cultu
rais, são em menor número e, aparentemente, mais cor.Movertidos do que os que 
.tratam dos elementos naturais. "' 
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A nascente preocupação das regiões encontrou terreno fértil no fim da pri
meira guerra mundial. "0S então jovens geógrafos constituíam o prime.iro grupo· 
considerável que estudou nas universidades iimericanas, treinados mais como 
geógrafos do que como geólogos. O seu tempo de serviço por ocasião da guerra, 
impulsionou-os ainda mais para os aspectos da geografia do que da geomor
fologia. Assim foi que tiveram a atenção tornada para as regiões por uma série 
de circunstâncias imprevistas. · 

D.ISCUSSAO E PUBLICA:ÇAO 

No decorrer de doze anos, traduções e interpretações em inglês estamparam 
perante os americanos, os comentários da Europa continental: de Vida! de la 
Biache e Jean Brunhes, na França; Sten De Geer, na Suécia, e de várias fontes 
da Alemanha, através <;le Carl O. Sauer. O estudo dessas metodologias ampliou 
os horizontes americanos. 

Durante os mesmos anos, dirigiram-se sôfregamente ao campo como a um 
laboratório, onde podiam estudar a paisagem mais estreitamente do que o usa1fo 
na descrição geográfic'a, mesmo quando tendo por b~se a observação direta. 
Em 1923, uma dúzia de entusiastas principiou a devotar um longo fim de se
mana, todos os anos, a algum aspecto da geografia a ser observado no campo, 
dando especial atenção à.s técnicas para o seu efi!tudo. Escassez de tempo é 
lugar resultou em ininterrupta ênfase sôbre as localidades (microgeografia). 
Os participantes e seus alunos mais adiantados ràpidamente disseminaram os 
frutos das conferências entre os centros de pesqui.sa maiores, e graduado trei
namento geográfico. O estudo das áreas pequenas tornou-se popular e as no
vas técnicas dos campos foram amplamente adotadas. 

O choque das idéias recentemente importadas da Europa e a experiência 
no campo ocasionaram discussões de todos os aspectos do estudo regional, na · 
maior parte, sôbre os problemas da "definição e apresentação. Em 1930, os es
tudante.<> americanos principiaram a mover-se dentro de sua própria órbita, 
embora continuassem conhecedlores dos progressos na Europa, tais como a sín
tese da classificação das regiões, por uma comissão da Associação Geográfica 
(Grã-Bretanha) . Na mesma época, através das declarações de Rupert B. Vance 
e outros, tornou,.se evidente que a espécie de trabalho feito pelos geógrafos e 
ecologistas r.as ciências naturais, harmonizava-se com os objetivos dos estu
diosos das ciências sociais, todos acadêmicos e planejadores regionais. 

A largura das lentes focalizadas na natureza da região é medida pelos par
ticipantes de quatro .simpósios, publicados durante a primeira metade do ano 
de 1930. Houve relatórios das conferências: uma conferência sôbre os fenô
menos regionais, organizada pela Divisão de Antropologia e Psicologia, do Con
selho Nacional de Pesquisa e conselho de Pesqui.sa das Ciências Sociais, e duas 
sessões da Associação Americana de Geógrafos. O quarto simpósio foi o traba
lho da Comissão de Recursos Nacionais. 

Os interrogatórios recíprocos e troca de opiniões sôbre 'a amplitude e o 
tratamento das regiões foram seguidas de publicações que demonstraram ma
turidade de .pensamento no tocante ao assunto das regiões. Declarações de 
trinta geógrafos, compiladas em 1930 e 1932, por A. E. Parkins, foram para
fraseadas como doze pontos de vista da "geografia na América, seu conteúdo, 
sua filosofia". Apenas dois dêstes pontos , de vista eram indubitàvelmente t~
gionais, embora outros dois combinassem o estudo regional com a pesquisa da 
correlação entre o homem e o meio. Bowman examinou a classificação das re
giões e a relação er~tre os fenômenos naturais e culturais dentro d~ região, 
em um dos .sete capítulos referentes à geografia em relação com as ciências so
ciais. Charles C. Colby, ao traçar a história da ciência geográfica na América, 
sem fazer um capítulo separado para a geografia regional, adiantou catego
ricamente "a vital importância da idéia regional", quando proclamava ·o pen
samento dos geógrafos americanos, de qualquer especialidade no ramo. V. C. 
Finch, ao notar a reação contra o método da geografia regional como um es
tudo da corologia, advogou a adoção dessa espécie de estudo regional. 

A reação aludida por Finch foi um ataque ao valor dos estudos ·regionais 
descritivos e, espefüalmente, .aos estudos das micro-regiões, ponto provocador 
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de controvérsia e comentado no tratado histórico e filosófico de Hartshorne, 
cuja matéria básica de' discussão, encontra-.se em dois capítulos e em grande 
parte do terceiro. · 

SECCIONALISMO POLítrICO E PLANEJAMENTO REGIONAL 

A corrente do pensamento regional tem sido agitada por correntes con
trárias de outras fontes; duas destas são: seccionalismo e planejamento re
gional. No país amplo e diverso que é os E.stados Unidos, as áreas exibindo 
marcada individualidade há muito tempo são conhecidas pela designação de 
"secções". Os habitantes de uma secção tendem a· desenvolver a solidariedade 
entre os grupos, em que o elemento preponderante é a consciência regional. 
O intercâmbio entre as secções foi tSempre motivo de política no govêrno fe
deral; sob o nome de seccionalismo, foi matéria discutid'a freqüentemente por 
Frederick J. Turner. 

O desejo de evitar o fortuito uso da terra nas comunidades de desenvol
vimento rápido, conduziram, primeiro, ao planejamento das pequenas cidades 
e, em seguida, ao das regiões maiores. Muitos planejamentos regionais estão 
confinados a uma ou mais unidades administrativas adjacentes. Ao mesmo tem
po,. os planejadores de interêsses maiores adotaram a secção como unidade 
adequada ao planejamento geral. Assim 'tratadas, as secções assumem a pre
.tensão . de entidades administrativas com poder político. 

Tanto o seccionalismo quanto o planejamento regional incutem no geógrafo 
o ir~terêsse regional. l!:le pod!e auxiliar no esfôrço para orientar a ocupação 
da terra. Mesmo que não' o faça, êle poderá descobrir as dissonâncias· entre 
seus objetivos no estudo regional, e os objetivos dos planejadores, particular
mente os ip:ibuídos do entusiasmo seccipnal. Parece possível resolver tais disso
nâncias, a fim, de que o geógrafo possa trabalhar eficientemente na qualidade 
de planejad!or. l!:le pode suavizar os pontos exagerados do seccionalismo cha
mando a atenção para a mútua interdependência das partes de uma região 
separada por fronteii;as administrativas, seccionais, ou nacionais. Pode ficar 
em guarda contra a tendência usual dos geógrafos e planejadores, de tomar 
por certas causas e efeitos antes de obterem provas a respeito, e como a~ter- , 
nativa, mostrar a conveniência de "uma estrita. adesão ao raciocínio indutivo 
baseado nos métodos circundantes, do que da presunção da relação causal er.:
tre os fatos'', na conformidade das palavras de Hugh M. Raup. 

, Os aspectos· J?olíticos das regiões e o p·lanejamento regional na Alemanha, 
França, e Grã-Bretanha, discutidos por Robert E. Dickinson, demonstram que 
os pontos a resolver não estão confinados aos Estados Unidos. 

ECOLOGIA HUMANA 

Outro lado do pensamento regional que tem sido perturbado por correntes 
contrárias, é .o que se aproxima da ecologia. A extensão do ponto de vista eco
lógico entre o biológico e as ciências físicas e sociais, ocasionaram o emprêgo 
de algumas termihologias contendo dupla significação. Entre elas, a que tem 
causado maior embaraço é a de "ecologia humana", que parece ter sido em
pregada verbalmente tanto pelos geógrafos quanto pelos sociólogos, antes de 

. serem impressos pélos seus expositores. Em 1922, Harlan H. Barrows in'titulou 
o discurso por êle proferido na qualidade .de presidente da Associação dos Geó
grafos Americanos, a "Geografia como Ecologia Humana". Um ano antes, o 
sociólogo Robert E. Park apresentou a sugestão de modelar o estudo das so
cieClades humanas nas comunidades de plantação, dando ao referido . estudo, 
a designação de, ecologia. 

De acôrdo com a definição de Barrows, em 1922, a .ecologia humana com
preende a relação . entre povo e local, "um campo · cultivad!o, porém pouco". 
Subseqüentemente, o campo foi bastante cultivado, porém os geógrafos rara
mente designaram seu trabalho como ecologia .humana, segundo a definição 
de Barrows. Os sociólogos adotaram o têrmo para designar a simbiose nas 
comunidades humanas análoga à verificada nas comunidades vegetais ou ani
mais. tJma nota publicada em 1915, foi reimpressa em 1925, com o acréscimo 
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das palavras: "a cidade foi estudada recentemente do ponto· de vista de sua 
geografia e, ainda mais recentemente, do ponto de. vista de sua ecologia". 
Desde erJtão, o têrmo ecologia humana tem sido usado pelos sociólogos que se 
vêem em dificuldades para salientar a sua similaridade bem como a sua dife
rença da geografia humanii.. como é usado, :Qo momento, pelos sociólogos, o 
têrmo está restrito às associações do povo entre si. As origens dêste emprêgo 
foram traçacjas e a sua situação atual está inserta em duas publicações re
centes. &ses geógrafos e sociólogos, desejosos de que a ecologia humana se 
estendesse a fim , de abarcar a fusão dos dois grupos de relações (povo em 
relação ao meio, e povo em relação a povo), omitiram ou desprezaram um 
terceiro grupo de relações. l!:ste . refere-se aos aspectos ecológiCos das ciências 
naturais, (as relações do meio em contraposição a.o meio) que foram formu
lados primeiro e depois firmemente estabelecidos. Apenas ligeira diferença de 
pon'tôs de vista distingue o estudo ecológico do estudo geográfico, em um ramo 
de interêsse geral. Mas, do momento que tal diferença se refere ao espaço, 
o co:uceito básico de organização do geógrafo é para êle da máxima impor
tância. 

DUALIDADE NA GEOGRAFIA REGIONAL 

o conceito regioiial foi também obscurecido por duas formas de dualidade. 
Por mais de um século fêz-se uma divisão entre os fenômenos naturais e cul
turais, ou em têrmos mais usuais, entre a geografia física e humana. Tal 
dualidade evoluiu como fase da história das ciências naturais. Representa he
rança do período em que a longa tradição da geografia, coino matéria de hu
manidades, desapareceu sob o pêso da geologia do século dezenove, ficando 
obscurecida pela demasiada atenção dada à fisiografia e à climatologia. Por 
duas gerações antes de 1900, a geografia física eclipsou a geografia. humana, 
em ambos os lados do Atlântico, e a conseqüência confusão dos objetiv0s e 
dos métodos geográficos, obscureceu o cenário americano durante tôda uma 
geração, posteriormente a 1900. 

A tradição humanística da geografia, depois de reafirmar-se em fins do 
século dezenove, levou seus adeptos ao extremo de reivindicarem apenas me

' tacl!e da geografia humana, relegando a geografia física ao plano das várias 
ciências naturais. l!:ste prir . .cípio retiraria da geografia os elementos vitais do 
meio natural, exceto se tais elementos constituíssem empréstimo, em forma não 
assimilável, dos aspectos ecológicos das ciências naturais. Um lógico, porép.1 
inexpressivo corolário dessa posição seria abandonar a geografia humana as 
várias ciências sociais, desta forma, destituindo, por completo, a geografia, da 
posição de uma disciplina intelectual. Nit prática, a maioria dos geógrafos con
servam a geografia como meio natural, porém, não como geofísica. Tal lógica 
permite conservar a geografia humana como meio cultural, mas não como so
ciologia. ' · ~ .fj 

Os geógrafos, no momento, procuram evitar esta dualidade da geografia na
tural e humana, sentindo que o excesso de simplificação carrega sementes de 
erros. A -convicção errônea de causa natural e efeito cultural foi muitas vêzes 
desacreditada; igualmente deplorável, porém reconhecida menos claramente, 
é a obscura causa-e-efeito ao mesmo lado da linha de clivagem. Muitos estu
dantes preferem três divisões: física, biótica, e cultural. 'I'al se origina do fato 
de que as disciplinas físicas, biológicas e culturais, examinam três grupos de 
processos completamente diferentes, e não dois: e que essas discipllnas seguem 
três grupos de normas completamente dif~rentes, e não dois. 

Dualismo de outra espécie surge do hábito de diferençar entre a geografia 
tópica e ii. regional. 'I'al diferença foi feita pelos mestres clássicos gregos; so
freu reforma por Varenius; hoje, serve de base para a escolha dos campos de 
especialização feitos pela maioria cl!os geógrafos profissionais. Os que ocupam 
postos, açadêmicos, quase invariàvelmente, dividem o seu tempo entre dois as
pectos, tanto da pesquisa, quanto do ensino. A dupla busca empreendida por 
êles, em geral, tomam a forma de: 1) cobertura de tôda a terra, ou grandes 
partes da mesma, tendo por objetivo uma característica, ou grupos de caracte
rísticas intimamente relacionadas, tais como clima, vegetação, agricultura, ou 
manufatura; e 2) cobertura da maioria se não de tôdas as características de 
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acôrdo com sua associação em uma das maiores div~ões da terra, tais como, 
América Latina, Europa, ou Sudeste da Asia. Tal dualidade se amolda ao pre
ceito, amplamente divulgado, para a organização de uma escola graduada de 
geografia, formulada por William Morris Davis. 

Esta forma de dualidade, 11ssim como a divisão da geografia física da geo
grafia humana, foi tratada hlstôricamente. por Hartshorne, e o seu lugar no 
trabalho do estudo geográfico contemporâneo, foi analisado por Edward A. 
Ackerman. Ambos chegaram à conclusão de que êsses dois aspectos dlO estudo 
geográfico não são separáveis e que qualquer tentativa para insistir 'na possi
bilidade de separá-las conduz à confusão de idéias e de têrmos. As dúvidas 
sôbre a eficiência da geografia regior.,al, expressas por uns poucos que advo
gam a exclusividade da geografia tópica, desvanecem à luz de tais conclusões. 

As origens do estudo regional provêm de várias fontes, conforme ficou pro
vado pela presente recapitulação. Comentários sôbre as regiões, publicados por 
geógrafos e outros, originaram-se de grandes discussões orais, principalmente a 
pártir da primeira guerra mundial. Os estudos regionais das áreas individuais 
surgiram e mantiveram ininterrupta a sua tradição, desde o Rena..scimento. O 
século vinte apresentou inúmeros exemplos na Alemanha e em outros países 
europeus e, na França, quase tôda a geografia é. r~gioilal. Nos Estados Unidos, 
a geografia regional estêve em grande voga a partir de 1920, apoiada por no
vas técnicas'. Certamente, trata-se de interêsse perene e irrefreável. . 

A REGIÃO: TEORIA E NORMAS 

Baseada no que foi esboçado, a comissão examinando a história e a filo
sofia do estudo regional r.a geografia decidiu organizar novo inquérito sôbre a 
natureza das regiões. Como resultado dêste inquérito, a comissão considerou 
a região como um dispositivo para selecionar e estudar ,o agrupamento e.as âreas 

·dos complexos fenômenos encontrados na terra. Qualquer segmento ou pvrção 
da .superfície da terra é uma região, se fôr homogênea em têrmos de tal. agru
pamento de áreas. Sua homogeneidade determina-se pelos critérios formulM.os 
com a finalidade de selecionar em tôda a amplitude dos fenômenos terrestres, 
os itens necessários para expressar ou esclarecer um determ.inado grupo, coesi
vo, de acôrdo com a área. Assim definida, a região não é um objeto determi
nado por si mesmo, ou constituído pela natureza. É um conceito intelectual, 
uma entidade com finalidades de pensamento, criada pela seleção de determi
nadas características que não sejam relacionadas com o assunto. 

FINALIDADE MONíSTIÇA PARA O ESTUDO REGIONAL 
• ! 

o método regional concebido nesses têrmos é um método comum a tôdas 
as fases do estudo geográfico. Entretanto, na série completa de publicações re-

, ferentes à região, as quais foram examinadas pela comissão, nenhuma 11.náHse 
completa dos elementos e das características das regiões, foi encontrada. O 
objetivo precípuo do estudo 'regional na América do Norte, foi a apresentação 
das característicM de determinadas regiões, o que representa tendência natu
ral num mundo e num continente onde milhares de presuntivas homogeneidades 
de área demandàm pesquisá. e interpretação. Os estudos apresentados trata
ram. as diferentes categorias e ordens das regiões, prestando pouca ou nenhu
ma atenção à sua relação entre si, e sem tentar formular um método siste
mático de tratamento das mesmas. 

A procura de uma forma onde pudesse apoiar-se uma ,imálise completa, con
duziu à concepção de que a geografia pode, com propriedade, ser considerada 
diseiplina monística estudada por duas aproximações, ao invés de um estudo 
dualista recaindo em duas partes distintas. O estudo de um campo tópico em 
geografia compreende a identificação de áreas homogêneas, que são a aproxima
ção regional; o estudo das regiões homogêneas, em têrmos de critérios especí
ficos, utiliza a aproximação tópica, porque os critérios definidores são tópicos. 

A chave para um;:i. · utillzá"'.el ordem monística de referência para o estudo 
regional foi descoberta pela definição de características· onde as áreas são dife
renciadas e as regiões reconhecidas. Estão enumeradas nas páginas 37-40. Os 
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' principais fatôres do estudo regional estão enumerados nessa lista: As regiões, 
quando verificadas por meio dêsse índice, estão organizadas em uma· série com
pleta, entre as definidas em têrmos de ·simples características, e as represen
tando grande complexidade na associação das características. 

AS NORMAS DO ESTUDO REGIONAL 

Como podem ser as áreas diferenciadas e as regiões reconhecidas? parece 
que entre o grande número de geógrafos que colaboraram nesse relatório, há . 
considerável divergência d!e opiniões no tocante às normas do estudo regional. 
Em todos êsses casos, a base doo objetivos é a mesma: atingir a uma maior 
compreensão da ordem do espaço-terrestre. Alguns julgam que tal objetivo é 
a identificação das regiões, organização interna, e medida externa das relações 
com outras regiões. Em síntese, que tais fatos constituam a ordem do espaço 
terrestre. Outros acentuam a necessidade de procurar a significação da ordem 
observada em têrmos de causas e conseqüências. O primeiro grupo encontra 
o seu ponto controvertido nas homogeneidades das áreas que são aparentes na 
face da terra, e preocupa-se em examinar as referidas áreas mais minuciosa
mente, no tocante à qualidade de homogeneidade, ligações internas, e relações 
externas. o segundo grupo encontra o seu ponto controvertido nas questões 
não_ resolvidas das relações entre processos e fenômenos, . nas alterações dos 
processos em determinados lugares, e nas relações dos fenômenos no tocante à 
área. Entre os dois pontos do estudo regional, o regional e o tópico, o primeiro 
grupo salier:,ta o ponto regional, o segundo grupo, o ponto tópico. 

A comissão não quis julgar os dois pontos do estudo region{tl, porque reco
nheceu que as diferenças d!e opiniões são essenciais ao pleno desenvolvimento 
do assunto. Cada área homogênea pode ser analisada dentro de seus elemen
tos tópicos, processo êste que tende a aguçar a percepção do pesquisador, rto que 
tange à sua constituição. Da mesma forma, a atenção voltada para o ponto · 
regional de um tópico, amplia a compreensão do estudante, com relação às 
conexões do mesmo. Na verdade, os produtos de vista regional e tópico não 
são realmente separáveis. O estudio,so experimentado fará téntativas para fa
miliarizar-se com ambos, porém, o grau em que fizer salientar um ou outro 
poderá produzir produtos bem distintos. 

A aproximação regional, no tocante ao estudo >das regiões, principia cqm 
a área homogênea, que é aceita como uma hipótese. A área é, então, estudada, 
com a finalidade de descobrir seus componentes e suas r,elações. A região é 
analisada no tocante aos vários elementos que, na associação, lhe dão. o seu 
caráter, sendo interpretada cautelosamente ·contra os conhecimentos do pes
quisador, e o alcance da geografia tópica. 'A região, vista como uma associa
ção complexa de características, serve de guia às normas. 

A aproximação tópica ao estudo regional principia com um problema. Há 
uma questão de causa-e-efeito a ser respondida, ou uma questão de política 
a ser esclarecida. Os tópicos ou características relativos ao problema são de
finidos, e seus moldes regionais salientados separadamente e comparados. As 
respectivas relações de áreas são identificadas por intermédio de análise carto
gráfica. A complexa associação de características parece menos importante, 
do que os componentes dos sistemas, regionais que a constituem. 

Para ambas as aproximações o· conceito regiona~ é fundamental, e para 
elas algumas partes do método regional são empregadas. No entanto, os resul
tados podeni ser surpreendentemente diferentes. Urp. procura a maior síntese 
possível, o outro, - a mais completa análise. Um atrai estudiosos de uma certa 
mentalidade; o outro interessa a esttld!iosos cuja mer~talidade é um tanto dife
rente dos primeiros. O maior progresso no estudo regional parece que deve ser 
realizado pela feliz fusão dos dois grupos. 

CONSIDERAÇÕES. ESSENCIAIS SôBRE O ESTUDO REGIONAL 

Vários atributos das regiões foram mencionados ou ficaram, implícitos em 
algumas das discussões técnicas•já' citadas. Nenhuma declaração suplementar 
sôbre tais atributos foi encontrada, hem. qualquer análise sistemática de como 
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êsses atributos devam ser empregados no .estudo regional. Não existe nenhuma 
terminologia geralmente aceita. Numa tentativa para preencher. as lacunas, 
algumas considerações essenciais no tocante aos atributos das regiões, serão 
discutidas sob as seis seguintes rubricas: 1) critériÔ; 2) categorias; 3) ca
racterísticas; 4) centros e limites; 5) "compages"; e 6) consciência regional. 

CRI'I'ÉRIO 

... A região, segundo a concepção técnica proposta neste capítulo, é uma área 
na qual as suas correspondentes relações ocasionam alguma espécie de coesão. 
É definida por critérios específicos, sendo homogênea apenas nos têrmos dêsses 
critérios. A face da terra, com suas complexas associações de fenômenos, po
deria teoricamente produzir infinita variedade de padrões regionais, cada um 
dêles demonstrado pela aplicaÇão de critérios diferentes. 

Evidentemente, nem tOdos os padrões das áreas homogêneas podem ter 
igual significação. O simples traçado de linhas em mapas, baseado em crité
rios varfados, pode ser boa distração, ficando justificado pela esperança de que 
novos padrões e novas relações podem ser descobertas. Porém, pesquisa bem 
sucedida na identificação e apresentação das regiões, deve procurar padrões 
.Significativos, e conter demonstração de que os referidos padrões então apre
sentados são, de fato, expressivos. 

O que são padrões significativos?· No estudo geográfico, uma área homo
gênêa tem significação quando se pode demonstrar que a mesma corresponde 
ou coincide, na sua posição na terra, com outras áreas homogêneas. Mas a iden
tificação de uma relação semelhante, como ficou estipulado na introdução dêste 
volume, não prova uma relação de causa. O padrão regional . tem significação 
e importância, quando pode ser interpretado em têrmos de processos sistemà
ticamente relacionados, operando ii.través dos tempos. 

l!:sses princípios gerais podem ser esclarecidos melhor, por meio de .exem
plo. Tendo em. vista a simplificação, considerar-se-á o tratamento de uma 
única característica, um declive é uma continuid:!de, e isogramas de diversas 
espécies podem ser aplicados ao mesmo, com a finalidade de salientar ·as va
riações de contôrno. As linhas de contôrno (20 pés, 40·pés, 60 pés, e. assim por di
ante), indicam a direção do maior grau do declive, que se situa nos ângulos di_rei
tos das linhas. Mas a· área entre 20 pés de contôrno e 40 pés, pôsto que homo"'. 
gênea no que diz respeito ao critério que a define, não é uma região, a menos 
que se possa demonstrar. possuir relações relativas aos outros fenômenos. Em 
determinados pontos dos Estados Unidos, onde estudos minuciosos sôbre a qua
lidade e o uso da terra foram feitos, concluiu-se que os declives variando entre· 
Oº e 3° podiam ser arados e cultivados sem grandes perdas, ocasionadas pela 
crescente erosão. De observações idênticas, originou-se o critério de que 8° 
seria o máximo desejável para um declive a ser arado por máquina. A região 
em declive de 3º - 8º sofre erosão quando trabalhada desta forma, mas, não 
o bastante que não contrabalance a vantagem de usar máquina. As áreas ho
mogêneas em têrmos dêsses critérios são significativas, em virtude da corres
pondente relação .entre o declive e a erosão; são regiões em declive. A sua sig
nificação é ainda ni.ais acentuada, no sentido de que o processo de erosão 

· acelerada possui relação de causa com o grau do declive. 
O estudo regional efeciente encontra-se na seleção de critérios significa

tivos. Estando estipulada a finalidade do estudo, os critérios destinados a cons
tituir importantes distinções, podem, por vêzes, ser formulados anteriormente 
à real observação do campo. Tais formulações são hipotéticas e sujeitas a con
siderável revisão do campo. Mesmo quando critérios para a identificação de 
regiões forem ajustados à área em estudo., necessitam ser cor~tinuamente exa
minadas . e avaliadas à medida que o trabalho do campo progride. Um obser
vador de campo experimentado nota certas associações repetidas, tais como 
•t:erras relativamente planas e terras usadas para culturas, sem erosão. Tenta 
identificar e estabelecer os critérios que produzirão os padrões regionais com o 
mais estreito grau de relação. · 

Critérios anteriormente empregados em outras áreas ou pertencentes a ou
tros problemas devem ser introduzidos somente após serem verificados. As re
giões em declive, mencionadas acima, exemplificam esta recomencl!ação. A classe 

' 
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de declive classificada em 0º-3:, apropriad!!- na área onde foi ideada, pode ser 
demasiada em outras quaisquer. As verificações levadas a efeito em Pôrto Rico 
.conduziram ao critério de ..reduzir os declives para 0°-2°. A classe de declives, 
definida em 3º-8º, é inaplicável nas regiões tropicais úmidas, onde a enxada 
~onstitui o único utensílio agrícola, e a maquinaria não é usada. 

Os critérios pelos quais as regiões são identificadas, não apenas determi
nam os pontos principais das áreas homogêneas; determinam, também, a quan
tidade de variações, ou o âmbito das características permissíveis em uma re
gião. Se essa variação é tão grande que obscurece ao invés de esclarecer as 
relações das áreas com outros fenômenos, um novo grupo d!e critérios deve 
ser formulado. 

CATEGORIAS 

o método regional ajusta-se a uma modalidade de estudo amplamente usado 
em matéria fora da alçada dos laboratórios, quer dizer, a seleção e agrupamento 
de dados, de acôrdo com critérios especificas. É um método de exame das dife
renças entre as áreas na face da terra, de encontrar semelhanças entre elas, 
e de revelar os padrões de interrelação entre as mesmas. O ideal seria que os 
plJ.drf;íes fô.ssem o produto de seleção mecânica dos dados com um mínimo de 
julgamentos sôbre o valor. Na realidade; o estudo geográfico inevitável e fre
qüentemente acarreta a feitura de julgamentos sôbre o valor de várias espécies. 
Entre estas, a generalização vem em primeiro lugar, porque os geógrafos pro
curam sempre reduzir os padrões-terrestres a uma escala, menor dp que o ta. 
manha exterior, que permita a análise e a compreensão. 

Esta qualidade inerente ao estudo. geográfico pode ser estabelecida coma 
uma proporção: nem a terra, nem qualquer uma de suas partes, podem ser re
produzidas em escala tão grande quanto 1/1; em qualquer escala menor que 1/1, 
certa ger.ieralização dos fenômenos que ocupam a área é inevitável. O teste de 
um produto geográfico competente, é a habilidade demonstrada na elaboração 
dos julgamentos do valor, sôbre os quais as generalizações esclarecedoras são 
construídas. Tal é a natureza essencial do método regional e geográfico. 

Existem várias diferentes categorias de regiões. A comissão já fêz uma lista 
de mais de cinqüenta, pertencentes a quase todos os aspectos do meio físico, 
biótico, e social, definidas em têrmos significativos para uma grande variedade . 
de objetivos. As regiões estendem-se de relativamente simples esboços de ca
racterísticas únicas, tais como categor"ias de declives, às áreas altamente com
plexas compreendendo o inteiro conteúdo da ocupação humana no espaço-ter
restre. As regiões também diferem, de acôrdo com a natureza de sua coesão 
interna e estrutura. 

REGIÕES SIMPLES, MúLTIPLAS\E "TOTAIS" 

Na cónsideração das classes de regiões, é útil imaginá-las classificadas em 
três tipos básicos: 1) as definidas em têrmos de características simples; 2) 
as definidas em têrmos de características múlt!J>las; 3) as definidas em têr
mos que se aproximam da :totalidade da ocupaçao humana na área. Ésses tipos 
JlOdem ser delineados da forma seguinte: 

1. As regiões de características simples, tais como as categorias de de
clive, de acôrdo com o exemplo anteriormente dado, em cada caso delineia um 
fenômeno individual que é examinado em relação com outros fenômenos, na 
busca de relações correspondentes. Os geógrafos que preferem dar ênfase ao 
tópico, ao aproximarem-se do estudo regional, favorecem a construçã_ci de re
giões dêsse tipo e a identificação da associação dos fenômenos repetidos atra
vés da técnica de equiparar mapas de um ou mais sistemas de característica 
única. ·Tais regiões não <;'levem ser consideradas "áreas únicas", na concepção 
de não poderem ser mais divididas; porque, dentro dos limites estabelecidos 
pelo critério, incluem certa quantidade de variações ou número de caracterís
ticas, como dentro dos limites do declive 3.0, ou mesmo dentro da área de um 
único campo de cereais . 
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2. As regiões de carMterísticas múltiplas são diferenciadas na base de 
combinações ou associações de características. Algumas vêzes, podem ser cons
truidas atl'avés da união de regiões de características únicas;, ou então, devem 
ser suficientemente distintas e coesas a fim de. serem observadas e transporta-

cdas para os mapas diretamente no campo. Tais regiões se enquadram em 
três subtipos: 

\ 

a. Associação de características intimamente relacionadas, alta:. 
mente coesas, em virtude de sua produção através de processos, Como 
exemplo: climas (definidos como uma alternância de temperatura e 
umidade); tipos de solo (definidos em têrmos de declive, solo, e dre-

. nagem), ou tipos de terras destinadas à agricultura (definidas pela 
maneira de tratar uma particular associação. de lavoura e pecuária). 
Têrmos que designam diversas diferentes espécies de regiões dês.se sub
tipo, encontram-se no .dicionário. 

b. Associação de características menos intimamente relacionadas 
do que as do subtipo anterior, em virtude de terem sido produzidas por 
diferentes espécies de processos, como, por exemplo, uma região eco
nômica (definida em têrmos de base de recurso, juntamente com o uso 
conjunto). As regiões dêste tipo carecem de nomenclatura, nos dicio
nários, porém são amplamente empregadas no estudo geográfico. 

e. Associação de características, apenas ligeiramente relacionadas. 
Uma delas é a tradicional região natural (teoricamente definida em. 
têrmos de clima,· terreno, solo, vegetação, vida animal, água e mine
rais) . A sua parte. correspondente, a região totalmente cultural, (pre
sumivelmente c·omposta de distribuições econômicas,· sociais e políticas), 
11ão foi definida adequadamente. 

3. o terceiro maior tipo de região está diferenciado em têrmos do inteiro 
conteúdo da ocupação humana dentro da ârea. Tal região é uma associação 
de características interrelacionadas, naturais e sociais, escolhidas dentro de uma 
totalidade ainda mais complexa, pois acredita-se que são relevantes ao estudo 
geográfico. 

Grande número de geógrafos que estudam as regiões do tipo 3 presumem 
que elas significam. uma tendência de reunir regionalmente todo o conteúdo 
do espaço terrestre. Todos que debateram êste ponto durante a elaboração do 
referido relatório concordaram que empreer~dimento tão amplo está fora da al
çada da geografia, porqúe cada um dos itens relativos a essa região não tem 
significação quando se refere aos aspectos, processos e seqüências a serem in
vestigados. ll:ste amálgama do que é importante com o que não o é está de
monstrado no campo onde o estudante se defronta com o conjunto dos fenô
menos, e a impropriedade de incluir tudo nessa interpretação, torna-se fla
grantemente visível. Quando a alçada de tais estudos regionais está restrita 
à ocupação humana da área, o conceito promete ser útil. 

Alguns são con,trários a essa espécie de estudo regional; mesmo quando li
mitado, por acreditarem que o mesmo generaliza tantos elementos diversos, a 
ponto de se tornarem inverossímeis. De acôrdo com êste ponto de vista, o ti
po 3 aparece como uma espécie de região de características múltiplas, e seria 
colocado na classificação precedente como tipo 2. Outros se .convencem da 
necessidade de distinguir entre os tipos 2 e 3. Afirmam ser necessário outro 
grupo para conter a parte referente ao conjunto do espaço terrestre, o qual 
êles acreditam situar-se dentro do campo geográfico e, também, dentro da 
alçada dos geógrafos. 

No intuito de selecionar um têrmo que não esteja comprometido com ou
tras conotações e evitar falsa interpretação do tipo de região diferenciada no 
que conc~rne à ocupação humana da área, propõe-se aqui o têrmo "compage". 

REGIÕES UNIFORMES J!l NODOSAS 

Qualquer que seja o critério de sua definição, as regiões geográficas ·de 
qualquer espécie podem também ser grupadas sob dois titulas, de acôrdo com 
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a sua característica de uniformes ou nodosas. As regiões não são uniformes com
pletamente. A uniformidade não é completa, pois há sempre algumas carac
terísticas permitidas pelo critério, e grandes diferenças as quais são despreza
das. Mas dentro dos limites estabeleCid!os por critérios, as regiões dessa espé
cie são uniformes. A região climática é um exemplo. Se fôr uma região · deo 
múltiplos aspectos, a sua uniformidade fica definida em têrmos da associa
ção das características. 

As regiões são homogêneas no que diz respeito à estrutura interna ou à or
ganização. Esta estruturai inclui um foco ou focos, e uma área circundante li
gada ao foco por linhas de circulação . Por exemplo, uma área de circulação jor
nalística é uma região nodosa d!e característica única, a área de uma cidade, uma 
região proeminente de características múltiplas. As regiões nodosas de carac
terísticas semelhantes podem ficar próximas umas das outras, ou uma dessas 
regiões pode ·estar cercada de regiões nodosas de características diferentes. 
Uma região nodosa pode . coincidir com outras regiões dêste tipo de caracte
ríSticas diferentes, selecionadas pela aplicação de critérios diversos. Interna
mente, as regiões r:odosas são .marcadas por diversidades de funções que ultra
passam a classe de variação menor permitida nas regiões uniformes. A circula
ção, inclusive o movimento do povo e das mercadorias, comunicações e outros 
aspectos do movimento, é um atributo primário. Assim, a região nodosa fica 
limitada pelo desaparecimento ou pelo enfraquecimento do vínculo em seu foco, 
em fav'or de um outro foco qualquer. As suas linhas limítrofes tendem a correr 
em ângulô.s retos das linhas que as ligam. . ' 

CARACTERÍSTICAS 

Uma vez que foram estabelecidos critérios a fim de definir regiões de qual
quer categoria, o modêlo regional aparece ào sereni aplicados os critérios aos 
fatos relativos à área, êstes obtidos por meio de observação e pesquisa. A ta
refa consiste em descobrir as características existentes, processos e seqüências, 
a generalizar as ligações entre os mesmos, a fim de ressaltar as qualidades 
regionais e eliminar pontos.obscuros. 
- Para testar a validade dos critérios escolhidos, torna-se mister verificar 

as áreas assim diferenciadas de acôrdo com certas normas geralmente aceitas 
como feições ou características regionais. Muitas . delas são bem claras e bá
sicas para reclamarem um relato; outras não são amplamente utilizadas, tal
vez em virtude de não serem totalmente reconhecidas. Uma lista, para verifica
ção das características, utilizada pelo geógrafo regional, é aqui fornecida. 

Várias características pertencem tanto às regiões uniformes quanto às no
dosas. Assim, "cada espécie de região" diferenciada pode muito bem ser veri
ficada de acôrdo com êsses itens. 

A 1. A região é única, no que difere, em localização, de tôdas as outras 
regiões ,da mesma categoria. 

A 2. A região envolve um segmento de três dimensões do espaço terrestre. 
Vistas englobadamente, as regiões estão 'intimamente associadas com a tênue 
camada de água que limita a vida humana. Esta hidrosfera, inclusive vapor 
de água e gêlo, fica entre a atmosfera e a .litosfera, penetrando em ambas. 
As regiões podem estender-se indefinidamente acima e abaixo da hidrosfera. 
Na prática, no entanto, muitos modelos regionais são demonstrados como pos
suindo comprimento e largura na superfície da terra, e apenas ocasionalmente, 
como no diagrama de conjunto, demonstra-se a ·terceira dimensão acima ou 
abaixo da superfície. 

A 3. A região representa a associação de características uniformes. Esta 
característica existe em tôdas as espécies de regiões. As áreas homogêneas 
em têrmos de característica única devem ser consideradas regiões apenas quan
do possuem qualidades de· área, de acôrdo com um ou mais sistemas regionais .. 

A 4. Esta característica da região é, em parte, oriunda de condições que 
existiram e fatos que ocorreram em tempos passados - históricos, arqueoló- . 
gicos e geológicos. Alterações nos aspectos físicos, biológicos e sociológicos 
raramente ocorrem sem deixar traços importantes para :O estudo das regiões 
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subseqüentes. Assim, as estradas 'e as leis 'de Roma ficaram impressas· na pai
sagem da Europa .ocidentàl contemporânea. O passo· e a velocidade da mu
dança devem·· também ser tomadas em consideração, assim como a mera per
sistência da evidência dessa alteração .. O presente é apenas o último momento 
disponível para observação. :t!:stes assur_.tos são tratados no capítulo três. 
· A 5. A região é definida pelo critério inerente à categoria a que pertence, 
e não por características pertinentes a outras categorias de regiões. Por exem
plo, a região climática não se define pela vegetação. Por meio de análises· sepa
radas, diferentes espécies de regiões· conservam-se dissemelhantes entre si, mes
mo quando ocupam a mesma, ou quase a mesma área, como no caso do clima 
e da vegetação do Mediterrâneo. Um grau de correspondência nas áreas per
tinentes às regiões pertencentes a categorias d1ferentes pode ocorrer; muitas 
vêzes, resulta em coincidência. Esta correspondência pode ser acidental ou in
dicar certo grau de causa e efeito, muitas vêzes associado com outras carac
terísticas. Atribuir as características de qualquer categoria com outra, muitas 
vêzes co'nduz à confusão," se não, ainda, falsas conclusões. Entretanto, onde 
os dados relativos às características. próprias forem omissos ou insuficientes, 
tentativas de divisões regionais podem ser deduzidas dos aspectos conhecidos 
da geografia, relativa à área sujeita a estudo. Por exemplo, o clima polar 
pode ser cartografado em áreas que coincidem com a tundra, uma distribuição 
vegetal. Tais regiões deveriam ser apresentadas como hipotéticas apenas, 
acompanhadas de aviso ao leitor. 

A 6. A região ocupa posição definida na . hierarquia das regiões da mes
ma categoria, na qual as de cada sucessiva ordem superior conshstérh de gru
pos de regiões· imediatas de. posição inferior, (por exemplo, divisões civis me
nores, comarcas, estados, os Estados Unidos) . Con'tràriamente, uma determi
nada Pegião pode ser uma subdivisão de região .de ordem superior. As regiões 
que formam subdivisões de uma outra região são, naturalmente, menores do 
que esta última, porém, de outra forma, as ordens não têm conotação de ta
manho. Nenhuma região pode pertencer a mais de uma ordem. 

Daqui por diante, a fim' de· conservar essas duas .úteis aproximações rela
tivas à construção das regiões, o conceito de hiêrarquia será designado pelo 
têrmo "subdivisão de agregação". Cada categoria de regiões, desde o grupo 
de característica única até às "compages", tem as suas próprias ordens de 
subdivisão de agregação, designadas por têrmos adequados ao caráter regional. 

A "região uniforme" deve ser verificada em suas duas características dis
tintas, além das aplicáveis tanto para as regiões uniformes, quanto para as 
nodosas. · 

B 1. A região uniforme é homogênea porque tôdas as partes de sua área 
contêm característica ou características pelas quais ela se define. Nenhuma 
região é uniforme no sentido. absoluto, porque tôdas as regiões são generali
zações baseadas em itens selecionados. Conclui-se que .a região uniforme de 
característica única figurando em escala muito ampla (isto é, na ordem me
nor da hierarquia das regiões) contém a menor característica dt;i despropor
ção, e assim, é a menos estritamente uniforme. (Deve-se notar que em uma 
"compage" domina tanto a característica uniforme quan'to a nodosa). 

B 2. A região uniforme inclui entre as características pelas quais se de
fine, certo grau de intensidade ou de característica· segundo o critério. :t!:ste 
grau .é mer_.or no início da hierarquia e maior no 'fim. Em virtude dlessas va
riações dentro da região, ela não é desprovida de variedade de contextura ou 
de grão; por exemplo, os cimos e os. baixos de uma região de cumes e vales, ou 
cultura e o preparo de 'extensas plantações de trigo. 

Enquanto a região uniforme possui duas características próprias, a "re
gião nodosa" não possui menos de quatro, além daquelas aplicadas a tôdas as 
regiões. . 

C 1. A região nodosà é homõgênea porque a totalidade da sua área coin
cide com um desenho integrado de circulação interna. Esta unidade de orga.,. 
nização, e não o desenvolvimento de aspectos específicos por tôda a sua área, 
. diferencia-a das outras regiões. 
. C 2. A região nodoga contém um foco (ocasionalmente mais de um) que 
i:;er.ve de.nódulo da organização. o foco também deve .ser um centro de comuni-

2 - 28518 
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cação e na maioria das vêzes é urbano. Pode situar-se fora da região em casos 
excepcionais, porém deve estar estreitamente ligado à região por uma ou mais 
linhas. de comunicação; por exemplo, o pôrto da cidade do Pôrto liga-se com 
o distrito do Vinho do Pôrto, rio acima. O mesmo lugar pode servir de foco 
das duas ou mais regiões nodosas. Estas podem estar em dif~rentes ordens de 
uma categoria simples, onde a cidade é a sede da comarca e a capital do es
tado, sendo ambas as funções administrativas. Ou podem pertencer a dife
rentes categorias, nas mesinas ordens ou em diferentes ordens; por exemplo, 
Salt Lake City, que é uma capital de estado, a sede da igreja dos mórmons, 
e o centro de transporte da Grande Bacia. . 

C 3. A região nodosa está emitranhada por um sistema de circulação. 
EstJ:t circulação pode ser expressão de mobilidade ou: de comunicação apenas, 
tal como intercâmbio de povo, mercadorias, idéias, ou chamadas telefônicas. 
Pode acarretar fôrça, como no govêrno, exercidã. em foco d!e centro político. 
Neste sentido, as linhas de fôrça deveriam ficar claramente separadas de meros 
movimer~tos de linhas ou de multidão. A circulação não precisa ser equiva
lente em tôda direção; na verdade, raramente o é. A sua alçada pode variar, 
como quando um foco fica de um lado da sua região. A sua intensidade pode 
variar, como no volume de comércio entre um centro comercial e uma área 
rural ·escassamente povoada de um lado, e, do outro, uma área mais densa
mente povoada e urbanizada. 

c 4. O foco da região nodosa está ligado ao restante da região por vín
culos dentro do âmago dia área, além do qual se estende a área marginal da 
região. Até a distância tende a enfraquecer os vínculos que ligam os focos, 
à medida que se aproxima do perímetro da região. Quase sempre, outras con
dições da área (podem ser relativas a terreno, limites de idiomas, ou um sis
tema de restrições comerciais) , modificam e destorcem de tal modo· o simples 
efeito da distância, que não é possível desenvolver um sistema concêntrico 
ideal. Pondo-se de parte intensidades variáveis de comunicação com o foco, 
os vínculos diferem em suas características. Em uma sucessão de áreas tri
butárias de uma cidade, os seguintes diferentes sistemas podem aparecer: uma 
rêde conjunta de estradas de ferro e de rodagem, possibilitando viagens de ida 
e volta; aumento de estradas principais com tráfego regular porém menos fre
qüente; áreas sem estradas de ferro, e poucas estradas secundárias. Tôdas 
essas áreas se situam dentro da mesma região nodosa porque as suas rela
ções com as outras estradas são, em comparação, sem importância. 

CENTRO E LIMITES 

Por definição, região são. os diferentes segmentos do espaço terrestre. 
Quando transpostos em mapa, os vários segmentos devem separar-se, ou por 
linhas ou por zonas. Onde as regiões estão grupadas .sem continuidade (ver 
capítulo um, p. 10), os limites têm definição precisa. Tornam-se difíceis prin
cipalmente em virtude da dificuldade de decidir sôbre o emprêgo do isograma 
adequado, embora seja trabalhoso fazer as medições. Regiões de tal espécie 
não têm centros, uma vez que a transição de uin limite para outro é conti
nua (como de 0° a 3° de declive). Onde as regiões são definidas por descon
tinuidades, ou ocupam área de distribuição descodínua, as periferias regio
nais estão sujeitas a serem muito trabalhosas porque são transicionais, perten
centés a uma zona, e ao mesmo tempo, criticas. 

A atenção dos geógrafos estêve sempre voltada para os limites, em vir
tude da necessidade de demarcação regional em uma disciplina que se centra-

' lize na variação ou na variedade de fenômenos associados no espaço da terra. 
A preocupação no tocante às periferias desviou a atenção das áreas onde mais 
acentuadamente se encontra êsse critério. Isso se torna mais sério nas regiões 
definidas por diferenças· de espécie e de enumeração. 

CENTRO DAS REGIÕES 

A região marcada por diferenças de espécie numa descontinuidade, inclui 
área onde as características da região encontram sua maior expressão e mais 
clara manifestação. A tal, pode-se adequadamente chamar o centro da região. 
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Embora tôda a· região homogênea em têrmos do critério pelo qual está definida, 
as partes periféricas da mesma são diferenciadas do centro .por crescente amál
gama de características externas. Por conseguinte, a seleção e a apresentação 
do caráter regional realiza-se melhor pela exposição da área do centro. 

Nas. regiões uniformes, o centro aproxima-se mais da expressão ideal no 
tocante ao critério por meio do qual a região é selecionada. Em uma região 
com características de idioma, único, por exemplo, o centro inclui a área da
quela parte do todo onde um único idioma pátrio é encontrado. As áreas da 
periferia apresentam crescente proporção de outras línguas até que os limites 
.da região sejam alcançados,. de acôrdo com a definição do referido critério. 
Numa .região de características múltiplas, tal como · o "Com Belt'', um certo 
grupo de características é tolerado pelo critério de sua definição; no centro 
do "Com Belt" no entanto, encontram-se tôdas as características comumente 
empregadas para descrever a totalidade da região. O centro de uma região 
uniforme possui duas qualidades que podem passar despercebidas na zona pe
riférica; êle existe como um reconhecido e coerente segmento do espaço ter
restre, definido pelo critério de sua seleção, diferindo grandemente das áreas 
centrais circunvizinhas. 

Nas regiões nodosas, o centro é a porção mais representativa da área in
teira e a parte mais estreitamente ligada ao foco. Por exemplo, numa região 

·de circulação jornalística, o centro é a área próxima da completa cobertura. 
Deve-se notar que o centro e o foco são sinônimos, mesmo quando o foco se 
situa dentro do centro. O foco é um dos aspectos salientes da estrutura da 
região nodosa; o interior é o resumo da característica da região, quer uniforme, 
quer nodosa. Os centros das regiões nodosas adjacentes podem ter semelhanças 
estreitas entre si, uma vez que a característica que as define é a de ser nodosa 
e não uniforme. 

Dentro de qualquer categoria, qualquer região pôde ter variedade interna 
tão pequena a ponto de o centro abarcar tôda ela, porém mais comumente a 
periferia é transitória, partilhando da característica de um ou mais centros. 
Conclui-se que a comparação dos diferentes centros produz uma diferença de 
área mais acentuada entre as regiões do que se pode encontrar na confusa 
interpretação das áreas periféricas. Assim sendo, uma àproximada delimitação 
dos centros é, em geral, o meio mais fácil e seguro para empreender a dife
renciação e a comparação das áreas. 

LIMITES DAS REGIÕES 

As linhas limítrofes usadas para separar as regiões são de três espécies, 
segundo sejam traçadas em descontinuidade, continuidade, ou em áreas de dis
tribuição descontínua. 

As linhas limítrofes em descontinuidade separam regiões diferentes em qua
lidade. Algumas vêzes tais limites são viva e facilmente observados no campo. 
Por exemplo, as bordas de um bloco de minério no lugar onde foi cortado por 
galvanômetro está claro, mesmo quando examinado minuciosamente. Há lu
gares onde os limites climáticos entre as condições úmidas e áridas são bruscos, 
como ao longo do alto da Sierra Nevada. Os limites que separam regiões cria
das pelas atividades do homem são usualmente mais acentuados do que os 
limites marcados pela natureza substituídos por êles, como onde os campos e 
as florestas espêssas ficam lado a lado, como resultado de repetidas queimadas, 
ou onde a linha entre o deserto e o oásis está traçada ao longo de um poço 
de irrigação. As descontinuidades inventadas pelo homem podem ser essencial
mente lineares: apenas a largura de uma rua muitas vêzes separa as áreas in
salubres das áreas novamente desenvolvidas de uma cidade. Mais agudas de 
tôdas, pois são linhas geométricas com comprimento e sem largura, salientam-se 
os limites estabelecidos pelo homem, tais como fronteiras politicas ou os limi-
tes da propriedade territorial. " 

Porém, a maioria das linhas limítrofes em descontinuidade não são agudas. 
As zonas periféricas são marcadas por um amálgama variado de aspectos com
ponentes. Os limites de vegetação, especialmente se não foram modificados 
pela ocupação humana, ·são muitas vêzes notadamente transitórios, como no 
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caso em que as florestas boreais limitam com a tundra, através de zona ex
tensa onde estão misturadas a tundra ·e as árvores raquíticas. Nas partes de 
latitude baixa, a zona de mistura entre a floresta e a· savana é tão extensa 
que estudos futuros podem produzir nova categoria do conjunto floresta-cam;.. 
po. O úmido e semiárido limite da América do Norte está comumente demons
trado como linha única baseada em média de muitos anos, no entanto, a ca
racterística da sua zona revela-se pelo planejamento do limite anualmente. Exa
minados minuciosamente, os lim}tes entre os tipos de solo exibem sempre tal 
amálgama de características em suas margens que o principiante se atrapalha 
quando tenha transportá-los para o mapa. Os limites feitos pelo homem sãe 
também transitórios em muitos lugares, como em locais onde o centro comer
cial de uma cidade está sendo ampliado às expensas de uma árida área cir
cundante, ou onde a cidade se expande na parte rural, através do que chegou 
a ser conhecido como zona "urbana". O limite geométrico usualmente evolui 
em zona, menor onde a cêrca marca a linha de propriedade, e maior no de
correr das fronteiras nacionais especialmente nas áreas densamente povoadas. 
Ao longo das fronteiras nacionais os trabalhadores transitam incessantemente, 

· como entre o Canadá e os Estados Unidos, em Detroit, ou entre a Bélgica e a 
França; em tôdas essas fronteiras, há fortificações, barreiras alfandegárias, 
e outras estruturas espalhadas sôbre ampla zona em todos os lados da linha. 

A demarcação das frontéiras nas descontinuidades pode ser prejudicial na· 
prática real, embora as normas de ação sejam simples nos regulamentos abs
tratos. Nas regiões uniformes o limite é traçado onde as características dis
tintivas das áreas centrais adjacentes são ·menos discerníveis ou somem uma 
dentro da outra. Nas regiões nodosas, o limite é traçado onde a atração para 
os focos adjacentes é igual. Se não houver sobreposição, o limite é traçado 
onde a atração fôr zero. 

Em alguns casos, o limite de uma região de feições múltiplas em uma des
continuidade, pode se.r mais eficientemente localizado equiparando-se os mapas 
de várias regiões de características únicas. ll':stes limites podem ficar todos con
tidos dentro de uma zona-limítrofe, onde se correspondam ou talvez até coin
cidam. A significação da zona-limítrofe depende do significado das várias ca
tegorias regionais superpostas para fazê,-la. O mero empilhamento de linhas 
não prova a ,existência de importante divisão regional, a não ser que a impor
tância da associação das régiões fique determinada; mas êste empilhamento 
de linhas evidencia a possibilidade da criacão de um importante limite. 

Bem à parte da qualidade do limite c~mo linha aguda ou a~pla zona de 
transição, independente de sua demarcação, está a geometria, de sua descri
ção no mapa. Se a escala do mapa fôr muito pequena, a largura de uma linha 
feita a pena pode traçar o limite linear bem além da parcela de papel que lhe 
está destinada, ou pode ocupar por completo a largura do limite da zona. O 
limite da zona ao redor de uma região de características únicas fica mais pró-, 
ximo de uma exata representação cartográfica, quando traçado em escala que 
permita a coincidência da linha, traçada a pena, com a zona de transição. O 
limite representando a correspondência de mais de uma característica é so
mente exata quando as linhas separadas coincidem. 

As linhas limítrofes traçadas em continuidade são de espécie bem dife
rente. Não representam divisão entre diferentes espécies, pois a mesma espécie 
de característica existe de ambos os lados da linha. As diferenças são de· grau 
e de intensidade. As linhas revelam o modêlo do fenômeno em questão: a di-. 
reção da maior variação em intensidade é sempre ao lado direito dos ângulos 
da linha divisória. Neste livro, a espécie de isograma que liga os pontos die 
igual valor chama-se isaritmo; o que passa através das áreas de igual pro
porção, chama-se isopleto. Em qualquer dos casos, os isogramas são, pelo me
nos teoricamente, precisos. . 

Em virtude dessa qualidade dos isogramas traçados através de uma conti
nuidade, êles são úteis para determinar a posição dos limites· em continuidades 
pertinentes. Os lilt\ites ·das regiões agrícolas, por exemplo, podem ser forte
mente apoiados através da conversão de descontinuidades em continuidades e 
o planejamento dos isople'tos, como no caso das áreas de cultura ou de pasta• 
gens, são transformadas em proporções de terras de cultura, ou de pastagens, 
na totalidade da área .. A característica quantitativa dos isogramas, como linhas 
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computadas .no mapa, não lhes empresta especial validade, como limites de. des~ 
continuidades, porque os critérios para determiná-los baseiam-se, em primeiro 
lugar, em julgamentos sôbre o valor. No entanto, os isogramas prevêem uni.,. 
forme aplicação do critério de seleção, e por .conseguinte, podem servir de guia 
para a demarcação do limite da descontinuidade. 

Os limites empregados no esbôço da.s áreas de distribuição descontínua, tais 
como aquelas oncl!e se enumera a população, apresentam problemas especiais 
de interpretação e normas. :t!:sses pontos são tratados no capítulo quatro . 

. Qualquer que seja a espécie de limite, a linha que o descreve no mapa sem
pre salta aos olhos. Por conseguinte, tende a parecer mais real do que a zona 
que ela simboliza, e distrai a atenção dos centros separados por ela. 

"COMPAGES" 

ds geógrafos e outros estudiosos que lidam com as regiões, pesquisam e 
apresentam as de característica única e as múltiplas, da mesma forma. Essas 
duas categorias de região são geralmente reconhecidas como segmentos do es
paço terrestre, produzidos por meio da apresentação das associações dos fenô
menos complexos na face da terra a um escrutínio, de acôrdo com critério 
disposto para finalidades específicas e est11belecidas. 

Não parece_ existir a mesma unidade de pontos de vista entre os interessa
dos pelas espécies de região ainda mais inclusivas. A maioria dos historiadores, 
arJtropologistas e sociólogos parece não ter pesquisado a natureza das re ... 
giões como objetos, ou dado segmentos de totalidade espacial. Em recente sim.., 
pósio sôbre regionalismo, Vance invocou o têrmo "verdadeiras regiões" como 
se elas existissem como fatos objetivos, ao invés de conceitos intelectuais. Qua
tro dos quinze capítulos daquele volume estão restritos, pelo título, a regiões 
de caracter~stica única. Em todos os outros capítulos, os autores parecem pre-· 
tender que a espécie de região discutida por êles, inclui totalidade espacial, a 
não ser quando especificado contràriaménte. A semelhança de mestres de ou
tras disciplinas, numerosos geógrafos afirmam a existência de uma região in
definida mas que parece aproximar-se da totalidade relativa à combinação 
dos conteúdos físicos, biológicos, e sociológicos da área. É esta a significação 
que mais comumente está ligada à palavra região quando empregada sem qua
lificativos. A aceitação da região como realidade objetiva tem sido incessan
temente criticada pelos geógrafos, e é totalmente rejeitada neste livro como 
incompatível com a posição de que a região é um meio para segregar as ca
racterí.sticas pertinentes às áreas. (Ver capítulo sete, página 179) . ' 

Superficialmente, a icl!éia de uma região "total" parece simples, porém logo 
que a sua superfície é explorada, a sua base desordénada e complexa eviden
cia-se, assim como a suà impropriedade como guia de uma ordem regional é 
demonstrada. O ponto de vista· antigo parece ter tido divulgação, através de 
falhas, para examinar o conceito de totalidade. Esta palavra pode significar 
a mera soma total dos conteúdos do espaço, como numa lata de lixo, onde 
a diversidade da matéria tem certo grau de unidade, em virtude de sua exis
tência dentro de determinado continente. Se o significado fôr transferido para 
o estudo da região, literalmente tudo no segmento do espaço terrestre se torna 
grão para o moinho do regionalista. Os geógrafos e outros combateram o es
tudo onívoro da totalidade espacial, como pouco discriminador, fútil e até pe-
rigoso. -

' A prova de que a significação particular de totalidade é inadequada para 
funcionar na qualidade de guia ao estudo regional, não dissipa o fato de q11e 
os estudos simulando totalidade espacial foram feitos sempre, e continuam a 
aparecer. :t!:les preenchem uma necessidade, e podem ser irrepreensíveis. Quan
do analisados, os estudos aceitos exemplificam um segundo significado de to
talidade, quer dizer, a soma total dos itens unidos por elos de associação fun
cional, como s~o as partes de um motor ou os capítulos de um compêndio. 

Entre os possíveis meios de, aproximação de uma total associação funcio
nal, a sugerida aqui emprega o conceito da comunidade de aspectos que des
crevem à .ocupação humana da área. A fusão dêsses elementos dão direção 

· ao estudo essencialmente geográfico. A fim de exprimir o conceito, a comi~são 
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propõe a adoção do têrmo obsoleto "compage", como já foi explicado anterior
mente. A "compage" é, por definição, algo menos do que totalidade espacial; 
mas inclui todos os aspectos dos meios físico, J:tiótico e social, que são associa
dos com a ocupaçã9 do homem na terra. 

Muitos geógrafos se interessaram pelo estudo das "compages" ou das áreas 
semelhantes às "compages". Mesmo aquêles que preferem a aproximação 
tópica, ao invés do estudo regional, são guiados pelo objétivo último de compre
ender o máximo, relativamente à totalidade da ocupação, relacionada com a 
importância do problema. Os que acham que as "compages" estão além do. al
. cance de um simples estudioso, a não ser como um ideal, podem no entanto 
aceitá-las como possibilidade prática para um grupo de estudiosos. No entanto, 
não é reivindicar muito assegurar que tal estudo está perto da eterna função 
dia geografia. :Ê:le provém do segmento ecológico de cada assunto relacionado 
com a ciência física, biótica e social. Por sua vez, pode tornar-se útil a cada 
disciplina relacionada. Assim, os cientistas sociológicos podem valer-se das 
"compages" para esclarecer os seus próprios estudos, e muitas vêzes, como base 
dos mesmos. Em virtude de constituir a pedra angular do arco geográfico, a 
"compage" está aqui salientada para ser estudada mais demoradamente, do 
que as regiões das outras categorias. 

Como tôdas as regiões de qualquer categoria, a "compage" está particular· 
mente localizada. Ela abarca uma combinação de elementos que não são en
contrados em outro lugar. Construída rigidamente, no. entanto, ela não tem 
partes correspondentes, o que confundiu a muitos estudantes que desejaram 
fazer comparações regionais. Construídas mais livremente, entretanto, as "com".' 
pages" podem possuir muitas características comuns que podem corresponder 
a um tratamento comparativo. 

Tanto a aproximação regional quanto a tópica, com o estudo regional, pode 
ser aplicada ao estudo das "compages". De fato, a aproximação regional usual
mente principia pela acei•tação de "compages" hipotéticas, baseadas r...a impres
são. O observador de campo experimentado no tocante aos fenômenos geográ
ficos exteriores, pressente a existência da "compáge" antes de ter tomado as 
medidas necessárias a um estudo impárcial, a fim de provar a precisão de suas 
impressões. Por outro lado, há outros,. talvez menos experimentados, que não 
confiam em suas impressões, e preferem construir a "coJllpage" de uma ampla 
variedade de mais ou menos experimentada região de características únicas ou 
múltiplas. Como já foi sugerido, maior progresso parece advir da mi.stura 
dessas duas aproximações. 

É perigoso empreender o· estudo da "compage" de acôrdo com qualquer cri
tério padronizado. Uma crítica relativa à prática do estudo regional, insinua 
que, excessivas vêzes, os geógrafos entraram num campo de pesqui.sa com uma 
lista dos itens a serem observados, e principiaram a preencher a referida lista 
com informações sem relação e sem coordenação. Entretanto, o critério do es
tudo da "compage" não precisa conter a escala completa das características 
físicas, biológicas e sociais. De preferência, a seleção dos fenômenos a serem 
observados, classificados e postos em mapa, deveria ser feita em bases de im
portância para a "compage" particularmente estudada, devendo ser disposta na 
ordem da importância dos mesmos com relação às referidas "compages". O 
método usual, empregado nos estudos regionai.s na Alemanha, qual seja de 
principiar com o passado geológico, progressivamente através dos aspectos fí
sicos e biológicos, até os aspectos da área, provê tra:tamento estreitamente com
parativo, mas que, entretanto, algumas vêzes, deixa de esclarecer a única ca
racterística da região. Alternativamente a uma rígida formulação, os itens apli
cáveis às "compages" a serem estudadas podem ser di.spostos em um esbôço 
aproximativo de sua significação. Em um caso, pode principiar com minas e 
minerai.s; em outro, nenhum dêstes aspectos precisa ser enumerado; num terceiro, 

· minas e minerais podem aparecer na lista dos elementos, porém muito abaixo do 
tratamento da agricultura, solo e clima. Uma vez que os itens relativos à ca
racterística única de uma "compage" particular assegurados; êles são minucio
samente observados e cuidadosamente a:i:lali.sados, a fim de ressaltar as carac
rísticas principais da região. De àcôrdo com esta norma, nenhuma li.sta pa
drão de critérios ou de itens sujeitos ·a observação é adotada como sendo uni
versalmente aplicável para a finalidade de diferenciar as "compages". 
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Por outro lado, o estudioso das "compages" não deve desprezar a possibi
lidade de que alguns dos itens descartados por êle podem ser altamente sig
nificativos. Os que estabelecem o critério e os itens de obseryação quando con
tinuam o estudo da "compage", correm tal risco; alguns itens podem parecer 
sem importância e serem postos de lado, e no entanto, mais tarde, constituírem 
o ponto principal; outros, podem parecer tão sem importância que lhes é dado 
apenas exame apressado e insuficierJte, e, ainda, outros, através de_ descuido 
ou opinião antecipada, podem passar despercebidos totalmente .. · Aquêles que 
trabalham com listas antecipadamente elaboradas sôbre todos os concebíveis 
elementos de uma "compage", estão pelo menos conscientes dos elementos que 
estão desprezando. · 

Em face da importância de amplo treinamento e experiência no campo, 
como base para o estudo das "compages", e porque poucos ,mestres possuem 
completo cabedal dle conhecimentos necessários, ·pelo menos -enquanto se en
contram fisicamente aptos a .empreenderem estudos de campo com entusiasmo, 
alguns geógrafos insinuam que as "compages" seriam mais bem estudadas coo
perativamente. :t!:ste problema de ordem prática, ainda não foi resolvido. En
volve o emprêgo de turma de mestres, cada um responsável pelo tratamento 
de uma ordem de tópicos, mais ou menos restrita. Tais grupos para pesquisa 
de área, em geral, incluem trabalhadores nos aspectos geográficos de outras dis
ciplinas. Experiência limitada, em tais operações, 'ressaltaram a necessidade do 
desenvolvimento de normas especiais, a fim de reunir os diversos membros da 
turma para que trabalhem realmente juntos e não separados. Os geógrafos es
pecializados no estudo de áreas particulares parecem possuir qualificaçê\es para 
dirigirem tais turmas de mestres, nos pontos da terra onde fôssem investidos 
de competência especial. ,, ,, 

SUGESTÕES DE HIERARQUIA PARA AS "COMPAGES" 

O descaso relativamente à significação das diferentes escalas ou graus de 
generalização, 'no estudo da diferenciação da área, constitui lacuna no pensa
mento geográfico, a qual, segundo a comissão, deveria ser preenchida o mais 
breve possível. 'I'ôda espécie de região, quer baseada em uma característica O\l 
em mais de uma, quer uniforme ou nodosa, pode ser organizada em hierarquia 
de qualidades disposta a partir daquelas possuindo o menor grau de generali
zação, para as de maior grau de generalização. As de menor generalização po
dem ser juntadas em agregações de maior qualidade; e as de maior qualidade, 
podem ser subdivididas. 

Não houve acôrdo de opiniões entre os geógrafos, relativamente ao número 
de qualidades que melhor representassem as váriàs categorias de regiões, assim 
como no tocante às qualidades distintivas das diversas classes. Preston E. Ja
mes sugeriu que o adjetivo topográfico fôsse aplicado aos estudos levados a 
efeito em escala suficientemente grande que permitisse a disposição em mapa, 
dos aspectos específicos da ocupação humana (tais como campos e fazendas); 
e que o adjetivo corográfico se referisse aos estudos de maior grau de gene
ralização onde os aspectos específicos estão miSturados ou agregados às regiões 
de qualidades mais elevadas. Outros advogaram o emprêgo de seis classes. 

No que se refere particularmente às "compages", a comissão chegou à con
clusão de que são necessárias quatro classes. Para estabelecer uma hierarquia 
tão amplamente aceita, a.ponto de conduzir à sua aceitação, seria, acredita-se, 
avançar grandemente o estudo das "compages". Três condições seriam apre
sentadas a qualquer sistema de classes de subdivisão e agregação: ficariam es
clarecidas as diferenças marcantes entre as classes, uma terminologia para as 
mesmas seria encontrada, e sugeridas linhas para as escalas de mapas ade
quados, tanto para a pesquisa, quanto para a apresentação. Na seguinte pro• 
posta hierarquia para as "compages", são oferecidas ilustrações com o intuito 
de esclarecer, apesar do risco dos especialistas das áreas citadas poderem con
siderá-las exemplo ir.adequado. As quatro classes se denominarão localidade, dis
trito, província e estado. 

1. Lo~alidade. A mais baixa classe de uma "compage" foi minuciosamen
te estudada, mais do que as demais em seus mínimos pormenores. Atraiu a 
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atenção dos geógrafos americanos por um período 'de trinta anos. O emprêgo 
de .suas normas fixou-se na América. Exemplos (arbitràriamente citados da ,Eu
ropa à Asia) são as' áreas de mercado de qualquer cidadezinha da Beauce na 
França ou da Planície de Cl:lengtu na China. Existe aceitação geral do têrmo 
'localidade para designar es'ta classe de "compage". 

A localidade compreende a órbita diária· da comunidade onde o lugar pos
sui o máximo de realidade e significação P!I\ra seus habitantes. Pode ser ru
ral ou urbana. Nas áreas rurais, a localidade, em geral, compreende a área fo
calizada em um centro social, uma aldeia, ou uma casa de campo. Nas áreas 
urbanas, a localidade constitui vizinhança fpcalizada de igual modo sôbre o 
centro .social e econômico. A localidade, além de ser pequena em âmbito, re
sume a ocupação humana da área em sua forma mais simples. Os elementos 
específicos da ocupação (os cam~os e a.s fazendas, os edifícios, os centros de 
comércio, e o resto) são examinados em escalas suficientemente grandes para 
permitir o mínimo grau de generalização. Embora se reconheça que um único 
campo de cereais poderia subdividir-se mais, ~e os objetivos do estudo geográ
fico o exigissem, o estudo das "conipages" usualmente não precisa chegar a di
ferenças de minúcias dentro dé uni único campo. O geógrafo pode, entretanto, 
desejar observar e dispor em mapa o planejamento da produção de uma fa
zenda, ou comparar a variedade da produtividade nos campos' individuais com 
a base dos tipos de solo, ou registrar o emprêgo de construções no centro comer
cial de uma cidade. "ftsses pormenores podem ser examinados em estudos rela
tivos a localidades, onde as mais diretas relações entre o homem e a terra são 
claramente visíveis. 

A escala d!os mapas, nos quais são organizadas as observações relativas aos 
campos, devem .ser suficientemente grandes a fim de permitir o exaine das mi
nudências importantes. Onde os campos e as fazendas são muito pequenos, as 
escalas cartográficas com as dimensões de 1/10 000 são necessárias para per
mitir a organização das diferenças de área diminutas até a uma fração de 
acre. Onde os aspectos específicos da ocupação forem um pouco maiores, a 
escala de 1/20 000 pode .ser útil; porém escalas menores do que essas apenas 
podem ser usadas em estudos das localidades. As escalas maiores do que 1/10 000 
podem ser necessárias em estudos urbanos particularizados, ou nos estudos ré
lativos a unidades de fazendas individuais. Uma vez examinados e interpreta
dos em grandes escalas, os resultados podem 'ser apresentados em escalas de 
1/50 000 mais ou menos. 

, 2. Distrito. As localidades podem -ser grupadas em· conjuntos, com carac
terísti'cas tão distintas que são aceitas como unidades pelo leigo, e pelo estu
dante da região. Muitas vêzes possuem familiares para os que moram nêles ou 
perto. Exemplos, construídos por meio dos citados, relativamente às localida
des, são Beauce e a Planície de Chengtu, com Chartres e Chengtu como seus 
respectivos focos. O têrmo distrito é sugerido como sendo adequado para esta 
classe d'e "compage". 

A qualidade primordial 'do distrito é a sua natureza unificada, em geral 
oriunda de associação de aspectos possuidores de estreita coesão funcional. 
Beauce é um distrito de agricultores de trigo, graças ao seu bem drenado solo 
calcário num país deficiente em condições favoráveis para o seu 'produto ali
mentício principal. A Planície de Chengtu é área de plantação de arroz irri
gada graças à abundância de água, terreno plano e impermeabilização do solo, 
todos favorecendo as condições especiais requeridas para o gênero alimentício 
pri:Qcipal do .sudeste da Ásia, e o mais apreciado. 

Os distritos., como as localidades, são também estudados em cartas geográ
ficas de escala bem grande, a fim de que a marca específica da ocupação hu
mana não fique despercebida à vista. Para o estudo dos minúsculos campos 
de Chengtu, é necessária escala maior do que para o estudo da Beauce. No 
entanto, os distritos não podem ser bem examinados ,gm mapas muito menores 
do que 1/50 000, a não ser que á contextura dos aspectos seja inusitadamente 
grosseira. As características do distrito podem ser adequadamente ,apresentadas 
em escalas menores do que 1/250 000. 

3'. ·Província. Distritos vizinhos, cada um possuindo alto grau de unidade 
dentro de seus próprios limites, podem ser grupados, a fim de formar uma "coni-
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page" de classe mais elevada. Tal agregação se realiza pela identificação de 
certas características comuns a todos, permitindo enquadrar eis distritos indi
viduais dentro de uma região mais geral. Uma "compage" des·ta classe possui 
extraordinária variedade interna, em contraste com o distrito fortemente uni·· 
ficado e a localidade altamente coesa. Embora seus contrastes internos sejam 
consideráveis, ela possui, entretanto, apreciável homogeneidade, definida pelo 
critério de sua seleção, e muitas vêzes possuindo um nome de linguagem comum. 
Muitas regiões desta classe constituíram assunto de estudo geográfico porque 
elas se sujeitam a um tratamento unificado e, ao mesmo tempo, permitem a 
cobertura de grande extensão de terras de grande complexidade. Exemplos são 
a bacia de Paris, na França, e a Bacia Vermelha, na China. Uma "compage" 
desta ordem pode ser chamada província. 

Se nomes próprios não políticos são apliéados a províncias particulares dêste 
tipo, não se deve confundir com os nomes das subdivisões políticas de países 
chamados províncias. As "compages" desta Classe foram muitas designadas 
"regiões geográficas maiores", mas os argumentos contra a referida designação 
são imprecisos. A província não é mais geográfica do que as "compages" de 
outras classes, nem do que outras espécies de região em estudo com finalidades 
geográficas. A palavra região, sendo têrmo ,genérico, não,, pode, sem causar con
fusão, ser preservada no título de qualquer uma das categorias das regiões. O 
adjetivo maior torna-se desnecessário, se fôr encontrado um têrmo adequado 
sem o referido adjetivo. Província possui a maior vantagem de tornar equiva
lente esta classe de "compage" com a mesma classe de uma hierarquia geral
mente usada para as regiões geomórficas. 

O estudo dá. província requer técr~ica bem diferente da usada para os es
tudos de distritos e localidades. Ninguém jamais examinou a província em ne
nhum ponto de vista. Enquanto as localidades e até os distritos podem ser 
examinados relativamente a minúcias específicas da sua ocupação, as provín
cias devem ser tratadas em têrmos de conceitos mais gerais. Qualidades espe
cíficas de ocupação do solo, ou específicos tipos de solo, devem ser generali
zados em associações de cultura, ou associações de solo~· A cartografia das va
riedades das espécies discriminadas na localídade, ou estudos distritais por· meio 
da observação direta dos· campos, estão desaparecendo. É substituída, nos cam
pos, por observações levadas a efeito, pouco a pouco, e pela cartografia. Isto 
pode ser feito por meio de amostragem, ou pode consistir de generalizações ba
seadas em observações diversas, deixando de lado o volume cl!e dados presumi
velmente sem importância. Os elementos grandemente generalizados de uma 
província não podem ser observados e anotados "in to tum" .. 

As províncias são estudadas em escalas demasiadamente pequenas para de
moi:istrar. os itens específicos de ocupação, porém, presume-se, não muito me
nos de 1/1 000 000. Nessa escala, a menor divisão de área possível de ser carto
grafada ocupa um espaço de, pelo menos, quatro milhas de um lado. As es
calas das classes sugeridas são suficientemente grandes para permitir a análise 
cartográfica, porque os dados não estão demasiadamente generalizados para se
rem empregados a fim de identificar relações em harmonia umas com as. ou
tras; Entretanto, são necessários grande conhecimento e habilidade, em geral, 
oriundos de demorado aprendizado do estudo das localidades e distritos, para 
poder fazer mapas e interpretár os aspectos fidedignos cl!e uma província. As ca
racterísticas de uma província não podem ser nitidamente apresentadas em es-
calas menores de 1/5 000 000. . 

4. Estado. Várias províncias numa área podem possuir t?astante simila
ridade ou ligações mútuas para que seja facultado, vantajosamente, designá-las 
unidades. Algumas vêzes, uma "compage" desta classe possui nome que lhe per
tence, porém a maioria das vêzes, recebe um título que· lhe é dado por escrito 
ou oralmente, sendo, depois, adotado por outros que presse.ntem a sua unidade. 
Exemplos do que foi dito são o noroeste da Europa e a China Verde (Centro 
e Sul) . /Alguns julgamentos relativos à ocup~ção do homem na área podem sez 
aplicados a essas grandes porções da terra, mas o grau de generalização é for
çosamente tão amplo que muitos pormenores importantes são postos de lado. 
As "compages" oriundas de tal estudo chamam-se estados. '.mle parece útil para 
ensinar e apresentar ao público, em geral, um rápido lance de olhos no as
pecto regional. 
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" A investigação do estado, por meio do método· regional, está limitada a 
umas poucas combinações e· contrastes de aspectos; conexões e seqüências. Ape
nas êsses podem ser demonstrados na · pequena ·escala a qual está restrita a 
apresentação do estado, podendo apenas ser demonstrados em escalas me
nores do que 1/5 000 000. 

CONscmNCIA. REGIONAL 

A consciência regional é . uma forma de consciência do grupo, . oriundo de 
um senso de homogeneidade da área. Aplica-se usualmente a espaço ininterrup
to, quer seja contínua extensão de terra, quer unificada porção de água. Regio
nalismo, embora seja palavra muito usada, é inadmissivel no estudo regional, 
porque está sobrecarregada de significação especial, servindo muitas vêzes a ir~
terêsses fora da alçada geográficá. Recente crítica sôbre o regionalismo salienta 
que a palavra representa não apenas um estado de espírito (consciência regio
nal), mas ainda uma moldura para arrecadar informações relativamente a 
áreas, uma hipótese para 'explicar a interrelação das áreas, um instrumento 
de planejamento administrativo, e um culto. Essas quatro conotações não in
cluem a definição do dicionário, seccionalismo. Os que acham que o têrmo 
consciência regional é esquisito, podem preferir substituí-lo pela simples pa
lavra, regionalismo, que é destituído de significação no dicionário, podendo, por· 
conseguinte, ser empregado como sinônimo. 

A ocorrência mais óbvia de consciência regional encontra-se nas regiões 
políticas. Quando identificada com os estados soberanos, predomina sob o no
me de patriotismo ou nacionalidade. Pode aparecer em determinadas áreas 
particulares, dentro de um estado, fortemente, se o referido estado se compõe 
de regiões francamente diferenciadas, como na União Soviética; fracamente 
ou limitado a certas fases da vida qu;:1.ndo os contactos com outras regiões são 
estreitos, como no interior do norte. dos EStados Unidos. Barreiras internas 
podem elevar e talvez ocasionar uma consciência regional, como no Canadá. 
Onde a soberania se divide dentro dos moldes determinantes das subnacionali
dades, a consciência region;:1.l pode serenamente persistir sem rancor, como nos 
cantões da Suíça; ou pode ser invocada. como auxílio nas lutas em prol da au
tonomia, como na Escócia, ou pela independência, como na Polônia. Um sen
timento de insegurança ou de inferioridade pode promover a consciência re
gional, enquanto que o número de estados soberanos firmemente assentados 
sôbre bases políticas, tal como os pampas na Argentina, não sentem a sua ne
cessidade. Os membros constituintes de um estado soberano podem juntar fôr
ças para conseguir vantagens regionais, como os estados do nordeste do Bra
sil fizeram. Inversamente, a consciência regional pode fornecer a pedra fun
damental para uma superestrutura formada conjuntamente, como no Benelux. 

A consciência regional aparece em grupos não porque podem ter um estado 
legal diferente das regiões rurais adjacentes, mas porque contrastam com as 
mesmas em aparência, compreendem unidades sociais dotadas de função eco
nômica distinta e problemas comuns, possuindo tanto classificação de foco como 
nodosa. , · 

Nas regiões de classes mais elevadas, a consciência própria pode ser acres
cida da direção de uma. cidade focal, como· no caso de Spokane, no Império 
Interior. Em raros e disputados exemplos, dois ou mais focos podem simultâ
neam.ente constituir centros de um único ponto de vista regional, como São 
Francisco e Los Angeles, na Califórnia. A paisagem, no sentido de vista, quer 
seja bonita ou não, é muitas vêzes, um fator para criar a consciência regional. 

Parece verdade que as únicas áreas, que não as regiões políticas, nas quais 
surge o sentido de consciência regional, são "compages". Se os nomes perten
centes a regiões de outras categorias têm conotação de cor . ..sciência regional, 
êles estão sendo usados em sentido dual. As amostras que se seguem do em
prêgo dual são tómadas randômicamente de várias categorias. Regiões de lo
calização "East End" (Londres), vizinhança urbana ou localidade. Regiões cli
máticas: "Thermal Belt", ·de Carolina do Norte, distrito de veraneio. Regiões de 
forma de solo: "Appalachians do Sul'', província de ocupação característica. 
Regiões de solo: "Black Belt" de Alabama, distrito possuidor de características 
econômicas e sociais próprias. Regiões de vegetação: "Landes", o "pays",· na 
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França, de classe distinta. Regiões de cultura: Bordeaux, área vlnicula, um 
distrito à parte pela aparência e modo de vida rural. Regiões de minas: Cor
dilheira do Ferro, a noroeste de "Lake Superior", grupo de localidades· isola
das. Regiões de idiomas ou religiões: Canadá Francês, província acentuada
mente diferenciada pelo modo de vida social. 

Do que já foi dito, pode-se observar que as "compages" de tôdas as clas
ses podem possuir tons de consciência regional. A consciência de si própria 
parece estar segura na localidade. Onde o povo está intimamente ligado, ape
nas um hermita pode evitar o sentido de comunidade com seus vizinhos. A 
existência dês.se povo dentro do distrito possui raízes no modo de vida comum, 
à semelhança do "pays", na França. Analisado, isto parece originar-se dos con
trastes entre pequenos grupos de pessoas, repetidos e variados, e bastante con
tinuado o tempo suficiente para estabelecer um senso de existência comparti
lhada. Pode acentuar-se onde exista também isolamento, natural ou social, 
os povoamentos do centro .do Alasca, no período pioneiro, demonstram vigo
rosa consciência regional, e da mesma forma, o povoamento eslavônico no 
Spree, nas proximidades de Berlim. As provínci.as foram várias vêzes diferen
cia.da,s em parte pelo critério da consciência regional. O sul. do Brasil pode 
figurar entre êsses casos. Alguns estados possuem apenas sugestões da consci
ência regional, mas, em outros, faz-se sentir claramente, talvez, apenas, onde 
houver um firme elemento de ligação, como o comércio marítimo, nas partes 
da Europa banhadas pelo oceano Atlântico, ou a cultura árabe, no Oriente 
Próximo. 

As "compages" de qualquer classe podem carecer da consciência regional. 
Em tais casos, a sua realidade, na qualidade de regiões, existe apenas no es
pírito de seus autores, e não nos corações de seus habitantes. Assim, a Africa. 
ocidental e a régião carbonífera de Pocahontas têm utilidade como instru
mentos geográficos, mas parecem carecer de consciência regional. 

Onde ela existe, a consciência ·regional parece robustecer a solidariedade 
dentro de uma região, contribuindo assim para a sua estabilidade. Uma região 
lucidamente cônscia de si própria, está apta. a figurar perante seus habitantes 
e perante os estranhos, como possuidora de existência independente. Esta psi
cologia é um elemento do complexo regional. Auxilia a estampar na área ca
racterísticas palpáveis, tais como uma arquitetura própria e um tempo de mo
vimento humano. É uma expressão de lealdade inata que reforça os sinais 
externos de seu individualismo regional. 

A intensidade do apêgo a uma regiãô varia de acôrdo com os seus habi
tantes, as características da referida região, e com o impacto da hist6ria. A 
Suíça e o Nebrasca podem figurar como ilustrações contrastantes dos extremos. 
Da mesma forma, qualquer pessoa pode sentir-se inclinada por mais de uma 
região, quer seja vizinhança, cidade, província, e nação. 

Divisão é , um têrmo dotado de conotação de consciência regional. ;li: am
plamente usado nos Estados Unidos por historiadores e sociólogos, e, por con
seguinte, neqessita ser compreendido pelos geógrafos que queiram igualá-lo ao 
seu conceito de região. Definiram-no como sucedlâr.,eo histórico do que os geó
grafos designam região. Foi utilizado como suporte da área para finalidades 
políticas, com o objetivo de conseguir autonomia e independência. Em ambos 
os sentidos, possui características políticas e é dinâmico. Como é usado corren
temente nas publicações geográficas, parece não acrescentar coisa alguma a 
não ser confusão para o estudo do geógrafo, sôbre a diferenciação das áreas. 

AS PERSPECTIVAS DA CONSCI:ll:NCIA REGIONAL 

A consciência regional aparece em grande número de áreas. Onde é coes
tensivo com as unidades políticas, suas fronteiras são claras. Avaliar o seu pês9 
na balança, juntamente com outras características que constituem uma região, 
é enganador por ser intangivel e, por ser conseguinte, não facilmente medida 
por instrumentos familiares aos geógrafos. No entanto, não pode ser governada 
n'o sentido qualitativo, mesmo porque nenhum meio foi ideado para medir o 
seu valor quantitativo a fim de encontrar e interpretar o caráter regional. A 
consciência regional ocorre .mais vêzes nas "compages" do que fora delas. Isto 
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levou a que. se: pensasse ri elas como análogas aos 'sêres bioiogicos, perigosa teti~ 
dência do espírito por conduzir a· conclusões ihsusténtáveis. · . · 

Que à consciência regional continue iridehnidameilte a manter seu lugar 
entre os fenômenos regionais, é motivo de· dúvida para alguns, e de· crença para 
outros. É possível demonstrar aumentos e decréscimos em úm ou outro lugar 
particular. Onde as regiões de· várias categorias tendem a coineidir a consci
ência regional está, geralmente, presente. caso digno de nota é a Califórnia; 
lá, o clima, o. terreno; o abastecimento de água, a agricultura e a herança cul
tural, resultaram da unidade social e política dos ·Estados Unidos. Inversa"' 
mente, quando· o isolamento numa área geralmente uniforme cede ao inter
câmbio econômico e social, o sentimento regional está sujeito a enfraquecer. 
Vários exemplos podem ser encontrados na Africa quando tribos inimigas se 
expandiram pelas terras de ninguém que anteriormente as separavam, e agora 
se- associam em paz. 

Algumas t.endências da vida contemporânea ocasionam o solapamento da 
consciência regional, principalmente na sua expressão. mais intolerante, em 
geral, denominada provincialismo. O adiantamento tecnológico, maiores meios 
de comunicação e de circulação, amortecem as diferenças enraizadas apena.s 
tradicionalmente, empalidecendo e alargando as zonas periféricas entre regiões. 
A presente tendência de substituir o homem móvel pelo grupo social apegado 
à terra como unidade social, afrouxa ou quebra a firmeza da solidariedade 
do ·grupo, enfraquecendo a coesão regionaL Os norte-americanos precisam lem
brar-se que essa transferência está mais avançada nos Estados Unidos e no Ca
nadá; do que em qualquer outra parte do mundo. 

Apesar .de enfraquecida em muitos. lugares, a consciência regional, uma vez 
firmemente estabelecida, mantém pertinaz o seu domínio. Isto é verdade no
tória; desde que, tanto o meio natural quanto o social, estabeleçam diferentes 
grupos de condições para a individua:lidade regional. A qualidade que distin
gue Tehu:antepec, dentro do México, ilustra esta tendência~ Pode ser igual
mente verdade, mesmo que um ou mais aspectos que contribuíram ao meio na
tural, fique obliterado. Assim, a drenagem das barreiras pantanosas, ou trá
fego flutuante, entre os Países Baixos e a Alemanha, deixam as duas nações 
confrontando-se ainda ao longo de sua fronteira histórica circundando o delta. 
Um conhecido modêlo de consciência regional pode persistir em face das al
teradas condições do meio social. Hoje, no sul, dois partidos disputam as eléi
ções locais, cada um obtendo sua fôrça de alguns distritos, como fizerem seus 
antepassados. Na França, o- mapa ·do· partido local pouco mudou através de 
quatro repúblicas, duas monarquias, e dois impérios. 

No todo, a consciência regional parece concomitante com a diversidade da 
área, prometendo continuar como elemento de diferenciação regional. Parece 
mehos suceptível de mudança onde o meio natural é rude e isolador a um grau 
tháximo, e o meio social é clara ou tradicionalmente diferente. Onde as con
dições de natureza Óu de cultura são acentuadamente mutáveis, o molde da 
consciência regional pode alterar-se sem destruir a sua essência. Novos meiod 
de usar o espaço, e tornar mais rápidos os meios de comunicação, podem re
sultar em mudanças do formato e do tamanho das regiões, ou o seu desapare
cimento, sem obliterar a consciência regional. Pode persistir como elemento no 
novo traçado das regiões, como faz o senso da nacionalidade em países con
quistados. Ou pode transferir-se de um grupo de fenômenos para um outro. 
Isto parece ter ocorrido na Nova Inglaterra,, onde cidades industriais substituí.,. 
ram em grande escala as fazendas, como o foco da consciência regional. Al
guns presumem que uma única moldura política para todo o mundo, faria de
saparecer a consciência regional. Tal não parece provável, pois, à medida que 
as lealdades políticas vão cobrindo maior número de áreas, a política gover
namental terá de preocupar-se com as várias modalidades nas regiões de ou
tras categorias. 

O MÉTODO DO ESTUDO REGIONAL 

A fim de continuar a pesquisa. que atingirá a meta de apresentação regio
nal, em conformidade com o formulado nas páginas anteriores, torna-se mister 
a formulação de um método. &ste ·método comp.,elirá o estudante a iniciar suas 
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pesquisas com. .objetivos· ou· ·problemas claramente definidos, reconheéer a suài· 
atitude, e preconceitos .em relação ·à área. escolhidat e possuir' habilidade parà 
manejar os instrumentos com os quais êle .terá de trabalhar~ As normas po:..· 
derão. ser. descritas. como uma suc~ssão de fases, embora na prática essas pos
sam. ser tomad:,ts. em qualquer ordem e muitas vêzes combinadas. 

PRIMEiROS PASSOS 

O passo ~niéial para o estudo regional é a Clara enunciação de sua fina
lidade básica. Muitos objetivos levam os geógrafos e .outros ao estudo das re., 
giões, ou a ·aplicar o método regional para estudar os problemas. Desde que a 
finalidade do estudo determine a espécie de região· procurada, e a espécie de 
tratamento a lhe ser dado, é necessário que o pesquisador faça uma clara ex
posição no início de uma .pesquisa, assim como no fim da mesma, como au
xílio à melhor compreensão do leitor. A finalidade pode ser a de satisfazer 
a curiosidade. sôbre uma particular região, diferençar duas ou mais regiões, 
ou comparar regiões similares. Finalidade inversa pode ser a de esclare:. 
cer ·o . mecanismo do funcionamento de uma· região ou de seus componen
tes numa. área mais inclusiva, ou de respor.der a perguntas de causa e efeito. 
Outra finalidade ainda diferente pode ser a de· estabelecer bases de política 
privada ou pública, usualmente estabelecendo ·regiões ativas, administrativas e 
militares. o elemento geográfico é inerente, e talvez básico, em tôda situação 
econômica, social, política ou militar, pois os negócios humanos sempre ocor
rem num lugar e são, de algum modo, condicionados por êste lugar. A a pro-· 
xímação regional pode, conseqüentemente, contribuir de qualquer maneira, em 
todo interêsse ou nos problemas do homem sôbre a terra. 

O objetivo determina as escolhas que se seguirão. Se ainda não o fêz o 
pesquisador deve decidir entre o que foi aqui denominado aproximação regio
nal ao estudo regional, e. a aproximação tópica ao estudo regional. Na pri
meira instância, êle aceita uma região hipotética e inicia a descoberta de seus 
componentes: . suas formas, funções, e as conseqüentes alterações que as pro
duziram. Na segunda instância; êle procura o.s critérios relativos ao problema., 
aplica-os à terra, à procura· de relações semelhantes entre os sistemas regio
nais, e constrói regiões maiores na base da associação funcional de suas par
tes. Como ficou salientado no princípio dêste capítulo, as dµas aproximações 
não. se excluem mutuamente, porque, na prática, o estudante pode usar ambas . 

. Se .. a aproximação fôr principalmente tópica ou regional, o grau de gene
ralização. adequado à finalidade' do estudo deve ser estabelecido, colocando-se 
a região :dentro de sua classe na hierarquia da subdivisão de agregação. Isto 
pode fazer-se ou por meio de análise, que principia com a região da ordem 
mais alta e desce. para a classe regional desejada, ou pode fazer-se por sín
tese, começando da classe mais baixa. Discriminação e . reconstrução podem 
ser: usadas para verificar cada uma, confirmando, assim, a autenticidade da 
região escolhida. A rápida análise inicial tem a vantagem sôbre a síntese no 
que ela fornece orientação útil para o investigador. 

A região, uma vez à vista, torna-se assunto de exame interno, quer pela 
aproximação regional, quer pela tópica. Forma, função e seqüência são dispos
tas como três aspectos de caráter regional. 

As formas são cartografadas como componentes de sistemas regionais com 
correspondentes relações de área. Para êsse fim, são selecionados critérios, ex
perimentais em primeiro lugar, com o objetivo de conseguir a máxima medida 
de correspondência válida. As formas regionais assim conseguidas, possuem 
significação na ilustração da estrutura regional. 

As formas expressam funções; por conseguinte, o estudo que põe de lado 
as .associações funcionais dentro da região, é um estudo sem vida. Por exem-

. pio, no estudo regional de uma cidade, não é suficiente diferenciar o centro 
comercial no mapa; urge, ainda, identificar as funções comerciais específicas, 
para cuja execução o centro existe. E ainda mais, a sua função para com ou
tras formas funcionais, manufatureiras, residenciais, e recreativas, deveria ser 
estabelecida .. Tanto o arranjo dos modelos quanto a influência das operações 
dentro da região sã? ,báSicas na geografia regional. .Por· meio da descoberta 
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de modelos repetidos e associações na oficina da natureza, o estudante pode 
chegar à compreensão do processo, tão válido como o adquirido por meio de 
·exper,iências repetidas sob as condições controladas do laboratório. 

Uma elevada porcentagem de estudos regionais são relatórios sôbre assun
tos atualizados na ocasião em que os estudos foram feitos. Mas nem sempre 
o geógrafo mais interessado com as condições atuais ousa perder de vista a 
seqüência de tempo na qual a sua região pertence, pois formas uma vez )::ria
das tendem a permanecer gravadas na paisagem. 'I'odo o tempo que tais for
mas ali permanecerem, elas exercerão fôrça de inércia sôbre as funções mu.,. 
tá veis. Assim, numa cidade, o traçado das ruas relativo às re~idências quase 
sempre permanece imutável quando o comércio as invade. · 

A região examinada internamente, deve, então, ser considerada como Um 
todo. Gêneros, povo, idéias, e autoridade administrativa, podem todos trans
ferir-se de região para região, e cada uma delas precisa ser examinada com 
referência a suas partes no traçado de intercâmbio espacial. 

O estudo das regiões da classe inferior, com exceção da finalidade prática 
de resolver problema econômico particular, pode carecer de suficiente âmbito 
para a compreensão de seu significado. Alguns geógrafos acham perigosas as 
incessantes descrições das localidades, sem nenhum modêlo organizado. Pe
rigo de outra natureza, falta de equilíbrio, pode ameaçar o tratamento de uma 
região de classe superior, quando. estudada , de per si. :ll:sses riscos podem ser 
evitados através do estudo comparativo das regiões nas diferentes áre.as. As 
comparações são válidas entre regiões· análogas, com a condição das categorias 
a que pertecem e a sua situação nii. hierarquia da subdivisão de ágregação, se· 
rem claramente reconhecidas. 

ATITUDES 

A finalidade geral do estudo regional, como o reconhecimento, a delimi
tação e a interpretação dos segmentos do espaço terrestre, permite considerá
vel número de atitudes por parte do estudante, no que cMz respeito ao objetivo 
imediato. Tôda geografia regional parece atingir. seus objetivos através de um 
ou outro dos três modos de operação. 

1 - Estudo acadêmico, com a finalidade de compreender o atual estado de 
uma região e o bastante sôbre o seu passado como contribuição a essa 
compreensão. . Aqui, a descoberta de generalizações é usual, mas não 
um acompanhamento inevitável. A curiosidade científica provoca tal 
estudo, podendo o mesmo ser formulado em têrmos dos elementos den
tro da região, como se segue: onde A é encontrado, :X, y, e z também 
estão presentes. As conclusões conduzem ao diagnóstico da significa
ção ou ~mportância das relações encontradas. A pesquisa e apresen
taçã.9 dos 'resultados servem para aumentar o conhecimento da terra, 
por parte do público, e ainda para ensinamento e transferência a dis
ciplinas cognatas. . 

2 - Estudo prático do presente estado de uma região, tendo em vista pers
. pectivas iminentes ou correntes mudanças, e possibilidades de altera

ção. Curiosidade no tocante ao futuro constitui motivação a essa es
pécie de estudo, tendo-se em mente dar útil aplicação a tais resul
tados obtidos. Os. elementos associam-se na região, de acôrdo com a 
fórmula: se A é necessário, deve-se, amplamente, tomar em conside
ração x, y, e z; alterações feitas em A podem também alterar x, y, 
e z. As conclusões resultam na prescrição, antecipadamente da al
teração (tanto prevenir como melhorar) . Os resultados constituem ma
terial que auxiliam o engenheiro ou o planejador, no govêrno ou nos 
negócios e, ·ao mesmo tempo, matéria para estudantes e _professôres, 
como provável subproduto. ' . . 

3 - Estudo ar~tecipado do presente estado de uma reg1ao com a intenção 
confessada de alterá-la, de acôrdo com os moldes preconcebidos. Re
formar. constitui o motivo básico -do estudo, e concomitantemente com 
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a causa,. tende a 'ttansfot'mar o estudaÍite em defet)sor, alheio a re
sultados . que não apóiem seus pontos de vista, e sem vontade para 
considerar as múltiplas hipóteses rélativas ao trabalho. Os elemen
tos formulados são os seguintes: Deve-se desejar A, por conseguinte, 
x, y e z devem ser empr pa.ra se· conseguir A. A conclusão está 
sujeita a tornar-se. pan , prejudicia.I a tudo que fica em contacto 
com a mesma. o melhor exemplo dessa atittide é a "Geopolitik". A 
sua generalização não possui nenhuma; relação fiel com a· verdade. · 

. ; '. 

INSTRUMENTOS 

Os instrumentos de pesquisa, no tocante à investigação, são os mesmos, 
qualquer que seja a aproximação ou a atitude do estudanté'. 'Ainda mais, desde 
que o método regional é aplicado a todos os aspectos de pesquisa geográfica, 
e, efetivamente, a tôdas às disciplinas de observação (em oposição às, de labo
ratório) que tratam dos fenômenos terrestres, os instrumentos são oi:f comuns 
a .uma ampla variedade de problemas e objetivos. Uma vez que êsses ini;tru
mentos e essas técnicas foram tratados, pelo menos em um dos últimos capí
tulos dêste volume, não há necessidadé de :focalizá-los aqui. Urge considerá-los 
sob doi.s títulos: fontes de Informação, e técnica .de análi.Se. 

FON'I'ES DE INFORMAÇÃO 

Fontes documentárias incluem descrições publicadas e não publicadas: re
latórios, e.statisticas, fotografias e mapas. o. estudante da região precisa de
senvolver conhecimento especializado das fontes documentá.rias, assim como bi
bliografias geográficas e outras, nas quais estão enumeradas essas fontes. o 
manual "Aids to Geographical Research", de J. K. Wright e E. T. Platt, cons
titui importante bibliografia entre as bibliografias. o relativamente novo cam-
po de i ou análise cartográfica, compreendendo tanto o eonhecimen.;o 
das séri gráficas, quanto o método de avaliar as cartas geográficas, é 
comentado no capítulo vinte ·e seis. · · 

um. aspecto do estudo documentário da geografia regional, à parte da geo
grafia histórica, pode escapar, a não ser que o mesmo seja mencionado. li: uso 
de tôdas fl.S fontes pertinentes, inclusive fotografias aéreas, esclarecer as fa
ses precedentes por seqüência de ocupação. A fim de poder fazê-lo com se
gurança e com resultados satisfatórios, os geógrafos deveriam familiarizar-se 
com· a seqüência, como é estudada em outras disciplinas: compreender o re
gLstro histórico escrito; a evidência arqueológica dos tempos pra-históricos; as 
fases culturais estudadas em antropologia; o conceito ecológico d!a sucessão; 
alterações. climáticas; e geomorfologia, manifestações .de superfície da história 
da terra. ... . 

.Observação direta no campo e entrevista do informante, as duas outras 
técnicas de compilação de informações, são tratadas minuciosamente no capi
tulo vinte e quatro. 

Interpretação aérea constitui ainda outro instrumento de pesquisa. regiopal, 
com respeito aos elementos visíveis da paisagem, pode suplementar a observa
ção dire·ta de maneira bastante proveitosa. 1l:ste r.ovo tópico está enumerado 
no capitulo vinte e cinco. 

TtCNICA DE ANALISE 

Informações colhidas. nas fontes enumeradas acima são submetidas a anã.
li.se pelos métodos do estudo regional. Uma vez que a análise regional é em
-preendida sempre em têrmos de símbolos, torna-se conveniente conhecer: . 

Análise por meio de métodos expositivos, empregando-se palavras como 
símbolos; · · · 

Análise por métodos estatísticos, usando-se símbolos matemáticos; 
Análise por métodos cartográficos, usando.:.se símbolos de mapas; 
Análi'se por métodos de, interpretação fotográfica, usando-se chaves de in- • 

terpretação fotográfica. 
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PONTOS DE REFERj:NClA 

O leitor tem o direito de esperar algumas declarações explícitas em qual
quer apresentação dos resultados do estudo regional.. Essas são diversas em 
qualidade, porém tôdas são importantes, pois, tomadas em conjunto, possibili
tam ao leitor avaliar o valor que o estudo possui para êle: 

i.. A finalidade da elaboração do estudo deverá prefaciar o relatório. As 
informações prestadas e as conclusões são limitadas pela intenção do 
empreendimento. 

2. A alçada do estudo deverá ser indicada, inclusive seu grau de genera
lização ou escala, e a intensidade da cobertura. 

3. Os critérios empregados na identificação do traçado regional deverá 
ser enumerado. 

4. A exatidão da informação apresentada deverá ser avaliada, inclusive a 
crítica das principais fontes empregadas no relatório. 

5. O período em que o estudo foi realizado deverá ser declarado, inclusive 
datas da pesquisa de campo e das principais arrecadações dos outros 
dados empregados. A falta de tais informações levará o leitor a pre
sumir apenas a data da publicação, o que redundará em desmentir o.s 
fatos. 

FRONTEIRAS DA PESQUISA REGIONAL 

As páginas anteriores apontam determinadas conclusões relativas às dire
ções que poderão beneficiar a pesquisa regional. A avaliação dos conceitos e 
a verificação dos métodos de estudo regional constituem as fronteiras dêste 
campo. A prática aceita situa-se usualmente em algum ponto· aquém desta 
fronteira. É tão importante o método regional para tôdas as fases. do estudo 
geográfico, que se torna necessidad~ urgente dar atenção ao desenvolvimento 
de suas normas baseadas em linhas seguras. O levantamento das fronteiras pode 
ser feito mediante três tópicos principais: elementos regionais, instrumentos 
de pesquisa, e modalidade de apresentação dos resultados. 

ELEMENTOS REGIONAIS 

Ambas as aproximações ao estudo regiOnal, quer tópica, quer regional, ne
cessitam ser desenvolvidas por seus proponentes. Ambos os estudos deveriam 
ser suplementados por exemplos de estudo regional, no qual as normas assim 
como os resultados, fôssem discutidos. A avaliação dos diferentes métodos não 
se simplifica pela tendência de omitir o tratamento técnico das normas, como, 
por exemplo, a explicação das razões da escolha ·de critérios particulares para 
definir as regiões. 

O critério estabelecido para selecionar regiões não pode ser padronizado·. 
O próprio têrmo, critério, implica julgamentos de valores inevitáveis no desen
volvimento de generalizações significativas. Os critérios podem ser avaliados 
apenas em têrmos da finalidade para a qual o estudo foi empreendido. No 
entanto, talvez alguns grupos sejam usados mais do que outros. Seria1 útil 
fazer grupos de amostras disponíveis, usadas em estudos regionais bem suce
didos. Tais amostras esclareceriam as normas que entram na diferenciação 
e comparação regional, podendo dispor tais normas em grupos físicos, bioló
gicos e sociais. Do mesmo modo, amostras regionais de tipos de estudO.S, fei
tas na conformidade de critérios claramente formulados, auxiliaram a tornar 
mais claras as bases e os grupos de diferenciação regional. 

O arranjo das regiões em categorias dentro de uma série única, partindo 
de regiões de características simples para as "compages", parece não foi su
gerido em outra parte. Nem houve reconhecimento claro da distinção er_,tre 
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regiões uniformes· e nodosas, embora.: a idéia· tenha germinado por·. muito tem
po. MuitO tem de ser ·feito na avaliação das vá.rias espécies de regiões, e ex
periências no uso de cada. espécie, para. fins particulares. 

o conceito. de hierarquia de classe dentro de cada. categoria de região não 
foi uniformemente reconhecido. Em determinadas categoriii,.c;, principalmente 
nas regiões fislográficas, existe uma hierarquia geralmente a.ceita, enquanto 
que em outras, o conceito de hierarquia não foi aplicado. Até que cada es~ 
pécie de região seja. examinada sob esta luz, o número de classes necessárias 
pará. cada uma das vári;is categorias, 1permanecerá ignorado. A proposta. apre· 
sentada no presente capitulo, relativa às classes de "compages", constitui um 
esfôrço para encontrar basM comuns; mas não se pode depreender que as 
quatro classes, a.s quais pa.reéerem desejáveis para as "compages", não será. 
neeessàriamente número preferido para outras espécies de regiões. Além disso, 
os nomes até então selecionados para as classes das diferentes categorias de 
região não estão escolhidos. Falta. de equivalência nas classes e falta de se
leção para a nomenclatura.. torna difícil a comparação das regiões pertencentes 
às diferentes categorias. Erros consideráveis resultaram de comparação des
cuidada das diferentes classes, como quando uma . região climática de classe 
superior, tal seja o clima chuvoso, com ventos leves, de Kõppen, to1 comparado 
à região agrícola, de classe inferior, isto é, Com Belt nos Estados Unidos. 
Uní grupo ordenado de têrmos, não J:tpenas facilitaria a comparação, mas es
tipularia, com clareza, a'5 normas de exame entre as regiões. 

A correlação -de classes hierárquicas, com escala cartográfica e grau de 
generalização de contenura, principia a· interessar os que estudam as regiões. 
A sugestão de que o. adjetivo topográfico seja usado quando aplicado às es~ 
calas na.s quais é possível cartografar os aspectos específicos da ocupação hu· 
mana, e o adjetivo corográfico seja aplicado às escalas nas quais um grau 
de generalização um tanto maior, além dos aspectos específicos, torna-se ne.;. 
cessárlo, embora não amplamente. aceito, constitui outro esfôrço de promover 
o comparativo tratamento das classes e tornar os estudantes das regiões ma.is 
cônscios do que têm sido, da importância do conceito de hierarquia. Esta 
completa fronteira de investigação está a reclamar: não apenas as próprias 
classes precisam ser definidas, mas torna-se também possível que os critérios 
sejam selecionados segundo princípios um tanto diferentes em cada classe de 
hierarquia.. · 

Foi adotado número. de características ·as quais marcam a enumeração de 
aspectos regionais, mas tôda a lista de verificação que aparece ·nas páginas·. 
37-40 ainda não foi disposta para consulta. Acréscimos ou modificações da 
referida lista serão provàvelmente feitas em bases de experiência quando a 
mesma fôr usada. • 

os limites constituem aspectos da região os mais minuciosamente discuti .. 
dos. Sem diminuir a sua importância, a maior atenção seria mal.s adequada· 
mente transferida aos centro$ regionais, como meio de focalizar a. essência do 
caráter regional ao invés de manifestações especiais do mesmo. 

Neste relatório, a "compage", sozinha entre as categorias de regiões, foi 
considerada minuciosamente, na esperança de conduzir o estudo da mesma, a 
fronteiras mais novas. o seu longo alcfl!1ce por tôda a geografia deixou um 

· confuso rastro de incompreensãi:>, o qual necessita ser esclarecido sem demora. 
Os numerosos e cuidadosos estudos das "compages" da classe inferior, indicam 
um caminho igualmente trabalhoso sõbre as de classe superior. 

A validade da consciê11cia regional é muito discutida. Apesar disto, ela en• 
tia no estudo das regiões em determinado número de pontos e recusa-se a 
ser posta de lado. A análise do seu caráter e as estimattva.s de seu lugar apro
priado, no momento, pára numa fronteira longe de ser a ideal. 

INSTRUMENT_OS E TÉCNICAS DE INVESTXGAÇAq 

Todos os instrumentos e as técnicas do estudo· regional salientados ánte .. 
rtormente, e muitos dos quais foram tratados em outros capítulos, aguardam 
ser aperfeiçoados por melo de continua.das, experiências. Há talvez duas fron-
teiras que necessitam ser acentuadas no momento. , 

3 - 28518 
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, Uma se refere à .. 11orma d.e seleção, do.e; estudos de amostragem, O~ .geógra~ 
fos americanos, nas-. últimas décadas, fizeram pr9gressos notáveis nos .métodós 
doS estudos relativamente de gr~nde escal?-, no tocante .às área,s pequenas, so
bret;ud,o onde tais estudos Elstavam sendo 11rplic!'l-dos nos. ,correntes problemas 

· e~oi;lpi;nicos. Outros capítulos tratam .de,. tais inv(lstigações, .tais como. as d.o le
và,ntamento da. áreá econômica, dê Michigan, a autarquia .do vale do Tenessee, 
oú. o levanta.men'to de Pôrto Ricó. Nãó exiSte, entr.etanto, númeró suficiente de 
geógràfQs treinados para conseguir mna raZOàvelmente rápidà. cobertura para 
tai~ .estudos pormenorizados, mesmo· quando às s~leções .se limitam .às áreas al
tamente cr~ticas. o rápido aumento de estudos de tôdas as classes ampliaria 
grandemente a contríbuição da geografia profissional nti estudo de problemas 
referentes à c~assificação e utilização da terra.. Uma vez que as regiões defi- · 
nidàs em determinada escala mediana são reconhecidas como sendo feitas de 
associações de regiões da classe inferior imediata, um método se torna· neces
sário a fim de revelar as partes componente8 da associação. Estudantes de es
tàtística idealizaram normas de amostragem coin alto grau de segurança; es
tudantes· das regiões são solicitados a proporem normas para amostragem de 
área, ao .inv~s de grupos numéricos. Alguns ,passos j"á tomados visando à con-
secuÇão desta finalidade, são tratadO.S no capítulo vinte e quatro. · 

· ·Outra fronteira na técnica da pesquisa regional 'envolve a direção e a ope
ràção de· grupos de mestres. O esfôrço individual, por vêzes, parece muito pe
queno para competir com a complexidade das regiões, especialmente as de classe 
superior. Os grl,Jpos compõem-se de pessoas identificadas profissionalmente cóm 
a geografia e com outras disciplinas, mas todos deve.m . estar empenhados na 
concentração em determinada parte da terra. A razão para êste trabalho de 
turma é ampliar a base de competência, dlispondo, com relação ao grupo misto 
de diferentes lugares, os mestres dotado.s de conhecimentos diferentes e com
plementares de treinamento experimental. A idéia de iniciar uma atividade mis
ta, teve sua origem antes da segunda guerra mundial, como meio de aumentar 
a pesquisa científica principalmente entre os especialistas da América Latina. 
Durante a guerra, grande parte do trabalho dbs órgãos de coleta de informa
ções, tal com-0 ·a agência de pesquisa e análise, do órgão de serviços Estraté
gicos, foram organizados como estudo não disciplinar, com objetivos práticos de 
análise regional em vista (ver capitulo vinte e três) . 

Desd!e a guerra, um número apreciável de programas concernente~ às áreas 
foi instituído nas universidades americanas. Os programas diferem no tocante 
à ênfase dada à pesquisa versus ó treinamento, e as turmas. raramente/incluem 
representantes de tôdas as disciplinas que deveriam fazer contribuições. Como 
o espírito cooperativista do esfôrço de guerra dissipou-se, as várias disciplinas 
voltaram às suas trilhas à parte. Tendo isto acontecido, a aproximação con
juJ,lta nos estudos da área encontrou-se com tendência a acentuar um ou ou
tro aspecto da região, provàvelmente aquêle em que é técnico o diretor do pro
grama. A necessidade de procura organizada dlé r..ormas mais eficazes a êsses 
programas continua urgente. Os objetivos práticos não são os mesmos do tempo 
de guerra, mas são urgentes. O planejamento regional é provàvelmente o mais 
exigente· e promissor de todos. 

Mesmo que nenhum geógrafo treinado esteja presente num grupo que <>s
tudla a área, uma e-Spécie de geografia surge do esfôrço de turma, mas já se 
foi o tempo em que o método regional,·· desenvolvido pelos geógrafos, pôde ser 
desprezado, ou quando uma geografia esporádica e irresponsável, pôde ser re
conhecida como aceitável. A pesquisa da área, que na atualidacl!e, ·constitui es
tudo r.egional de turma, deve ser desenvolvida em bases de sólido método geo
gráfico. 

MODALIDADES DE APRESENTAÇÃO 

A apresentação dos· resultados do -estudo regional possui suas fronteiras, 
não menores do que os métodos de investigação. A compreensão dos princípios 
·element!'tres cl!e composição inglêsa, das espécies _tão a .miúde negligenciada em 
nossas. escolas e. em nossos oolégios, é. fundamental. Envolve a construção de 
esboços àdequadamente equilibrados dos títulos maióres e menores, a· aprecia
ção da função do parágrafo, o papel do t_ítulo tópico; .e uma clara yisãq d_o 
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conteúdo ·dê introdução e conclusão eficientes. o .treinamento é necessário aqui, 
pois os ·princípios. básicos já são conhecidos· há bastante tempo. 

· Existem outros determinados aspectos de apresentação, no entanto, nos· 
quais se .torna mister a experiência. Tem-se que lidar com a ordem ou a su
cessão dlos tópicos, especialmente quando se trata de "compages". Na apresen
tação da "compage'~ a norma legada pela história da disciplina geográfica é 
ainda amplamente observada. Os itens do meio físico e biológico são apresen
tados em primeiro lugar, e os referentes ao meio social, vêm depois. Os itens 
de natureza física podem seguir uma ordem nítid!a: clima, formas da te,rra, 
solo, e o resto. Alternativamente, a escala do documento pode determinar o 
tópico inicial: no tratamento do estado, o clima vem em· primeiro lugar; na 
provinda, as formas da terra; no distrito, o solo. Os outros itens de natureza. 
fisica, são ;:1.nexac:ilos a ·seguir, vindo, depois, as plantas e os animais. Os ele
mentos do meio social são trazidos separadamente e no fim, mas não em or
dem de grupo. Qualquer um dêsses arranjos de tópicos irrealmente separa os 
aspectos intimamente ligados, tais como clima, vegetação natural, e culturas. 
Também acentua arbitràriamente o meio .natural como um todo, sobretudo o 
primeiro tópico colocado .. 

Ao invés de qualquer ord!em· fixa de tópicos para a apresentação das ·"com
pllges", uma . disposição flexível ·da. matéria parece melhor substituto, sendo o 
emprêgo de tal ' método cada vez mais difundido. Determina-se a ordem por 
meio do que se fôr encor •. trando, de maneira que não é. nem. arbitrário nem ao 
acS:so. 

Se a finalidade do estudo fôr uma descrição expositiva e interpretativa da. 
região, o primeiro lugar se dlestina ;10 mais importante ou mais crítico elemento 
ou elementos, seguindo•se os outros em ordem decrescente de importância na
quela região particular. Elementos inextricac:ilamente entrelaçados são assim 
tratados em blocos, dando aó escritor a vantagem de uma sucessão de tópicos 
de maneira não forçada. De acôrdo com essa disposição, o leitor fica com uma 
viva impressão da aparência e caráter essencial do lugar, em parte através da. 
ord!em. dos .tópicos, e em parte, por meio da ênfase. dada ~o primeiro lugar.· 

Se ~ finalidade do estudo regional. fôr a de contribuir para a solução dps 
problemas econômicos,· sociais ou políticos, a apresentação bem pode principiar 
pela descrição dêsses elementos sôbre os quais recai a aplicação proposta, se
guida dos menos importantes. Habilidadle e cautela são necessárias para. Ie~ 
var avante tal seqüência, sem deixar o 'leitor com a concepção errônea. das 
atualidades regionais. , 
· Igualmente importantes para a. exposição escrita na apresentação do estudo 

· regional, são os problemàs perenes· de norma cartográfica e métodos de prepa
ração dlos mapas, gráficos e diagramas. Problema paralelo e ainda diferente 
é o manejo de fotografias, esboços, e materiais ilustrativos similares. 

Os geógrafos durante muito tempo ficaram seduzidos pela noção de que os 
estudos regionais poderiam ser apresentados quase exclusivamente em forma de 
mapas, com o mínimo de texto, mais ou menos como um atlas. As• possibilida
des de progresso através dêsse.s moldes, dentro d!as limitações de custo, e da 
competência do leitor comum, que provàvelmente não terá grande experiência 
na leitura e interpretação de mapas, convidam a que se faça uma tentativa. 
Para conter o campo completo do estudo regional, uma série de mapas mundi 
precisa ser preparada. Cada um dêsses mapas apresentaria uma espécie d!e re
gião, digamos, climática ou agrícola, e apresentaria conhecimentos disponíveis 
relativos a essa espécie de região da primeira classe, comparável ao estado 
entre as "compages". Por exemplo, as regiões climáticas dessa classe já foram 
apresentadas de acôrdo com vários sistemas dle ampla aplicação mundial, tais 
como as de Kõppen, ou Thornthwaite (ver capitulo quatorze). De igual modo, 
as regiões de vegetação foram apresentadas de acôrdo com vários sistemas (ver 
capitulo dezenove) . Alguns ensaios preliminares nas regiões ;:1.grícolas,. assim 
como nas manufatureiras da mesma classe, apareceram (capítulos· dez e dioze) ~ 
porém há bastante lugar para estudos posteriores. Não apenas existem outras: 
categorias de regiões que nunca foram examinadas com tal grau de generali
zação em mente, como há também necessidade de. avaliação critica -e revisá() 
dêsses sistemas já citados. Uma. ampla série dêsse.s rnapas em escala uniforme 
serviria de gru~ d~ refe_rêricia p_ara estudo dO:s clasoos inferiores da subdivisão 
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de agregação, e permitiria aos que se interessassem por qualquer classe coor
denar seus estudos e· apresentá-los em têrmos compreensíveis a todos os es• 
tudantes regionais. · 

o estudo regional que serve de base e afinal aplica a todos os aspectos da 
geografia, não é, de modo nenhum, fixo ou padronizado. O estudante de uma 
região vê-se ainda forçadG a pensar por si, a desenvolver sua competência 
própria a fim de fazer julgamento dos valores, e fazer com que as rotinas 
aceitas e as possibilidades não experimentadas arquem com o. viço de sua pró
pria imaginação. Os únicos requisitos são a fundamental honestidade intelec
tual, e aptidão para o trabalho geográfico. No entanto, a geografia não oferece 
segurança para os ·que se sentem melhor quando podem s11guir ao longo de 
trilhos padronizados, com um grupo de itens traçados e prontos para serem, 
preenchidos, ou medidas a serem tomadas. E mais ain~. tôda tramitação pela 
fronteira da pesquisa regional está certa de ser submetida a avaliação crítica. 
O estudante que apresen~r tentativa de novo sistema regional, ou novas nor
mas de estudo das regiões, não deve ter nenhum sentimento de frustração se 
o seu sistema ou a sua norma não fôr aceita, ou fôr tão completamente modificada 
a ponto de demonstrar pouca semelhança. com a concepção original. 

Bom número de escritores ~tacaram: o próprio conceito regional, e mos
tram-se desiludidos quanto às suas perspectivas. Indicam a grande variedade 
de relatórios descritivos, cada um tratando de uma pequena e específica área, 
poucas, dentre elas, suficientementé comparáveis para se tornarem grandes re
giões. Apontam a ausência de um sistema d!e hierarquias regionais, e pars; as 
definições discordantes da região e da geografia regional. Recomendam que se 
dediquem maiores esforços nos estudos tópicos, na relação entre os fenômenos 
.e os processos. No entanto, tais estudos, logo que são focalizados nos. processos 
modificados de acôrdo com cada lugar particular, inevitàvelmente fazem· uso 
do método regional. A aproximação tópica ao estudo regional constitui esfôrço 
positivo para dar ao estudo regional maior significação; demonstra promessa de 
.fornecer, uma base sólida para aproximar a região ao estudo regional. 

Parece que não há diminuição de interêsse sôbre o estudo regional, entre 
.o~ geógrafos e os que se interessam por assuntos geográficos nas outras disci
plinas. O conceito regional provou a sua vitalidade por séculos; mas também 
evitou os que o seguem de acôrdo com um ponto de vista por demais estrei
.tamente sistemático. Agora, com os grandes progressos do conhecimento dos 
processos em campos semelhantes, e com muitas aplicações bem sucedidas de 
tais conhecimentos aos aspectos ecológicos das disciplinas estreitamente liga
P.as, a necessidade do estudo regional é mais urgente do que nunca e suas. pers
pectivas mais promissoras. Um público sempre acolhedor aguarda os resultados. 

~ O Seniço C.entral de. Documénta.ção Geográfica do. Conselho Nacional de· Geografia 6 
completo, -compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca- e Arquivo Corográflco, ctes

, tinando-se êste à guarda de documentos como seJam inéditos e artigos de Jornais. Eniie 
ao Conselho qualquer documento que possuir · s6bre o território brasileiro. 



Contribuição 
à Ciência Geográfica 

Clàssificação Megascópica das . R~chas Clásticas * 
HÉLIO PERElR.A DA SILVA 

Para orientação dos geólogos . iniciantes,· escrevemos essas notas baseadas 
em partes do artigo "Estudo megascópico e classificação de campo das rochas 
sedimentares", escrito por Paul D. Krynine, em .1948. Esperamos que elas se
jam de alguma utilidade nos trabalhos à!e geologia de campo e de sub.superfície. 
A opinião do autor é que êsse artigo ensina fàcilmente o nome que se deve dar 
às rochas elásticas no cMo de serem constituídas de fragmentos de tamanhos 
diversos .. 
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NOTA DAR. - Trabalbo publtoaao; or1g1nàrlamerite, no b'Oletim Pett'Óbrá.s, anÔ V, n.<> 145. 
agosto de 1959. · - · · '· ' · ' · · 
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Conforme figura I, Krvnini divide as rochas sedimentares, de .acôrdo com 
o tamanho dos grãos, em elásticas finas, arenitos e conglomerados. 

D As elásticas finas são aquelas em, que os . diâmetros das partículas 
são inferiores a 1/16 mm e são subdivididas em folhelho, folhelho síltico, sil
tito e siltito arenoso. No estudo ni.egascópico, o folhelho é caracterizado pela 
superfície lisa, polida e o siltito pela superfície áspera. O folhelho síltico apre
senta superfície semi-áspera, intermediária entre folhelho e siltito. Se o siltito 
contiver grãos cl!e arenito, a rocha poderá então ser classificada sob os seguintes 
nomes, conforme a porcentagem dêsses grãos; · · · . · 

a) Porcentagem inferior a 20% - o nome da rocha será siltito com grãos 
de areia. 

b) Porcentagem de grãos de areia entre 20 e 50% - a rocha será um 
siltito arenoso. 

e) Porcentagem de grãos cl!e areia superior a 50% - a rocha pertencerá 
à categoria dos arenitos. 

II) Arenitos são as rochas sedimentares cujos constituintes têm diâme
tros C·ompreendidos entre 1/16 e 2 mm. Conforme a figura, os arenitos podeín· 
ser divididos em arenito argiloso, arenito síltico, arenito normal, ou simples
mente arenito, arenito seixoso ou granuloso e arenito conglomerático. 

Segundo a escala-modificada de Wentworth, os arenitos normais ou sim
plesmente a·renitos podem ser subdivididos em: 

a) Arenito muito fino cujos diâmetros dos grão~ variam entre 1/16 e· 
1/8 mm. 

b) Arenito fino com diâmetros entre 1/8 e 1/4_znm. 
e) Arenito médio, diâmetros entre 114 e '112 mm, 
d) Arenito grosseiro entre 1/2 e 1 mm. 
e) Arenito muito grosseiro entre 1 e 2 mm .. · 
No estudo megascópico de campo não é fácil clas.sificação tão pormenori

zada, a não ser que a rocha seja diretamente comparada com uma série de 
amostras previamente classificacl!as. . · 

Se quaisquer dêsses arenitos normais contiverem argila ou siltito em por
centagem inferior a 20%, a rocha será classificada como arenito fino, médio 
etc. com alguma àrgila ou algum siltito. Se essa .porcentagem estiver compre
endida entre 20 e 50%, ·-a rocha será um arenito argiloso ou arenito síltico. 
Logicamente se a· porcentagem de argila ou siltito. fôr superior à de arenito, 
a rocha. pertencerá à classe dos elásticos finos. · 

Do mesmo môdo, se o. arenito contiver grânulos (êoristituintes entre 2 e 
4 mm de diâmetrb) ou seixos (constituintes de· mais ele. 4 mm) em porcenta
gem irif!,lrior a 10%, a rocha será .chamada at~nito cóm alguns grânulos ou al
guns seixos. Se a porcentagem de grânulos ou seixos estiver compreendida en
tre 10 e 20% a rocha será um arenito granuloso ou seixoso. Se a porcentagem 
de grânulos ou seixos estiver· compreendida entre 20 e .50%, a rocha será um 
arenito fino, médio, etc. cónglomerático. · . 

Ili) Conglomerados são . rochas cuja porcentagem de grânulos ou seixos 
é superior a 50%. Os conglomerados são denominados finos se o diâmetro dos 
constituintes fôr inferior a 4 mm (entre 2 e 4 mm) e norm!l.is entre 4 e 64 mm. 
Do mesmo modo como para· as outras classes; o congloll1erado será denominado 
argiloso ou arenoso se a porcentagem de argila ou areia existente estiver com
preendicl!a entre 20 e 50%: No caso do conteúdo em argila ou areia se+ inferior 
a 20 % a rocha será um conglom:erado com alguma areiii ou alguma argila. 

~. Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
., aspectos. geográficos municipais, .com di~eito a prêmios •. Concorra com os seus estudos 

geográficos, seus levantamentos, sua documentação, 



.Novas· Téc'nicas·. de, Aerofotogrametria * 

0RMONDE D. GoDFREY, DO "BNS." 

·Centenas de milhares de quilômetros quadrados qos países da Comunidade 
Britânica foram cartografados, depois da última grande guerra, por meio de 
fotografias aéreas. · 

Os aperfeiçoamentos introduzidos nessa técnica, aliados aos progressos rea
lizados na interpretação dos mosaicos fotográficos obtidos com a aerofilmagem, 
têm permitido cobrir áreas imensas em lapso de tempo relativamente curto. 
Hoje; pode-se fazer em um mês d que dantes requeria alguns anos. 

Nesse terreno, as companhias britânicas foram pioneiras. Com seus· escri
tórios centrais sediados em Londres e contando com firmas subsidiárias espa
lhadas por todo o mundo, vêm eias desenvolvendo trabalho insano, aerocarto
grafando desde o continente .antártico até a superfície do ~eino Unido. 

Mas é nas colônias britânicas que a aerofotogrametria vem prestando os 
mais relevantes serviços. Muitos dêsses territórios se acham, atualmente, em 
pleno desenvolvimento. Para o àproveitamento de seu potencial hidráulico, para 
o traçado de suas estradas de rodagem e caminhos de' ferro, para a. expansão 
de seus recursos agrícolas e industriais, bem como para outros fins na esfera 
do desenvolvimento econômico ~ é preciso ter mapas. 

As companhias que prestam serviços de aerofotogrametria contam entre 
seus principais clientes, a Diretoria de Levantamentos Topográficos de Ultra-· 
mm-, os governos territoriais e as emprêsas industriais. Os agentes da coroa 
junto aos governos e àdministrações ultramarinos, em nome do govêrno do 
Quênia, fizeram recentemente um contrato 'com uma dessas companhias para 
um trabalho aerofotogramétrico. O contràto diz respeito a unia área de cêrca 
d'e 31 mil quilômetros quadrados a ser cartografada do ar, situada nas provín
cias Central e Oriental. Finalidade: um programa de desenvolvimento econô- . 
mico. 

Para outro programa, êste de desenvolvimento agrícola do protetorado de 
Adem, 260 quilômetros quadrados foram aer.ofotografados a fim de permitir 
a elaboração de um mapa na ·escala de 1:5 000, com curvas de nível de até 
um metro. · · 

Outro exemplo de levantamento aerofotogramétrico de particular interêsse 
foi o efetuado nas ilhas Falklands, por encomenda dlo govêrno dessas depen
dências. O levàntamento cobriu uma superfície de 103 600 quilômetros quadra
dos, e foi o primeiro do gênero ·empreendido, em grande escala, em qualquer 
parte do imenso continente antártico. 

As turmas de terra utilizaram helicópteros para marcar os pontos sôbre 
as -elevações; para as fOtografias aéreas foram empregados aviões anfíbios "Can
so". O contrato estipulava que deviam tomar-se várias séries de fotografias da 
região, tendo sidlo necessárias cêrca de 90 mil chapas. 

O levantamer..to aerofotograméirico da região do grande Rift do Tanga.:. 
nica, feito pela Real Fôrça Aérea há alguns anos, e abrangendo 88 mil quilô
metros quadrados, foi muito útil a uma companhia de prospecção de minas. 
l!:sse levantamento exigiu cêrca de um ano de trabalho ininterrupto, ao .fim do 
qual puderam os geólogos da companhia dar inicio ao estudo dos :recursos mi
nerais da região. 

NOTA DA li. - TrabaÍh.o lixtráido do cÓrreio da Manhã, .edição .. de· .2-vD:1~1959., ,;.,. 
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outro aspecto dos levantamentos aerofotogramétricos é sua utilidade na 
pesquisa de minerais radioativos. Os aviões são equipados com contadores de 
cintilação - instrumentos mais sensíveis que o contador "Geiger-Muller" -
a fim de registrar as áreas onde a. quase imperceptível taxa de emissão de raios 
beta. e ga.ma. é ma.is eleva.da. do que naquelas onde não existem minera.is ra
dioativos. 

Duas áreas em Tanga.nica. e uma no Quênia, totalizando mais de 13 mil 
quilômetros quadrados, foram aerofotografadas pela Comissão de Energia Atô
mica do Reino Unido. 

Diversos tipos de avião· são utilizados pelas companhias britânicas nos le-
vantamentos aerofotogramétricos no ultramar. . 

Quando se trata de transportar equipamento. eletrônico pesado, os aeroto
pógrafos recorrem com freqüência ao onipresente "DC-3". Para os. trabalhos 
fotográficos, empregam-se dois aparelhos, o "Percival Prince" e o "De Havilland 
Dove". A excessiva vibração da máquina dos helicópteros impede a utilização 
dêstes para os trabalhos de fotografia, mas em muitas ocasiões são bastar..te 
úteis como "animais de carga". 

Nas zonas lacustres ou costeiras, os aviões anfíbios oferecem, naturalmente, 
maiores vantagens. 

Para os trabalhos de fotografia, a altitude habitual dos aviões é de· 460 
metros. Em altura mais baixa, torna-se necessário bater maior número de cha
pas, send!o também preciso aumentar o pessoal terrestre. O levantamento leva 
mais tempo, e as despesas crescem. Nada obstante, a altitude de vôo depende, 

, em grande parte, das especificações técnicas, particularmente da escala do ma
pa a ser elaborado. 

A fotografia em côres e a infra-vermelha não deram maiores resultados 
nos levantamentos aerofotogramétricos. A segunda pode ser usada a título de 
exceção, e suas aplicações até o momento ainda não passaram do estágio ex
perimental. Já a fotografia em côres, segundo. os entendidos, apresenta boas 
perspectivas para o futuro, nos levantamentos florestais e em alguns outros 
setores. 

As câmaras trabalham, eomumente, com exposições de 1/300° de segundo; 
recorre-se algumas vêzes a. câm_aras especiais que permitem· operar a 1/1000° 
de segundo. As chapas não apresentam assim vestígio nenhum de "movimento", 
o que ·é inestimável na elaboração de mapas em grande escala. utilizam-se ob
jetivas com grande ângulo ·de abertur;:i. - 6 polegadas (152mm) - e negativos 
de 9x9 (228, 6mmx228, 6mm) . 

Devido à ve.Iocidade com que se processam as operações e _Qado o. alto grau . 
. de precisão do equipamento, que só permite tolerâncias mínimas, exige-se dos 
operadores a mais corummada perícia. Os grupos de terra devem plotar suas 
posições com o maior rigor, e os pilotos são obrigados a voar sempre em linha 
reta e a uma altitude invariável. 

· Quanto aos trabalhos efetuados em laboratório-ampliação, estudo e mon
tagem dos clichês - exigem experiência considerável e. habilidade que não se 
adquire fàcilmente. 

As ligações aprendidas pelos grupos de reconhecimento fotográfico da RAF, 
durante a última guerra, foram aplicadas em proveito dos operadores civis de 
hoje. . 

As marchas fatigantes e intermináveis dos laboriosos levantamento::. topo-• 
gráficos de outrora foram abolidas pela aerofotogrametria. 

Mas, hoje como onte_m, a última palavra em matéria d.e exatidão, continua 
com o elemento humano - com aquêles que ficam em terra, orientando os 
que estão no ar. · 

m=- Se lhe interessa adquirir as publlcaçlies do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
sua Secretaria (Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de Janeiro) que o aten• 
derá pronta e satlsfatõrlamente. 



Elementos para ·o . Estudo Geográfico das . Cidades 
(Exemplos Brasileiros) 

LYSIA MARIA CAVALCANTI BERNÀRDES 
Geógrafa do ONG. 

Realizar estudo geográfico sôbre uma cidade é tarefa complexa. Requer 
.. análise minuciosa do próprio aglomerado urbano, desde sua origem e sitio, pas
sando por sua evolução e conseqüente ampliação d!a área urbana, até suas fun

-ções e sua estrutura urbana ~tual. Mas, além disso, é indispensável, pa:ra o 
bom êxito dêsse estudo, situar a cidade na região em que se desenvolveu e à 

, qual pelo.desempenho de sua própria função urbana, está inttmàmente ligada. 
com efeito, o aglomerado urbano é, quase sempre, o fruto de uma região, 

como a região, também, de certo modo, é um reflexo da cidade. A cidade é 
uma· das formas de vida de uma região, diz-nos Chabot, salientando a comple
xidade das relações entre a cidade e o campo 1 • 

Sob dois aspectos devem ser estudadas, a nosso ver, M relações da cidade 
com a região na qual esta situada: O primeiro dêles, elemento básico para a 
compreensão da evolução, se não da própria origem do núcleo urbano, relacto

.na-se com o que se convencionou chamar "posição". o segundo diz respeito à 
projeção· da cidade na sua região e \Suas relações funcionais com a mesma, vale 
.dizer~ co'mo constituiu ela sua zona de influência, qual o mecanismQ pelo qual 
.ela centraliza a vida regional. consiste também em analisar o papel por ela 
desempenhado no conjunto d~ rêde urbana regional, ou seja, em relação à 
hierarquia dos centros urbanos: sua posição de comando em relação aos nú
cleos elementares, como também, sua subordinação a uma capital regional ou 
uma metrópole. · · 

A POSIÇAO GEOGRAFICA 

Antes de analisarmos a importância do estudo da posição geogrãfica de uma 
cidade· para os destinos da mesma, convém precisar o seu conceito. É comum 
ouvir-se falar a respeito da posição, localização ou situação de um aglomerado, 
entendendo-se "situação" como sinônimo de "sitio". Na '\Terdade, há duas noções 
a distinguir . 

"Sítio" <site para os inglêses e site para os franceses) é o conjunto de as
pectos intrínsecos do local sôbre o qual se estabeleceu e se expandiu a cidade, 
podendo uma n;iesma cidade ocupar em seu desenvolvimento vários sitios di
ferentes, ao mesmo tempo, ou, mesmo, abandonar seu sitio primitivo. Citemos 
como exemplo o Rio de Janeiro que, de um sítio original em acrópole passou 
a. ocupar as planicies litorâneas, os vales e as -encostas do maciço da Carioca. 
Também Pôrto Alegre, em sua expansão, desceu para a planície do Guaiba, 
conquistando novo sitio. É êsse, aliâ..q, um caso freqüente nas cidades que já 
alcançaram certo desenvolvimento. 

A r..oção de "posição" ou "localização", muito mais ampla e complexa, em nada 
pode ser confundida com a de "sitio". Deve-se mesmo evitar, no meu entender, 
o emprêgo da expressão "situação" (ligada ao situation dos inglêses e situation 
dos franceses), afim de evitar confusão possível entre duas noções tão distin
tas. Há também quem prefira deixllr a expressão "localização" para a indicação 

NOTA DA R. - Conferência proferida por ocasião da Assembléia da Associação dos Geó
grafos Brasileiros na· cidade de Santa Marta (RGS), em Julho de 1958. 

> G. Chabot, "Les Villes". 
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em têrmos de coordenadas geográficas•, uma. vez que não 'Se pode confundir 
a posição. com êsse conceito. Também alguns geógrafos franceses se referem 
a localização quando tratam de sítio•. 

Ao contrário do sítio, portanto, a posição se define em relação ao conjunto 
da região e, enquadrando-se em escala superior à da cidade, depende de ca
racteres geográficos mais amplos e complexos. A noção de posição geográfica 
pode se relacionar, mesmo, a posição da cidade em relação a áreas muito afasta
das, .ao próprio conjunto,do país ou do continente. 

Analisar, a posição de uma cidadê não é, pois, fazer um resumo das prin
cipais características geográficas da região onde ela está situada. Com efeito, 
a posição não é um dado de geografia natural, lembra-nos George•, ela resulta 
de uma ação humana sôbr.e o meio, pois se o meio oferece determinadas con
dições, elas só se, tornam realmente vantajosas depois de o homem as haver 
aproveitado. : , h j , 

Ao examinar qual deveria ser a posição da futura capital federal dentro 
do Planalto Central, Fábio de M. S. Guimarães lembra-nos que tais considera
ções se referem à situação da cidade em relação a acidentes geográficos ctis
tantes, tais como as grandes linhas do relêvo, os cursos d'água importantes, 
as fronteiras políticas, as vias mestras de transporte e comunicações, a proxi
midade ou afastamento do mar, suas relações com outras cidades e outras 
regiões d!o país, tendo em vista as facilidades ou dificuldades de comunicações 
e de intercâmbio econômico, etc.•. Como bem salienta êsse autor, o sítio tem 
que ser examinado em mapas topográficos, de grande escala, enquanto que, 
para compreender os elementos da posição, é preciso consultar cartas que 
abrangem grandes áreas, para que não se perca a visão do conjunto. 

A posição é que fixa, portanto, as relações externas da cidade e dela de
pendem, em conseqüência, as cor~dições necessárias"para a realização das suas 
funções. , 

Em grande parte, não se pode negar, a posição decorre de fatos da pai
sagem física, pois é esta que desenha o quadro no qual vieram se integrar os 
elementos da paisagem humana. De numerosas maneiras a paisagem física 
pode influir na posição das cidades, mas podemos agrupá-las em três categó
rias d!istintas. A primeira reúne os casos em que a natureza influi decisiva
mente na evolução de uma cidade, através de sua posição em relação às· vias 
de passagem natural, por vêzes mesmo obrigatória. ll:sse elemento básico se 
exprime pela presença de um alinhamento de vale, uma depressão, um espigão 
plano alongado, uma garganta, soleira OU' boqueirão, uma convergência de rios, 
uma cabeça de estuário, por exemplo. A existência de um obstáculo também 
constitui elemento importante da posição, seja êle representad!o por uma cadeia 
montanhosà, o mar; ou mesmo, em escala menor, um rio a ser transposto, ou, 

1 ao longo do mesmo, uma corredeira ou cachoeira. A presença de um contacto 
entre duas regiões diversas, seja climàticamente ou quanto aos solos ou ao 
tipo de relêvo, é o terceiro elemento de importância a condicionar a posição 
das cidades . 

. Vejamos alguns exemplos: 
A - Vias de passagem natural 

1) alinhamento de: V'ale - Cidades do médio Paraíba-Cidades do 
vale do Ipojuca. 

2) depressão - Campinas-Mojimirim: 
3) espigão - Cidades do oeste paulista e norte do Paraná. 
4) garganta - Juiz de Fora. Colos --'-.Petrópolis e Teresópolis. 
5) . convergência de rios - Manaus, Rio do Sul. 
6) ·.cabeça .de estuário - Pequenos portos d!o litoral nordeste, recôn

cavo, sul da Bahia .e Pôrto Alegre. 

• ·Entre os geógrafos inglêses. a expressão locatÚm tem êsse 'significado exato (SmaUes, 
"Geography of Towns". · · · · · · · · 

. 3 George, por exemplo, em- ·"La ·\tule".• lembra que posição é uma ·noção ·ampla, compor
tando várias hipóteses de localização. Jean Roche, ao analisar o sitio de Pôrto Alegre (in 
"Boletlni Paulista de Geografia";· ·n.0 ·27) o· ·faz sob o titulo ·de· localização. · 

• P. George, op. cit; · · · 
• Fábio de M. s. Guimarães, "Rev. Bras. de Geografia", ano ·XI; n.• 4. 
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• 
B - Existência ele o'bstáéuzo 

ir cadeia' móntaiihosa -~ 'Cr;uzeiro: ' •' " ., 
2) o mar - porto.!): f3alvador, 'Recife, Rio, Santos etc. 
3): rio - Marcelino Ramos, Governador, Valadares, Paraíba: . do' Sul, 

Além Páraiba. '(Pôrto Novo do . Cu~ha) . 

- cidades gêmeas (fronteira) : Uruguaiana e "Los Libres; União 
da Vitória e Pôrto União, ·Rio' Negro e Mafra. · . ' ' ' .; 

4) cachoeiras - Cachoeiro do Itapemirim, Cachoeira; Cachoeira do 
Sul, Cachoeira Paulista: . 

· C ...__ Contacto de regiões. diversa$ 

Campina Orar.de, Feira de.· Santana, Arcpverde, Jéquié, Vitória da 
qonqui.sta, Barbacena, Santa Maria, Anápoli.s, sorocaba. . . 

Ílsses elementos da posição geográfica de uma cidade, seja em relação às 
vias de passagem natural; à existência de obstáculo ou ao contacto.de regiões 

· Q.iversas, contêm caráter sem dúvida estratégico. E se muitas das antigas fun
dações militares do período colonial deram origem a importantes cidades de 
hoje, isso se deve à visão de _seus fundadores, no tocante às vantagens de sua 
posição. Baiita citar dois e.xemplos, nos extremos dia área de colonização por
tuguêsa: Manaus, na confluência do Negro-Solimões e Rio Grande, controlando 
a entrada da lagoa dos Patos e .de todo o sistema. fluvial dela tributário. 

Com os progressos da instalação humana., a evolução da técnica e a. cria
ção de áreas econômicas diversificadas, as vias de passagem natural foram 
quase sempre aproveitaet.as, a existência de obstáculos condicionou a concen
tração da circulação em pontos :i;p.ais favorecidos e a diversidade regional criou 
economias complementares. · 

'Nas zonas de contacto. entre estas formaram-se cidades-feira; como Cam
pina arand!e, Feira de Santana, Sorocaba, cuja importância comercial cresce 
dia a dia, reforçada muitas vêzes pela concentração das linhas de circulação 
ferro e rodoviárias nesses pontos. É o caso também de Anápol,is que, apesar da 
fundação de Goiânia, a distância relittiva.mente pequena, não perdeu sua pri
mazia como o maior centro co.mercial · d!e GoiáS. 

Quase sempre, as vias de passagem natural tendo sido aproveitadas para 
0$ transportes modernos, as ferrovias e rodovias alinham-se paralelas ao longo 
dos vales, dos espigões, das depressões, concentram-se nas confluências ou nos 
pontos de estrangulamento, . cruzam por pontes os obstáculos fluviais, vencem. 
as montanhas, conectando com o hinterland os portos mais favorecidos. 

Reforçam-se, dêsse modo, as linhas gerais da posição impostas pela pai
sagem física, recebendo maior impulso as cidaàes mais favorecidas nesse par
ticu1.ar. 

'.Formaram-se, então, as . cidadés.:.eúcruzilhada que correspondem ao apro
veitamento, pela técnica. mod!erna, dêsses. elementos da posição ligados ao qua
dro natural. Campinas, por exemplo, nascida da circulação longitudinal guiada 
pela depressão periférica paulista vive hoje mais de sua posição de encr~zilhada. 
o mesmo se pode dizer de Ponta Grossa, que surgiu da circulação IongitucJ.ilnal 
na .área de campos gerais .e hoje é importante~encruzilhada. 1 

Muitas das cidades que hoje. se caracterizam à primeira vista. por sua po
sição de encruzilhada ou de simples bifurcação ferro ou rodoviária d!evem-no 
às condições especiais de sua posição geográfica no tocante ao contacto de 
duas regiões bem diversificadas. É o caso de Feira de Santana, como é o caso 
de Santa Maria que, se hoje corresponde. a um grande entrocamento ferroviá
rio, deve-o ao fato de comandar. a melhor via de acesso ao planalto sul-rio
-grandense, no ponto em q:ue, por assim d!Zer, se encontram a campanha, a 
depressão do Jacui e a encosta. . . . 

· Também nos pontos d'e 'transbôrdo de meréadorias· (rupture.:.de-charge, 
break of,.bulk),__formaram-se aglomerados urbanbs: _Eram os pontos terminais 
de navegação costeira ou fluvial, aquêles correspondendo às cabeças de estuá-., . 
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. 
rio, êstes muitas vêzes assinalados pelo topônimo "cachoeira". São as modernas 
cidades ponta-de-trilhos, beneficiadas grandemente pelo transbôrdo obrigató
rio de mercadorias, que êsse fato acarreta. 

Ao lado dos· elementos da posição que comandam; por assim dizer, a cir
culação, pois influem no traçado das principais vias de transporte, atuando, 
dlêsse modo, diretamente, no desenvolvimento das. cidades, convém alinhai' ou
tros mais, de importância relevante nos destinos dos aglomerados urbanos. 

o primeiro dentre êles refere-se à própria solidez da economia regional. 
Com efeito, muitas cidades nascem e crescem antes de' tudo para servir a uma 
região econômicamente próspera qµe requer a existência de um centro de re
lações à altura d4e suas possibilidades. Só riqueza agrícola excepcional como a 
das regiões cafeeiras novas pode explicar o crescimento, também excepcional 
de uma Londrina, como, no passado, de Ribeirão Prêto e tantas outras cidades. 

A situação de um aglomerado em relação àS bases de produção de maté
rias-primas e de energia, bem como às reservas de mão-de-obra constitui, tam
bém, ponderável elemento da posição, a condicionar o desenvolvimento de uma 
cidade•. 

Sem dúvida, o fácil acesso às matérias-primas convida à expansão da in
dústria, .como é o caso, por exemplo, das indtústrias de carnes que tanto têm 
contribuído para o crescimento de certas cidades da campanha gaúcha. Nei:n 
sempre no entanto, a cidade beneficiada se situa na própria zona produtora. 
É o que acontece com o Rio Grande e Pelotas, que, gozando de comunicações 
fáceis com a fonte da matéria-prima (a campanha) e, ao mesmo tempo, si
tuando-se . em posição de melhor acesso aos mercados externos, por serem por
tos, puderam desenvolver grandemente sua indústria no mesmo sentido da pro
dução cl!e carnes. No caso das cidades centros de mineração, posição e sítio 
chegam a se confundir, surgindo o núcleo urbano diretamente no local da fonte 
de matéria-prima, em sítios, na maioria dos casos, imprôprios. 

A simples existência de energia chega a ditar, por vêzes, o aparecimento 
de um centro urbano. De qualquer modo, a facilidacl!e de obtenção de energia 
barata e abundante, decorrente da posição geográfica do aglomerado, contribui 
decisivamente para seu crescimento. Todos estão acordes em reconhecer nesse 
fator uma das bases da incl!ustrialização da cidade de São Paulo. Podemoi 
multiplicar os exemplos, Petrópolis e Juiz de Fora alinhando-se entre os mais 
expressivos, juntamente com as cidades da fall-line paulista 1 • 

O outro aspecto da posição das cidades, que nos é lembrado por George •, 
é o da situação em face cl!as reservas de mão-de-obra. É, sem dúvida, um dado 
que não se pode desprezar. A êle recorremos, seja para explicar o simples cres
cimento numérico da população 'de uma cidade, sem que haja grande expan
são em suas funções de relações ou industriais, seja quando se trata de dispo
nibilicl!ade de mão-de-obra qualificada, contribuindo para o aparecimento ou 
o progresso de uma função fabril. No primeiro caso enquadram-se as cidades 
da campanha gaúcha, que recebem os contingentes populacionais excedentes, 
oriundos de sua zona rural, cujo tipo de aproveitamento não comporta altas 
densidades e também as cidades do vale do Paraíba 'depois da decadência do 
café e sua substituição pela pecuária. É o caso também de certas capita.is do 
Nordeste. No segundo caso estão os núcleos industriais das zonas coloniais 
do Sul do pais: São Leopoldo, Nova Hamburgo e Caxias, por exemplo, ou mes-
mo São Paulo. · · 

Exemplos de posição geográfica de cidades 
por influência de fatôres de ordem econômica (George) 
1) - Em relação às áreas de produção de matérias-primas: 

mineral: 
Cel. F~briciano, Monlevade, Ouro Prêto, Sabará, Diamantina, etc. 

• Pierre George, dá· mesmo, prioridade a êsses elementos quando escreve em "La Vllle", 
que a posição se define em relação ao conjunto regional, às bases· de produção de matérias-pri
mas e de energia, às reservas de mão-de-obra, às zonas de contacto com as vias de passagem 
natural. . • . 

1 Azlz Nactb Ab'Saber e Nilo Bemarcles, L!vro guia n.0 4 "Vale do Paratba, Serra da Man
tiqueira e BegUio de S4o Paulo". 

• Pierre George, op. cit: 
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vegetal: . 
madeira-~ Nanuque (Minás Gerais), Caçador (Santa Catarina. 
fumo - São Félix e Cachoeira. 

animal: São Gabriel, Rosário, Pelotas e Rio Grande,· Barretos. 

2) - Facilidade de mão-de-obra qualificada - São Paulo - Cidades colo-
niais do Sul - Petrópolis, Juiz de Fora, Friburgo. · 

3) - Energia hidrelétrica - São Paulo, Juiz de Fora, Petrópolis, cidades 
da fall-line. · 

De modo geral, pode-se dizer que as vantagens inerentes à posição· gozam 
de permanência muito maior que as do sítio, podendo êste, em pouco tempo,. 
se tornar inadequado. Há casos, no entanto, em que uma posição vantajosa 
perde, , por assim dizer, suas quálidades: Isto sucedeu com muitos dos peque
nos portos de nosso litoral. Foram quase todos êles abandonados em decorrên
cia da construção das ligações ferroviárias que conectaram o interior com os 
principais portos, capazes de oferecer calado para os cargueiros modernos. Pa
ra ti, no estado do Ri9 de Janeiro, é um expressivo exemplo, com suas cons
truções senhoriais que testemunham um passado de esplendor, hoje comple-
tamente morto. . 

Dezenas de exemplos semelhantes pod!eríamos buscar, entre antigos portos 
de exportação de açúcar, .de café, de madeiras, de cacau. 

· outros exemplos de inversão de valores, no que diz respeito às vantagens 
dá posição podem ser encontrados entre nós. Assim, o esgotamento d!aS fon
tes da matéria-prima .ouro, fêz desaparecerem as qualidades da posição de 
quase tôdas as cidades, a que o ciclo da ·mineração d!era origem. Ouro Prêto, 
que era a capital das Minas Gerais viu dêsse modo desaparecerem as razões 
de posição que lhe haviam granjeado •essa categoria. 

Também o declinio econômico de uma áiea agrícola pode causar o mes
mo colapso na vid!a urbana regional, como se deu- no Maranhão onde as ci
dades como que se paralisaram, o mesmo se podendo dizer das "cidades mor
tas" do al·to \Vale d!o Paraíba que, longe dos eixos de circulação, deviam tôda a 
sua prosperidade à riqueza agrícola da zona. 

Vemos, pois, que a alteração de um elemento básico de sua posição pode 
prejudicar seriamente o futuro. de uma cidade. Contudo, se esta já estiver 
bastante desenvolvida, poderá criar novas condições para sua vida de rela
ções, recorrendo a outros elementos d!a posição até então de pouca expressão 
no seu organismo urbano. Com efeito, a estabilidade das correntes de rela
ções explica a permanência das cidades, diz-nos Sorre: elas duram porque du
ram as necessidades às quais elas respond!em, mas também porque elas próprias 
criam novas correntes•. É o caso de Juiz de Fora, 'I'aubaté e várias outras 
cidades do médio vále do Paraiba e da zona da mata mineira que se trans
formaram em centros industriais. 

A CIDADE E SUA REGIAO 

Ao encararmos as diversas maneiras pelas quais a posição geográfica atua. 
nos destinos de uma cidade, tornou-se patente serem ponderáveis as vincula
ções existentes entre a aglomeração urbana e a região onde se situa. Ninguém. 
nega a influência da cidade sôbre sua região, como, também, sua estreita de
pendência em relação a esta, mas, nem sempre, ao ser empreend!ido um es
tudo de geografia urbana, êsse campo é devidamente explorado. Como assinala 
Tricart, numerosas monografias têm estudado os centros regionais, mas sob 
o ângulo funcioná! interno, a partir da cidade e não a partir das regiões que 
dela depende:µi 1º. 

Não se trata apenas de examinar a região rural, cuja economia gira em 
tôrno do abastecimento do núcleo urbano, nem tampouco basta assinalar quais 

•, Max Borre - "Les Fondements de la Géographle Humalne", tomo llI. 
10 Jean Trlcart, "Habitat Urbaln". 
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os centros comerciais mais importantes a que se achii. ligada a aglomeração 
em estudo e quais os núcleos menores· para os quais ·ela redistribui produtos 
manufaturad'Os e outros artigos. · , 

Com efeito, são múltiplas as formas de relação através ,das quais a cidade 
se projeta em uma região. Ela depende ·de sua região quanto · a seu abaste
cimento em gêneros, em matérias-primas, em Emergia, tall)bém em mão.,.de
-obra. Essa mesma região, quer elá seja inteiramente rural, nó càso .do· estudo 
dos centros locais, ou englobe outros núc!eos de categoria inferior, gravita na 
órbita de uma cicl!ade e, para o pleno desempenho de suas funções, dela de
pende estreitamente. Um centro regional, portanto, é o foco em tôrno do qual 
se ·constitui área de organização funcional cujos habitantes, localizados em de
terminados pontos, estão interligados uns com os outros e possuem um foco 
comumu. · 

Assim se constitui a região de cada ·cidade, a sua zona de influência, .em 
vista cl!a qual se desenvolvem as funções de relação do aglomerado. Com efeito, 
o comércio atacadista e mesmo varejista, os serviços médicos e sanitários, as 
atividades bancárias, a concentração escolar, a própria função administrativa 
ou judiciária de um centro, como as diversões nêle existentes ou os periódicos aí 
edítãdós, só podem ser compreendidlOs em função da região e não apenas elo 
próprio aglomerado urbano. Ao lado das relações de trocas de bens e serviços 
que formam uma teia de relações diretas dentro dessa estrutura, nela se · pro
cessam crescentes trocas cl!emográficas. 

Essa região incluída dentro do meio de ação de uma cidade é designada 
por alguns autores franceses de région urbaine ou, simplesmente, a região de. 
tal ou qual cidade. Urbanfield é a expressão empregada por Smailes, que re
serva utban regions para as diferentes zonas do interior de um aglomerado"'. 
Umland é outra expressão, com o mesmo significado, ir...troduzidla por geógra:.. 
fos suecos. Mais· expressiva, embora só se aplique às grandes cidades é a cl!e
signação usual entre os norte-americanos; metropolitan region. · · 

Na constituição da zona .. de influência de uma cidade, exercem papel pre
ponderante as vias e os meios de comunicação, pois a circulação entre a re
gião e sua. cidade é que retrata. a gravitação em tôrno dêsse centro. Mocl!ifi
cação importante nas vias de comunicação pode alterar profundamente a zo.na 
de influência de uma cidade. ' 

Exemplos magníficos nos são ()ferecidos pelas cidades situacl!as no eixo da 
rodovia !.tio-Bahia, como Governador Valadares, que assumiu de um dia para 
outro projeção acima de qualquer previsão, ampliando consideràvelmente os 
limites de sua zona de influência. O simples prolongamento cl!e uma via fér
rea ou, no caso do predomínio da circulação rodoviária, apenas a construção 
de uma. ponte pode alterar sensivelmente as zonas de influência de diferen
tes cidades. Colatina por exemplo, deve sua projeção regional à cónstrução em 
19.29 de ,uma ponte sôbre o rio Doce. Quase tôda a região do Espírito Santo 
ao norte· do rio Doçe pe_rtence à sua região urbana, mas a construção de uma 
nova ponte em Linhares com a penetração de moderna rodovia para. o nor
deste do esti;i.do já está iniciancl!o a captura ·econômica de parte da área de 
influência de Colatina. . 

Nos países novos onde a vida regional; por assim dizer não se cristalizou, 
a e~tabilidacl!e relativa apresentada por Chabat 1• como uma cor.stante das re
giões urbanas desaparece totalmente, êómo · sucecl!e nos casos acima citados. 
Contúdo, não· se pode negar, uma ex-ponta dê trilhos guarda, 'mesnio assim, 
certa ascendência· sô.bré a região que lhe era diretamente tributária e, muitas 
vêzes em sua evolução posterior passa a desempenhar ·b papêl de centro· re
gional, comandando tôda a área onde agora se estencl!e a via . férrea, CÓm -OS 
centros regionais s·ecúndários · que em suas màrgens se formaram. Foi ·o que 
sucedeu, por exemplo com Montes Claros. · · · · · · 

. Naturalmente, quantO ·maior fôr o centro urbano, mais longe irá sua in
fluência que, dominadora nas suas imediações, atenua-se progressivamente até· 
se diluir, frente à ação dominante de outi'ó concorrente; Direta, na. p~riferia 

11 .E. M. BJorklund - "Focus on· Adelaide". 
10 Smalles - Op. clt. 
13 Chabot - Op. clt. 
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urbana, essa influência se ·faz sentir mais adiante através de células urbahaj; 
elementares e,· a pártir :de: uni·· certo Poilto, pelos· centros· urbanos· intermediá
rios, êles própdos focos· de. projeção 'dentro de áreas mais limitadas; . . .. 
'' . Ào escoiher ós elenientós que frâo sérvir na delimitação da zóna de ~nthÚ 

ência de uma cidade,' convém ter em mente as funções essenciais dO 'núcleo 
urbano e os -critérios escolhidos terão que refletir essàs funções. Como tão bem 
sintetiza ·Smailes ", as funções·' econômicas básicas da cidade a· fazem atuar 
como mercado de trabalho, como centro de coleta e comércio para os produ
tos da ·região e como local d!e distribuição de gêneros é artigos manufatur.ados 
importados.• de outras áreas~ Além disso, ela desempenha funções sociais no 
campo da educação, da saúde, das diversões e dos serviços culturais, répre
sentand!o também o ponto de cristalização dos sentimentos e do pensament,o· 
regional. Como nó das vias de circulação, a cidade é, ainda,. por excelência, 
local de encontro e ponto de reunião da popula·ção dos arredores, e foco de 
sua vida social, d!ela se difundindo em tôda a região opiniões e idéias. . 

Será necessário, portanto, aferir os· limites da zona de influência de um 
centro nesses diferentes cainpos, para se poder dizer para cada cidade qual 
é a sull. região. · , ·.. · 

A pesquisa 1relll.tiva ao ·raio de ação dll.s funções econômicas básicas pro
curará apurar os limites dia área servida pelo comércio varejista básico, espe
cializado ou de luxo e relacionar os centros de categoria inferior que depen
dem, para seu abastecimento, dos atacadistas do núcleo em questão. Neste 
caso, inclui-se, dentro da área de influência da cidadte a própria zona de ação 
dêsses centros a ela . subordinados. Dentre as funÇões econômicas a. b;;i.ncária 
também pode ser examinada, delimitando-se a área na qual as agências ne 
bancos fazem suas transações, suas operações de crédito. 

Também a extensão das árei:i.s de abastecimento da cidade em gêneros 
perecíveis como o leite pode servir de índice para a delimitação de sua região 
urbana. 

Quanto às funções sociais p·ode-se delimitar, sem grande d!ificuldade, o 
raio de ação da atividade escolar, médica e hospitalar do centro, a projeção 
das associações de classe nêle sediadas, ou dlOs clubes ou agremiações cultu
rais. Uma das melhores maneiras de delimitação dai região de uma cidade ba
seia-se, mesmo, na distribuição de seus jornais, representando o jornal a. pro
Jeção .complexa da cidade, a um tempo como centro de difusão de idéias e 
opiniões, como também, como centro administrativo e praça de comércio, pois 
não se, pode esquecer que êle contém anúncios muitas vêzes destinadtos espe
cialmente à região não urbana, como algumas de suas secções especializadas. 

O estudo da eidade como mercado de trabalho deverá procurar estabelecer 
o limite da área imediatamente vizinha à aglomeração, d!e onde vem, cada dia, 
a mão-de-obra das indústrias e dtos serviços (são os commuters da língua in
glêsa) . Por outro lado, também é interessante esclarecer qual a zona de origem 
dêsses operários hoje radicados na cidad!e ou nas aglomerações próximas. Isto 
porque, na sua maioria êles provêm, geralmente, da própria região metropo
litana. No caso do Rio de Janeiro, por exemplo a grande maioria dos não 
cariocas residentes nas favelas, é de origem fluminense, mineira ou capixaba. 

Como tôda essa projeção da cid!ade em uma região, seja qual fôr o campo 
eni que ela se faça sentir, depende diretamente da existência de comunicações 

• entre ambas, uma análise da intensidade das comunicações pode ser elemento 
precioso para a delimitação d!e uma região urbana. Um dos métodos preconi
zados é o do exame· das chamadas telefônicas entre os aglomerados de diver
sas categorias, pertencendo o centro menor à órbita daquele para o qual se 
dirigirem em maior número os pedidos d!e ligação. 1!:sse método, juntamente 
com o da circulação de jornais e do abastecimento de leite foi aplicado por 
L. A. Costa Pinto em seus estudos sôbre o Rio de Janeiro 15

• Outro consiste 
em verificar o registro de venda de passagens com d!estino a determinada ci
dade. Pode-se também assinalar e representar gràficamente a rêde de viação 
rodo-Viária, considerandlO. como pertencentes à zona de influência de uma ci-

~· S~a1les ~· Op. -cit. ·,; 
-. 115 (L:: A. Costa ·.Pinto/ "A MetróPole Rio ·de Janeiro") .. ·"EdUcâÇão · ~ C!ênclas ·Sociais", 

ano II, vol. 2. .. ·• ._ .. , · · ,. · " 

' 

.. 
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dade todos. os centros de c~tegorla .inferior .que constituem ponto extremo de 
linhas de ônibus dela se irradiando. A freqüência. dêsses ônibus, o riúmero de 
passageiros transportados ou mesmo as linhas isócrona~ . são outros tantos a.s'." 
pectos que, cartografados, prestam valioso auxílio pela delimitação das zonas de 
ln.fluência. · · 

Todos êsses métodos apresentam interêsse e, geralmente, se completam, em
bora haja, sem· dúvida, certa diferença entre as áreas delimitadas por um ou 
.()utro sistema. Daí a vantagem da aplicação simultânea de vários dêsses cri
térios de delimitação, para se poder estimar qual a região metropolitana desta 
ou daquela cidade, embora O.'! limites sejam muitas vêzes·imprecisos, sobretudo 
~no caso das grandes metrópoles. 

Maior precisão só se obtém através de minuciosos inquéritos diretos, nas 
aglomerações das diversas categorias. Dêsse modo, poder-se-á obter uma delimi
tação a mais .exata possível da distribuição das zonas de influência das dife
rentes cidades de uma região. Essas considerações já nos levam, no entanto, 
ao terceiro aspecto do estudo· por assim dizer, externo, das cidades, que com
preende a análise das rêdes urbanas. 

Concluindo podemos dizer . com Chabot 16 que a ''Geografia urbana mais e 
.mais sai da cidade". Já passou o tempo em que a cidade se. opunha à zona 
.rural que se contentava de abastecê-Ia. É tôda a região que entra agora na 
:órbita da cidade e essa região cada vez mais se define em relação à cidade 
--de.~que depende." 

10 G. Chabot, "La Géographie Françalse a'u Mllieu du :XXeme Siêcle"; 

g=> AOS EDITORES: 2ste "Boletim" não faz publicidade :remunerada, entretanto, reglttal'A 
ou comental'â as contribuições sôbl'e geografia ou de tnterêsse geográfico que seJam 
enviadas ao. Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia bra~eira. 



O Estado da Guanabara: e o Planejamento Regional 
~ng.o PEDRO COUTINHO 

No decurso do ano letivo de 1959, deliberou o professor Raul Per.a Firme, do 
Curso de Urbanismo o estudo e 'planejamento regional do futuro estado da 
Guanabara. , - . 

• • 1 

Partiu ·o 'ilustre professor do planejamento regional com a integração do 
estado,\ do Rio e do atual Distrito Federal em um único e.stado tendo como 
capital a cidade de Petrópolis. · 

Coube-nos o planejamento de Petrópolis enquanto ao colega arquiteto Val
dir Miranda, o estudo do planejamento geral com a integração territorial. Os 
d!ois trapalhos são no seu conjunto e em forma esquemática apresentados como 
llustr~çao a êste artigo. 
_ A parte referente à remunicipalização do atual Distrito Federal coube ao 
.arquiteto Rosedir Pimentel. 

O planejamento da cidade de Petrópolis para transformá-la em capital es
tadual é do.s mais interessantes, dado que esta cidade apresenta notáveis con
trastes . naturais, onde o homem através do tempo tem procurado tirar pro-
veitos os mais agradáveis à vida de um1t comunidade. ' 

Os recantos e residências em locais pitorescos próprios à' meditação e ao 
recreio sempre constituiu grande atrativo da cidade serrana.. 

Não tem .sido. por outro lado, tão feliz o planejamento urbano, onde a 
desenfreada especulação tem procurado restringir cada vez mais as áreas li

, vres, os espaçOs úteis à circulação .pelo exagerado acúmulo de construções 
verticais, com alta densidade. , 

Partimos no nosso estudo do aproveitamento regional para uma reforma 
total e radical do centro urbano. Por outro lado procuramos criar uma peri
metral em volta de um centro, deixado livre para a circulação de pedestres, 
como é a orientação mais moderna do urbanismo. 

Nessa área ,seria, situado, entre as encostas e vales existentes, o centro admi
nistrativo com os palâcios, secretarias, prefeitura e demais prédios públicos. 
Também seriam concentradas as diversões e a vlda social. Estabelecer-se-iam 
restrições à altura e ao aproveitii.mento de tôda a cidade de tal modo que ne
nhuma construção seria mais executada :fugindo ao plano de conjunto qual
quer que fôsse o seu destino. 

Além do anel central as residências seriam conservadas dentro de áreas 
verdes e os edifícios não seriam permitidos,. salvo no centro de áreas livres 
com largura igual à altura máxima estabelecida.. 

Seriam iis montanhas, vales e rios tratados com todo carinho para evitar 
as mutilações e aterros prejudiciais à paisagem e nas áreas urbanizadas, as 
avenidas e jardim seriam tratados de forma especial, para conservar o caráter 
poético da bela cidade das hOrtênsias. 

o planejamento da região integrada pelo estado do Rio e Distrito Federal, 
deve ser ordenado de maneira especial por se tratar das regiões mais belas 
do Brasil, pela imensa variedade de condições para a vida humana. O esta
belecimento de um plano regional para uma região como esta, não pode ser 
tratado sob o aspecto puramente econômico. Só mesmo com aproveitamento 
total com a distribuição das áreas agrícolas, das aglomerações urbanas, das 
indústrias ,ou das áreas de vilegiatura, poderá se ter encont,rado a solução ideal. 

4 - 28518 
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Não é possível pensar apenas no traçado de estradas ou na localizaçã,o de 
indústrias, pois nessa área se encontram as 'mais belas praias, as mais belas 
montanhas e o.s melhores climas do Br;:isil.' · 

A idéia. central do planejame:tlio visou a tirar proveito da. natureza na. sua 
grandeza e dar ao homem os meios de aproveitá-la em seu benefício, em qual
quer dos seus ll(spe.ctos. 

l!:sse planejamento estabeleceria a redivisão das terras de maneira consen
tânea para evitar !!- especulação e a subdivisão grosseira e anti•econômica. 

Um código geral seria estabelecido e um órgão supervisor seria criado para 
aprovação dos projetos, estudos gerais, pareceres econômicos, análises sociais, 
etc. · 

Completando o estudo do planejamentO regional teríamos o estudo da re
distritiuição municipal do atual Distrito Federal, para retirá-lo das garras fa-
migeradas da política de bloco da Câmara Municipal atual.' · 

O Conselho Geral fiscalizaria a construção e o loteamento de maneira a 
evitar que administradores desfibrados tudo cedessem para a manutenção dos 
lugares, das posições, que na· maioria dos casos desservem. 

11:.ste seria o espírito do órgão central, a.político, d!e tal modo constituído, 
que as florestas, montanhas, lagoas e praias do Rio fôssem conservadas e apro
veitadas para o embelezamento e para o turismo. 

As idéias aqui esboçadas em linhas gerais o foram com o especial intuito 
de levantar o problema e colocá-lo em posição de ser analisado pelos homens 
de bem que desejam dar ao Rio de Janeiro o que êle merece e não o desprêzo 
da causa perdida. É uma reação salutar contra. o que atualmente se apregoa, 
contra os coveiros da grande metrópole brasileira. 

~ itste "Boletim",. a •'Revista Brasileira ele Geografia" e as 'obras ela ''Blblloteea Geográfica 
. Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pais e D.a secretaria Gel'al 

do Conselho Nacional de Ge0gratla - Avenida Beira·Mal', f36 - Edifício Icuaçu :.... Rio de 
de .Janell'O. D.F. · , · _ , 



O Brasil e a Argentina 
PIMENTEL GOMES 

O Brasil e a Argentina são os dois maiores paises da América Latina. Os 
de maiores possibilidades econômicas. Os mais evoluídos. Os de maior futuro. 
Comparemo-los, embora em traços muito rápidos, incompletos, portanto. 

O Brasil tem 8 513 844 quilômetros . quadrados. Ultrapassam-no a União So
viética (22 403 000 km"), o Canadá (9 960 547 km") e a China (9 700 327 km") . 
Os Estados Unidos têm, num único talhão, 7 827 976 km". Há, a acrescentar, o 
Alasca (1518 775 km") e Havaí (16 731 km") . · Se levarmos em conta apenas a 
área útil, a União Soviética se manterá no primeiro lugar, o Brasil e a China 
disputarão o segundo lugar. Os Estados Unidos se colocarão em quarto lugar. 

A posição dia Argentina é muito menos brilhante. Tem 2 778 412 km". A área 
útil é' inferior a dois milhões de km". Talvez não. ultrapasse os 60 por cento 
da área total. A ã,rea útil brasileira talvez seja cinco vêzes maior. Possivel-
mente é ainda maior. · 

O Brasil é principalmente, um planalto. A Argentina é principalmente uma 
planície. O clima brasileiro é, em .áreas imensas muito mais frio do que a la
titude indica. Ademais, o mar, as águas inte·rnas, as florestas, os ventos cons
tantes contribuem para melhorar o clima brasileiro em extensão muito gran· 
de. O.Rio tem 22 graus de temperatura média anual e Friburgo, 17. Nos pla
naltos e serras do Leste Seter.itrional e do Nordeste, a temperatura méd!ia anual 
é igual e às vêzes inferior à'do setentrião argentino. Belém tem 25,6 graus de 
temperatura média anual; Ilhéus, Bahia, 24,2; Guaramiranga, ceará, 20,4; Ga· 
ranhuns, Pernambuco, 20,2; Morro do Chapéu, Bahia, 18,9; Formosa, Argentina, 
22 graus; Orão, Argentina, 21; Santiago del Estero, Argentina, 21,3; Catamarca, 
Argentina, 20,6. Os verõe.'s do centro e do setentrião argentino são mais quen
tes do que os do Norte, Nordeste e Leste Setentrional brasileiros. O continepte 
termina em ponta estreita. A falta de calor cria sérias dificuldades à agricul
tura no sul da Argentina. 

A área brasileira que realmente tem. chuvas insuficientes, compreende 8 
por cento da área total. Não há desertos. Há uma região semi.árida. O argen· 
tino Horácio Castro-Zinny, em "Riego, Población y Riqueza", escreve que 70 
por cento .da Argentina têm chuvas insuficientes. É semi.árido em parte. Arido, 
desértico, no restante. Apenas têm chuvas suficientes as seguintes porcenta
gens de_ algumas províncias: Distrito Federal, 100 por cento; Buenos Aires, 80 
por cento~ Santa Fé, 100 por cento; Entre Rios, 100 por cento; Corrientes, 100 
por cento; Córdova, 40 por cento; Misiones, 100 por cento; Chaco, 60 por cento; 
Formosa, 40 por cento. 

O geógrafo alemão Fischer calculou a capacidade demográfica do Brasil 
em 900 milhões. Os Estados Unidos poderiam alimentar 500 milhões de habi

. tantes; a Argentina, 150 milhões; o Canadá, 150 milhões; a Austrália, 120 mi-
lli~. ~ . 

O Brasil é atravessado por alguns dos maiores rios do mundo. Tem 406 rios 
navegáveis. Foram miudamente estudados 234. Têm 49 758 quilômetros na
vegáveis, 50 mil quilômetros em números redondlos. Os 406 rios não têm me
nos de 70 mil quilômetr0s navegáveis. Apenas a União soviética tem mais 
rios navegáveis do que o Brasil: 110 000 quilômetros. Os Estados Unidos têm 

t 44 ooo quilômetros. A navegação fluvial é o mais barato dos transportes. Os· 
----.' 

NOTA DA R. - Artigo publicado, orlglllàrlamente, no Correio da Manh4, edições 26-IV-1959; 
3-V-1959 e 10-V-1959. . 
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umcos rios argentinos verdadeiramente caudalosos e navegáveis são os prove
nientes do Brasil: paraná, Paraguaí e Uruguai. Na Argentina, são navegáveis 
o Paraná, o Paraguaí, o Uruguai até Concórdia, e pequenos trechos do Negro 
e do Santa Cruz. Não são navegáveis mais d!e 3 '600 quilômetros dos rios ar
gentinos. A bacia endorreica argentina é muito grande. É um sintoma da po-
breza dos rios . · 

o Brasil, país de planaltos e rios grandes, caudalosos, tem um potencial 
hidrelétrico, apenas parcif!,lmente .aproveitado, avaliado ení, pélos menos 80 mi
lhões dé c. v. levando-se em consideração ·os recursós' da técnica. O potencial 
argentino não deverá ser superior a 12 ou 15 milhões de c. v. Quase todo é 
fronteiriç9. O aproveitamento depende de acordos com o Brasil e o Uruguai, 
e é difícil e caríssimo. , 

Não faltam terras férteis ao Br;:i.sil. Grande parte· destas terras são on
dulad!as. Necessitam,· portanto e urgentemente, de um cuidado·so cor..itrôle à 
erosão. Infelizment-e e incompreensivelmente, o Ministério da Agricultura ainda 
não deu ao problema tôda a atençãó que merece. 1!:ste descuido é uma ameaça 
ao futuro do país. Quase tôdas as boas terras argentinas estão no trecho orien
tal destacando-se o pampa, que é magnífico. A situação do pampa, a sua pOsição, 
a sua topografia explicam o violento surto de progresso agrícola que a Argen
tina teve no fim ·do século passado e no comêço dêste. Aprovei•tado o pampa, 
~ evolução reduziu consideràvelmente. O Brasil tem muito mais terras apro
veitáveis do que a Argentina, porém de aproveitamento mais difícil, mais caro 
e, portanto, mais lento. 

Os Andes argentinos não têm a riqueza mineral dos Andes chilenos, 'boli
vianos e peruanos. O ininério de ·ferro é quase nenhum. Conforme a UNESCO, 
há 32 milhões de toneladas possíveis, com 40% de ferro. O carvão d!e pedra 
é escassíssimo. Ainda conforme a UNESCO, há 50 milhões de toneladas pro
váveis. Pràticamente não existe manganês. Uma grande indústria siderúrgica 
argentina será de criaçã-o artificial. Precisará importar o minério de ferro, o 
minério de manganês e o carvão. Acrescente-se que a Argentina é1 bastante 
pobre em florestas. Aliás, é um grande mercad!o de importação de madeira. 
Mesmo ;:i.ssim terá uma grande 'usina siderúrgica em San Nicolas, sôbre o rio 
Paraná e abaixo cl.e Rosário. Talvez seja inaugurada no próximo ano. Atual
mente, engenheiros argentinos fazem es·tágio em Volta Redor..id!a. 

O Brasil tein mais dé 39 000 milhões de toneladas de minério no mínimo, 
com um teor de 55% de ferro. É pobre em carvão, embora tenha pelo menos 
100 vêzes mais hulha d!o que o grande e próspero pais platino. É bastante rico 
em manganês. Tornar-se-á pobre se a exportação não fôr regulada de acôrdo 
com os interêsses da nacionalidade. Atualmente, tal não acontece. Ademais, 
estamos, vendendo manganês a preços ínfimos. A exportação de manganês tal
vez não nos dê, anualmente, 20 milhões de dólares líquid!os, e estamos ficando 
sem um minério precioso. " · 

No comêço do século passado, o Brasil era muito mais povoado do que a 
Argentina. Durante o século, os dois países receberam milhões de imigrantes 
europeus. l\ Argentina recebeu-os em maior quantidade do que o Brasil. No 
Brasil, porém, fixaram:-se mais imigrantes do que na Argentina, conforme a 
UNESCO. . 

Durante o século passadio e o comêço dêste, a população argentina cresceu 
muito mais: depressa do que a brasileira. 'I'al, conforme a UNESCO, não mais 
ocorre. O índice de crescimento demográfico brasileiro supera muito o argenti
no. Em 1950, o Brasil tinha 51 976 000 ·de habitantes e à, Arg'eritina, 17 188 000. 
Em 1980, conforme a UNESCO, o Brasil terá aproximadamente 105,5 milhões a 
113,4 milhões, e a Argentina, 26,2 milhões· a.27;8 milhões' de habitantes. Agora, 
há três vêzés mais brasileiros. do que argentinos.: Então, .haverá quatro vêzes 

. iµais brasileiÍ'os do· qúe argentinos.· · · 
' · conforme Builge, economista argentino e professor da Universidade de Bue-

nos Aires; em · 1922, a Argentina valia, econômiéamente, meia América do sul. o 
Aliás, rios 'itens p()r 'êle considerados;· valía exatamente 5i;8%. O Brasil valia 
26,3% .. O Chile, 8,3%. Em 1937, a posição já era a seguinte: Argentina, 45,3%; 
Brásil, 30,3%; Chile; 7,2%. A degringolada argentina iniciada, s~gundo, Bungi;, 
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em 1927; continuoú. Mas veja.mos alguns dos dados· que Bunge publico~ em 
"Uma Nueva Argentina": · . . · · · . .,. · 
. ' Em 1923, repitamos, a Argentina representava 51,S% da. economia 'sul-aml:!
ricana e o Brasil, 26,3%. Em 1937, Argentina, 45,3%; 1Bra.Sil, 30,3% .. Quanto ao 
comércio exterior; ·em 1923, a Argentina, 50,1 % e o Brasil, 18%; ·em 1938, Ar
gentina, 3'6,8%; Brasil, 22,1 % . Transporte ferroviário (passagens) : em 1923, Ar
gentina, 57%; Bra.'lil, 30,4% ·em 1937, Argentina, 41,8%; ·Brasil, _,45 8. Automó
veis em circulação: em 1937, Argentina 55,6%; Brasil, 21 % ; em 193'Í, Argentina, 
55,6%; Brasil, 21,7%. População; em 1924, Argentina., 16%; Brasil; 47%; em 
1938, Argentin~ 14,3%; Brasil, 48,8%. As porcentagens se referem ao total sul-
-americano. , · 

Entre 1923 e 1937, conforme o economista argentino Bunge, o Brasil já ti
nha tirado grande parte do atraso. De então para cá, a recuperação brasileira 
se acelerou consideràvelmente'. Hoje, sem qualquer possibilidade de 'dúvida, o 
Brasil ecor..ômicamente ocupa o primeiro ·lugar na América Latina" Se a 
OPENO tiver o resultado que se espera, a conjuntura brasileira se tornará muito 
melhor, A· recuperação econômica. do Nordeste é essencial ao Brasil. Estivesse 
o Nordeste recuperado, o Brasil econômicamente já teria ultrapassado a Fran
ça. Faz-se mi.ster, portanto, recuperá-lo. É uma recuperação tecnicamente pos
sível e de grandes resultados econômicos. Mas vejamos outros dados, bem mais 
modernos. . . . , . · 

Em 1939, a Argentina produziu 1128 000 toneladas de cimento e o Brasil, 
698 000. Em 1955, a Argentina produziu 1848 000 tonelada.'! de cimento, ,e o 
Brasil 2 693 000. Em 1957 a Argentina, 2 364 000 toneladas; o Brasil 3 210 581 to
neladas. Em 1960, o Brasil talvez fabrique 4 768 000 toneladas de çimento. 

Em 1937, a Argentina tinha 247 900 auto-veículos (automóveis, caminhões, 
etc.); o Brasil, 144000. Em 1957, o Brasil tinha 785100·-auto-veículos; a· Argen
tina, 558 300. Graças à indústria automobilística nacional, a conjuntura bra
sileira, neste s-etor, está melhorando com extrema rapidez. -Tudo· indica que em 
breve, talvez em 1961, o Brasil tenha duas vêzes mais auto-veículos do que a 
Argentina. O Brasil terá cêrca de 1200 000 auto-veículos em dezembro de 1960. 

Em 1922, a Argentina contribuía com 50% do ·consumo ·de papel de imprensa 
da América do Sul. Em 1948, conforme a UNESCO, a Argentina consumiu 128 500 
toneladas de papel de imprensa e o Brasil 85 000. Em 1955~ a Argentina con
sumiu 35 000 toneladas e o Brasil, 146 000. No mesmo ano, o BrMil fabricou 
42 000 tor~eladas de papel de imprensa e a Argentina 8 000. Em 1958, o Brasil fa
bricou aproximadamente 65 mil toneladas de papel de jornal.. Talvez fabrique 
70 mil toneladas êste ano e 81 mil em 1960. Em 1955, a Américà do Sul, Brasil 
exCiuíd!o, consumiu 129 250 toneladas de papel de imprensa e fabricou 17 100 to-
neladas. · · - · · · · · · 

Em 1955, a Argentina tinha unia estação emissora de televisão e 50 mil re-
ceptores. O Brasil cinco estações emissoras e 120 mil receptores. · 

O Brasií tem a terceira aviação comercial doméstica mundial. Ultrapas
-ram-no os EE.UU. e a União Soviética. Em 1956, na Argentina a aviação civil 
voou 20 milhões de · quilômetros e transportou 438 milhões de passageiros-qui
lômetro voados. No Brasil, 132 milhões de quilômetros· voados e 2 244 milhões 
de passageiros-quilômetro. 

Há fatos ainda mais surpreendentes. No comêço dêste século, o Brasil im
portava regularmente carne e milho da Arg.entina. Em 1936, a Argentina pro
duziu 9130 milhares de toneladas de milho e o Brasil, 6 630 milhares. Em 1954, 
Brasil 6100 milhares de toneladas; Argentina, 2 500 milhares. Em· 1956, Bra
sil 7 710 milhares de toneladas de milho; Argentina 2 700 milhares d!e toneladas. 

Em 1936, a Argentina produziu 6 780 milhares de toneladas .de trigo. O Bra
sil, 143 mil toneladas. Em 1955, Argentina, 5 250 milhares- de toneladas; Bra
sil, 1100 milhares. Infelizmente, a produção brasileira degringolou inesperada- -
mente a partir d!e 1956. Espera-se uma recuperação. O Brasil talvez produza 
1 200 milhares de toneladas, no mínimo, na próxima safra. Produziria algo como 

' doiS milhões de toneladas se a política brasileira, do trigo fôsse o que deveria 
s"r. Na ppinião dp, depti,tado,. Luís compagnórii,' ape11as" as pequen~ w·oprieda
des gaúchas poderiam produzir. dois milhõ.es de. t'oneladas de trigo, desde já, 
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se de fato houvesse ;o fomento.' O Paraná e Santa, Catarina produziriam um 
milhão. São Paulo, um µiílhão. Minas Gerais, um milhão. Ter;.,se-'ia mais um 

.milhão em Mato Grosso, Goiás, e Bahia. O Brasil pode produzir trigo para 
um consumo muito maior do .que o atual e para expórtar. Infelizmente está 
:faltando uma política trltícola. ' . \ 

O Brasil produz pelo menos tanto arroz quanto todos os outros países ameri
.canos juntos. Em 1956 produziu 3 488 milheiros de toneladas. A Argentina, 160 
mil toneladas. Em 1957, o Brasil, .4 150 milheiros. As possibilidades brasileiras 
são pràticamente ilimitadas. · · · 

A produção brasileira de vinho está aumentando muito, ·enquanto melhora 
sensivelmente a· qualidade. O Brasil já exporta vinho para a França e os Estad6s 

-Unidos. Vai exportar vinho para a Bélgica. Em 1956, a Argentina produziu 8 
milhões de hectolitros de vinho. O Brasil, aproximadamente, 1500 milheiros 
d!e hectolitros. :F::ste ano, aproximadamente, 1 850 milheiros de hectolitros. A 
produção argentina também tem aumentado muito, Pode-se ·acreditar que no 

, futuro o Brasil produza mais vinho do que a Argentina. 
o algodão continua a ser a mais importante dàs fibras. A Argentina pro

duziu 105 mil toneladas de algodão em pluma (descaroçado) em 1955 e 122 
·mil, em.1956. Brasil: 428 mil, em 1955; 399 mil, em 1956; talvez 450 mil êste 
ano. 

Em 1934,, a Atgentina tinha 30 milhões de bovinos e o Brasil, 39 milhões. 
Em 1956, a Argentina, 45 milhões. O Brasil, 63 milhões. Em 1957, Brasil, 69 548 
milheiros. 

Em 1939, o Brasil tinha 5 871 milheiros de caiprinos. A Argentina 4 876 mi
lhões; Em 1955, Argentina, 45 milhões; Brasil, 18 milhões. Em 1957, o Brasil 
tinha 20,1 milhões d!e carneiros. O crescimento do rebanho brasileiro é muito 

·mais rápido do que o do rebanho argentino. 
Em 1939, o Brasil tinha 5 871 milheiros de caprinos. A Argentina 4 876 mi

lheiros. Em 1955, Brasil, 9 870 milheiros; Argentina, 4 932 milheiros. O rebanho 
brasileiro quase duplicou. O argentino quase não aumentou. Em 1957, o Brasil 
tinha 10 640 milheiros de caprinos. 

Em 1956, o Brasil tinha 23,1 milhões de suínos. A Argentina 3,9 milhões. 
Em 1956, Brasil, 38,6 milhões. A Argentina, 3,8 milhões. Diminuiu o rebanho 

-argentino. O brasileiro aumentou muito. Em 1957, o Brasil tinha 44,1 milhões 
de suínos. 

Quando à siderurgia, a superioridade do Brasil é esmagadora. O Brasil está 
produzindo duas vêzes mais aço do que todos os outros países da América La
tina, juntos. Em 1958, a Argentina produziu, aproximadamente, 150 mil tonela
das de aço. O Brasil produziu mais de 1500 milheiros. :F::ste ano, produzirá apro
ximadamente, 1 705 milheiros; 1 950 milheiros em 1960; mais de 3 500 milheiros, 

. em 1962. A Argentina talvez produza 500 mil toneladas de aço em 1962. 
Em 195.7, a Argentina produziu 6 859 milhões de quilowats-hora e o Brasil 

. algo como 13 000 · milhões. Em 1958, o Brasil produziu 17 000 milhões de quilo
watts-hora. . 

A Argentina monta mas não fabrica automóveis. O Brasil fabricou 61 mil 
em 1958. Fabricará 110 mil êste ano e talvez 217 mil no próximo ano. 

A Argentina não tem grande indústria naval. A brasileira está sendo ins
. talada; Ainda êste ano ou no primeiro semestre do próximo, serão lançados 
.ao mar os primeiros navios da nova indústria. · 

O Brasil está evoluindo mais depressa do que qualquer outro país da Amé
rica Latina . 

~ O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é 
, completo, cómpreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca. e Arquivo Corográfico, destlnan· 

do-se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de. Jomals. Envie ao 
Conselho qUll.lquer documente que possuir s6bre o territ6rio brasileiro.· 



Recursos Minerais do Saara* 
THEREZ:tNHA llE CASTRO 

Do Conselho Nacional de Geografia . 

1 - Exploração e conquista 

Entre os primeiros franceses que se aventuraram na travessia do deserto 
de Saara, destacam-se Rene Caillié e Henri Duveyrier. o primeiro entre os anos 
de 1827-28 partindo da Guiné, atingiu Tumbuctu de onde prosseguiu até Tân
ger. O seguooo fêz espécies de circuitos em territórios da atual Tun~ia e Líbia; 
onde entre os anos de 1959-60 teve contacto com os tuaregues (vide mapa 1) . 

Em fins do século XVIII são organizadas expedições inglêsas ao saara. Den
tre êsses destacam-se Mungo Park (1795), Richardson' e Overweg (1850) que, 
juntos com outros companheiros, são assassinados. Vârios franceses tiveram 
igual sorte, e isto contribuiu para que o Saara ficasse por algum tempo aban
donado pelos europeus. Importante expedição foi a de Barth (viajante alemão), 
realizada entre os anos de 1845-46 (vide mapa 1). 

Na Conferência 'de Berlim (1890), onde se tratou da partilha política da 
Africa, uma convenção franco-britânica, de 5 de agôsto, entregava o deserto à. 
França. Lord Salisbury que assinava pela Inglaterra, disse o seguinte: "Eu 
Çl.eixei ao galo gaulês, o privilégio de, tirar proveito da areia do dleserto para 
afiar os esporões". · 

A França realmente. teve que lutar. contra a hostilidade dos nômades e so
bretudo contra os tuaregues que tinham os oásis em suas mãos. O primeiro 
passo impartante para a pacificação foi dado no ano de 1900 pela expedição 
Foureau-Lamy que partiu do litoral, alc;mçando a região do Lago Tchad <vide 
mapa 1). Encontrou-se neste local com missões francesas, provenientes de Da
car e do Congo. O reconhecimento dêste caminho possibilitou a primeira grande 
vitória dlQs franceses, que, sob o comando de Conttenest, derrotaram no Hoggar 
um bando de tuaregues. o Saara havia sido conquistado mas não pacificado. 
Grandes dificuldades tiveram ainda os franceses quando, durante a primeira 
grandle guerra, grande parte do efetivo militar francês teve que ser retirado 
dai. Apesar disto os franceses ·ainda realizaram pelo saara expedições aéreas 
e automobilisticas. A principal dessas excursões (em automóveis com as ro
das traseiras semelhantes às do "tanque" de guerra) realizou-se em 1922 e foi 
organizada por Citroen. Em 1925 são feitas as primeiras ligações .aéreas entre 
a França, a Algéria e o Sudão (vide mapa 1) . 

Entre os exploradores, cumpre destacar também os geólogos que desde 1904 
trabalhavam no Saara, procurando riquezas no subsolo do deserto já que. o solo 
nada lhes podia oferecer. 

2 - O Saara e seu aproveitamento· 

Em 1907, o geólogo Flamand assinalou a presença nas imediações de Kenada, 
da hulha, o primeiro mineral descoberto no Saara. A seguir novas descobertas, 
fizeram nascer em França grandes esperanças, dai as expressões pomposas sô
bre o Saara - "novo Alasca", "Eldorado", "nosso Ruhr" etc. 

As principais jazidas saarianas que se tornaram conhecidas no curso dos · 
últimos 20 anos, transformaram o grande deserto num ponto de mira de inú~ 

• Os mapas constantes dês.te artigo toram reproduzidos da revista. - "Documenta", 
Jl,O f, 
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meros países industrializados. A êsse respeito o Prof. Robert Capot-Rey diz o 
seguinte 1 "O Saara não é, na realidade, nefn um espaço vazio, nem um país 
empazinado de riquezas; é um· sítio onde a explotação d!e recursos muito reais 
- embora pouco variados - se choca com dificuldades particulares, provenientes 
da distância e aridez';. O Saara, em resumo, pod!e ser considerado na atuali
dade, como vasto campo mineral ,a prospectar, a explotar e a industrializar. 
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" Henri Ouveyrier Expedição Citroen 

Expedição Barth . + + + + Primeiro ·ligação aéreo 

Mapa 1 

A questão do Saara só passou a interessar a opinião pública em 1951, quando 
da criação do "Comitê do Saara Francês", cuja finalidade era alertar os pdderes "'-. 
públicos, o Parlamento e a opinião popular sôbre a urgência que havia em se " 
transformar em território nacional o grande deserto africano. 

. Embora a questão levantada pelo Comitê, tivesse interessado alguns parla-
. mentares, só em janeiro de 1957 é que foi votada uma lei relativa à "Organiza
ção· Comum das Regiões Saarianas"; (OCRS), (vide mapa 2), em lugar de se 
criar um "território nacional"·. Era impossível, no momel).to, retirar de territó
rios destinad!os oficialmente a· receber autonomia interna, suas respectivas zonas 
sa;arianas . · 

· 1 "Les Ressources· Minérales du Sahara Français" -. Robert .capot -· "Geographle", n.0 65, 
pp. 2 a 7. 
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Entre els ·principais porltos do plano de ação elaborado pàra: a· OCRS desta
cam-se: melhorar o nível ·de vida da população local; preparar e coordenar 
programas de pesquisas e estudos necessários ao deset~volvimento da região; 
suscitar a instalação oo indústrias extrativas e de transformação; pôr em ação 
os programas gerais de valorização principalmente nos domínios .energético, mi
neiro, hidráulico, ind,ustrial e agrícola. 

Enfim a OCRS pode ser definida como "uma pessoa moral de direito pú:.. 
blico, gozando do direitó da .autonomia financeira". Isto porque· "os especialis
tas · dlo Saara fizeram notar logo que o· dese.rto pos8ui unidade física incontes
tável, mas que não corresponde ·a . uma unidade humana nem em seu centro, 
êle vive sobretudo nas orlas e em perfeità interação co.m elas; assim sendo, um 
desmembramento adn;:tinistrativo exigiria maior prudência". 2 

•. 
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Mapa 2 

. Além .da OCRS, outros órgãos técnicos .e financeiros também, se ocupam qo 
Saara, tais como: o Bureau de Pesquisas de Petróleo, o Bureau de Pesquisas 
Mineiras da: Algéria, a Caixa Central da França de Ultramar, o Bureau Mineiro 
da Franç,a de Ultramar, o Bureau Indiustrial Africano, etc. 

3 - R.ecursos minerais 
o Saara encerra grande t'iqueza mineral. Isso já se pode afirmar, muito 

embora os estudos de prospecção éstejam ainda relativamente no início; são 
cêrca de 4 000 quilômetros quadrados a se peréorrer, com a agravante dos ·pro-. 
blemas de ordem técnica, econômica e política. · 

Observando o" mapa. 3, teremos uma idéia. geral das principais . jazidas saa
rianas, localizadas e pesquisadas de modo mais racional, após a segunda ·guerra 
mundial. 

o petróleo, por exemplo, começou a ser pesquisado em 1952 e descoberto 
em Hassi-Messaud quatro anos depois; passou· em 1958 a ser explotado. Mais 

g "Le Poiclll de l'Afrique". :... Charles-Henri Favrod: . - ltdlttons du seull 
p.' 15. 

.Paris, 19581 
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"de 25 milhões de francos foram investidos inicialmente, enquanto três novas ja
zidas eram localizadas nas imediações da fronteira com a Líbia. Os estudos 
nesta última área ainda não foram concluídos, i:nas já se pode ãizer que sôbre 
69 poços perfurados, apenas 8 não fizeram jorrar o petróleo. Prevê-se que a 
-produção aí, atingirá em 1960, 4 milhões de toneladas. Para o transporte do 
produto foi projetado um pipe-line de 60 centímetros de diâmetro que desem
bocará em La Skhirra, na Tunísia:. Um outro, cujos estudos estão mais atrasa
dos, deverá partir também daí, passar pela região petrolífera de Hassi-Messaud 
para encontrar-se coi:p. um já em construção entre Biskra e Bougie (vide mapa 4). 
A construção bem como a explotação do pipe-line, estarão a cargo da "SOciedade 
de Transporte Petroleirq do Saara (TRAPSA) . 
· Na região de Hassi-Messaud, o petróleo já está se;ndo explotado em 19 
poços. A produção comercial prevê 8 milhões de toneladas para o ano de 1960 
e o dôbro dela a partir de 1962. Para atender à exportação do produto, ·está 
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em serviço um pipe-line de 15 centímetros de diâmetro ·que se estende até Tu
gurt; daí a Fillpeville, o transporte é feito pela estrada de ferro. 

Aíf reservas petrolíferas do Saara não podem ser ainda avaliadas de modo 
seguro, uma vez que suas jazidas ainda não foram delimitadas. Apenas 1/3 da 
.superfície do grande deserto foi prospectada; assim mesmo, no ano de 1958, os 
investimentos de capitais atingiam a cifra de 84 bilhões de francos. · 

, São ba!3tante promissoras as reservas de gá$ natural a serem delimitadas 
no Saara. Em 1954, foi descoberto em Djebel-Berga um lençol, cuja produção 
fOi avaliada em 3 milhões de metros cúbicos por dia. . . 

Várias jazldas de ferro estão sendo localizadas no Saara. Entre elas salien
tam-se a de Gara-Djebilet, a de Forte Gouraud e a de Que11za. A de Gara 
Djebilet ·descoberta em 1952 está. avaliada em 3 bilhões de toneladas do mine
ral cujo teor varia de 30 a 35%. Assim que se resolva o problema do finan
éi·amento e -transporte, a explota:ção dêste ferro poderá fazer concorrência ·aos 
priilcipais produtores: Suécia, Brasil, venezuela e Canadá·. 
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Já na explotação da jazid;:i. de Forte Gouraud, o principal problemá. que se 
apresenta é a dificuldade de transporte. Antes de tudo, terá. que se construir 
uma estrada de ferro, que contornando o Saara espanhol chegue ·a Pôrto Etienne. 
O mesmo terá que ser feito para a explotação do manganês de Guetara, capaz 
de produzir 40 mil toneladas anuais; uma estrada de ferro t~rá que ser cons-
truida da mina até Abadia. . · 

Embora já1 se tenham localiz;:i.do várias jazidas de cobre, todo o· interêsse 
atual gira em tômo da de Akjujt, descoberta em 1946, e que apresenta dois tipos 
diferentes de minerais explotáveis: um óxido e outro sulfuroso. Está previsto 
para esta região o inicio de uma ferrovia, que encontrará a também plane-
~ada Forte Gouraud - Pôrto Etienne. · 
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4 - Meios de comunicação 

.... Entre os problemas primordiais do Saara, para se resolver sôbre · !l.. expio~ 
~ação das riquezas mir.erais locais, destaca-se o d~ comunicações. Nisto, de modo 
g~ral, . a região está mal servida, ·pois tanto as ferrovias qt.anto as rodovias -se 
encontram concentradas· no Marrocos, Algéria e TQllisia. 

Três troncos ferroviários tentam a penetração para o interior. o 1.º dêles 
liga .Oran a Abadla. Entretanto, Colomb-Bechar é o ponto de encontro de ·ou
tro ramo que partindo também de _Oran vai servir Ujda e Berguent'; o 2.0 
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tronco liga' Argel a Delfaf enquantó. o 3.º troncci vai."de Bôlie. e Filipeville a 
Tugurt e El-Ued.' · : . . , r: ; . ' 

:mSte 3.0 eixo teni importância capital, p<>is ·à,ssegura a: exptfrta.Ção ~:do pe.i:. 
tróleo. bruto de Hassi-Messaud, enquanto não' fica .pronto o pipê'-line. que .dé ... 
sembocarâ' em Bougie; Isto prova ·que o caminho de ferro transaariànO' se ·im:• 
põe de modo urgente, mesmQ agora que a prospeeçã,o_ do desert-0 está 'Pràtiea7 
mente .. em seu ,inicio. . _ .. , . . . . . : . . 

Observando-se ,o mapa· n.0 5, podemos notar· que o. traçado. tar.ttó das ·ferro~ 
,vias quanto das. ro~ovias .se. encontra; de mocj.o · g'eral, no litoral · :Corii algumas 
derivações para o ~aara. . - , . .. . · .. , · , · · 

Enquanto a Tunísia, Álgérfa e Marrocos são· rélativamente bém servidos na 
•zona próxima ao Mediterrâneo em vias de transporte, apresentam em suas res.;;. 
pectivas regiões saarianas grandes vazios. · 
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Focalizando esta -questão, o Prof. Stamp ª analisa "um artigo publicado em 
1943 pela "Geographical Revi~w". "Para o.s franceses e :também para outras nações 
preocupadas com as áreas periféricas, o interê$Se fica centralizado nos roteiros 
através do Saara. Os roteiros que tiveram Importância nos últimos· anós foram 
discutidos .Por W.E: Rudolph .. Seu mapa mostrá cláramente _à· grande diretriz 
leste-oeste que se acha ao s'Ul da região desérticai através aos Campos do Sudã_o. 
roteiro seguido pelos peregrinos muçulmanos ·provenientes d;:ts regiões iS1amiza.1. ____ , ,.. . ',,.,'"";' '"• '\ 

• Afrlca '- "A Study til: 'l'rop!Cal ':Oêvelopment", L. :óuciley Stani.ps -~-Editor; John Wífiey 
Son :- Nova ~ork; 1957 .' · · ·· . ' !: · '· • • 
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das da Afrka Ocidental, através. do Sudão Anglo-Egípcio em seu caminho para 
Meca. Como contraste, temos a estrada militar ao longo do Mediterrâneo, que 
foi de tão grande significação na segunda guerra mundial. As estradas no de
serto transaariano tiveram a sua importância salientada pelas condições de 
guerra, pois era necessária a comunicação dos territórios franceses livres da 
Africa Ocidental, numa época em que as comunicações por mar eram impossí-
veis ou difíceis. " · 

Tudo isso porque o Saara não deve ser c;.ol\siderado apenas como área de im
portância essencialmente econômica. O grande deserto é, antes de tudo, zona 
estratégica onde a segurança d!a exP.lotação e da circulação devem ser abso
lutas, pois ;Só. ~sim' oferecerá a seus ocupantes maravilhosas possibilidades. 

~ AOS EDITôRES: ~ste "Boletim" não faz . publicidade remunerada, entretanto,· registrará 
~ ou comentará as contribuições sôbre geografia ou de interêsse geográfico que sejani 

enviadas ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para máis àinpla 
difusão de bibliografia refere11te à geografia . brasileira .. 



Israel 
PIMENTEL GOMEs 

Israel, como está atualmente limitado, tem ·a forma aproximada de um 8. 
São duas áreas relativamente grandes e compactas, ligadas pela espécie de istmo 
em que se encontra Tel Aviv-Jaffa, cidade dupla que emrte um prolongamento 
para leste. Atinge e compreende parte de Jerusalém. A outra parte fica na 
Jordânia, país vizinho e inimigo. ·A capital é, portanto, fronteiriça. A fronteira 
passa nas suas ruas. E é uma fronteira fechada, uma fronteira entre países 
em guerra. Não há paz entre os dois. Há um armistício precário. Mas Jeru
salém é a capital histórica dos judeus. Preferiram-na a Tel Aviv. A planície · 
costeira, que é o istmo, e o setentrião 'sãd férteis e recebem chuvas mais ou 
menos suficientes. O sul, o Neguev, é desértico. Compreende 14 024 quilômetros 
quadrados, numa área .total de 20213. Em 1954, o Neguev tinha 81822 habi
tantes. A área restante, a área fértil 1 636 092. Presentemente, Israel tem 2 
milhões de habitantes. Aproximadamente 100 mil moram no Neguev. 

Há um único rio, o Jordão, longo de 321 quilômetros. Apenas parcialmente 
é israelense. Há alguns riachos costeiros. A água dos riachos é aproveitada 
escrupulosamente, até à última gôta. O fronteiriço Jordão ainda não pôde ser 
aproveitado. A República· Ar;ibe Unida, a Jordânia e Israel ainda não chega
ram a um acôrdo. O Jordão tem grande potencial hidrelétrico. Ademais, suas 
águas poderiam regar grande.s glebas dos três países que o possuem. 

Não são grandes as riquezas naturais de Israel. A área é muito pequena. 
Não há carvão nem minérios de ferro. o petróleo é escasso. O tre.cho agri
cultável é pequeníssimo. Até a água é rara. É tão rara que aproveitam a. água 
dos esgotos de Tel Aviv, depois de um processo de purificação. Apenas poucos 
quilômetros quadrados do Neguev são regados. Não haverá água para regar o 
restante, enquar.ito não aproveitarem o Jordãó. Há quem diga que a aridez do 
Neguev já foi vencida. Não é exato. É problema apenas aflorado. Mas Israel 
possui parte do Mar Morto. As águas contêm imensas quantidades de bromo, 
potássio, magnésio, etc. J!: a maior riqueza mineral de Israel ·e da Jordânia, 
Israel já a aproveit-a, em parte. A torturada Jordânia ainda não seguiu o exem-
plo do vizinho e inimigo. · 

Os israelenses têm feito tremendo esfôrço para solucionar os muitos 
problemas do país. E têm conseguido resultados apreciáveis. A agricultura to
mou epreciável expansão. E é moderníssima. Reflorestaram as colinas sêcas, es
calvadas, erodidas da Judéia. Enfrentaram a aridez acabrunhante. do Neguev. 
Restauraram o pôrto de Eilath, no Mar Vermelho. Teve _grande importância 
no tempo do rei Saloniao. De lá saíam as suas frotas. Não se sabe bem até 
onde iam. ·voltavam com ouro, marfim, pavões, eunucos, etc .• Iam ao Ofir e 

-alhures, Ainda não conseguiram Iocali!!lar o Ofir. Havia, nas proximidades de 
Eilath, uma :jazida de cobre em ·explotação. A refinaria, ·cujas ruínas ainda 
existem, ficava ao lado.· A mina está sendo novamente explotada. A indústria 
israelense, embora lutando cçmtra a escassez de energia e a falta de matérias
-primas, tomou impulso apreciável. É a maior esperança do país. Há fábricas 
de te~idos, uma fábrica de cimento, uma fábrica de fósforos, uma fábrica de 
cigarros. Lapidam diamantes. Fabricam dentes. Há várias outras indústrias le
ves .. Montam autoveículos cujas peças são importadas. Existe uma destilaria 
de petróleo em Haifa. Não funciona porque os paises árabes, tod-OS inimigos, 
não fornecem a matéria-prima.. . 

' . 
NOTA DA R. - Extrafd.o do Correio da Manlilf, edição de 8-li-1959. 
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Ora, Israel, um país pequenino mas de raro dinamismo, tem comercio in
ternacional tremendamente deficitário. Sem os milhões de dólares de emprés
timos concedidos pelos Estados Unidos e as dádivas dos judeus ausentes, esta
ria em franca bancarrota. Trabalha para sair da tremenda dificuldade em 
que se encontra. Faz-se mister pelo menos tornar menos desequilibrado o ba
lanço de pagamentos. Sem um aumento substancial das exportações a conjun
tura não melhorará. Explica-se, assim, o esfôrço que está fazendo para inten
sificar o seu comércio com alguns país africanos e americanos. Articulou-se 
com a República de Gana. É uma articulação muito útil para os dois países. 
Gana tem matérias-primas variadas e abundantes. Precisa de produtos indus
triais e de técnicos. Israel está organizando a marinha mercante de Gana. 
Agora, Israel se aproxima da Guiné, outro país africano que escapou das garras 
do colonialismo. É um entrosamento útil aos dois. E há o Brasil. 

Israel quer articular-se com o nosso país e intensificar as relações comer
ciais. Seria útil aos dois países. Não nos faltam produtos que interessam a Is
rael. Citemos apenas o café, o algodão, macl!eiras, cêra de· carnaúba, cacau, 
açúcar. Poderíamos também vender peças de automóvel e muitos outros pro
dutos de nossa indústria. Mas que nos venderia Israel? Israel exporta quase 
exclusivamente laranjas, limões e outros citros, suco de frutas e diamantes la
pidados. Talvez pudéssemos comprar-lhe potassa e erixôfre. 

De qualquer forma, uma maior entrosagem do Brasil com Israel convém 
aos dois países. Havendo boa-vontade, e bOa-vontade não faltará, encontrar
-se-á um meio de articulação. Faz-se mister, porém, que navios brasileiros si
gam até aos portos de Israel e dos países árabes vizinhos. O ressurgimer.,to de 
nossa marinha mercante tornará possível a realização dessa providência essen
cial. 

~ Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à -=- sua Secretaria (Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de .Janeiro) que o aten
r derá pronta e satisfatõriamente. · 



Novas Fontes de Energia 
Das fontes de energia descritas nesta nota, apenas a energia térmica dos 

mares pode ser consideraqa realmente nova, de vez que as demais já vêm sendo 
usadas há longo tempo, sób forma limitada. o que se procura enfocar são 
mais os novos métodos de captação de energia do que às fontes prôpriamente 
ditas. , 

ENERGIA SOLAR 

Seu uso em estufas, a fim de apressar o crescimento de plantas é bastante 
antigo; o mesmo se dá no que se refere à evaporação da água na fabricação 
do sal. Na captação dessa energia a utilização de lentes tem permitido que se 
consigam temperaturas de até 3 500°, que são empregadas no tratamento de ma
teriais refratários ou metais. 

Pode-se, por outro lado, utilizar o calor solar para a conversão direta de 
energia solar em energia elétrica, mediante um termocuple de dois metais di
ferentes ligados entre si por um arco. Colocando-se um dos metais .ao sol e 
mantendo-se o outro na sombra, produz-se uma corrente elétrica. 

Dois fatôres militam contra a geração de energia. elétrica., a partir da ener
gia solar; a sua intermitência e a baixa e variável intensidade de sua radia
ção. Devido à' baixa eficiência de conversão torna-se necessário o emprêgo de 
coletores muito grandes. Estima-se que, usando coletores planos e ·motores a 
baixa temperatura, em condições favoráveis poder-se-ia produzir eletricidade 
a um custo de 50-60 mills/kWh. 

A utilização de coletores concentrados poderia permitir a produção de va
por a alta temperatura, possibilitando mais alta eficiência de conversão, o 
que implicaria, no. entanto, em complicar o equipamentó coletor e aumentar 
o seu preço. 

Ainda é cedo para se prognosticar quando se tornará econômico o uso da 
energia solar para gerar energia elétrica. 

ENERGIA EóLIA 

O uso de moinhos de vento pára bombear água é bem antigo. No que ze 
refere aos moinhos de' vento elétricos, pode-se dizer que os mesmos são larga
mente utilizados em diversos países, tais como Austrália, Estados Unidos da 
América, URSS, Dinamarca, Inglaterra, etc. Os objetivos modernos dizem· res
peito à elaboração de projetos de usinas elétricas à base do vento. 

Estudos feitos na Inglaterra chegaram à conclusão que a geração de. ener
gia elétrica em larga escala, para fins de economia de combustível, poderá ser 
econômicamente factível .em lugares em que a velocidade média anual do vento 
fôr acima de 20 milhas/hora, e que estiverem próximos a sistemas supridos por . 
energia à base de carvão, ou em lugares em que a velocidade média dos .ven
tos fôr acima de .15 milhas/hora, se perto de sistemas com energia à base. de 
óleo diesel. 

Os quadros I e II dlão, respectivamente, .o cust9 de instalação de usinas à 
base de energi,a eólia. e o. cust() de geração de energia .dessas usinas, de ácôrdo. 
com a velocidade :i.nédia anual do vento. , . · 

NOTA DA. REDAÇAO Trabalho tmnserito da revista A Defesa Nacional, in:Ctinero de· ievereíl:ó) 
de 1959, 
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I .- CUSTO DE INSTALAÇAO DE USINAS MOVIDAS PELO VENTO 

CAPACIDADE 

.1 Pequena (inferior a 10 k W inclusive bateria) ..... . 
2 Média (10 a 100 kW) ..................... ; ... . 
3 - Grande (acima de 100 kW) .................... . 

Custo inicial 
por kW 

(f.) 

150 a 200 
100 a 150 
50 a 100 

Gast-Os anuais 

(%) 

12 a 15 
10 a 12 
9 a 11 

II - LIMITES DOS CUSTOS DE ENERGIA EM USINAS DE 'l'AMANHOS 
DIVERSOS INSTALADAS EM LOCAIS COM DIFERENTES 

VELOCIDADES ANUAIS MÉDIAS DOS VENTOS (a) 

CUSTOS DE ~ENERGIA PARA DIVERSAS 
VELOCIDADE REGULADA VELOCIDADES Ml!::DIAS ANUAIS DOS 

DO VENTO (b) . VENTOS (pence por kWh) 
(Milhas/hora) 

10 milhas/h 15 milhas/h 

1 - Pequena: 
20 ............................ 2,5 a 4,1 1,15 a 1,9 
25 ........... : . ............... 4,9 a 8,2 1,61 a 2,7 

2 - Média: 
25 ............................ 2,73 a 4,9 0,9 a 1,61 

3 - Grande: 
25: ........................... 1,23 a 3,0 (e) 0,41 a 0,99 (e) 

. 30 ............................ 2,7 a 6,6 (e) 0,62 a 1,52 (e) 

(a) Ao câmbio de Cr$ 60/US$ 1, ll 1 = 168 e 1 pen.y = Cr$ 0,70. 
(b) Velocidade ótima para a qual a usina foi regulada. 

20 milhas/h 

0,8 a 1,3 
1,02 a 1,7 f 

0,57'. a 1,02 

0,26 a 0,63 (e) 
0,35 a 0,84 (e) 

(e) A vantagem aparente de Ulllla velocidade regulada de 25 mUhas/h é devida, exclusi~ 
vamente, ao fato de que os mesmos limites dos gastos anua.is sl!.p usados no cálculo d.o custo 
da energia nos· dois casos. Na realidade, êste custo é. mais provável de ser mais próximo ao 
l!mlte inferior pa:ra uma velocidade .regulada de 30 milhas/h e mais próximo ao limite su• 
perior de 25 milhas/h. · 

ENERGIA DAS MARÊS 

A energia mecânica das marés, à semelhança da hidráulica, pode ser cap
tada e convertida em eletricidade. Para tanto, uma bacia é cheia. durante a 
maré alta e quando esta começa a baixar é imediatamente fechada. No lado baixo 
da barragem da bacia estão os elementos comuns de uma. central hidrelétrica: 
comportas, maquinaria e turbina, a qual aciona um gerador produzindo energia. 

A técnica moderna permite a utilização de duas' ou mais bacias que se 
comunicam entre si, proporcionando, assim, maior flexibilldade, de vez que uma 
bacia gera energia durante a fase de enchimento e a outra durante a de esva
ziamento. Por outro lado, já se consegue que as turbinas operem em ambas 
.as direções. do fluxo da água, além de trabalharem comp bombas. Existe ainda 
uma combinação de turbinas e gerador elétrico em unidades tipo bulbo, que 
operam eficientemente sob. a agua. 

A maioria dos projetos à base de energia das marés é de grande vulto, 
destinando-se à produção de center..a.s de milhões de kWh. 

Até recentemente a intermitência lunar das marés era considerada como 
obstáculo básice> à produção de energia. Os estudos realizados na França e o 
aperfeiçoamento de turbina reversível, que também pode ópetar como bomba, 
permitem, como já foi mencionado, obter maior flexibilidade na produção po-



CON'l'RlBttIQAO À CUNCIA GEOGRÁFICA 69 

tencial." No prof eto Rance, na Normã.ndia - que quando pronto terá uma po
tência inst~lada de 342 000 kW -, estima~se que não menos de 150 000 kW de 
energia :podem, ser garantidas' nàs horas de pealç-load. 

É portanto, póssivel a utilização de uma usina com base nas marés em cone
xão 'coni um outro sistema, térmico ou Hidráulico. Pode-se, fazer coincidir pe
ríodos de baixa produção com horas de baixa demanda. 

Na comparação do custo fotal de tais projetos devem ser levados em conta 
os seguintes fatôres: · . 

a) o, custo do combustível que teria usado em outras usinas; 
b) a redução na necessidade de investimento em outras usinas que, ·.de 

outro modo, teriam sido construidas; ' 
e) o baixo número médio de kWh· por kW de. potência instalada e a grande 

capacidade instalada dêsses tipos de usinas, o que envolve pesado. in
vestimento, não obstante o custo do kW instalado nesse tipo de usina 
se comparar' favoràvelmente com o de uma. usin~ hidrelétrica . 

. Não são muitos os locais que possuem. tôdas as características necessárias 
para que um projeto bwseado nas marés seja econômico. Para tal são necessá· 
rios os seguintes fatôres básicos: amplitude das marés, a área da bacia e a 
extensão da barragem. Assim, quanto maior~s forem as. marés e a área da ba
cia disponivel e menor a barragem necessária, tar..to melhor será o local para 
a execução de um projeto. · 

• 
1 

O local do projeto Rance, já citado, parece ser um dos melhores situados 
na Europa, embora nem de longe o maior. o investimento total, aos preços 
de 1954, é estimado em US$ 91 milhões (32 bilhões de ftancos, não incluindo 

, 800 milhões de francos correspondentes aos gastos em pesquisas) ou seja, cêrca 
de US$ 270 por kW. A produção anual de energia será da ordem de 820 milhões 
de kWh. Com custo de operação estimado em 1,4% do investimento, juros a 
5% e amortização a 3%, os custos de produção seriam em média de 10% mills 
por kWh (com juros de 8% e amortização de 2%, o custo médio de 13 mills 
por kWh). , ' 

Obviamente, uma apreciação final da economicidade. de tal projeto terá que 
levar em consideração a extensão das linhas de transmissão necessárias, o custo 
atual e futuro da eletricidade de fontes alternativas, assim como a estabilidade 
do suprimento dessas outras fontes. 

Uma vez terminado o projeto Rance (1963), a experiência dêle derivada 
permitirá a outros países que. possuem condições favoráveis considerar a opor
tunidade de construir esquemas semelhantes. . 

Até agora, ainda que factíveis teoricamente, não se sabe nada quanto à. 
possibilidade .de se operar econômica.mente com pequenas usinas de 1 000 a 
10000 kW~ 1 

ENERGIA GEOp:RMICA 

O emprêgo da energlà geotérmica· na geração de energia elétrica está muito 
difundido na Itália :Qa zona de Larderello, onde, em 1954, havia uma potência 
instalada de 274 000 kW que, até então, produzia dois milhões de kWh. Por 
outro lado, estão sendo feitos estudos no Japão, Chile, Estados Unidos da Amé
rica e Nova Zelândia, visando ao aproveitamento desta fonte de energia, sendo 
que, neste último país, já está em construção uma usina de 37 500 kW. 

Esta energia surge sob a forma de vapor natural ou água quente (gêisers) . 
Contanto que o vapor natural tenha suficiente volume, temperatura e pressão .. 
poderá êle ser conduzido através de uma turbina, movendo um gerador elétrico, 
sendo, finalmente, lar..çado ao ar. Nas usinas mais adiantadas obtêm-se ainda 
subptoduios químicos. 

· Devido às baixas pressões (3,5 a 4,85 atmosferas) e , temperaturas < 160º a 
230º) e à. presença de grande quantidade de gás que não pode ser condensado, 
a util1zação do vapor natural é de pequena eficiência. . 

Os custos dos kW ,insta.lados nos conjuntos das usinas média e grande de 
Larderello foram: conjunto de 4 700 kW - 21 900 liras por kW CUSl 35,00); 
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conjunto de 12 500 kW - 7 840 liras por kW (US$ 28,50) e conj~nto de 25 000 
kW - 14 400 liras (US$ 23,00) . Como se 'vê, não obstante. a ressalva registrada 
no terceiro rodapé da última página desta nota, os custos de instalação de 
centrais elétricas à base de gás natural são extremamente baixos. Infelizmente, 
o estudo em questão n.ão fornece dados que nos permitam apreciar ô custo de 
geração da energia elétrica . - · 

ENERGIA TÉRMICA DOS MARES 

Há cêrca de trinta anos fêz-se na França a primeira demonstração da pos
sibilidade de produzir energia a partir de uma pequena diferença de tempera
tura, entre duas massas de água. Nos últimos quinze anos, pesquisas intensivas 
foram realizadas e se afirma que os problemas tecnológicos foram resol
vidos. Atualmente, pode-se mencionar na Costa do Marfim (Abidjam) um pro
jeto francês e na Califórnia uma usina pilôto para produzir água doce. 

O princípio envolvido na captura e conversão do calor existente na água 
do mar é o de que o éalor pode ser transformado em trabalho quando se dis
põem de dois reservatórios de calor de diferentes temperaturas. Ora, no mar dá-se 
isso, pois a superfície é aquecida pelo sol e, em alguns lugares, a uma tempe
ratura suficientemente mais alta do que a água mais profunda, para que se 
possa utilizar a diferença de temperatura. 

Bàsicamente, a maquinaria compreende um evaporadlor, um conjunto tur
bina-gerador e um condensador. O processo de operação é o seguinte: a água 
quente da superfície entra em um recipiente a baixa pressão no qual é feito 
o vácuo por meio de um exaustor, e parte dela se vaporiza. O vapor é então 
"inalado" por um condensador esfriado por água fria bombeada d!e uma ca
mada mais profunda. No caminho, o vapor é interceptado por uma turbina 
a baixa pressão, que é por êle movido e que, por sua vez, aciona um gerador. 
o condensador pode ser d!o tipo jato, no qual o vapor se mistura com a água 
salgada fria ou do tipo condensador de superfície que transforma vapor em 
água doce fresca, como subproduto. N~ caso da usina de Abidjam, para uma 
potência instalada de 7 000 kW, em dois estágios de 3 500 kW cada um, o custo 
total seria de 3,5 bilhões de francos, ou seja 500 francos por kW instalado. 
Uma usina térmica de igual potência custaria na França cêrca de 160 000 fran
cos por kW instalado. O custo de instalação do kW em um projeto dêsse tipo 
é três a quatro vêzes o de uma usina térmica convencional. No que diz res
peito ao custo do kW produzido, é êle aproximadamente igual ao de uma usina 
térmica convencional da mesma capacidade. Em Abidjam seria de cêrca de 
18 francos. 

CARACTERíS'I'ICAS GERAIS DAS NOVAS FONTES DE ENERGIA 

Quaisquer que sejam as fontes de energia convencional ou não, apresen
tam elas certas características que afetam seu valor econômico, a tecnologia 
usada em sua exploração e a variedade de utilizações que elas pod!em ter. As 
características das importantes são ligeiramente comentadas a seguir: 

a) Permanência das fontes 

~ _ Com exceção da energia geotérmica, que é sujeita a exaustão, as demais 
fontes aqui analisadas não são exauríveis, sendo, pois, neste aspecto, compa- , 
rã.veis à energia hidráulica. 

b) Continuidade do suprimento de energia 

.. 

A energia geotérmica oferece um suprimento contínuo, o. mesmo aconte
cendo com a energia térmica dos·· mares,' contanto que haja certa estabilid.ade 
n~ diferença de temperaturas entre a água quente e a água fria. 

Já as d!emais fontes, isto é, solar, eólia e das niar~~. são inter_mitentes. o 
grau· de intermitência é· menor nà' caso da energia eólia . 
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No que se refere à energia das marés, conforme vimos, a utilização de di
versas bacias, de bombas e de turbinas reversíveis, permite regular e aumentar 
o tempo de operação das usinas, o que torna possível a armazenagem de energia. 

Todavia, para as energias eólia e solar a armazenagem é mais difícil. No 
caso da energia dlo vento utilizam-se baterias e no da solar projeta-se experi-
mentar certos líquidos ou sólidos. · 

Em resumo, essa armazenagem de energia de uma fonte intermitente é 
sempre cara e, no caso da energia solar, àinda não se tem nada definitivo quanto 
à possibilidade de desenvolver. uma armazenagem econômica. , . 

e) Localização 

No tocante à localização, dlifere bastante a flexibilidade das fontês em con
sideração. A energia geotérmica e a das marés, tais como a energia hidrelé
trica só podem ser exploradas em lugares estritamente determinadas pelas con
dições geológicas e geográficas. 

Já a energia solar e a térmica dos mares são dotadas de uma maior fle
xibilidade locacional. Todavia, seu uso é restrito a certas zonas climáticas ou 
cinturões. , 

Finalmente, a energia dos ventos é a mais flexível de tôdas. As melhores 
localizações são ao longo das costas, embora haja grandes diferenças locais, de
pendentes das condições geográficas e da altitude. 

d) Dimensão das usinas 

Deve-se distinguir claramente, a êsse respeito, entre as usinas utilizando 
energia solar e a dos ventos e as usinas para usar energia geotérmica, das ma-
rés e térmica dos oceanos. · · 

As usinas de energia solar e do vento são muito flexíveis em uma pequena 
amplitude de capacidade, até . uma fração de kW, o que as tomam particular-

' mente adequad!as para fazendas isoladas e pequenas comunidades. 1!: difícil se 
determinar a economia de escala em usinas a vento, de vez que a capacidade 
é relacionada às condições do vento no· lugar e da velocidade para a qual foi 
regulada a usina. Em geral, no entanto, registra-se uma economia de escala, 
diminuindo o custo com o aumento da dimensão. ' 

Já nas usinas solares há pequena economia de escala. Em geral, é consi
derado mais prático se operar diversas unidades solares . 

. O limite mínimo "Para os demáis tipos CÍ.e energia é acima de 1 000 kW, 
em principio. Os projetos. em construção ou em operação são todos acima de 
3 000 kW (menor usina geotérmica na Itália). 

e) Importância os custos fixos 

Como não há custo de combustível nessas novas fontes de energia, os custos 
fixos passam a ter importância capital. Uma vez construída a usina, os custos 
de operação são pequenos e, conseqüentemente, os custos da produção consis-
tem da amortização e de juros. · 

l Notas extraldas de "New Sources of Energy and Economic Development, Unlted Natlons 
- New York" - 1957. 

s M1ll = l/l.0.00 do dólar; 50-60 mllls, a taxa de Cr$ 60/US$1, corresponde a Cr$ 3,60 kWh. 
s 1 US$ - 625 Hras. "Os preços utllizados referem-se a9 fim de 1955. O têrmo "power 

statlon" Inclui tôdas as estruturas e equipamentos, a começar com os coletores de vapor (ateam, 
!ntake collectors); entretanto, os algarismos referentes aos investimentos por kW instalado 
não· Incluem nem o custo dos poços ou do sistema de tubulações que traz o gtis naturaa atéi 
a usina, de vez que êsses itens sã.o extremamente variáveis, estando intimamente, ligados ao 
calor que se dá ao vapor". 



Geonomásticos Cariocas de Procedência Indígena 
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JÚLIO ROMÃO DA SILVA 
Do Conselho Nacional de Geografia. 
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lbubiricica. Corr. ybu-ybira-icyca, expressa água, líquido que sai ou escorre 
da árvore, alusão à resina da anacardiácea comumente chamada acicaiaba. 
Na hipótese de derivar-se de imb,uimbuí-icyca (segm;1do grafia de Stradelli) 
significa resina ou líquido viscoso que bóia, flui ou desce. 1!:ste nome que 
vem registrado no relato de· Gandavo acêrca dos acidentes da baía da 
Guanabara, designou um córrego que, segundo o autor da "História. da 
Província de Santa Cruz," desembocava perto do Pôrto de Martim· Afonso, 
"em frente de seis ilhas de arvoredo" .. , o que quer dizer, na enseada onde 
caem as águas atualmente canalizadas artificialmente dos rios Faria e do 
Cunha .. 

A pir4mide do Grajaú, modelada pela 
de Açúcar da entrada 

com o: Pao 

Iguaçu. Procede de. y;-guaçu=y-uaçu .. Sig. riq grande, amplo; caudal volu
. moso. Pode· significar também rio dos veados. Antiga e primitiva de

norp.inação do .rio também chamado Catumbi, hoje Rio Comprido, ~ qua~, 

.. Pêro de Magalhães Gandavo - ."História da Província de Santa Cruz, a que vulgar
mente chamam Brasll", "Rev. Inst' Hist. Geog. Bras." Tomo 21. 

As "ilhas de arvoredo'', a que se refere o cronista são as Pindais, Fundão, Bom Jesus, Sapucaia, 
Pinheiro e Catalão. · 

•• Uaçu, é como se dizia no tupi primitivo. Mais tarde apareceu o g inicial, e, assim, 
se passou a dizer, na lingua geral, guaçu, Alguns ·autores são de opinião que êsse g resultou 
da representação gráfica de Yg para o substantivo água. O que ensfnam, porém,· os melhores 
mestres, Inclusive Batista Caetano, e atualmente Frederico Edelwelss, é que guaçu, liquida
mente, é adjetivo, expressando:. grosso, grande, largo,. amplo. Assim está no "Dicionário das 
palavras guaranis usadas pelo tradutor da "Conquista Espiritual" (Ed. 1879, p. 131), e assim 
já o entendiam os jesuítas, cujos dicionários consignam y-guaçu, em alusão aos .rios no sen
tido de grandes correntes d'água ~ y-guáaçu e y-guá-uçu, são outras procedências que se 
têm dado ao têrmo, sem distinção do sentido que êstes componentes etimológicos lhe impri
mem, ou seja: baia grande, estuário amplo, imenso lagamar. Vale lembrar a regra que fixa 
o emprêgo para grande das duas formas: guaçu e uçu, a primeira usual, no tupi, apenas com 
oxítonas, e a segunda com paroxítonas. Com respeito a açu convém observar que sendo comum 
sua oc;orrência no nheengatu, só aparece no tupi antigo em ·raríssimos casos, ·e ainda assim, 
conforme já fêz ver o autor de "Tupis e Guaranis", talvez por ên:o de cóp,ia. 



Aspecto atual da serra e parte ão$ campos de Inhoaíba. A pobreza.de vegetação reflete <W um 
lacto a terra 8ó./ara, e de outro a ação deatruidora do homem $Óln'e a natureza. 

o 
o 
z 
~ 
~ .... 
t1:I 
Q .... 
'Ô 

> 
o 
>-

º .... 
li') 

z 
o .... 
> 
Q 
l.'!l ~ 
o 
Q 

~ 
> 
"!! .... 
o 
> 

;;l 



74 BOLETIM GEOGRÁFICO 

segundo viu e descreveu John Luccock em suas notas de viagem pelo oci
dente do Rio de Janeiro, era belo, largo e profundo, correndo sôbre leito 
extraordinàriamente meandroso; forte no estio e muito impetuoso nas es
tações chuvosas, época em que, segundo o cronista, as águas turbulentas 
e já por natureza turvas desde as suas nascentes, desbarrancavam as ri
banceiras cobertas de plantas aquáticas "cujos sucos contribuíam ainda 
mais para tingi-las". · O grande estuário transbordante invadia então os 
campos, solapando-os, arrancando árvores viçosas e troncos mortos que 
iam aos trambolhões arrastados pela correnteza depositar-se na praia la
mançosa próximo da foz. Nas estações mais tranqüilas, porém, a vege
tação marginal, constituída, pelo que se infere das informações de Luccock, 
de ervas tintosas, sobrevivia "vistosa e erecta, formando como que uma 
alongada alameda de caules espigados com curiosas cabeças arredondadas 
que serviam de abrigo às aves aquáticas". Consoante o critério indígena 
de nomeação de fenômenos e acidentes, Iguaçu era têrmo bem apro
priado para o caudal dilatado, e profundo a que também se ajustava 
o nome Catumbi, que lembra as águas turvas coloridas com ·a tintura das 
ervas, que nelas caíam, recordando igualmente o estuário que efetivamente 
corria ao pé dos morros e beirando matas de arbustos multiformes. 

Inhaúma. Corr. nhae-ú. Sig. barro olar,' em alusão à argila feldspática com 
que se confeccionam telhas, tijolos e outros artigos dle cerâmica. Por êsse 
nome, também emprestado a um bairro da.zona suburbana, que se desen
volveu sôbre os terrenos argila-silicosos da bacia do rio Faria, conhecia-se 

ºº 
. 

·BAIA DA 
"" -COROA GRANDE 

POHTA 00 MATOSO 

NTA 00 CORCUNDA 

Neste desenho aparece o saco ou enseada de lnhaúma, onde ficava o pôrto de igual nome, e 
segundo Gandavo desembocava o riacho lbubiricica. Note-se o entalho da foz do rio Irajá,. e a 
assinalação com traços incisivos do domínio granítico, característico do arquipélago de Bom 

Jesus, e portanto, também, das ilhas de Baiacu e Sapucaia. 
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Visão antiga da enseada da Gam'boa, vendo-se o morro no seu prl.mítí1JO aspecto, e ma.is próximo 
em pla.-n;o inclinado o famoso Cemitério d-Os IngU!ses. 

um pôrto no litoral da Guanabara, o qual nos tempos color.iiais e ainda 
em fins do século passado, recebia embarcações a vela carregadas de mer
cad-0rias destinadas ao consumo na capital do país. Com essa denominação 
existiu também. um riacho que desembocava na enseada onde ficava o pôrM 
to, do qual nos dá conta um escrito· de Gandavo, que, descrevendo, com 
muita minúcia os acidentes da baia de Guanabara, assim o indica, ao lado 
de outro córrego chamado Ibubiricica. "Depois há o riacho Unhaúma. De
pois há uma ens~ada defronte da ilha Parnapicu, a qual tem em redor de 
si, oito ou nove ilhas que dão pau-brasil". '11 O nome provém, de certo, da 
argila sílica-hidratada elástica de que se compõem os solos das zonas em 
que estão compreendidos as localidades de Inhaúma, Irajá e adjacências, 
e não menos encontradiços em outras regiões àio norte e sudoeste: do terri
tório carioca. 

Inhoaíba. Como corruptela de nhil-ayba significa campo. ruim. No caso de 
derivar-se de nh:il-ã-ayba, expressa campo alto ruim. Desig. o maciço ru
ral destacado que se eleva entre as planícies quaternárias de Santa Cruz 
e campo Grande, ligando-se . ao sul à serra do Cantagalo e limitando-se a 
leste com a depressão do vale do rio Grande do Cabuçu captador de ma
nanciais das suas vertentes e que q separa do grande maciço da Pedra Bran~ 

•• Pero de Magalhães Gandavo "História da Província <Íe Santa Cruz a que vutgar• 
mente chamam Brasll" "Rev. Inst. Hist. Geog. Bras". T. 21. 
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ca, ao qual se assemelha pela formação estratigráfica e pela constituição 
geológica caracterizada por grandes massas de grar.iito. Campo alto ruím 
seria bem o têrmo para designar aquela seqüência de elevações orográficas 
cobertas de vegetação rasteira e rarefeita na qual se fundem os morros de 
Santa Eugênia, Luís Barata e Santa Clara. 

Ipanema. Do tupi y-pane.ma. Sig. água ruím, imprestável, rfo pobre de peixe. 
No guarani diz-se ipané que expressa também água ou rio perigoso. Desig. 
a praia compreendida entre o Arpoador e o canal que comunica, pelo sul, 
a lagoa Rodrigo de Freitas com o oceano. Por êsse mesmo nome é conhe
cido. o bairro que se desenvolveu em volta da lagoa, nos terrenos da planície 
litorânea outrora cobertos de cajueiros e pitangueiras,. e hoje totalmente 
edificado, com belas residências burguesas e altos prédios de apartamentos, 
formando com o espelho das águas tranqüilas da laguna um pitoresco qua
dro urbano emoldurado pelas elevações meridionais do Corcovado, Botafogo, 
Cócrane, Dois Irmãos, Pavão e Cantagalo. O professor Francis Ruellan, que 
estud!ou a evolução geomorfológica da baía da Guanabara e vizinhanças, 
concebeu a praia e a planície que dela se dilata ao lor.go da antiga Sacope
nupã dos tamoios, como sendo de origem aluviônica·. Mas a verdade - e 
isso já o demonstrou Lamego .. - é que tanto as formações da planície 
de Ipanema quanto as de· Copacabana, Leblon, Gávea e Jacarepaguá, são· 
típicas de restinga, e, portanto, decorrentes do acúmulo de areias do mar••, 
o que é fácil de verificar em qualquer escavaçãó para fundações d!e edifí
cios. Para uns a denominação indígena é oriunda do perigo que aquela 
parte do litoral carioca oferecia para os banhistas e pescadores, em virtude 
da existência, no local, de animais marinhos ferozes; para outros proveio da 
má qualidade das águas da lagoa em cujas proximidades se estabeleçeu nos 
primórdios da colonização o engenho de açúcar de D. Antonio Salema "°, 
fundado pouco depois do d!e Salvador Correia de Sã que ficava na Tijuca. 

Ipiranga. Pressupondo-se o prefixo I em função de artigo determinativo, tra
duz-se - o vermelho. Corruptela de y-piranga significa água ou rio ver
melho (a) ou pardo (a) . Desig. um promotório da baía· de Sepetiba, o qual 
está situado entre as praias de Dona Luísa e de Caldas, formando com 
outro (a Ponta Grossa) o -saco onde fica o ilhéu de Guaraqueçaba. 

lrafá. Corr. irá-yá. Seg. o que dá mel, a meleira, a colmeia, ou como traduziu 
frei Agostinho de Santa Maria, lugar onde brota mel. Desig. um rio que 
se forma nas proximidades dos campos de Brás de Pina, atravessa o dis
trito da Penha e desemboca em frente à ilha de Sáravatã, na baia da Gua
nabara, bem como o promotório que avança no ser.,,tido da ilha d!o Gover
nador, e a praia correspondente à enseada ao centro da qual fica a foz do 
rio, local de antigo ancoradouro conhecido pelo mesmo nome. É denomi
nação também de uma localidade suburbana da zona norte, sôbre cujos 
precedentes históricos refere Milliet de Saint-Adolphe: "A freguesia do 
!rajá, criada em 1644, tinha muitos engenhos de açúcar e aguardente e . 
era regada por dois rios do seu nome dos quais os barcos saíam à noite ' 
na enchente da maré, e entravam pela manhã quando ela o permitia" 111

• Um 
dos dois rios !rajá a que alude o dicionarista, não seria outro senão aquêle 
ribeiro que se forma de dois filêtes nas imediações do morro do Caricó e 
se torna engrossador do caudal formado em Brás de Pina a que acima nos 
referimos. · 

' ,. Alberto Ribeiro Lamego "O homem e a restinga". Blbl. Geogr. Bras; Pub. n.0 5. Rio. 
1948, :o. 85. 

•• J. e. R. Mllllet de Salnt-Adolphe, em seu "Dicionârlo Geogrâfico Histórico e Descri
tivo do Império do Brasil" (1863, p, 376), com efeito anota: " ..• esta lagoa acha-se separada do 
mar por um banco de areia amontoada pelas ondas ..• ". 

'"" D. Antônio Salema, um dos primeiros donatârios de terras no território 'carioca, !oi 
governador-geral do sul, nomeado em 1572. A êle se deve a construção da ponte sõbre o rio 
Carioca, destinada a facilitar o acesso pela estrada que levava à praia de Bota!ogo, a qual, 
por Isso mesmo passou a ser chamada ponte do Salema. 

01 MlllÍet de Salnt-Adolphe. "Dlcionârio Histórico, Geogrâ!lco e Descritivo .. do Império do 
Brasil", p. 481. 
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Itá. Diz-se do que é duro: a. pedra, a rocha, o seixo, o penedo, o ferro, o me
tal em geral. Alt. Tá. Desig. um morro rochoso, insular, de cêrca de 
29 metros de altura, que se observa entre os campos de São Marcos e de 
Jacareí ••, na baixada de Santa Cruz (Jacarepaguá), bem como o canal, 
construido pelos jesuítas, o qual partindo do rio Guandu-Mirim, nos limi
tes com o território fluminense, atravessa aquêles campos,' recebendo âguas 
canalizadas nas valas da Goiaba e Santa Luzia, indo finar-se na baia de 
Sepetiba a pouca distância da foz do Guandu. Tudo indica que o canal de
vido aos padres .da Companhia de Jesus, corresponde ao itinerário de an
tigo rio a que se emprestava a denominação do morro a cujo sopé coleava~ 

Itaguá. Corr. y-tauá, expressa: água barrenta, amarela, côr de barro; contr. 
de itá-guaba significa: ·comida de pedra, isto é o barreiro salitroso que os 
animais comem: o barreiro, como vulgarmente se chama. Desing. o baixo 
curso do Itaguaí, também chamado o rio da Guarda, que corre nos limites com 
o território fluminense e desemboca na baía de Sepetiba, perto da foz do rio 
Guandu. O topônimo conduz com a natureza dos solos da região drenada 

,Pelo rio ou trecho de rio. 

Itaguaí. Corr. itaguá-y. Sig. rio das barreiras ou dos tauás Alt. Taguaí. Pode 
também significar pedra da enseada, se procedente de itá (pedra) guahy 
(água em seio) . Desig. um rio, também chamado da Guarda, com nas
centes na serra de Jericinó e foz na baía de Sepetiba, .no qual existiu um 
pôrto, o do engenho de Marapicu, freqüentado por embarcações que através 
dêle conduziam para a Côrte açúcar, aguardente e outros gêneros produ
zidos localmente. J·. C. R. Milliet de Saint-Adolphe"• localizou o nasce
douro dêsse rio nas mor..tanhas elevadas de São João Marcos, acrescentando: 
"por aí corre quase do poente Jjara o nascente, tomando para o sul até o cam
po ou planície de !tinga, onde existe uma vala, que nêle despeja parte das 
âguas do rio Guandu, com as quais engrossando-se dirige-se em direitu_ra 
para o sul, e vai ter à parte da baía de Angra dos Reis, conhecida vulgar
mente com o nome de baía de Santa Cruz, quase defronte da ilha da Ma
deira". Por êsse nome é conhecid;:i,, também uma série geológica formada de 
solos areno-argilosos de tonalidade vermelha; amarela e castanha, prove
nientes da d'ecomposição das rochas de gr...aisse do sistema de Jericinó, 
solos, na opinião dos geólogos, pobres de matéria orgânica e moderadamente 
ricos do ponto de vista químico e em acidez. O baixo vale do Itaguaí, bem 
como as cabeceira.S do Guandu, ao qual se liga por um canal artificial, fo
ram originàriamente povoados de índios tupiniquins, que o governador da 
capitanhia do Rio de Janeiro, Martim de Sá trouxera de Pôrto Seguro em 
1615, colocando-os estrategicamente em terras próximas do litoral e vales 
dos rios principais do interior do continente. 

Itapeba. c. itá-peba=pena. Sig. pedra chata; lajeada; penido. Alt. Itapevai ... 
Pode ser também forma equívoca de itá-paba, caso em que se traduziria: 
pedra confinada ou limítrofe. Desig. a restinga de areia e turfa, situada 
ao sul do maciço d!a Pedra Branca, e que correndo paralela à praia, entre 
o morro do Rangel e a .ponta de Joatinga, na Barra da Tijuca, separa a 
lagoa Jacarepaguá-Camorim da de Marapendi, que fica ao sul. O topônimo, 
extensivo às matas tropófllas locais, a que dão acesso estradas fluviais por 
onde se escoa a preciosa tabebuia dos tamanqueiros, lembra algum penedo 
ou rocha preexistente na localidade, hoje talvez imperceptível ou modi
ficada na sua contextura e características originais. Ao índio, bom obser
vador que era, não se atribuirá nunca o equívoco de confundir uma pedra 
com o sedimento ou barro arenoso ainda que a caminho da estratificação. 
rtapaba aliás também podia ser. E assim teríamos explicação plausível 
para o topônimo, ligando-o pelos valores semânticos dos elementos que com
põem a expressão às formações graníticas dos morros que assinalam os li-

•• Rio. dos Jacarés. 
03 V. "Dlcionârio Histórico, Geogrâfico e Descritivo do Império do Brasil". Ed. 1863, p. 483 . 
... O filólogo A. Tenório d'Albuquerque, em seu "Formação e Deformação das Palavras" 

(p, 38), registra "Itapeva .. espécie de recife paralelo à margem do rio tta pedra peva, detur
pação de pena . 

• 



78 BOLETIM GEOGRAFICO 

mites extremos entre a região montanhosa do continente e a baixada de 
Jacarepaguá, próximo das quais também se confina-a restinga que no sen
tido este aponta para a pedra de Tanhànga ou Tanhenga e· a oeste para 
.a colina do caetê. Queremos lembrar que Teodoro Sampaio em "O Tupi na 
Geografia Nacional" verbeteia o étimo Itaipava, corr. itai-paba, com o sig
nificado de estância ou pouso do pedregulho, banco de' seixo, ou de calhaus, 
formando travessão no leito dos ri<>S. E perguntamos: essa restinga que se 
diz de Itapeba não pareceria aos índios um calhau ou banco de càscalhos 
formando travessão entre as águas da Camorim e Maraper.di? No caso dle 
convencer o pressuposto, mais lógico seria mesmo dizer-se Itaipava, que no 
expressar de Chermont de Miranda 55 já é corruptela de itá-upaba, sig
nificando lugar das pedras ou pedregal. E já que estamos nas comparações 
destinadlas a facilitar discernimentos acêrca dos fundamentos geográficos 
do emprêgo -do vocábulo, consignemos também o que refere o conselheiro 
Martim Francisco Ribeiro de Andrad;i. sôbre as características geológicas do 
caminho de ltaJpaba, no seu roteiro de Sorocaba a Curitiba em 1808. Diz 
êle: "todo o terreno é de barro mais ou menos amarelado, em parte muito 
silicoso, e às vêzes um misto de pouca argila e de areia fina, em grande 
quantidade, proveniente da decomposição dos quartzos, e bancos de grês, 
que no dito caminho se encontram. Em algumas partes, mormente nos ri
beirões e' córregos se observa também a brecha poudínguica já digna de 
exame" 50

• Aí ficam exemplos e opiniões autorizadas bem dignas de conside
ração para ilações com maior segurança por parte de raciocínios mais ati-
lados. · 

Itapoã. O mesmo que itapuã, Alt. Tapoã. Tanto pode vir'de itá-apuã quanto 
de itá-puã. No primeiro caso significa: pedra redonda, bloco de pedra; no 
segundo, expressa: pedra erguida, penedo empinado, levantado. Na zoologia 
identifica-se com êsse nome o símio, mais vulgarment-e chamado "macaco 
prego", ou seja o Cebus flatellus da terminologia científica. Desig. um ro
chedo situado em Currupira, local ondle começa a restinga de Sernambetiba, 
muito conhecido pela bateria representada por dois velhos canhões do sé
culo XVII montados sôbre o dorso da pedra, e que ali foram colocados 
por determinação do marquês do Lavradio, quando dia conquista da Colônia 
do Sacramento (1775) para defesa da costa contra um possível desembar
que dos espanhóis naquela parte do litoral carioca, cuja vulnerabilidade 
permitiu, em 1710, a invasão dia cidade pelos corsários franceses de nuclerc. 
Itapoã foi. nome também de uma fazenda dos famosos barões da Taquara. 

Itapuca. Corr. itá-puca = mpúca. Sig. pedra aberta., lascadla; penedo rachado, 
solapado, rompido. Pode ser também alteração, por vício de pronúncia, de 
itá-pucu, que se traduz por pedra comprida, penha longa. Desig. na oro
grafia a serra mais meridional do maciço da Pedra Branca, aplicando-se 
igualmente à garganta compreendida na mesma e que nada mais é do que 
uma profunda depressão entre os morros de Santo Antônio da Bica e dia 
Faxina, que separam os campos do Engenho de Fora dos de Sámembetiba. 
Na hidrografia é denominação de um ribeiro proveniente das encostas da 
dita serra, e que· se despeja na barra de Guaratiba, coz:,fundidlo com dois 
riachos, com as quais forma uma série de ilhotas arenosas que mais pare
cem retalhos informes da extensa restinga da -Marambaia que aí se confina. 
O topônimo, consoante a primeira interpretação supra, pode relacionar-se 
com a depressão identificada pelo mesmo nome, senão com características 
da serra de que dão idéia outras denominações geográficas portuguêsas lo
cais, tais como Grota Funda,· Toca Grar~de, Toca Pequena, etc. Na hipótese 
de ser alteração de itá-pucu, justifica-o a configuração da serra rochosa e 
alongada. Itapuca, seqüência de morrós. de rochas eruptivas escuras, é real
mente uma penedia aberta, rachada, solapada, não deixando de· ser tam
bém uma montanha comprida ou penha longa, . como se infere da forma 
itá-pucu. 

55 Chermont de Miranda, "Glossário paranense", p. 44. 
58 Freire Alemão, nas "Questões propostas sôbre alguns vocábulos da ·língua brasileira", 

verbeteia: ~peba, cousa plana;. ipeba, coisa. chata,.cl).ã . .(V. "Revista; Inst. -Hlst. Geog. Bras." 
Vol. XLV, 1882, p. 358). 

• 



CONTRIBUIÇÃO A CI~NCIA GEOGRAFICA 79 

Itararé. Do guarani itá-raré. Sig. rêgo ou canal natural, .conduto subterrâ
neo, sumidouro, ·fossa, calha, devido ao trabalho das águas através das ro
chas calcárias. Em tupi se diz itá:.rerê. Desig. um morro de cêrca de 50 
metros de altitude, integrante do maciço rural destacado de Coqueiros, no 
distrito do Realengo. 

Itaúna. Corr. itá-una. Sig. pedra preta; alusão àquele tipo d!e rocha ou frag
mento diabásico de contextura piroxeno-ferrosa, vulgarmente chamada 'pe
dra-ferro", a que o colono português, por vê-la tão facilmente despir-se das 
suas cápas de esfoliação, apelidou de "capote". J!:sse .nome tão freqüente. na 
toponímia brasileira, designa uma pedra insular de cêrca de 100 metros 'de 
altura, situada ao centro da restinga do Itapeba, e portanto a sudoeste da 
lagoa Jacarepaguá-Camorim. A contextura dêsse monolito destacado nos 
terrenos arer_o-turfosos da baixada quaternária· de Jacarepaguá, explica-lhe 
suficientemente a denominação. · 

-J-

Jacaré. Corr. yá-caré. Sig. aquêle que é torto ou sinuoso, comportando ainda 
a interpretação: o que olha de banda, isso se derivado de y-echá-caré. Na 
zoologia é denominação específica comum d!e diversas categorias de crocodi
lianos do gênero Caiman, que vivem nos rios e paludes, e de cujas carnes 
disse Anchieta, referindo-se ·aos espécimes de grande corpulência que viu 
no Brasil meridional: "São boas para comer-se, cheiram a almiscar, prin
cipalmente nos testículos que é onde está a maior fôrça do cheiro" •1

• Desig. 
um rio dado como nascido no morro de São Mateus, o qual se torna: en
grossador do rio Faria que, por sua vez, fundido com o rio Cunha se des
peja na baía de Guanabara. Jacaré é também o nome de um riacho que 
escorre pelas encostas da Pedra da Gávea e se perde no vale do rio Cacho
eira, bem como de um morro isolado do grupo que se ergue no distrito do 
Méier, drenado pelas águas daquele tributário do Faria. O topônimo, ex
tensivo ao sêrro, se fundado no critério 'ind!ígena de dar nomes aos lugares 
e acidentes geográficos, indica o perfil sinuoso do rio que para o bárbaro 
tinha a configuração de um jacaré, o que é um fato. Por intermédio de 
Brás da Costa Rubim, ficamos sabendo que êste nome - jacaré é apelida
tivo também de uma espécie de pimenteira, e no Amazonas de um tipo de 
rocha. Valerá levar em conta esta indicação no esfôrço para elucidar a 
razão de ser do emprêgo do étimo ao acidente carioca?. 

Jacareí. Corruptela de yacaré-y ou de y~chacaré-y, expressa rio dos jacarés. 
Pode vir também .de yacaré-z, que equivale a jacaré-mirim, donde talvez a 
adaptação vernaculizada jacarêzinho, nome de um morro ocupado por fa
velas no distrito do Meier,' e, por extensão, ao logradouro que começa na rua 
João Ribeiro e termina na Coronel Burlamaqui, na mesma circunscrição. 
Jacareí designa um dos campos de areia e turfa revestidos de relva na ex
tensa planície de aluvião quaternária de Santa Cruz. Atravessado pelo ra-

.... mal ferroviário que leva a Itaguaí e pelos canais artificiais que captam 
as águas d!o Guandu-Açu e outros rios que vêm do norte, o campo de Jacareí, 
como os demais da região em que se acha enquadrado, foi desde cedo uti
lizado para pastagens de gado e cultivo de arroz. Era porém sujeito às inun
dações e conseqüentes end!emias, o que levou os jesuítas de Monteserrat e 
os administradores do Império da República a cuidar de seu saneamento, 
construindo ali aquêles canais que servem de diques e escoadouro para a baía 
de Sepetiba das águas fluviais e pluviais que outrora os alagavam. Hoje se 
desenvolvem ali muitas e variadas culturas a que se adaptam .as terras 
bastante ricas de matéria orgânica da baixada ·de Santa Cruz que ainda 
agora se afiguram ideais para o pasto bovino. 

Jacarepaguá. Corr. yacaré-ypá-guá. Sig. baixa lagoa dos jacarés. Desig. ge
nêricamer_,te a região que 'fica entre os maciços da Tijuca e da Pedra Branca 
e o oceano, compreendendo: a éxtensa planície recém-formada de terras 

07 Anchieta - "Cartas" Rep. ln. An. Blbl. Nac. vo!s. 1 e 2, 1876 - 1877, p. 284. 
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firmes entremeá.das de turfa, na qual se desenvoivení atividades agrícolas 
e pastoris; a restinga e a faixa litorânea paludosa que vai da ponta de 
Joatinga ao morro do Rangel, com seus campos e matas iropófilas, sacos, 

, igapós, ilhas, pontais, pântanos insulares, charcos salgados e paludes de 
águas doces captadas dos rios Pavuna, Pavuninha, Anil, Camarim, Cacho
e.ira, Arroiei Grande, Caçamba, Retiro, Passarir~ho e outros de menor ex
pressão, que igualmente descem das vertentes das serras do Barata, Enge
nho Velho, Pretos Forros e Três Rios; serras essas que fecham a complexa 
bacia hidrográfica da baixada, onde se vêem interligadas as lagoas de Ja
carepaguá, Camarim .e Tijuca, e mais próximo da praia, separada destas 
pela restinga de Itapeba ou Jacarepaguá 68

, a de Marapendi. O nome, ori
ginário da lagoa, encontra explicação no fato de haver ali gi.-ande quantidade 
de jacarés-tinga ou vermelhos de papo amarelo, os quais, segundo dizem, 
são de mansuetude. espantosa; não atacam o homem e se deixam apa
nhar com facili,dade, somente reagindo quando se vêem embaraçados nas 
malhas dos pescadores. 

Jequiá. li:ste vocábulo é discutível, tanto do ponto de vista interprefativo quanto 
pelo aspecto grafo-etimológico. O padre Ruiz Montoya, em sua "Arte de la 
Lengua Guarani ó más bien Tupi", consigna yequeá, dando-lhe o significa..,. 
do de caniço, nassa pequena, e yequei, nom a significação de nossa larga. 
Carlos von Martius, no "Glossaria Linguarum Brasiliensium", registra jiquié .. , 
com as variantes gi-qui, jecu, traduzindo por nassa para apanhar peixes. 
João Ribeiro, no "Dicionário Enciclopédico'', dá as formas jequi e jiqui, com 
a significação de rêde de pescar; nassa, armadilha de pesca. O conselheiro 
Mar.tim Francisco (o velho) no seu "Diário de uma Viagem Mineralógica" 
"Rev. Inst. Hist. Geogr.", T. 9.0 , p. 527) refere juquiá. Teodoro Sampaio, em 
"O Tupi na Geografia Nacional" consigna as três seguintes formas e res
pectivas significações: juquiá, corr. jiki-yiá, o côvo aberto, a nassa de bôca 
larga; jiquié, corr. jiki-é, o côvo da forma diversa, podendo proceder tam
bém da alteração yaquié, palavra da língua dos camacaus, para exprimir -
onça, cachorro; juquiá, ou jukiá, a nassa aberta, o côvo de bôca larga •0

• Ovo
cábulo assim tão diversamente grafado designa um córrego na ilha do Go
vernador, ou como quer Ruellan 00

, uma ria de cêrca de dois quilômetros de 
extensão, coberta de mangues e já em parte colmatada, que aflui para o canal 
submerso interposto entre aquela ilha e a praia de Maria Angu na parte do 
continente, ao qual se atr.ibui o escoamento das áreas do rio !rajá, bem como 
de antigo percurso do São-João-de-Meriti e outros pequenos rios. adjacen
tes 81

• Por Jequiá é conhecida também a praia ilhoa no saco onde desemboca 
o córrego. · 

Jericinó. Corr. yari-cin-ó, cacho liso, fechado, ou seja, o perianto das flores 
do jerivá, o qual, secando, se abre em duas partes côncavas chamadas 
vulgarmente catolé. O nome, dado hoje também a um campo de trei
namento militar, designa as matas e o maciço situados no seten
trião carioca (Campo Grande-Realengo), por cujas cumeadas correm os 
limites com o estado do Rio de Janeiro. Menos importante em relação 
ao relêvo e à ocupação humana do que os seus similares da Tijuca e da 
Pedra Branca, o maCiço de . Jericinó apresenta como singularidade na oro
grafia do Distrito Federal a ocorrência de rochas vulcânicas entre grani
tos e gnaisses. A denominação indígena pode encontrar explicação na ocor
rência do jerivá nas matas que vestem e contornam a serra sôbre a qual 
pipocam as descargas da artilharia do Exército. 

68 A restinga de Jacarepaguá que pertencera aos antigos domínios de Gonçl}lo Correia 
de Sá e posteriormente à sua herdeira D. Vitória de Sá, foi campo de criação de gado do 
barão da Taquara que, para êsse mister, arrendara-a por 600 mil réis mensais. 

"' Edição de 1876. Notar que na edição de 1938 do "Glossaria"· de Martius - lê-se Jaquieh. 
00 ·Teodoro Sampaio - "O Tupi na Geografia ·Nacional." 1955, p. p. 237 e· 239. 
"' Francis Ruellan - "Evolução geomorfológica da baia de Guanabara e regiões vizi

nhas". Sep. da "Rev. Bras. Geog.", n.0 4, ano VI, p. 472. A propósito de Jequié ou Jiquié 
são recomendáveis as notas de autoria do Prof. José de Sá Nunes, publicadas às pp. 608-14 
do "Boletim Geográfico", ano VII, n.0 66, 1948. 
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Jigóia~ Supõe-se derivado de gihi-guá-ya ou gihi-guayá, que significa seme
lhante à rã ~ Jibóia talvez, observa Magalhães correia ... Já se aven
turou fazer o vocábulo passar como contração de gig-goya, traduzindo-o por 
cunha de cortar. Para nós, entretanto, é mais admissível a procedência de 
gy-coyá, e assim traduziriamos: o que se emparelha ou equipara ao rio. Desig
na uma ilha da bacia atlântica, situada na lagoa da 'I'ijuca, próximo da barra 
dêste mesmo nome, em frente da qual desemboca de .um lado o rio Cachoeiro 
e do outro as águas canalizadas da lagoa de Ma.rapendi. Cremos que o 
topônimo tem relação direta com o esteiro que comunica as lagoas com o 
mar, o qual se adelgaçando entre a praia e os morros do extremo meridião 
do maciço da Tijuca, dá a idéia de um braço de rio afluindo para o oceano. 
Se o autor de "O Sertão Carioca" tivesse atentado melhor para êsse fato 
daria sem dúvida a mesma explicação para o vocábulo ao invés daquela 
que de momento lhe ocorreu e rio seu livro registrou com restrição. 

1 . 
Joatinga. Corr.' yuá-tinga. É como se diz em tupi juá branco, espécie de vege

tal da família das salináseas (Solanum balbisu) , algo parecid!o com o juà-' 
zeiro. Alt. Juati joati. Desig. o pequeno morro litorâneo situado ao sul 
da Pedra da Gávea e que forma com a ponta oriental da restinga de Jaca
repaguá um estreito canal de cêrca de quinze metros de largura, geralmente 
chamado Barra da Tijuca, pelo qual se comunica com o oceano a lagoa 
dêste nome (Tijuca) . Reentrância do continente no mar, da qual se destaca 
o apêndice da Ponta do Marisco, êsse morro aderente do grar.d!e maciço 
urbano do Andaraí, assinala o extremo onde começa o litoral de Jacarepa
guá e termina a costa atlântica a que correspondem as zonas urbanas e 
respectivas praias da Gávea, Leblon

1 
Ipanema, Arpoador e Copacabana. Os 

primeiros descobridores deram ao acidente o nome de Ponta do Bom Abrigo, 
porque era excelente para recepção de navios a entrada ocidental de Cairuçu, 
situ~da entre êsse promotório e a ilha Grande. 

Jurubaíba. (s) Corr. yuru-mbará-ayba. Alt. Jerubaíba. Sig. garganta,. barra 
ou foz ruím; alusão ao acidente marítimo. Desig. duas ilhas guanabarinas, 
sitUadas a leste de Governador, em cuja geologia observam os especialistas 
ostentação de alcalicalcogranito e granito porfiróide, e no solo sedimentar, 
ainda não alterado pela ação do homem, pitoresca roupagem de vegetais. 
A denominação dessas ilhas onde se vêem testemunhos de uma ocupação 
humana frustrada, provém, de certo, da circunstância d!e ser a parte da 
barra do Rio de Janeiro que as circunscreve deveras ruím, e. naturalmente 
de difícil trânsito para as embarcações, devido à chusma de boulders .. e 
calhaus submersos que se interpõem entre a ilha d!e Paquetá e as arestas 
d.lo continente fluminense que para esta avançam formando assim uma aci
dentada garganta a nor-nordeste ·da baía, e portanto, aquilo que os ir..dios 
na sua linguagem às vêzes tão difícil de apreender, "ainda que se lhe colas
sem os ouvidos aos lábios", apelidariam de yurumbayba, hoje reduzido a 
êsse Jurubaíba com o qual se reveza, nos documentos oficiais, a forma Jeru
baíba, observada em algumas plantas e cartas geográficas antigas da cidade 
do Rio de Janeiro. 

Mantiqueira. O mesmo que. amantiqueira ou amantiquira, como antigamente 
se pronunciava e ainda hoje se ouve nas regiões mineiras e paulistas por 
onde corre a grande cordilheira dêste nome. Deve ser corruptela de aman
ty-quira ou amandy-quira, cuja tradução é: dormida ou pouso da chuva. 
Orville Derby, em seu trabalho "Serra da Mantiqueira", publicad.o ·em 1895, 
no vol. I da "Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo", 
refere-se a um documento datado de 1750, no qual se conserva a grafia 
Amantiquirq,. Não conseguimos conhecer êsse documento, mas sabemos 
por intermédio de Freire Alemão 63

, que em um escrito de Antonil, datado 
de 1708, já aparece a palavra assim grafada,. com o que cqncorda o autor 

63 Magalhães Co rela - "O Sertã.o Carioca". Rev. Inst. mst. Bras.'\ vol. 167, 1926 p, 261. 
63 Freire Alemão. "Questões propostas sõbre alguns vocábulos da l!ngua geral brasi· 

llana". "Rev. Ins. mst. Geog. Bras.", vol. XLV, 1882, p. 358. 

6 - 28518 
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de "Questões Propostas""', depois de indagar se não seria possível encon
trar a origem do vocábulo em may-tinga-ira, significando mel de uma es
pécie de abelhas brancas ou em maya-tinga-ara, a que dá o significado de 
estado da senhora ou donatária .da capitania de São Vicente. Teodoro 
Sampaio, que forneceu indicações ao geólogo Orville Derby, a propósito d!esta 
forma argumenta: "O que corrobora ainda esta interpretação (pouso da chu
va) é a existência de outros vocábulos de origem tupi contendo o mesmo ele
mento etimológico nas vizinhanças da mesma região, como Buquira, lugar 
numa garganta da mesma serra, pouso de tropeiros, e que evidentemente 
se origina da palavra tupi uquira pronunciada buquira, que quer dizer dor
mida, pousad!a. O vocábulo cambuquira, sigr~ificando fôlhas tenras de abó
bora, ou os brotos, que são fôlhas fechadas e como que dormentes, vêm tam
bém do tupi caá, folha, uquira, que dorme, isto é, cambuquira ou ca,áuquira, 
que quer dizer literalmente fôlha que dorme" 65

• Na toponímia carioca de
signa um morro do grupo meridional da Pedra Branca, situada abaixo da 
garganta de Grumari (V. verbete correspondente, letra G) , e ligado ao sul 
à Ponta de Guaratiba, com a qual forma a península que pode ser chamada 
por êste mesmo nome. Tal sucéde no caso da serra homônima dos limites 
de Minas Gerais com o estado de São Paulo, o topônimo encontraria sua 
justificação na permanência de nuvens carregadas de chuva sôbre o cume 
do morro carioca. 

Maracanã. Corr. maracá-nã. Sig. semelhante ao maracá, que imita o maracá, 
ou o chocalho. Era o r~me pelo qual os ind!ígenas chamavam uma espécie 
de papagaios (Psittacus nobilis) . Segundo Batista Caetano pode ser tam
bém corruptela de p.aracau-anã (Papagaios coligados, conjuntos) . Mas o 
mesmo Batista caetano, à página 220 do "Vocabulário das Palavras Gua
ranis Usadas pelo Trad!utor da Conquista Espiritual". verbeteia: "Maraca
nã: nome genérico dos papagaios que andam em bandos e muito gritadores; 
alusão ao instrumento maracá, pelo vozeado que fazem". Desig. o rio já 
chamado também Juburubicica, cujas águas formadoras brotam na encosta 
da serra da Carioca, a noroeste, e são captad!as no canal artificial do Man
gue. O nome explica a freqüência ali outrora das irrequietas maracanãs, 
cujo estrídulo era semelhante ao chocalhar do maracá dos índios. Já 
houve quem levantasse a hipótese de que o nome foi sugerido pela confor
mação do por~tiagudo Bico de Papagaio que se encontra na mesma linha 
de elevações a que integra a serra de onde vem o rio. Ê admissível. Po
rém o mais provável é que tenham sido mesmo os Psittacus nobilis que ins
piraram a construção d!o vocábulo, que pelas mesmas razões se aplicou tam
bém ao atual rio Andaraí. · 

Maracanaú. Corr. maracanã-ú. Sig. onde vive ou come o maracanã, o be
bedouro dos papagaios (V. Maracanã). Designou um riacho que corria em 
volta do já desaparecido morro da Anhangá e desaguava no antigo banha
do onde é hoje a praça Serzedelo Correia, o qual, por ser freqüentado pelos 
Psittacxs nobillis, passou a ser assim chamado pelos indígenas. 

Marambaia. Corr. mbará-mbaí. Sig. o cêrco do mar, a restinga, a língua are
r~sa cercando o mar. Desig. a restinga que fecha a baía d!e Sepetiba, iso-

. !ando-a do litoral atlântico, e que na realidade nada mais é do que uma 
ilha comprida e estreita formada por um cord!ão arenoso que se apóia a 
oeste numa montanha rochosa, e termina, a leste, no sopé da serra Guara
tiba-São João da Mantiqueira, onde se nota a sua fragmentação em ilho
tas de constituição mais resistent~, tais como as de Bom Jesus, Cavado, ca-

.. A conclusão de Freire Alemão é a de que Antonil parece ter razão quando escreve 
amantiquira, para o que propõe a seguinte etimologia: amana. (chuva) e tykir (emanar, cor
rer), donde, aplicado o têrmo ao lugar designaria serra onàe os aguaceiros são freqüentes. 

65 "Rev. Inst. Hlst. Geog. São Paulo", vol. 1, 1895, p. 9. 
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pão, Suruquaí e Balaios, bem como a desembocadura do rio Correia e do 
riacho Campo de São João. Em um documento publicado no ano de 1863, 
lêem.:se as seguintes indicações: "Estende-se esta restinga do oriente ao po
er~te, obra de 7 léguas, não tendo de largura mais de que meia. Sua extremida
de oriental é separada do continente por um canal semeado de arrecifes cha
mado barra de Guaratiba, a ocidental fenece em uma media de areia apelida
da morro de Marambai,a; entre êsse morro e a ilha Grande há uma abertura 
de 2 léguas de largo por onde se entra na baía de Santa Cruz, e onde só po
dem. vogar brigues de 250 toneladas e daí para baixo: A restinga de Maram
baia é povoada desde 1620 de índios tupis, que vivem unicamente de peixe, 
farinha de mandioca e milho. Há nela dois engenhos ou fábricas de açúcar 
e destilação de aguardente e uma igreja de pedra e cal, edificada em 1760, 
r~a invocação de N. S. da Conceição". Era ali que durante o império de
sembarcavam os escravos que vinham diretamente dia Africa para o engenho 
de São João Marcos de propriedade da família Breves cujos domínios· se 
dilatavam desde a restinga até o vale do Paraíba. Muralha ao mar insu
lando a. baía de Sepetiba, a restinga de .Marambaia expressa bem o ·signifi

.cado do vocábulo de origem bárbara (1(). 

JVIarangá. Pode ser corruptela de marã-guá, e nesse caso' se traduz por bai
xada ou vale de batalha, campo raso de luta. Mas também podie ser forma 
contracta de maranguar, que significa lutador, desordeiro, ir:divídúo deste
mido. (T.S.) Desig. a planície mesopotâmica situada ao sul da região de 
Campo Grande, entre as elevações meridionais do maciço da Pedra Branca, 
o rio Portinho e seus pequenos tributários provenientes das encostas oci
dentais dos morros da Ilha e Boa Vista, naquele mesmo maciço. Conta-se 
que êsse vale foi campo de lutas entre os tamoios e seus inimigos, o que 
se explica talvez por estar num dos prováveis caminhos percorridos pelos 
co·rsários franceses de Jean François Duclercq, que desembarcando na bar
ra de Guaratiba e marchando através do continente, invadiram a cidade, 

··onde depois de vitórias fáceis nas primeiras refregas, experimentaram o 
rflvés que os obrigou à rendição, malogrando assim a tentativa de invasão 
e domínio que um ano mais tardie seria repetida por Duguay-Trouin. Não 
é de duvidar que os tamoios, dando cobertura à passagem dos seus aliados, 
travassem encontros duros com os adversários naquele lugar em cujo nome 
se conserva talvez a memória de um significativo episódio histórico. Com 
êsse nome dá-se conta também de um rio ou riachão que diesaguava na 
baía de Guanabara, bem como de uma colina existente na localidade de 
Campinho, próximo da estação de Dona Clara, na Estrada de Ferro Cen
tral do Brasil. (V. Maranguá) . 

Maranguá. Do composto marã-guá=goá. Sig. baixada ou vale de batalha. Alt. 
Marangá. :ll:ste nome aparece no mapa do Distrito Federal de 1946 desig
nandio o alto curso do rio formado pela junção do Meirinho e Caldeireiros, 
.perto do Campo dos Afonsos, do qual se apresenta como prolongamento e 
Sapopemba. A questão dêsses rios torna-se discutível do ponto de vista topo
nímico, pois que; er~uanto assim os identificam os cartógrafos, levanta-se 
entre os geógrafos a suspeita de que êsse Maranguá-Sapopemba não é ou
tro senão o Acari que no mapa municipal representa o médio curso do 
Meriti, na região do Realengo. Essas divergências vêm demonstrar não só 
quanto é ·nocivo o arbítrio nas denominações e mudanças de nomes tradi
cionais dos acidentes geográficos, como a imperfeição de que ainda se res
sentem ós nossos conhecimedos acêrca de certos aspectos da geografia do 
Distrito Federal. Quanto ao topônimo em si terá surgido do fato de ali te
rem os tamoios sustentado lutas contra os seus inimigos. (V. Acari e Sa
popemba). 

(1() Aires de Casal, em sua "Corografla braslllca" (Vol. 11), refere: ·"A Ilha de Maram
bata é um morro alto, coberto de mato, com cinco milhas de comprido e pouco de largura; 
povoada 'e ;cultivada em parte, com dois engenhos de açúcar .• e uma ermida de Nossa Se
nhora das Dores. Desta Ilha corre uma restinga de areia, estreita, com seis léguas de com
prido para leste até a barra de Guarotíba, e coberta de vegetação na maior porção". 
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Marapendi. Corr. mbará-pindi. Sig. mar limpo. Desig. uma lagoa situada na res
tinga de Jacarepaguá, a qual, correndo paralela à lagoa do Camorim e li
gando-se com a da Tijuca por via ci'e um canal artificial, separa-se do mar 
apenas por um estreitíssimo cordão arenoso que emoldura a praia desde o 
pontal de Sernambetiba até a falda do morro Joatinga, o que vale dizer 
até a Barra da Tijuca. O nome indígena tem su razão de ser, pois que 
as águas de Marapendi, alimentadas diretamente por infiltração dlo lençol 
freático "7, na baixada de Jacarepaguá, e isentas da invasão de liquido 
poluído dos rios que atravessam zonas habitadas, resultam limpas e puras. 

Marapicu. Alt. Marapecu, Marapucu, Mariapicu, Maripecu. Para êste topô
nimo aventamos três procedências: mbará-apecu, que se traduz: longo ou 
extenso caminho do mar; mbará-piacu, comportando a interpretação: reta 
ou escampandlo na direção do mar; e finalmente: mair=mbaí-apicu, que ex
prime: distante, chato e alongado. Já se procurou interpretá-lo como longo 
caminho de guerra, fazendo-o derivar de marã-apecu. Agenor Lopes de 
Oliveira, dá-nos entre outras, esta complicada explicação: "Cts. de mari
-apícu. De mbari-y "que verte água" (nascente de água); apicu, por 
extensão "chato e longo" (língua) . Lit. "pico alongado, comprido, es
guio com veredas e que tem nascentes de água" 08

• Muito engenhosa e 
pouco convincente essa elucidação do autor de "Toponímia Carioca.". Con
vém, contudo, fique aqui consignada. Nome de um rio fluminense histó
rico que limitou com o Guandu a grande sesmaria de Baltasar da Costa, 
Marapicu designa uma serra e respectivo pico de culminância, a qual se 
articula pelo extremo orier~tal com as montanhas de Jericinó, formando 
com estas o maciço mais setentrional do Distrito Federal, por sôbre cujas 
cumeadas passam os limites com o vizinho Estado do Rio de Janeiro. Na 
opinião de Sílvio Fróis Abreu esta serra caracteriza-se do ponto de vista 
geológico por uma constituição de rochas do período mesozóico, metamor
foseadas em grandes massas de granulação grossa e tonalidade clara e acin
zentada, formando feldspatos alcalinos, nefelinos e cristais piroxeno-sódi
cos (aegirita) . As características dêsse acidente orográfico e o fato de 
achar-se êle distante em relação ao litoral, talvez justifiquem as nossas 
interpretações com base nos valores semânticos dos étimos indígenas agluti
nados, ou sejam: distante, chato e longo ou longo caminho do mar. O fato 
implícito na elucidação, é confirmado, por sinal, nestas indicações colhidas 
na obra de Milliet, escrita e editad,a em meados do século XIX, acêrca da 
região agrícola de Marapicu: "Os lavradores que se acham em grande dis
tância dêstes portos (dos rios Jacutinga, Meriti e !rajá), depositam os seus 
gêneros nas margens do rio Guandu e perto de sua desembocadura, donde são 
carregados em sumacas e levados por mar à capital". Não estará nisso por
ventura a razão de ser daquilo que no modo de falar dos índios se expressa 
pór !11-air-apicu ou mbará-apecu? 

Meriti. Corr. meru-ty, significa rio das môscas. Pode ser também contração 
de_ meru-i-ty, expressando rio das môscas miúdas, quiça dos mosquitos. 
Desig. um rio com nascentes nas colinas que se elevam na região do Rea
lengo, ao norte do continente, e foz do local denominado Pôrto Velho, junto 
à ponta do Lagarto e em frente à ilha de Saravatá,- extremo dos limites. 
com o estado do Rio de Janeiro e também na baía de Guanabara, ao norte. 
ll:sse rio de que são formadores o Alonsos, o Pavuna, o Piraquara e o Cal
dereiros, é o mesmo que no médio vale chamam Acari e na parte baixa, 
onde separa o território fluminense do território carioca, passa a denomi
nar-se São João de Meriti, _que é o nome também de um próspero mur.ici
pio do Estado do Rio de Janeiro. Das môscas ril.iúdas e incômodas, comu
mente chamadas meruim,. que em determinadas épocas infestaram o bai
xo curso do rio, proveio a denominação indígena do importante caudal. 

' , 
~ "Lençol freâtlco" é e. fe.lxe. próxlme. à superffcle embeblde. de âgue. subterrânea. e que 

pode ser aproveitada por melo de poços dltos "!reâtlcos". A lsso chamam os americanos grouna 
water. o 

08 Agenor Lopes de Ollvelre.. "Toponímia carioca", p. 40, 42. 
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-N-

Nhanquetá. Parece-nos, derivàdo de anhang-eta, significando muitos diabos, 
os fantasmas, senão de anhang-itá, que expressá: pedra (s) endemoninha
da (s), dos fantasmas, mal assombrada (s) . Desig. uma ilha guanabarina, 
situada a nor-nordeste de Governador, e, portanto, entre esta e a ilha de 
Paquetá. Curiosa formação insular, cercada de grandes matacões, essa ilha 
observada de longe às horas do levante e do sol-pôsto toma deveras aspecto 
espectral. Nisso viriam os' índios uma multidão de fantasmas ou es'píritos 
vagantes e malignos, e é bem possível que nessa impressão tenha funda
mento alguma das muitas lendas devidas ao gênio inventivo do autóctone 
e em eras passadas correntias entre os primitivos habitantes da baía do 
Rio de Janeiro. Esta forma Nhanquetá, fixada no mapa do Distrito. Federal 
impresso em 1946 pelo DGE e repetida em obras de vários autores, reflete 
bem o grau de cor:i-upção a que podem chegar as palavras indígenas sobre
viventes em nossa nomenclatura geográfica, já pela .ação de conhecidos fa
tôres históricos, como em decorrência das grafias descuidadas ou do ar
bítrio nas adaptações vernáculas, por quem desconhece os segredos do idioma 
dos Brasis e o valor dêsses "fósseis glósticos" (os topônimos "", não só para a 
filologia como para a ·geografia descritiva e para a histografia. 

-0-

Obu (s) Têm dado êste topônimo como corruptela de y-bu ou y-pu, com o signi
ficado de água que surge, ôlho d'água, manancial. E Teodoro Sampaio 
assim o registra em "O Tupi na Geografia Nacional" 10

• Traduz-se também 
por água borbulhante. Cremos, porém, tratar-se de alteração de obi, que 
em Montoya e Batista Caetano 71 vem anotado com os significados de mo
lhado, pontudo, aguçado, o que vai em ponta, mas que pode significar igual
mente água azul ou verde, isso no caso de ser contração de obi-y. Há ainda 
a hipótese de ser forma contracta de obubo-y, que segundo o compilador 
do "Vocabulário das Palav·ras Gua.ranis Usadas pelo Tradutor da "Conquista· 
Espiritual'', é tempo verbal expressando emergido 12

• Obus designa um pe
nedo insular situado a sudoeste da ilha do Governador e próximo da ilha ' 
Sêca, na baía da Guanabara. Como têrmo de procedência nativa do Brasil 
não deve ser confundido com o vocábulo similarmente grafado, dado por 
A. Tenório d'Albuquerque como de origem àlemã, transformado pelos fran
ceses, e através dêstes introduzido no português 73

, mas apontado por 
A. Brachet como originário do espanhol obuz 1•. Qualquer das etimologias 
acima anotadas adapta-se ao acidente carioca, que não deixa de ser uma 
rocha aguçada, emergida, no meio da baía, molhada pelas águas de tona
lidade azul-esverdeada da Guanabara, e que talvez transpirasse água aos 
borbotões por alguma brecha ou depressão côncava aberta na lombada 
áspera. 

-P-

Paquetá. Segundo Teodoro Sampaio derivaria de pac (mamífero da família 
dos roedores) e etá, adjetivo que expressa muito, as, os, bastante. Emille 
Allain em "Quelques Donnés sur la Capital et sur l'administration du Brésn•• 
(Paris, 1896) anota: "Composé probable de paca, gros rongeur dont la chair 
est estimée, et eta signe pluriel et marquant l'abondance; abondance de 
pâc.as. Cette etimologie est tout à fait conforme a celle qui donne Anchieta 
pour l'accepter sans reserve. II est certain que la paca recherche les bords 
de l'eau ou elle se refugie quand elle est surprise loin de son terrier; mais 

"" A expressão é de Bakheuser. 
"' Teodoro Sampalo. "O Tupl na Geografia Nacional", 1955, p. 255. 
71 Batista Caetano. Op. cit., p. 343. 
73 Batlsta Caetano. Op. clt., p. 344. 
73 Segundo A. 'Tenório d' Albuquerque, o obus que passou para o português através do 

francês orlgi'1ou-se do alemão haubt2e, a que deram inicialmente a forma hochus,· excluindo 
o· h e transformando a silaba inicial em au que em português passou a ser pronunciiado O 
(V.A.T.A. "Formação e deformação das palavras", p. 52). ' 

~• A. Brachet., "Dlctlonaire etlmologiciue de la langue françalse", p. 576. 

' 
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nous ne savons si elle frequente les bords de la mer". Castro Lopes, embora 
admitindo a mesma procedência e composto etimológico tupi traduz dife
rentemente: .muita concha, conchas reunidas ,. . A. G. Pereira da Silva 
conclui pela derivação de pac-itá, interpretando: paca saída da pedra; da 
furna onde êsses animais habítam" ••. F. Martins dos Santos, citando o ca-

.· puchinho Yves · d'Evreux, lembra a existência de nomes idênticos ou seme
lhantes em outras localidades, e especialmente o topônimo assim represen
tado no litoral de Santos, para finalmen'te jogar com esta hipótese: Paquetá, 
de paã (atolar) + que (lado, costado) + tá (apócope), donde, no seu en
tender, lugar de muita lama, lama forte, atoleiro.,. Noronha Santos, au
tor da "Corografia do Distrito Federal", é bem mais original: nega a pro
cedência indígena da expres.são, · considerando-a oriunda da palavra por
tuguêsa, Paquête. Há ainda~ quem diga que Paquetá significa - pedras 
caídas do céu. Quanto à grafia, encontramos em documentos antigos 
formas díspares, como, por exemplo': pacotá e paquatá para o que na tu
ralmente terão concorrido erros cl!e cópia e adaptações vernáculas de regis
tros feitos por estrangeiros de língua não portuguêsa. Paquetá - muita 
paca, conchas reunidas, atoleiro, pedras caídas do céu, e o que mais a quei
ram, designa a mais afastada das ilhas da baía de Guar~abara, a qual· 
dista do continente carioca cêrca de dez milhas marítimas, contadas do 
ponto das barcas, n~ praça Quinze. Tem essa ilha uma área de dois quilô
metros quadrados, compreendendo dois núcleos elevados interligados por 
uma estreita faixa arenosa. Os geólogos distinguem em sua estrutura pe
trográfica uma constituição de gnaisse não porfiróide, rico de mica e bio
tita em contaC'to com o granito, o que pressupõe um prolongamento das 
formações geológicas da serra da Misericórdia distendidas provàv.elmente 
até às praias e sacos de parte da baía de Guanabara que lhe ficam em fren
te. Para Hilgard Sternberg, essa característica petrográfica e morfológica 
reflete a continuação, para este da ilha do Governador, da Ponta do Bo
queirão, com interferência na série Nhanquetá Vira.ponga-Fôlha-Brocoió 78

• 

Do ponto de vista fitogeográfico, é de beleza impressionante. Recoberta 
de" denso arvoredo na ante-manhã da colonização portuguêsa, a sua pai
sagem, conquanto modificada, é ainda digna d!e contemplação. No tôpo, diz 
Virgílio Correia Filho, "o manto delgado de terra vegetal, de coloração aver
melhada, patenteia-se enegrecido, mas à flor, pelo húmus, que lhe enri
quece a fertilidade, comprovad!a pelo viço da vegetação natural e esplendor 
das hortas e jardins cultivados". Essas peculiaridades estimulariam, ao lado 
da pescaria, as primeiras ir~dús·trias baseadas na explotação dia lenha, do 
carvão e das caleiras consumidoras de combustíveis••. Conhecida dos portu
guêses antes de serem lançados por Estácio de Sá os fundamentos da cidade 
entre os morros Cara de Cão e Pão de Açúcar, a ilha de Paquetá pertenceu 
primitivamente a Inácio Bulhões e Fernão Baldez, sócio de Aires Fernandes, 
entre os quais se dividia ao meio, cabendo ao primeiro a parte setentrional, 
a ao segundo o meridtião, medido do ponto hoje denominado ladeira do Vi
cente, que lhe assinala, nà cintura adelgaçada, a divisão dos dois núcleos 
elevados"". Sua incorporação ao município da Côrte efetuou-se em 1833, 
por decreto imperial de 23 de março. Recanto aprazível, considerado um 
dos mais encantadores da terra carioca, de D. João VI, que a honrou com 
sua preferência, recebeu Paquetá o epíteto de "Ilha dos Amores", o qual 
ainda sobrevive com as tradições locais que o romanesco hodierno inspira
dor de poetas, músicos e pintores, não desmente. Ali residiu José Bonifácio, 
o Patriarca. Ali também viveu e bebeu inspiração para a "Moreninha", 
J. M. de Macedo. Mas voltando às interpretações do topônimo, queremos 

7& V. Ref. A. G. Pereira da Silva - "Memórias da Uha de Paquetá". Rio. 1911, p. 6. 
••- A. G. Pereira da snva, Op, cit. · 
77 'Martins dos Santos. "A propósito dos topônimos indígenas". 
·'' Hllgard Stemberg - "Paquetá (ensaio geográfico)". "Anais do IX Congresso Bra

• slleiro de Geografia", vol. V, 1944, p. 59. 
7• Vlrgillo Correia Filho. "Paquetá". "Revista, Brasileira de Geografia", ano VI, n.0 1, 

janeiro-março. 1944, p. 59, . . . 
s• As sesmarias de Bulhões e Baldez foram obtidas em 1565 e 1566, . respectivamente, 

contando-se para o primeiro inicialmente 700 braças ao longo d'água e 400 pelo sertão ·dentro 
em Jerequeassum e. Geritiba e ao. segunda,. sóóclo de Aires Fernandes, 3 000 braças de largo 
e 4 500. de comprido no rio Caserabu até Tapacora. • ' 
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chamar a atenção para uma observação de Hilgard Sternberg acêrca do 
paã-que-tá (lugar de muita lama, atoleiro) do autor de "A Propósito dos 
Topônimos Indígenas". Diz êle "Lembremos que existindo na ilha uma Ponta 
do Lameirão ("Lamarão" - lugar de grande lama?) -bem como certos ter
renos. lodosos de vasa terrígena, poderíamos entrever um parentesco eti-·. 
mológico com o Paquetá de Santos, parentesco êsse insuspeitado, e mesmo 
negado por Martins dos Santos". A questão colocada nestes têrmos pediria 
novos argumentos que deixamos a cargo dos mais competentes._ 

,iAPP4 .. 
PORTO<CIDADt .. 

BJ:O DE.JANEIBO 

1740. 

Mapa do pôrto do Rio de Janeiro que acompanha a edição francesa das Memórias de Daguay
Trouin (1740), vendo-se d direita, um pouco ao 'IWrte, a antiga ilha de Paranapuã, hofe Gover
nador, e d esquerda a Cotunduba, tal oomo chamavam os franceses a pequena e curiosa formação 

insular guanabarina. 

Paranapuã. corr. pará-nã-puã. Sig. o que se ergue no seio da baía. Pode vir 
também de paraná-apuã, expressando rio grande redlondo, ou enseada redon
da. Assim se chamou primtivamente a ilha do Governador, que através dlos 
t-empos recebeu as denominações de Paranapucu ou Parnapucuí, como se vê 
em antigos dlocumentos franceses; Maracajá, Grande, Sete Engenhos, e fi
nalmente a que até hoje se conserva, em memória de Salvador Correia de 
Sá (o Velho) de quem foi propriedade depois de pertencer a Dona Bárbara 
de Castilho, viúva de Manuel Aires Maldonado, que a vendeu àquele gover
nador-geral, segundo diz a tradição, por duzentos mil réis. . . 

Paranapucu. Corr. paranã:..pucu. Alt. Paranapocu, Paranapicu "1, Paranapucuí. 
Sig. mar comprido, braço de mar ou rio; canal marítimo. Antiga deno
minação da ilha do Governador que também se chamou Paranapuã e Ma-

- racajás. (V. verbetes correspondentes, letras M e p·). O sincretismo grafo
lógico muito comum às expressões de origem indígena, tem dado margem 
a confusão entre êste vocábulo e a palavra pernambuco, que alguns auto
res consideram procedentes das mesmas -raízes etimológicas e significarem 
exatamer~te a mesma coisa. Pelo que ensina, porém, o douto Teodoro Sam
paio, há uma particularidade pela qual se diferenciam, nas origens, os dois 

81 Assim grafou Magalhães Gandavo, que no seu relato e descrição dos acidentes da. 
bala de Guanabara, refere: "Depois há uma enseada defronte da ilha de Parnapicu, a qual 
tem em redor de si oito ou nove ilhas que dão pau-brasil". 

' 
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têrmos: está esta no segundo étlnio, que no primeiro é" pecu e no segundo 
mbuca, do que resultam os compostos diferentes - paraná•pucu com a sig
nificação acima indicada e paraná-mbuca, que rio dizer de frei Rafael de 
Jes"QS "é o mesmo que pedra furada ou buraco que faz o mar de que se 
forma a garganta da· barra""". Mais explicitamente, poderíamqs dizer, bre
cha natural do arrecife por onde o lagamar se comunica com o mar. 

Pavuna. · Corr. pab-una. Sig. · estância preta. Pode também significar lagoa 
escura, se procedente de ypab-una, o que no caso vertente, conforme o que 
se lê adiante, é muito mais aceitáveL Alt. Pabuna. Na orografia designa 
um morro integrante do maciço rural destacado do Nazaré (Madureira-Rea
lengo) . N~ hidrografia é o nome de um rio que vindo do sítio de Bom 
Retiro, corre na. divisa com o território fluminense,. fundindo seu caudal 
com o. do rio Meriti, bem como de um ribeiro que se formando entre o ou
teiro Santo e o morro da Pedra do Padre, liga-se atravé's do arroio de igual 
nome, hoje canalizado, à lagoa de Jacarepaguá. Anteriormente era a deno
minação de uma lagoa da planície paludosa da Guanabara, situada nas 
imediações da Igreja do Rosário, e que formava com os alagadiços do Polé 
(Lampadosa) e do Destêrro, a esponja dos velhos pântanos aterrados sô
bre os quais se edificou a parte do perímetro central da cidade que vai do 
Cais do Pôrto à praça Paris e da rua 1.º de Março ao Campo de Santana, 
passando pelo largo da Carioca, praça Tiradentes, largo da Lapa, etc. O 
aspecto lodoso ou a constituição dos sofos do seu leito que tornava escura 
a água da lagoa, sugeriu o designativo indígena p.o palude guanabarino dada 
também ao rio da fronteira com o território fluminense, e ao morro, e que 
também se aplica a uma localidade suburbana do extremo setentrião. 

Piaba (s) Corr. y-pyaba·=piaua. Alt. Apiaba, Ipiaba. Nome de um peixe miúdo 
que dá em água doce, muito peculiar aos rios brasileiros, e que se utiliza como 
isca de anzol 83

• R. von Ihering diz tratar-se de espécie do gênero Me
galobryon, confundindo-:o, porém, com o piau (pele suja ou manchada) .. , 
de qU:e se derivou o nome Piauí (rio dos ptaus) . Desig. um rio com nas
centes junto à garganta de Itapuca bem como o canal que o capta e fossa
liza para a lagoa de Marapendi, no litoral de Jacarepaguá. Aplica-se ainda 
êste nome ao morro que no sistema orográfico da Pedra Branca se funde 
com as elevações da Boa Vista e Caeteté ou Caeté; morro êsse em cujas lom
badas se origina o rio que o separa de .Santo An'tônio da Bica. Do topônimo 
deduz-se a natureza piscosa do rio, seguindo-se dêste a denominação da 
montanha de onde êle provém. 

Piaçava Corr. pya-açaba=pia-sáua. Modernamente é denominação ge
nética da fibra, da palha e da palmeira Attalea funif era. Segundo Teodoro 
Sampano significa traspasse de apertar, amarilha, atadura. Já para Edelweis 
é tempo verbal expressando 'tecer' "por causa dos tecidos fibrosos, o es
pelho, que, na piaçaveira, contém a fibra" 85

• Stradelli,. no "Vocabulário 
Nheengatu-Portugues", registra piasáua, traduzindo também por cabelo do 
coração, cabelo do âmago, em alusão. aos filamentos flexíveis d~ palmeira ... 
Alguns autores confundem a palavra com peaçaba de pe-açaba, que o autor 
de "O Tupi na Geografia Nacional" traduz por. travessia do caminho, onde 
o ·caminho cruza ou chega; o pôrto, - enquanto o anotador da sua obra 
afirma ser propriamente a palavra que, em tupi, .eJQP:r;ime escoadouro. 
Piaçava=pi-açaba, ·designou uma praia que se aproximava da encosta do 
morro do castelo, correndo desde o Forte de Santiago até a lagoa· da 

82 Frel Rafael de Jesus - "Castrfoto Lusitano". 
83 Dai a expressão popular aplabar, isto é, fazer lances pequenos no jôgo. 
.. O piau que conhecemos no Nordeste é bem malar do que a plaba megalopryon de 

von Ihering, havendo-os malhados, como exprime o têrmo indígena, nos rios Pott e Parnafba. 
E êstes, pelo menos os dos rios piaulenses, come-se, são saborosos, e muito grandes para 
passar ·pela güela dos outros peixes da fauna aquática local como tsca. 

86 F. G. Edelwelss. Notas à edição póstuma de "O Tupi na Geografia Nacional", 1955, 
pp. 120 e ·.129. · 

•• E. de Stradelll· - "Vocabulario Nheengatu-Português". 
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Mangueira ou do Boqueirão 87
, à margem da qual se desenvolveram os pri

meiros aglomerados humanos de que hoje constitui o perímetro urbano 
central da cidade, segundo Gastão Cruls "por motivo de co·modidade", pois 
que o povo, pensado diferente do governador Mem de Sá, que escolhera a 
colina para estabelecimentos da povoação, preferiu a Várzea, começando 
a ocupar os terrenos da praia onde já se fazia regular comércio com pro
d!u.tos vindos dos, engenqos e . roças vizinhas, em ·pequenas embarcações 88

• 

Pindaí (s) ·Tanto pode vir de pindá-i como de Pindá-y. No primeiro caso equi
vale a ·pindá-mirim e expressa anzoizinho (s), pequeno (s) anzol (is);; no 
segundo significa rio dos anzóis•. E forma também pela qual os índios apeli
davam o equiderme vulgarmente chamado ouriço ou porco do mar, pelo 
fato de ter êste os dentes aguçados. l:Iá ainda a hipótese de ser contração 

, de pindá-ãi, exprimindo: dente ou gancho do anzol. Ptndaí designa duas 
ilhotas da baía cte Guanabara localizadas em frente e pouco distantes da 
praia de Ramos, entre as suas similares maiores conhecidas por Fundão e 
Bom Jesus. Do arbusto ou da espécie faunística de dentes ponteagudos, 
terá vindo o nome indígena das ilhas ·que integram o arquipélago de que 
fazem parte também as ilhas da Sapucaia, Bom Jesus, Fundão, Baiacu, 
Cabras e Catalão, hoje ligadas por atêrro artificial para condicionar terre
nos à construção da Cidade Universitária. 

Piraquara Corr. pirá-cuara. Sig. buraco, toca ou j azidla do .peixe. Desig. um 
curso d'água proveniente da· serra da Barata, (maciço destacado Inhoaíba
-Santa .Eugênia) e afluente do rio Meriti, através do braço denominado 
Meirinho, que o recebe nas proximidades das colinas de Monte Alegre, no 
distrito de Realengo. l!:sse topônimo tem sido confundido com pira.guara, 
que deriva de 'pirá-guara=nara e quer dizer "comedor de peixe". Poderia ser 
êste também o nome do rio, explicável pela freqüência nêle do martim-pes
cador ou outra espécie de ave. aquática fisgadora de peixes na superfície 
das águas. Esta . é entretanto uma conjectura que no caso vertente deve 
ser posta dle lado. 

Piraqué. Corr. pira-iké. Pode ser interpretado como estuário ou esteiro onde 
o peixe entra para desova ou para comer. Alt. Puraiquê P,erequê. Anchieta, 
r~uma <:Ia~ suas cartas, datada de Piratininga em abril de 1556, com efeito 
refere: "Em certa quadra do ano apanha-se uma infinita multidão de pei
xes; a isso os índios chamam pirá-iquê, isto é, a entrada do peixe (psicium 
ingressus): porque vêm inúmeros dêles de diversas partes do mar e en
tram para lugares estreitos e para os curtos braços de mar a fim de po
rem ovos""". Desig. o prolongamento do rio Cabuçu que separa, a suleste, 
o distrito de Campo Grande do distrito de Santa Cruz; é o baixo Cabuçu 
que atravssa a planicie de Sepetiba e desemboca na baía de igual nome, 
correspondendo assim aos limites da antiga sesmaria doada a Manuel Ve
loso Espinha, que, em 1710, veio com a sua gente da capitania de Ilhéus, a 
fim de juntar.:se a Estácio de Sá na luta contra a intromissão francesa. 

·pombeba. O mesmo que pombeva. Corr. po-mbeba. Traduz-se por mão chata, 
a fibra ou cipó chato. Não falta, entretanto, quem em desacôrdo com as 
regras mais rudlimentares que regem a formação das palavras indígenas, 
interprete como pedra chata - e neste rol está o autor de "O Sertão ca
rioca", que mencionando o vocábulo indígena põe entre parênteses êsse signi
ficado para nós tão inventivo quanto aquêle Caramuru dos nossos com
pêndios didáticos, que a lenda, sobrepujando a verdade histórica, fêz pre
valecer como homem de fogo; filho de trovão. Pombeba , designa uma ilha 
realmente achatada; situada na baía de Guanabara, no sul da Ponta do 
Caju, e outra de igual feição, que se vê ao cedro da lagoa de Jacarepaguá, 
próximo e em frente da barra do rio .Camorim. 

(Continua) 

87 Situava-se essa lagoa precisamente no local onde é hoje o Passeio Público (Clnelândla). 
88 Gastão Cruls - "Aparência do Rio de Janeiro'', José O!impio Editôra, 1949, p. 71. 
89 Anchieta - "Cartas". Transe. nos "Anais da Blblloteca Nacional", vol. I, II, 1876, p. 284. 
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l.ª Lição - A DESCRIÇÃO DAS FORMAS DO RELtVO 

O objeto da geomorfologia é a descrição e a explicação das formas do ter
reno (relêvo) . 

Tôdla explicação deverá assim ser precedida por uma descrição bem pre
cisa. Descrição dos elementos essenciais significativos específicos e não aces
sórios. 

A) AS FORMAS ELEMENTARES 

Da planície (fig. 1), as vertentes verticais, côncavas ou convexas (fig. 2). 
A combinação: é a bacia que é uma planície onde as vertentes sobem 

(fig. 3) .e o planalto que é uma parte plana com vertentes que descem (fig. 4) 
e ainda os vales (fig. 5), os morros (fig. 6), pães-de-açúcar (fig. 7), ou pirâ-
mides com vertentes côncavas (fig. 8) . · .. 

Noção essencial de:· paisagem em depressão (fig. 9), paisagem saliente 
(fig. 10) . 

N.B. - Para maiores pormenores vide "Vocabulário Baulig". 

Todo elemento do relêvo ou grupos de elementos devem ser observados nos 
seguintes aspectos: continuidade, dimensões, hierarquia, simetria, orientação. 

B)· ANALISE EM CORTE TRANSVERSAL 

1) Princípios de continuidade - Salvo exceção tôda superfície uniforme se 
origina de gênese uniforme. Se vemos vários declives justapostos, temos que 
preeisar exatamente as "rupturas do declive" (noção fundamental, base do per
fil topográfico), em seguida a explicação de cada elemento, e a justificação da 
justaposição dêstes elementos (fig. 11), pois cada um merece explicação. 

2) Princípios de tamanho ou dimensão - Noção genuinamente geográfica 
poís há dois módulos extremos sôbre a terra: o da terra, ela mesma, e o do 
homem. Temos pois necessidade de dar as dimensões. Assim dizia Blache "Uma 
montanha não é uma; grande colina", pois: 

A altitude é um fator de volume saliente, e um volume saliente determina 
um aumento da erosão; pois, a queda dos corpos vai variar (o espaço percor
rido pela água ou uma pedra que cai, é proporcional ao quadrado ·dios tempos) . 

A erosão que ataca uma colina de 300 metros, encontrará 27 vêzes mais 
resistência que se atacar uma colina de 100 metros (3 x 3 x 3) . 

Vemos ainda que um volume montanhoso importante penetra em diferentes 
tipos de clima, e assim, está submetido a tipos diferentes de erosão. 

Enfim: a ligação entre o volume saliente e a dlimensão dos grãos da ma
téria, e ainda um outro módulo importante, a espessura habitual da~ camadas. 

NOTA DA R. - Aulas dadas no curso realizado em 1959 na Divisão de Geografia do Con- , 
selho Nacional de· Geografia. Tradução para o vernáculo feita por .Gelson Rangel Lima. Re-
visão da tradução por Antônic> Teixeira Guerra. · 
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. 3) . Rr:incípio de hierarquia - Está ligado ao princípio anterior - um morro 
de t.amanho 2, introduz-se entre outro de tamanho 1 e de tamanho 3 - Por 
exemplo: um bordo dissecado por uma retomada de erosão (fig. 12). Inversa
mente, encontramos formas que não são hierarquizadas, exemplo: a presença 
de uµi grande vulcão entre -outros pequenos (fig. 13). 

4) Prinéípio de simetria - Uma simetria no relêvo representa um equi
líbrio, uma igualdade genética, assim por exemplo: um "inselberg" em rocha 
homogênea (fig. 14) . Inversamente uma dissimetria supõe condições genéticas 
diferentes e justapostas assim por exemplo: uma "cuesta'', um "hog-back" 
(fig. 15). Isto irá influenciar· a erosão, e assim sendo, o futuro das formas. 

if!ll/!1111im//11t1m111!ll1n11»1J11t111111111t11111111 

Fig.1 Fig.2 Fig.3 1 Fig.4 

Fig.5 . Fig.6 Fi9.T Fig. 8 Fig. 9 
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e 

fig.f3 Fig.i,4 Fig.15 

. Fig.16 
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5) Princípio da orientação - Não estudamos uma forma qualquer, mas, 
uma formá terrestre, colocada no meio terrestre, quer dizer: "orientada": eixo 
dos pólos, circulo màior do equador. Entretanto as formas estarãó submetidas 
a agentes climáticos, também orientados.· Ex.: barlavento e sotavento. Um 
exemplo típico do que foi dito acima são os vales do Lannemezan (França de 
SW) que possuem uma dissimetria ligada a uma orientação definida, favorável 
aos ventos frios no quaternário. Assim, é essencial que todo perfil seja orientado. 

C) ANALISE EM PLANO 

1) Princípio da continuidade - É a repartição do fenômeno no espaço. 
O que vemos: uma colina? ou um grupo de colinas? Se temos uma pequena 
cadeia ou uma longa cadeia? O que importa é se o acidente é continuo? Che
gamos então à noção de coleção se os acidentes são descontínuos, mas grupados. 
o valor genético é indiscutível, por exemplo as meias-laranjas das proximida-
des do Rio de Janeiro. · 

2) Princípio de dimensão - É a classificação "classe" dos fenômenos, que 
foi simultâneamente definida por Glangeau e por Tricart. 

- A terra 
- relêvo de 20 000 a 4 000 kms; 
- relêvo de 4 000 a 500 kms; 
- relêvo de 500 a 50 kms; 
- relêvo de 50 a 1 km; 
- relêvo de 1 km a 1 m. 

Alto valor genético desta distinção. Em tectônica: uma tal fratura local 
não pode ter a mesma origem que a fossa dos Grandes Lagos Africanos, as fôr
ças que agiram não são as mesmas. No sistema climático: uma longa cadeia 
pode possuir vários climas, e sel" assim, submetida a vários tipos de erosão. 

3) Princípio de hierarquia - É a regufaridade ou i,rregularidade nas re
partições: especialmente a diminuição do tamanho, por ex_emplo, se se faz ràpi
damente ou por trànsição? Há em volta de tal maciço antigo uma coroa de 
"cuestas" sedimentares e depois outra de bacias? 

Hã uma diminuição do tamanho das ilhas na direção do largo? 
Há ainda uma noção muito importante na rêde hidrográfica: o Amazonas, 

o Péf, o Paraná são rios que possuem uma hierarquia (fig. 16); o São Francisco, 
o Dar .. úbio, o Níger não são hierarquizados (fig. 17). A hierarquia do relêvo 
como a dos rios está ligada no seu conj~nto aos climas. 

4) Princípio de Simetria - Há uma evidente ligação com a hierarquia e a 
continuidade. Os Alpes Centrais são. simétricos, as Rochosas também. o Mar 
vermelho é simétrico, o Mediterrâneo não o é. Em geral, os fenômenos de ero
são são simétricos (bacia do Amazonas, do Mississipe), entretanto os fenôme
nos tectônicos não o são (o Decão, o planalto da Arábia, a Austrália) . 

5) Princípio de orientação - As grandes zonas tectônicas, os grandes sis
temas morfogenéticos são orientados. Qual é a localização do acidente em que 
pensamos? Está ligado ao tamanho? O Nilo, a Cordilheira dos Andes, a Cor
dilheira Australiana, sofrem conseqüências da sua disposição meridiana. Tal 
cadeia de glaciários, tal conjunto de dunas, são inseparáveis da sua orientação. 

CONCLUSAO 

O corte (perfil) e o plano nos levam à repartição ou distribuição. Todo 
fenômeno deverá ser colocado no seu quadro real, quer dizer, em um ponto 
particular da superfície do globo. Há necessidade absoluta da cartografia, pois 
a fotografia aérea não consegue substituir completamente, (questão da escala!) 

A descrição das formas nos leva às suas medidas, que é a morfometria. 
Os processos para as medidas são muitos: medidas brutas (altitude), das mé-

. dias (altitude, de declive), das freqüências (de altitude, de declive, de compri- . 
mentas hidrográficos, encaixamentos, etc .... ) 
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As vezes meio de descoberta; méfo para precisar uma impressão a mais fre .. 
qüente. As vêzes simples confirmação de um fato evidente ... · (Vér trabalhos: 
E. de Martonne; Pégu:y, Onde, Smuts, Penck, Strahler, Pirtcl::!.emel). . 

• • • 
2.ll> Lição - EXPUCAÇAO DAS FORMAS DO REL:a:vo 

o relêvo .é como um monumento de arquitetura: o material é ligado se
gundo certa ordem e submetfdo ao desgaste do tempo. Assim, temos fôrças 
de construção e de d~struição. · 

A) AS FoRMAS CONSTRUíDAS 

Todo material possui forma de nascimento, isto é forma original. 

1) Os domínios originais - Aquêles o;nde nascem os materiais: 

- domínio plutônico: 
- domínio marinho (fig. 18), banco de coral, de areia, de vasa1 etc. 
- domir.J.o continental (fig. 19) • a acumulação correlativa da erosão das 

moralnas, terraços aluviais, cones de detritos. ·· 
- domínio plutónico: 

ti> interno: lacolito (fig. 20) 
b) externo: corrida basãltica. 

Naturalmente podem ser contemporâneos (noção fundamental de "facies) ". 
Depois da sua. formação neste domínio, e por causa que supomos semelhante 

às "causas atuais", êstes,, materiais foram modificados pela diagênese: ·entre
tanto conservam muitb geralmente sua forma de nascimento ("ripple-marks" nos 
arenitos). 

2) As deformações - Provocadas pelas fôrças tectônicas (diatrofismo). 
Salvo os casos de e8magamento ou laminagem não há destruição mas simples
mente novo arranjo, uma arquitetura: é a "estrutura". Estrutura dobrada. 
falhada, carreada, etc .... Depende muito dos caracteres dos materiais. 

3) A$' formas originais. - Ou seja a forma dos materiais seja intacto seja 
deformado: relêvo tabular (fig. 21), dobrado {fig. 22), falhado (fig. 23), vul· 
cânico (fig. 24} • 

São entretanto noções teóricas pois desde o seu ·aparecimento as formas 
são atacadas pelos agentes atmosféricos (o "weathering" dos inglêses), ela será 
alterada. Então, as verdadeiras formas originais estão em profundidade, e pron
tas para serem privadas de sua capa protetora (fig. 25) • 
! • 

B) _'AS FORÇAS DE DESTRUIÇÃO 

Geralmente são fôrças que agem externamente, exceção feita ao "karst". 
li:le poderá ser exercido segundo uma linha (erosão linear) (fig. 26) ou sôbre 
tôda uma superfície (erosão aureolar) (fig. 27). ' 

H Os mecanismos de erosão: 

- por a.trito de um,':fluldo carregado ou não de partículas abrasivas: atrito 
pela água nas torrentes, turbilhões, lençóis, vagas .. . 
atrito pelo gêlo, vento, as avalanchas de neve, etc .. . 

- Pela decomposição química.: transformação da matéria pelas águas 
"agressivas" <ozona, anidrido carbônico COª, ácido azótico ..• >. Então 
veremos a caullnizaçã'O dos feldspatos, (oxidação ou terruginização da 
biotita), etc. Isto vai produzir uma capa. de decomposição e material 
para a solução. 
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---, por desagregação mecânica: variação de tensão. em virtude do aqueci
mento desigual pelo ·sol ou aumento de volume pelo gêlo. Produz uma 
fragmentação ou escamação. 
I 

Fig.18 .• 

~ . ··:_: ..... 
Fig.19 

' 

~-r V V 

V V 

Fig.20 " 

Fig. 21 

Fig.25 
777J)/l;ll 

Fig.26 Fig.27 
V 
Fig.28 ' 

Fig.29 
Fig.31 Fig.32 Fig.33 

Fig.34 Fig.35 Fig:36 

O transporte dos proQ.utos ou resíduos se faz, seja pela gravidade. (escorre
gamento, desmoronamento e solifluxão) ou ainda ,levada num fluido .compe
tente, quer dizer que possui energia cinética (água, vento) e assim . chegamos 
ao ponto que tôda erosão termina na acumulação . 

• 
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2) Os domínios da erosão - Os menanismos vão variar .segundo: 
a) natureza do material; 
b) do declive e o tempo (noção de ciclo) 

dos meios climáticos. 
{ 

Serão examinados em 
lições especiais. 

C) 

Assim, deveremos falar de "sistema morfogenético" (Tricart) que de ero
são, de modelado, de desnudação. 

3) Formas devidas à erosão - Será aSSlm a ação de um sistema dado sôbre 
uma estrutura dada, maciça ou diferenciada. 

A ravina (fig. 28), calha (fig. 29), abrupto (fig. 30), falésia (fig. 31), 
cogumelo (fig. 32), pico (fig. 33), dolina (fig. 34), etc ... 

Deveremos assim chamar de "forma derivadas" (que é melhor que forma 
'fsecundária.") as formas complexas resultantes da combinação das formàs ori
ginais e das formas de erosão. 

Crista ("crêt") (fig. 35), pescoço vulcânico ("neck") (fig. 36) ("guyot") (fig. 
37), etc... . 

C) FAMíLIAS DE FORMAS 

1) Familia - formas que possuem origem comum: 
formas estruturais fig. 38) 
formas de erosão (fig. 39) 
formas litológicas (fig. 40) 

Ver: CDerruau, E. de Martonne). 
Temos, entretanto, a possibilidade de outra clasSificação: 

formas estruturais 
formas de erosão = 

{ 
formas estruturais 
formas litológicas 
formas de erosão 

= formas originais 
{ formas derivadas 

Assim, as variações litológicas. são fatos de estrutura, pois estàs formas li
tológicas devem ser limpas pela erosão diferencial. 

O essencii.il é a existência de: 
formas estruturais 
fortnas de erosão 

2) Análise das pOJlsagens - Há necessidade de determinar se os fragmentos 
da superfície cotnpreendida entre duas rupturas do declive são e origem estru-
tural ou de erosão. · 

Exemplo: a, c, d, e, g - são estruturais (fig. 41) 
b, f, h - são de erosão 

Mas, isto somente é insuficiente: temos que chegar à reconstrução genética.' 
Para isto, temos que datá-la. 

D) 4$ FORMAS COMPLEXAS OU AMBíGUAS 

Na nat.ureza nada se apresenta verdadeiramente no estado simples. Nós se
guimos os conceitos "davisianos", que, mesmo absolutamente válidos, são in
completos. Temos necessidade de pensar na ação simultânea da erosão e da 
construção ... 

1) A concomitância da construção e destruição 

- Se a erosão é superior ou igual à tectônica: não há relêvo, é o desen
volvimento d!o Primãrrumpf (fig. 49) . Quando a erosão se apresenta somente 
linear, teremos como resultado vales antecedentes, por exemplo: vales do Hi
malaia. 

- Se a erosão é ligeiramente inferior à tectónica: a superfície de erosão 
vai-se 'deformar progressivamente, ex. o Jura (fig. 43): Como chamaremos.a 
superfície S? · 
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4n ~---. 
Fig. 38 

Fi1:J.40 

Fio.41 
Fig.42 
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~ 
' Fio.44 

-
-

Fig.43 

fig.45 

2) 4s estruturas exumadas 

- Seja a limpeza (déblaiement) de planos geológicos: a superfície de ero
são vai se apoiar sôbre a superfície estrutural. Como chamá-la? 

- Seja a exumação de uma superfície de erosão que noutra época foi fos
silizada. Ex.: a superfície precambriana ou precretácea do Brasil. Ora, esta 

·\ 
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antiga superfície está incorpora~a ià estrutura (fig, 44) • Não poderemos cha.
má-la estrutural? (Allix) 

I . . 

3) As justaposições litol6gtcas 

Aí, os sistemas de erosão são diferentes, mas, justapost0$, segundo os aflo-
ramentos rochosos. ' 

Vejamos a fig. 45 - Erosão química no càléário - a....:.. Escorregamento das 
argilas - b - Erosão linear nas areias -- c - Decomposição química 
dos granitos - d - · 

li> 

4) As sucessões climáticas · 

Durante um mesmo ano (alta montanha na zona temperada) . com o de
correr dos tempos geológicos. A crise especial do Quaternário atual. Vêem-se 
geralmente formas elaboradas . sôbre um clima diferente do clima atual - cf. 
Schwarzbach. · · 

·CONCLUSAO 
' 

Em virtude da extrema complexidade das formas, sua explicação exige: 
observação minuciosa sem idéias preconcebidas, em seguida a reconstituição ge
nética fora de todos os quadros sistemáticos . 

•• • • 
· 3.ª Lição - INFLU~CIÀ DAS ROCHAS NOS TIPOS DE REL:tllVO 

Igualmente, é uni domínio do engenheiro:. entretanto êste utiliza outras uni
dades de tempo e também não se ocupa da evacuação dos detritos. Assim, as 
lrochas influem sôbre o modelado pela sua natureza, .mas também em funÇão 
das condições morfogenéticas locais. 

A) CARACTERÍSTICA DAS-ROCHAS 

. Quais serão os caracteres das rochas que vão influir. com seu comportamento 
JJà" erosão? · 

1) Coesão -·A rocha é móvel ou não? Ela é "mobilizável" <Cailleux). 
Quando olhamos _uma areia,, ou peql,leµos seixos .• o problema da destruição, a 
fragmentação da rocha já está resolvido ipso fq.cto. Resta então o problema. do 
carregamento ·e do transporte: ligado então à "capacidade" do agente de trans-
porte. · ( , 

2) Homogeneidade ~ O quartzito,· o giz estarço submetidos a um sistema 
de erosão determinado pois são rochas compostas de uma só substância. En
tretanto, êste já não será o caso do granito com duas micas, ou de um calcário 
'dolomitico (a dolomita é menos solúvel que o carbonato de cálcio) . 

3) Condutibilidade térmica - Vai limitar a profundidade da ação diurna 
ou ·anual da amplitude térmica, assim sendo, da decomposição química. Vai 
depender do calor específico, da eôr e também do grau de umidade: a rocha 
sêca é mais isotérmica. Ex.: o problema da escamação do granito no clima tro-· 
pi cal. · 

4) Fissuração - Podemos observar quatro planos de descontinuidade (fig-~ 
46) : o plano estratigráfico - a - o plano de esquistosidade - b - a falha. 
- c - e diáclase - d-. 

Em virtude dêstes fatôres há grande circulação de · água facilitando assim 
em seguida a desagregação mecânica. 

7 - 28518 
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A rocha esmagada dará como ·resultado areia grosseira. o gtanito diacla
sada dará blocos. Os esqutstos darão pequenas lascas, etc. 

5) Porosidade - liJ igual à permeabilidade. Dai noção de roeha-reservato
rio para o petróleo. Dai: porosidade é a porcentagem de vazios entre os grãos 
que constituem as rochas. Por exemplo: 

gnaisse e mármore . . . . . • • . . . . . . . 1 % de porosidade 
esquistos .................... ·.... 1· a 4% de porosidade 
arenitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 a 20% de porosidade 
calcários· . ~...................... 10 a 30% de porosidade 
areias e loess . . . . . . . . . . . . . . . . . . . m~is ou menos 40% de :Q.Orosidade 

Esta porosidade vai permitir a ação do gêlo em profundidade e so.bretudo 
as ações químicas. ' 

6) Estabiliàade química - PrecLsàmós a.p.tes de tudo distingufr a solUbi· 
lidadle veradeira (sal~gema, gipso) e a sensibilidade química <calcário, felds
pato, mica, anidrito) ~ Isto .irá• depender das qualidades químicas e térmicas da · 
água, e assim sendo dto clima e da vegetação. · 

B) OS MEIOS CLIMATICOS 

Hâ necessidade de se conhecer os climas: Uma simples recapitulação. 

1) Glaciário - A água está gelada, portanto não há erosão pela mesma. A 
eros&o ser.á realiza.dia pelo gêlo, vento. Precisamos saber se a rocha é móvel. 

2) Periglacidrto - Está gelado uma parte do ano, mas no resto do tempo 
há alternância do gêlo e degêlo: resulta: desagregação mecânica, água agres-
siva. DOnde a rocha é "gelivada"? Solúvel? :Plástica.? · 

I 

3) Temperado - , A temperatura tem pouca importância. Tô4a a erosão 
será realizada pela água: a rocha é móvel? solúvel? dura? etc ... Se o inverno 
é rigoroso: a rocha é "gelivada"? 

4) Mediterrâneo - Temperado no inverno e quase desértico quente no 
verão. 

5) Tropical sêco ou desértico - Ai, a água é rara, mas quando aparece 
é de maneira brutal: "sheet flood". Não gela, a ação erosiva será feita pelo vento, 
variações térmicas .. A rocha é móvel? fissura.da? homogênea? 

6) Tropicai médio - Apresenta uma estação sêca quase desértica e uma 
estação úmida quase equatorial. · · . 

7) Equatorial - Aí temos a combinação de dois fatores: água e calor. 
Assim sendo, teremos a decomposição química (papel da vegetação) e a erosão 
.fluvial. 

A rocha é solúvel? móvel? permeável? homogênea? 
·- N.B. Há grande influência do declive: a areia o calcário são ata-

cados de modo diferente segundo se .apresentam horizontais ou inclinados. Será 
examinadf+ com a lição de erosão. . · 

A classificação geológica não é boa. P:r,opomos (Cf. Joly, Cailleux) : Rochas 
móveis ou plásticas insolúveis; rochas cristalinas geralmente insolúveis; rochas 
estratificadas pouco solúveis; rocnas solúveis. 

C) ROCHAS MÓVEIS OU PLAS'I'ICAS INSOL"O'VEIS 

São rochas sensíveis a todos os mecanismos salvo decomposição química. 

1) Areias e cascalho - No clima ~riglaciádo se a areia está gelada pro-
duz ravinas (fig. 47) • 
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Nos climas quentes úmidos, relêvo apagado (avachi) - Cberruau) (fig. 48). 
Caso das planíéies sob o efeito do vento produz formas eólias - Ex.: Saara. 
Em clima temperado - carapaça podzólica sôbre as areias CLandes da 

França). 
Ravinamento e escorregamento. ~o loess chinês (fig. 49): 

2) Argilas e marga11 - Há ravinamento quando o lençol de es.coamento 
superficial difuso (ruissellement) é brutal e não há vegetação. É o "bad-lands" 
dos Estados Unidos e o "calanchi" dos italianos, (fig. 50). 

Se há umidade, a descida (glissement) é pastosa, são as "loupes" que são a 
mesma coisa que "bourrelets" (fig. 51). 

Pântanos, quando a rêde é incerta. 
Se é argilo-arenoso, o ravinamento se faz com escoamento subterrâneo: 

voçoroca brasileira (fig. 52) • 

D) ROCHAS CRISTALINAS, GERALMENTE INSOLÚVEIS 

1) Rochas maciças - São as lavas maciças dos cúmulos-vulcâninos e as ro-
chas metamórficas de contacto (embrechitos, corneanas, etc ... ) são resistentes 
em todos os climas pois não são solúveis nem móveis, etc .. . 

2) Lavas estratificadas e falJhetadas - Tipo das corridas havaianas. Elas' são 
fracas em todos os climas. Naturalmente elas são fracas de modo relativo: 
assim, um basalto resiste mais que uma argila ... As vêzes há fenômenos de 
dissolução. 

3) Rochas granuladas - Granitos, sienitos, gabros, etc; .. Elas são mais ho
mogêneas quanto mais escuras. São relativamente frágeis sob todos os climas, 
salvo no clima temperado, por causa da sensibilidade química. Elas terminam, 
geralmente, sob a forma de bolas, sobretudo o granito (fig. 53)' partindo das 
diáclases. 

No alto das montanhas as formas de desagregação mecânica produzem for
mas bastante âgudas (fig. 54) . 

Pães-de-açúcar: provável forma estrutural (Ver Birot). Gnaisse é mais 
sólido . ...- . 

E) ROCHAS ESTRATIFICADAS POUCO SOLúVEIS 

São rochas sedimentares ou metamorfizadas. A erosão neste caso estará 
orientada segundo as juntas. 

1) Rochas pouco resistentes - Se os grãos são moles (esquitos argilosos, mi
casquistos) ou mal cimentados (arenito com cimento fraco, conglomerado hete
rogêneo), sob todos os climas dão areia ou argilas. Entretanto haverá uma 
irAluência da sua própria estrutura no detalhe, caso dos esquistos (fig. 55) e os 
conglomerados (fig. 56) . 

2) Rochas com cimento duro - Quartzitos, filitos,. arenitos. Vão dar tipos 
resistentes em tôdas as circunstâncias. Se "tectonizadas" fragmentam-se fàcil
men'te. Grande importância dos filões de quartzo e camadas de .quarzitos em · 
clima tropical úmido: "moriadnocks". 

F) ROCHAS ESTRATIFICADAS SOLÚVEIS 

1) O calcárfo maciço - Dá o relêvo cárstico, porque é solúvel e "gelif", quando 
há água. 1 Vai apresentar assim resistência nos climas desérticos, entretanto, !\' 
evolução no clima frio é mais rápida (pois a água fria absorve muito C02

) e 
no clima quente úmido (pois a vegetação col<;>ca muito CO" à disposição das 
águas) . O relêvo externo se apresenta: assim pou~o tocado. (lapiez) , mesmo 
imobilizado (conservação das superfícies de erosão antiga), mas trabalhado 
pelo interior: fissuras, poços, e condutos. · · . 

Teremos por fim a transformação exterior que são as colinas (fig. 57) etc ... 
Cf. Cvijic, Lehmann, Corbel, Birot .. 
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2) Os outros calcários e o gipso - Haverá mudanças do car.ste segundo as 
módificações do calcário. Cale. Crayeux "(giz)": "gelif'', formas fracas (moles) 
(Downs) - Calcário margoso: relêvo misto. (bâtard) (Ver C). 

Calcário dolomítico: ruiniformes, etc ... Gipso: 'Supersolúvel: dolinas, des
moronamentos, bastante sensibilidade ao vento. 

CONCLUSAO 

Devemos recolocar as rochas no seu meio geográfico, quer dizer ao lado 
da.S outras e num certo clima. (Fig. 58) : clima quente e sêco, (fig. 58a) ; clima 
quente e úmido (fig. 58b) ; da esquerda para a direita: , calcário, granito, au
réola metamorfizada, esquis'tos (segundo Birot) . 

• • • 
·4,a Lição - SUPERFíCIES DE EROSAO E PENEPLANOS 

Ainda que tôda superfície ocasionada pela erosão seja de erosão, devemos 
reservar o têrmo para as superfícies extensas, excluindo as paredes das ravi
nas, etc. 

A superfície de erosão está ligada à erosão e assim ao clima. Há grande 
importância sôbre o globo dos peneplanos e sobretudo aquêles situados sôbre 
os embasamentos intertropicais. (cf. "Geographie,·zonale" de E. de Martonne). 

A) SUPERFÍCIES LOCAIS 

Quer dizer aquelas que possuem uma extensão limitada: menos dle 50 ,qui
lômetros. 

1)' "Terraços" rochosos - Aplainamentos locais devidos à erosão lateral 
das torrentes tumultuosas e carregadas; clima úmido. Aparece freqüentemente 
em colinas argilosas. Elas serão ràpidamente bloqueadas lateralmente. Ex: nos 
Apeninos (fig. 59) . Outro exemplo: o recomeçar de um. ciclo de erosão, caso 
então da plataforma granítica por trás isto é a oeste do Recife (fig. 60) . É 
o que chamam. os americanos de "peneplano incipente". · 

2) A pla~aforma de abrasão litoral - É o caso bastante ·conhecido do 
recuo das falésias pelas quedas sucessivas: há então o aparecimento da plata
forma de abrasão pelas vagas (fig. 61) . Assim, o desenvolvimento será limitado 
pela atenuação das vagas (cf. Richtoffen), e a última falésia tem o seu re
bôrdo suavizado. :t!:ste caso também será observado nos grandes lagos: lago Pan
nónien (húngaro) do terciário. 

3) Os "glacis" rochosos - São formas devidas à erosão lateral dos "ueds" 
eni clima subárido. Será estudado com a morfologia árida (lições 6 e 7) . 

4) Os aplainamentos cársticós - Destruição dos volumes calcários pela 
dissolução até ao "nível de base cárstico" (uma noção contestada: parece que 
o lençol cárstico existiria somente no carste maduro). 

Mecanismo: seja o alargamento progressivo do "polje" (bacia fechada com 
fundo úmido) pela dissolução dos bordos sob cobertura florestal (fig. 62); seja 
o .alargamento pela água agressiva do lençol (fig. 63) seja o alargamento pelas 
quedas justapostas (fig. 64). Chegamos finalmente: "polijes" da Dalmácia, tal
vez a planície central da Irlanda. 

B) AS SUPERFÍCIES GERAIS 

(Peneplanos no sentido largo do têrmo). 

1) O peneplano "davisiano" - É uma superfície de erosão de aspecto li
' geiramente ondulado. É o último estado do ciclo de erosão: 
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a) Juventude: a rêde hidrográfica é incerta, os perfis são irregulares, ero· 
são por massa possui grande fôrça, e o material que ela carrega é grosseiro 
(fig. !)5) . . . 

b) Maturidade: interflúvios de intersecção suavizados, a erosão se apre
senta menos linear, assim sendo o material carregado será médio - Os perfis 
fluviais são equilibrados (Baulig) - Rêde hidrográfica hierarquizada com adap
tação e estrutura (fig. 66) . 

•. 
l"IG. nº 61 FIG.n°59 

: : : ... 

FIG .. n°60 F1Gn°62 

FIG. n° 65 

FIG. n° 64 

FIG. nº 66 FIG. nº 68 
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FIG. nº 69 

FIG .. n°67 
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c) Velhice: cumes muito abobadados, mesmo os afloramentos duros estão 
. quase nivelados, ("monadnocks") . A erosão se apresenta bastante lenta e o 
material resultante será bast;:i.nte fino, e há ainda empastamento geral. A pla.; 
nície aluvial possui meandros. É a peneplanicie (fig. 67). 

o desenvolvimento do ciclo exige muito tempo. O espaço de tempo depois 
da grande crise orogênica terciária é muito pequeno para a elaboração da pene
planície, assim sendo, não há peneplanos "atuais". Assim, a superfície post
-herciniana na Europa, o peneplano pré-gondwânico no Brasil, são peneplanos 
antigos. 

2) "Primarrumpf * - A concepção de W. Penck supõe a erosão contem
porânea da tectônica sendo esta última· mais possante.. Assim o peneplano 
vai aumentando em amplitude. O resultado será parecido com a planície "da
visiana'', entretanto a rêde hidrográfica é, em princípio; ª!1tecedente (fig. 68) . 

3) A plataforma de abrasão (marinha) - Oom efeito forma peneplanos 
perfeitos, às vêzes, com traços de ocupação marinha '(seixos ... ) . Para Johnson 
é o. resultado do desenvolvimento indefinido da plataforma de abrasão. Isto é • 
possível se há lenta subsidência do continente (ou transgressão marinha) : 
(fig. 69). ·Ex.: Superfície pré-chapada em Mato Grosso (Almeida). Os "monad
nocks", são antigos recifes. 

4) O P'ediplano - Certos peneplanos são (L. King) resultado da justapo
sição de pedimentos desenvolvidos em climas áridos. Ex: A superfície Velhas 
no Brasil, as bordas do Saara. Problema: o processo pedimentar é capaz de ar
rasar completamente o relêvo (ver c.) . 

C) EVOLUÇAO DAS SUPERFÍCIES DE EROSAO 

·Os peneplanos são desenvolvidos em função de um nível de base e de um 
sistema morfogenético dado. Assim sendo, a situação é precária, frágil e fà
cilmente modificada por tôda variação climática ou do nível' de base (causa 
eustática ou epirogênica) . 

1) Os peneplanos fósseis - A maior parte dos peneplanos foràm fossiliza
das e em seguida exumados: 

- fossilizados sôbre seus próprios detritos (cobertura continental), super
fície carcomida (fig. 70) - seja fossilizada sob camadas marinhas transgressi-
vas (fig. 71) . . 

Grande utilidade dos pedaços de cobertura para datar o peneplano: (fig 72), 
a superfície S é posterior a a anterior a b. · . 

2) Os peneP'lanos remodelados - Retocados pelo sistema morfogenético 
diferente mais reconhecível. No caso de retoque pela glaciação: exemplo do 
escudo Canadense, d.a Escandinávia, por "inlar.dsis" quaternário. Caso dos reto
ques por pediplanação: os "monadnocks" tornam-se "inselberge". As superfícies 
brasileiras, africanas, etc. Isto vai tornar sua identificação e sua datação mais 
difícil. · 

. 3) Os peneplanos rejuvenecidos - Encaixamento de novo ciclo pela re
tomada de erosão: vales jovens nas superfícies velhas (fig. 73), assim sendo 

· relêvo em depressão. 
Causas do rejuvenescimento seja modificação climática: por .exemplo o cli

ma se torna mais úmido. Seja o abaixamento do nível marinho (eus'tatismo). 
Seja a subida tectônica (·niovimento epirogênico). Seja combinação: Ciclos en
caixados destacando a estru'tura: relêvo apalacheano se dobrado no escudo. 
Caso bastante geral no Brasil, (fig. 74). Mato Grosso. 

Rêde hidrográfica: freqüentemente ela é epigênica, seja 1POr superimposição 
sôbre a capa discorr;,lante, seja por antecedência (Africa). 

4) As superfícies policíclicas - Possibilidades quase infinitas. Ex.: Para 
diferentes andares de traços de erosão em auréola em volta de um maciço an
tigo, temos diversas explicações: traços devidos ;:i.o levantamento acelerado (Teo-

• Segundo o Prof. Victor Ribeiro Leuzlnger o "prlmarrumpf" é traduzido por "torso 
primário". (Vide "Plalms e Peneplalms" ln "Revista Brasileira de Geografia". 
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ria dos "Piedmontreppe" de W. Penck (fig. 75): mas porque descontinuidade?); 
ou bem devidas a variações climáticas {caso. de Morvan); ou ainda o levanta
mento brusco e irregula·r (caso da. Majella), Itália. (fig. 76), o Vilafranchien, 
b mio-pliceno, o helvético, e talvez burdigalien. · 

- Recortamento do peneplano em bisei seguindo inclinação ou convexidade 
(quer dizer o desenvolvimento de um ciclo posterior) : (fig. 77) . Ardenas. 

CONCLUSÃO 

Ainda que a forma de peneplano exista indiscutivelmente, ainda. que ela 
seja bastante distribuída {fundamentalmente nos países intertropicais), apre
senta ainda. bastar~te dificuldade de interpretação - É assim, a mais clássica 
e a mais obscura das noções morfológicas . 

• • • 
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5.ª Lição - O REL1!:VO EM ES'I'RUTURA DOBRADA OU FALHADA 

Quer d!i.zer morfologia das regiões que sofre.ram deformações tectônicas {ne
cessidade do estudo tectônico, fundamental para o morfólogo). o relêvo é.pro
veniente da ação da erosão diferencial dos detalhes da estrutura ("estrutura" 
é igual a disposição. das massas rochosas) • 

A) AS DEFORMAÇÕES TECTôNICAS 

1) As fôrças tectônicas - São fôrças ainda pouco conhecidas: 
a) seja exterior: por exemplo o empurrão de baixo :para êima pela :vinda 

vulcânica ou do alto para baixo pela sobrecarga (glaciária, etc ... )' ou lateral
mente pelo deslocamento das massas continentais = tectônica tangencial (cau~ 
sas conjecturáis) cf. Al"gand. {fig. 78). · · · 

b) seja interior: pelo próprio pêso da. massa rochosa, que é igual a tec
tônica de gravidade (cf. Lugeon) (fig. 79). 

Entretanto, uma mesma fôrça tectônica provoca éieformaQões diferentes se
gundo a natureza das rochas: dobramento se a rocha é plástica, falha se a 
rocha é rígida. :mstes "empurrões orogênicos" são acompanhados de tremores 
(sismos) ou de saída de magma <vulcanismo) . · 

2) As deformações de estilo plástico: 
a) co:rid!ições fundamentais: primeiro a "plasticidade" dos materiais (que 

se exprime pelo "ângulo de atrito interno", o mesmo. variável com a porosidade, 
a densidade, homogeneidade, etc ... ) cf. · Talobre. Argilas, margas, gipsos, esquis
tos, são geologicamente plásticos. 

- em seguida a pressão exterior: sob a pressão hidrostática os materiais 
são mais plásticos, que ao ar livre. É .uma condição a reconstituir nas experiên-
cias sôbre modelos (cf. Goguel). · · 

- enfim o tempo geológico: geralmente uma deformação geológica resulta 
da acumulação de pequenas deformações microscópicas múltiplas; necessita tam
bém de milhões de anos. Nas experiências no laboratório, temos que reduzir 
os parâmetros mecânicos na mesma proporção que o parâmetro "tempo). (cf. 
Gignoux). 

, b> o estf/Jo depena~ da estrutura - Se ,a camada é uniforme; os dobramen
. tos são normais (fig. 80). A: anticlinal; s: sinclinal; se a camada é pouco es-

pêssa o eS't;Uo será· mais exaltado (fig. 81) . , 
Se as camadas são bastante variadas a plasticidade do conjunto aumenta, 

podendo haver desarmonias {fig. 82). Se a camada não é uniforme, poderemos 
obter dobramentos inclinados (fig. 83) ou. deitados (fig. 84) , a charneira, sendo 
o ponto fraco. Se o movimento progride por si mesmo, laminagem do flanco 
inverso, teremos "nappe de charriage" (fig. 85). Os eixos dos dobramentos apre
sentam muitas vêzes como se fôsse uma sela, veja fig. 86 onde vemos os da
mos D e as bacias C) . 

3) Os deslocamentos de estilo "fraturado" - Vão dar as fraturas se o 
material ê rígido. . 

a) As cond!i.ções de rigidez são inversas das da plasticidade. São rígidos 
os quartzitos, os dolomitos, as rochas cristalinas. As fraturas se realizam igual
mente muito len•tamente. Nàturalmente as camadas espêssas serão m1.tis rigi
d!as que as camaçias menos espêssas. 

b) Os deslocamentos: "rift" se uma simples fratura aberta (fig. 87) • 

"Falha" se há deslocamento vertical de um bordo (fig. 88) . 
"Décrochement" falha de arrastamento lateral se há deslocamento la
teral de um bordo (fig. 89) . 

Terminologia da falhas: (Fig. 88) AB o rejeito (numerosas matrizes no 
seu cálculo) . 
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- o plano de AB, que é o plano de falhas ou espelho (onde tôdas a$ incli
nações são possíveis) . 

DiferenÇa entre falhas inversas I, normais N, conformes CF e contrárias 
CT (fig. 90) . 

Se o material é meio plástico teremos a flexura (fig. 91) . il:ste tipo é ge
ralmente cor..fundido com dobra ei:n joelho. 



CONTRIBUIÇÃO AO ENSINO 107 

B) EVOLUÇAO DOS RELEVOS EM ESTRUTURA DOBRADA 

1J um exemplo freqüente nos países de orogenia alpina, pois as camadas 
são plásticas: 

•• 

@ N -r --< 
i='ig.89 -<: ----? 

Fig.90 

Fig.91 

Fig.92 

Fig.93 

1) Tipo elementar - Anticlinal "truncado", pois a rocha é· dura e espêssa, 
níevl de base pouco imperioso, formação de cluses e a xêde hidrográfica é an-
tecedente. ' 

Donde "barres" às vêzes com "chevrons" de flanco (fig. 92), a anticlinal resta 
um "mont" M e a sinclinal um "Val" V). Ex.: Provence. 

Rêde hidrográfica em baioneta. 
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2) Tipo jurássico (cf. E. de Margerle) - Camadas mais diversificadas, 
as sinclinais agem como nível de base. A erosão regressiva das "ruz" CR na 
fig. 93), que vai abrir profundamente o "mont" e cavar uma "combe" C, cercado 
de "falésias" isto é abruptas (crêts) Ex.: O Jura. 

Fig.96 

Fig.99 
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3) .Tipo sul-atiásico - Evolução mais profunda: as combes .são cavadas 
até o âmago das anticlinais, pois a rocha é menos resistente pol'ém, mais espêssa. 
Os detalhes. dêstes "chevrons" vão ser. colocados em evidência pelo clima árido. 
Ex.: Atlas saariano - (fig. 94) . • , 

4) Tüpo inverso ou pré-alpino (cf. Blache) - A camada tenra ai é mais 
espêssa, o nívef de base está muito baixo (por causa dia forte orogênese), as 
"combes" são tão desenvolvidas que elas descem mais baixo, que as sinclinais, 
que vão ficar penduradas (SP: sinclinal "perché" (fig. 95) . 

A evolução se faz a partir das cluses e não dos "ruz". 
. ' 

5) Tipo intra-alpino - Estrutura carreada (cf. geólogos suíços). O nível 
de base es'tá bastante baixo pois há uma grande elevação pela orogêr..ese; assim, o 
relêvo será modelado no âmago das "nappes'', a rêde hidrográfica é epigê
nica; os detalhes estruturais são colocados em relêvo quandlo aparecem (fig. 96). 

6) Tipo apenino (cf. Scarcella) - As dobras são espêssas e complicadas 
pelas falhas. Cf. Bálcãs igualmente (fig. 97). 

C) EVOLUÇÃO DO RELll:VO EM ESTRUTURA FALHADA 

As falhas são menos conhecidâs que os dobramentos, assim set1.do a ter
minologia é muito discutida. E portanto, é um fenômeno dos grandes escudos: 
Africa, Brasil, índia, etc ... e dias coberturas sedimentares extensas. Ver voca-
bulário Baulig. · 

1) Escarpamento de falha ~ Forma estrutural ·original: mas. muito frá
gil (salvo no calcário, ou se a falha é bastante recente (USA, Itália), ou em 
clima árido) . 

Gasto em "facêtas" características, com depósitos de base. (Cf. fjg. Q8). 
Termina por recuar, onde o escarpamento de "linha" de falha, que estará agora 
somente submetido a erosão diferencial. (cf. Davis). 

2) Escarpamento de linha de falha - Precedido pelo vale, ou bacia de 
linha de falha (cf. Ruellan), instalado sôbre uma linha de fraqueza. Pode 
evoluir de diferentes modos, mas sempre em função da estrutura: por exemplo 
em "cuesta" (fig. 99) . A evolução termina habitualmente no nivelamento (pe
neplanação" do relêvo de falha). 

3) As complicações possíveis - A evolução poderá ser modificada a todo 
instante pela: 

a) fossilização pelo material discordlante: o mais freqüente, material de
trítico ou vulcânico. (Fig. 100) . Assim a possibilidade de desmantelamento pos-
terior.: Ex. nos Apeninos central tirrenianos. (Fig. 101).. · 

b) Rejuvenescimento pela erosão - exumação da base do espelho pelo de
sentulhamento do fundo tenro, ou retomada da erosão, (fig~ 102). (Cf. E. de 
Martonne). 

c) Inversão do "regard" aspecto topográfico - se a estrutura a isto se 
presta (fig. 103) . · 

d) Rejuvenecimento pela retomada tectônica - apresenta-se de modo cor
rente nas falhas "vivas" da Califórnia, da Itália Central. Mesmo sôbre os an
tigos embasamentos: sertão de Pernambuco (fig. 104) . 

Conclusão - Complexidade dos escarpamentos compósitos (Birot) . Neces
. sidade do estudo dos depósitos correlativos, cones de dejeção, etc. 

o 
4) Os efeitos dos "decrochements" - Deslizamento lateral de uma porção 

do relêvo; acompanhado de um desvio da rrêde hidrográfica. ver Cotton, t-me. 
Zelande. (Fig. 105). 
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Fig.105 
CONCLUSÃO - '!'ratamos somente dos ·casos simples. Há uma variedade in

finita de combinações estruturais. Temos também que levar em conta as va-
riações climáticas. · 

"' "' . 
6.ª Lição~ OS SISTEMAS MORFOGENÉ'I'ICOS DOS CLIMAS 

QUENTES ARIDOS 

Os mecanismoss 
o 

Esta questão está ligada à geografia regional, pois está definida pelo clima. 



CONTRIBUI,ÇAO AO ENSINO 111 

Há necess~dade de uma análise cuidadosa dos processos. 
A questão está mais bem conhecida que aquela dos processos r..os países 

de clima quente e úmido. 
Importância da contribuição francesa (o Saara!), e americana. 

A) OS EFEITOS TÉRMICOS 

1) Os contrastes - Geralmente a temperatura média é superior a 20°, salvo 
nos desertos oceânicos (Namib,. Peru) • 

a) estação quente: apresenta temperatura média mais de 30º geralmente; 
é bem mais quente que a zona tropical úmidla ou equatorial, assim o Saara 
apresenta mais de 35º à sombra. As máximas são bastante elevadas, assim te
remos do gôlfo Pérsico e no deserto de Mohave os pólos de calor. Ai corrente
mente a temperatura sobe a mais de 50° à sombra. 

b) estação "fria": ·ou ela é ainda bem quente, caso de Djeddah com 22°, 
, de Djask com 19°, é o caso onde as latitudes são relativamente baixas; ou há 

a possibilidade do gêlo, no caso nas· regiões das latitudes médias. Ex. Ouargla, 
com uma mínima média de 1º 3; seja nas altitudes, exemplo a sana, a mais 
de 2 000 metros, à noite a temperatura desce a 5.0 , ou ainda o caso do Hoggar. 

Amplitude térmica anual, é a de aproximadamente 20º entretanto não pos
sui grande importância. Entretanto possui efeito decisivo o contraste do solo 
entre o dia e a noite, que é correntemente de 50 ou mais. -

2) Desagregação mecânica - Como na alta montanha, o solo está coberto 
- de pedras arrebentadas e blocos fendidos. As rochas apresentam várias côres 

sensíveis às diferenças de dilatação, assim teremos a esfoliação do granito, a 
fragilidade das rochas diaclasadlas. O gêlo pode provocar gelivação-ocasional
mente quando há orvalho. o relêvo tem a tendência de enterrar-se :SOb seus 
próprios detritos. Há uma tendência, tlesde pouco tempo, em contestar êste 
fato, portanto bem objetivo .. 

B) OS EFEITOS .DA CHUVA 

1) Chuvas fracas - São os tipos de desertos que serão definidos em virtude 
da fraca quantidad'e de precipitação anual: menos de 100 ou de 200 mm, se
gundo os casos. Assim teremos uma verdadeira gradação (que é igual à degra
dação desértica); teremos assim 400 a 200 mm no Calaari; 100 mm no Saara N 
e S; menos de 20 mm no Saara central e de 1· a 5 mm no norte do Chile. 

Em virtude dêste!) fatos: inexistência de erosão. química, de hidrólise. Há 
assim também uma imunidade das rochas solúveis: não há carste. Impossibi
lidade do fenômeno pedogenético (o contrário do que se passa nos países quen
tes e úmidosi. Não há "creep" sensível, e nem solifluxão. 

2) Maior violência das chuvas - As precipitações são extremas varia
ção. Em Koufra, 18 anos sem chuva, Touat (centro do Saara) 12 anos. Em Bo
delé, temos um aguaceiro em cada . 7 anos. . . naturalmente êstes aguaceiros 
são brutais e abur.dantes. Há enchentes súbitas dos "ueds", caso há de inunda
ções na cidade do Cairo (onde se andou de canoa) ; há mesmo o caso dos re
banhos carregados. 

Em virtude dêstes fatos: ó lençol de escoamento superficial difuso é es
pasmódico, catastrófico: arranca os detritos preparados pela desagregaçã(), ar
ranca as plantas frágeis, cava ravinas quando o terreno é margoso ou argiloso 
(previamente fendido): são os "bad lands" do Vale da Morte. Os "ueds" car
regados no seu limite, multiplicam os braços, abandonam bancos de areia e 
seixos. O lençol de inundação "sheet flood" também. Nas anfractuosidades te
remos a formação de poças d'água, mais ou menos temporárias. 

C) OS EFEITOS DA EVAPORAÇÃO 

O calor com pouca água e o vento vão dar como resultante forte evapo
ração. 
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1) Evaporação - . Estado higrométrico característico: habitualmente a 
umidade relativa é inferior a 30%. No Cairei de 20 a 30%. Muitas vêzes de 5 a 
10 % , às vêzes menos. · · · 

O céu é bastante limpo (salvo quando há poeira) . Vão apresentar grande 
diferença com os desertos litorâneos: névoa da costa peruana. Esta secura fa
cilita as oscilações térmicas e a irradiação noturna. 

Naturalmente forte evaporação, bastante difícil .d!e medir. Em um ano foi 
medida a evaporação de 2 500 mm d'água no deserto da Califórnia, e, . 3 000 mm 
no Saara marroquino. Em virtude disto, teremos a noção fundamental de aridez. 
Há d!iferentes fórmulas: Lang; Emm. de Martonne (deserto: inferior a 10); Ca
pot Rey (deserto do Saara, inferior a 3 ou 2) . Entretan'to, cada índice é vá
lido para um caso determinado. 

·2r Conseqüências morfológicas: 

a) as subidas capilares: se há u~ mínimo de água: embebição pelo orvalho 
por exemplo. 

Verniz do deserto: sais de ferro vermelho ou ocre e sais d!e manganês ne
gro. Isto vai produzir relevos colorid()s: "Painted Desert" do oeste americano. 
Crostas salinas do sul tunisiano, da Austrália, sal de Taoudeni, etc ... (fig. 106) . 

b) a raridade da vegetação: fato básico, espeêífico, servindo para definir 
os graus de aridez. Assim: não há solo pois a dec·omposição é difícil, assim 
a conservação do gU:ano; do nitrato do Chile .(Caliche) e crostas duras. 

Não há água: a evaporação é violenta. Assim os carac~eres bastante par
ticulares dos xerófitos. Devemos ajuntar os efeitos dos rebanhos, mesmo ra
ros. Esta quase falta do tapête vegetal facilita tôd!as as formas de erosão. E, 
pelo contrário, a erosão atrapalha a vegetação. · 

c) Areismo: endorreísmo (escoamento para as bacias fechadas) é muitas 
vêzes de origem topográfica. O areísmo é climático: desaparecimento dos dé
bitos pela evaporação donde a ruptura da carga progressivamente acelerada: 
as "aluviões" abandonadas lQCalménte. Enchimento progressivo das bacias (afo
gamento desértico). Isto facHitará o trabalho do vento. As vêzes água em pro
fundidade: lençol· subterrâneo do _Egito: água fóssil? 

D) OS EFEITOS DO VENTO 

Os ventos não são nem mais fortes, nem mais freqüentes que em outros 
lugares, mesmo que facilitado pelo solo desnud!o. Tamanrasset 6 a 22 km/h em 
média; Vila Cisneros de 17 a 37. í:les se apresentam mais em· evid!ência por
que estão carregados: celebridade do Simum, do Khamsin. Porque encontra o 
solo fragmentado, nu, sêco ... Seus mecanismos: · 

. 1) A deflação-- Var·redura e transporte .. Mecanismo geral (Bourcart) : 
a) saltaçãõ por ricochete (A B e da fig. 107) ;. 
b) reptação depois do choque (D E); 

. c) suspensão se o vento é muito forte ou o material fino. Des•tingue-se en
tão (Bagr.old): vento de areia se as partículas são superiores a 0,08 mm; vento de 
poeira se inferior . 

Transporte enorme pelos ven'tos de ·areia: geralmente em tôrno de 10 m• 
por ano e por unt metro de largura de fluxo, mais in Salah (cf. Dubief) 63 m•. 

Freqüência: 10 a 30 dias por ano. Efeitos: Peneiramento "vannage" dos 
detritos rochosos; a parte gross'eira fica noso lo (formação do Reg. Reprime 
tôda pedogênese, tôda possibilidade de "creep", mais facilita a desagregação. 
E ainda escavação direta ou indireta das bacias (donde as bacias). 

2) A corrasão - Erosão pela fôrça cinética d!ós véntos de areia. cf. "Jato 
d!e areia industhal". Como a espessura dos ventos de areia 2 metros no má
ximo, ·rochas atacadas pela base: cogumelos. (fig. 108): ·pedras "colizadas" 
(fig. 109), formas de ruínas. Detalhe estrutural pôsto em evidência: alvéolos . 
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n.os granitos, ranhuras dos e.squistos. Se argifas, quando atacadas: Yardang 
(fig; 110) . Caso particular: se a areia é salgada . (areia dos lagos salgados de 
evaporação "chotts") ; ataque dos feldspatos do granito: portanto, erosão quí~ 
mi.ca. a sêco. 

Efeitos da corrasão preparáda pela deflação. 

·1 

Fig.106 
Fig.107 

Flg.110 

Flg.108 Fig.109 

Fig. Ili 

8 --: 28 518 
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3) As dunas - Combinação da deflação, do transporte, do depósito e da 
corrasão (fig. 111). Muitas vêzes elevadas: 300 metros. Grupos de dunas sem
pre a mela encosta das bacias. Chama-se Erg. Se vento regular e moderado 
mais vento intenso, dunas ordinárias. Se vento bastante regular: Barkanas. 

As dunas se deslocam várl_as dezenas de metros por ano: por conseguinte 
recobrem a vegetação. Fixam-se se há lençol d'água. 

CONCLUSAO 

1) Várias espécies de desertos:· Desertos oceânicos (Peru, Namib), mal es
tudado do ponto de vista morfológico. Precipitações inexistente, mas ar úmido, 
calor moderado mas regular. Desagregação moderada. 

Desertos quentes sem gêlo: (Saara meridional) , Arábia costeira, Calaari 
pode ser: secura máxima. Desagregação mais forte. · 

Desertos quentes ,com gêlo: Saara setentrior.al, USA e montanhas como 
o Hoggar, Arábia: desagregação máxima. 

2) Mas observam-se outras formas nos desertos vistos que "morfologia her
dada" do passado, traços de erosão fluvial linear (gargantas, marmitas, mean
dlros) , de lençóis lacustres (areia cimentada, tufos, dunas consolidadas), 'de dis
solução (carste), de nivação (Sinai) . Confirmada por fauna e flora relíquia, 
por desenhos pré-históricos (hipopótamos) . Isto remonta ao quaternário. Cer
tamente também traços mais antigos. Problema maior: os pães-de-açúcar das 
margas desérticas remontam a períodos mais secos ou mais úmidos? 

• • • 
7.ª Lição - O MODELADO EM CLIMA DESÉRTICO QUENTE 

EVOLUÇAO DAS VERTENTES 

A) PRINCíPIOS GERAIS 

1) O alto das vertentes - Não há solo em virtude da desagregação mecâ
. nica e do lençol de escoamento superficial difúso. Ao contrário do que acontece 
nos países tropicais úmidos porque lá há decomposição química profunda mas 
não há lençol de escoamento superficial difuso por causa da floresta. Noção 
de balanço morfogenético de Tricart. 

Tendência à convexidade pela convergência desde" a desagregação térmiya 
(fig. 112) . 

2) ·A base das vertentes - Acumulação do material de desagregação coa
lescência dos detritos. Se absolutamente sêco, proteção eficaz. Se ligeira:Uente 
úmido, localiza a decomposição química e acentua o declive (Birot) (fig. 113) . 

3) Afogamento (".ennoyage") - 'I'endência ao enterramento geral dos fun
dos Por conseguinte usura dos cumes enquanto os fundos são fossilizados ve-

. lha teoria da equiplanação, (fig. 114) - Ver Allix, Collie. ' 

É uma noção teórica, válidta somente se não há nenhuma ablação dos de
tritos. Com efeito há sempre uma. 

B) OS MECANISMOS DA PEDIPLANAÇAO 

Com efeito os perfis desérticos não são suaves mas angulosos: os glacis e 
descidas íngremes. · ' 

1) Os "g·'tacis de erosão - "Pedimentos" Cver resumo Awad) sôbre a 
(fig. 115): 
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G: - glacis com declives com inclinação de 1 a 4%. 
R: - capa de detritos heterogêneos, descontínuos, ditos "ranãs\ alternan-

do com rocha "in situ" arrasada. 
I: - relêvo restdual com inclinação íngreme, dito ''inselberg". 
K: - ligamentos l).ngulosos da base das vertentes chamados "Knick". 
B: - Planície aluvial dita (bajada) ou praia (playa). 
S: - As vêzes lago temporário, salgado, dito "Sebkra". 
Em plano, o rebôrdo da vertente é bastante retilíneo. 

Várias explicações propostas: 

2) Teoria da planação lateral (Paige, Johnson) . - Os "ueds" muito car
regados de detritos divagam ao sair da montanha, canais anastomosados, donde 
erosão lateral formadora de "rock fans" ou cones rochosos. 

Donde (fig. 116), uma zona A de erosão vertical, uma zona B d!e erosão 
lateral, uma zona e de acumulação. 

Objeções: subestima o "sheet flood"; não explica os "inselberge", nem o 
''K.nick'', nem o traçado retilíneo. 

3) Teoria do "sheet flood" (Man Gee, Cailleux, Tricart). - Atribui todo o 
trabalho lateral ao lençol de inundação. Mas, não explica também os "insel
berge" e o traçado retilíneo. 

4) Teoria do recuo das vertentes ("back wearing") (Davis, Baulig). Ver 
(fig. 117) . . 

Vertente em primeiro lugar d!esagregada A, depois limpa pelo "sheet flood" 
B, depois de assim coloc.ado a nu, submetida a nova desagregação C, que acumula 
os d!etritos A. :t!:ste trabalho de vassouramento pelo "sheet flood" é possível por
que entre duas chuvaradas a vertente nãoevolui (ao contrário dos países pluvio
sos) , o "sheet flood" recomeça seu trabalho no mesmo local, um pouco como 
as marés altas que solapam a falésia. comparável à alternância deflação-cor
rasão d!a erosão eólia. 

Isto explicaria: o· escarpamento do "Knick", então o perfil quebrado da ver
tente, e o traçado retilíneo desta base: com efeito, o recuo é condicionado por 
uma erosão generalizada (desagregação mecânica) e não por uma erosão linear 
localizada nos talvegues e nas nascentes. (Fig. 118), recuo da vertente em 
clima úmido (E: as ravinas) . (E: o ''Knick") ver Birot. 

Objeção; em clima úmido a vertente recua também pela erosão generali
zada ("creep'', etc ... ) . Será que o "sheet flood" sobe suficientemente sôbre 
os lados? · 

5) O ciclo da pediplanação: (ver Lawson) . 
Observação de base:· declividade do glacis em função do tamanho dos de

tritos transportados; quer dizer o volume saliente atacadlo. Ora, o relêvo é 
progressivamente atacado, então detritos progressivamente mais finos, o declive 
do glacis progressivamente mais adoçado, tornando-se então convexo (fig. 120) . 
Temos dois casos: 

a) se "endorreismo", (ou "ainda melhor, areismo): afogamento, a (bajada) 
baixada se releva, de borda ·e ganha sôbre o glacis rochoso. Finalmente, uma 
sorte de domo abobadado emergindo do afogamento. (Fig. 121). Nenhuma im
portância do nível· de base. 

b) se "exorreísmo" · (fig. 122) a partir do estádio B, o "sheet flood" está 
menos carregado, então a capacidad!e erosiva aumenta: o glacis se afunda e 
se desenvolvem as cristas da baixada (bajad!a) igualmente (C) . Progressivamente 
o perfil se torna côr..,cavo e a baixada completamente carreada (D). Chegare
mos a um glacis generalizado no estádio X: é o pediplano de L .. King .. 

Esta evolução está condicionada pelo carreamento d!os detritos, então, por 
um nível de base neste caso. . 

Em realidade vastas bacias apresentam caráter intermediário. 
Numerosos tipos de pedimentos. 
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C) VARIEDADES DOS PEDIMENTOS 

Múltiplas razões: 

1) Influências litológicas .,__ Rochas muito . duras, como o quartzito, impe-
dem a pediplanação: constituem geralmente os "inselberge". · 

Se .cornija dura sôbre camada tenra, há predominância da planação lateral 
{Birot), donde pedimentos de vertentes. Ex. Africa do Norte. 

Se granito, decomposição rápida, material fino, pedimentos amplos pouco 
inclinados, "Knick" nítido. Mesma coisa se arenito. Ex.: Africa do Sul, Brasil. 

Se a. rocha é bastante tenra, não há pedimentos {Dresch), mas voçoroca-
mentos ("bad lands") . ' 

2) Influências estruturais - Contrastes litológicos devidos à estrutura, 
facilitam o pedimento. Pedimentos nos pés das "cuestas", nas "combes": Africa 
do Norte. Os escarpamentos de linha de falha {México, sertão do Nordeste bra
sileiro), as vertentes anticlinais {Atlas saariano), {figs. 123 e 124), facilitam 
a nitidez dô ''Knick". Mas, muitas complicações estruturais prejudicam a pedi
planação: surpreendente no Mediterrrâneo, na <:trécia {Mistardis). 

3) Influências topográficas - Os sítios convexos facilitam os "bad lands" 
dando escoamento superficial difuso anárquico, os sítios côncavos facilitam os 
pedimentos visto que reforçam o "sheet flood": ex. as depressões periféricas 
do NE brasileiro {Ab' Saber), ou em tôrno do Hoggar. 

O vigor do relêvo saliente facilita o "sheet flood"; pedimer~tos mais de
senvolvidos se as montanhas forem mais volumosas. 

Breve, pedimento é uma forma .de borda e não do centro '.das planícies. 

4) Influências climáticas - Mal conhecidas {pois geralmente formas here
ditárias). Seguramente necessidade de chuvaradas brutais separadas por pe
ríodos áridos. Mas definição bastante ampla. Certamente matizes do árido "ab
soluto" ao subárido, quer dizer do processo "sheet flood" ao processo de pla
nação lateral. 'I'em-se raramente observado um "sheet flood" em ação. Vege
tação: os tufos estépicos são compatíveis com a pediplanação? caatinga conhece 
os pedimentos ativos? 
. Mas, as variações climátic;:ts provocam encaixamento dos glacis: ·por exem
plo, borda saariana do Atlas ·marroquino: "hamada" {antigos glacis) ravinados 
em·períodos pluviais. Importância das "ranãs" na Espanha, Itália, Grécia. 

CONCLUSAO 

Formas desérticas, e especialmente os pedimentos deixaram imensos tre
chos gravados na superfície do globo. Os pedimentos exumados são essencial
mente do Brasil, da Africa do Sul, Austrália? índia? 

~les são característicos dos escudos. 

• • * 

8.ª Lição - o REL~yo VULCANICO 

Um relêvo ligado a uma atividade natural chocante, visível: observação 
muito antiga. Importância da atividade vulcânica para -o homem, seja nefasta 
ou útil. ' 

Definição; relêvo construído por emissão de material de origem interna. 
Em profundidade hipomagma sólido torna-se pi,romagma líquido junto da 

superfície. 
Erupção comporta: piromágma líquido + piromagma sólido {epimagma) + 

gás. Os gases explicam a importância das projeções {bombas, lapili, cinzas). 
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A) OS MODOS DE ERUPÇÃO 

Bastante clássicos, ver Cotton, Derruau. 

1) Erupção fissural - Derramamento tranquilo das lavas fluidas ao longo 
das fissuras (fig. 125). Parece somente passada. (geologique): lençóis basál
ticos antigos do Paraná, Decão, Patagônia. 

2) E·rupção havaiana - Derramamento pelo transbordamento de um lago 
de lava fluida. Fontes (fig. 126) ·de lava.. Ex.: Ma.una. Loa., etc. 

3) Erupção estrombolmna (Fig. 127) - Algumas corridas mas .sobretudo des
prendimento gasoso, donde projeções violentas, com ritmo regular. Bombas, es
córias, blocos, o Stromboli, o Paricutin; 

4) Erupção "vulcânica' (128) - Lava mais densa, chaminé fàcilmente 
obstruida, dai períodos de repouso, quebrados por despertamentos violentos: ex
plosões. com cinzas, pedra-pomes, vapores; chuva. Corridas mais raras. Ex.:· 
Vulcano, Vesúvio, Acatenango. 

5) Erupção peleana (Fig. 129) - Lava ultradensa. De uma parte, rôlha 
pastosa extrusiva em forma de domo, de cilindro ou agulha, por outro lado 
núvens ardentes (matérias sólid,as às vêzes grandes blocos de várias toneladas, 
em suspensão no gás .turbilonar e a alta temperatura) Ex.: Montanha Pelada, 
Santorin. 

6) Manifestações atenuadas - Fumarolas frias, quentes~ sulforosas; sofioni, 
gêisers. 

B) AS FORMAS VULCANICAS CONS'I'RUíDAS 

Devido às lavas, a projeção "tectônica" particular. 

1) As corridas de lava - Seguem em geral as cavidades preexistentes: 
talvegues, etc. . . eorridas pastosas,. espêssas e curtas (pedra-pome de Li pari) ; 
corridas fluidas, longas, estreitas e delgadas. Superfície jtzmais lisa: seja lava 
cardada (pahoehoe - (fig. 130), seja lava rugosa e caótica (fig. 130a)) devi
das aqs quebramentos ou aos blocos do epimagma, seja lava inchada de bôlhas 

· gasosas (fig. 131), seja lava eriçada de "hornitos" (pequenas bôcas cônicas) -
(f~g. 132) . Igualmente corrida sublacustre interestratificada (peperitos), e cor-
ridas submarinas. · 

2) As corridas de lama (lahar) - Fr:eqüentes e importantes. Devidas 
às chuvas provocadas pela emissão de vapor d'água, mais material de proje
ção móvel, ·dando origem à corrida de lama quente, ulteriormente consolidada 
em conglomerado - Caso de Herculano, Java, México ... Caso particular: fu-
são de um glaciário (Cotopaxi, Islândia). · 

3) Domos e agulhas - Lava densa que se acumula no orifício. Daí: domo, 
cúpula, cilindro. Se agulha, tomba ràpidamente. (Figs. 133 e 134) . 

, 1 

4) Os cones de projeção - Pela queda, então (fig. 135) ; um orifício: a 
cratera, uma escarpa circular: o cone. Aspecto simétrico, declive de equllibrio 
dos materiais, mas instável. Muitas vêzes assimetria devida: ao vento, a obli
qüidade da chaminé, a uma corrida. Caso particular da cratera de bordo ameado 
"eguenlé" (fig. 136) . . 

5) Os campos de escórias - Capa de enterramento, moldando o relêvo. 
Superfície mais ou menos regular, comparável a camada de alteração, a alu
vião. Natureza variada: seja fina e homogênea (cineritos), seja conglomerado 
de bombas estrombolianas, lapilis, mais ou menos cimentados. Se depositado 
num meio lacustre, pepérino. Têrmo geral, italiano: tufos vulcânicos. 
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6) Formas vulcano-tectônicas - Quer dizer provenientes de uma deforma
ção dos materiais vulcânicos pelas mesmas fôrças vulcânicas. 

A cratera hpvaiana: mal explicada. Pode ser entretida pelas variações do 
nível do lago de lava. . 

A cratera de explosão ou caldeira: resulta do arrancamento catastrófico 
(erupção "plineana") do cimo, em certas erupções vulcânicas (fig. 137). · 

·A cratera de afundamento: reconhecida bem reci:intemente. Abaixamento 
da bôlsa magmática após a erupção: então aparecimento de falha· circular 
(fig. 138) . "Maare" de Eifel, Campos Phlégréens de Nápoles. Muitas vêzes pe
quenos cones no fundo da cratera de ii.fundamento. As vêzes o afunc~amento 
dá um fôsso. 

C) AS FORMAS VULCANICAS ERODIDAS 

1) As condições de erosão - Formas estruturais resultam da escavação 
(déchaussement) pela erosão diferencial, processo absolutamente banal. Ação 
do lençol.de escoamento superficial difuso, da neve, etc. Mas notar: 

a) porosidade de numerosas lavas: basaltos em particular. Donde uma 
verdadeira d!issolução cárstica: vales secos, lapiez, circulação subterrânea. 

b) sensibilidade química dá desagregação em bolas (fig. 139): preparada 
pela estrutura em colunas prismáticas ou em "pillow lava". As vêzes verda
deira areia de decomposição. Então inércia em clima desértico mas rápida usura 
em clima tropical útnido. 

2) As principais formas - Freqüente inversão do relêvo. 
a) evidência das corridas sobretudo quando· há alternância com cinzas. 

"Planêzes" triangulares (fig. 140) ; mesas basálticas ou de "doleritos" (fig. 141J; 
"trapps" (fig. 142); corrida colocada em relêvo. 

b) evidência d!as lavas verticais: "culot",• "neck" (fig. 143), dique (filão 
vulcânico). 

c) evidência das bases do vulcão, abaixamento por subsidência (vulcão 
do tipo escocês) - (fig. 144) . 

d) caso particular de ravinas "en coup de pouce;,: devido tanto ao des
moronamento quanto ao ravinamento - (fig. 145) • 

D) ORIGINALIDADE DO REL:l!:VO VULCANICO 

Todo vulcão está submetido às leis habituais da erosão, mas também a 
princípios particulares, verdadeiramente específicos. 

1) Descontinuidade no espaço e no tempo - Os vulcões aparecem quase 
por acaso. Alguns, segundo eixos: mas outras vêzes em outra parte (derrama
mentos sôbre os escudos antigos) . Superposição de bôcas anexas sôbre um mes
mo aparelho. Ex: Etna, as ilhas do Havaí. Ainda, aparições às vêzes fugazes: 
ilhas vulcânicas efêmeras. . . Um vulcão é constantemente retomado, a escala 
cronológica humana, pelas fôrças de construção ou explosão: a altitude do 
Vesúvio é variável, a forma do Kracatoa ou da ilha d!e Santorin é variável, de 
modo imprevisível. É um relêvo caprichoso. 

2) Evolução das erupções (então dos aparelhos) - Há. modificação progres
siva da natureza das lavas d!e um mesmo aparelho, donde mudança dos carac
teres eruptivos, e então, da morfologia. 

Ex.: Champs Phlégréens. . 
Primeira fase efusiva do traquito, pouco gás (cúpulas). Segunda fase mista: 

corridas e projeções (vulcão estratificado). Terceira fase: projeções (cones de 
escórias) . Quarta fase, nuvens ardentes = campos de escórias vulcano-plinea
nas (tufo chamado "napolitano") • 
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Fig.134 Fig.135 

Flg.136 Fio, 137 

Fig.139 

Fig.138 
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Quir .. ta fase: afundamentos post-eruptivos (crateras "tectônicas") .e fuma
rolas. Por conseguinte, verdadeiros ciclos magmáticos. Em gerai.evolução no 
sentido lava ácida-lava básica. Nas ilhas Lipari, evolução no sentido in
verso. . . Conclusão: os grandes vulcões são compósitos. 

Fig.140 Fig.141 

Fig.142 Fig.143 

3) Relêvo perturbador Vulcão=volume acrescentado, corpos estranhos 
sôbre o planêta. Relêvo postiço dá altitudes não lógicas, imprevisíveis segundo 
a contextura estrutural. É ainda, inverso desde a origem: corridas nas cavi-
dades. ' . 

Relêvo não hierarquizado: pois construido ràpidamente sem localização pró
pria. :mie transtorna a hidrografia: lagos de barragem, lagos de cratera, çap
turas pela: mudança de sentido. Muitas vêzes a evolução inteira de um tal
vegue é contida. 

Praticamente incomparável com a antecedência; mas favorece a superimpo
sição. 

Finalmente relêvo bastante original e bastante espalhado.· 

• • • 
9.ª Lição - O REL:mVO GLACIARIO 

Ligado à ação de um agente especial, o gêlo: portanto, morfologia "cH
mática", função do isotermo zero. ·Necessidade do estudo dêste agente. 
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A) O GSJLO E AS GELEIRAS 

1) Plasticidade do gêlo - O cristal de neve _torna-se, por pressão, gêlo. 
Se a pressão aumenta o cristal de gêlo se funde ligeiramente e apanha mobi
lidade (fig. 146, A e B) degêlo se a pressão diminui. Isto explica que o gêlo 
se deforma pela gravidade, corre como uma pasta; Tempo necessário para trans
formar neve em gêlo: 25 a 50 anos nos Alpes, 150 a 200 anos nos pólos. Ver 
Cailleux. -

7 7+?0? .. (·c+·· ~ 
Fig.144 Fig.145 

2) Os elementos de um glaciário alpino - Levantamento . da terminologia 
necessária (fig. 147) . 

· A> Zona de alimentação: quedas d!e neve mais avalanchas produzem "neve" 
N. Superfície côncava. Fenda marginal de fusão, a Rimaye R. 

B) Zona de ablação; língua de corrida com superfície convexa, descendo 
até a zona d!e fusão definitiva. Ablação progressiva em volume. As fendas e. 
Os materiais de detritos transportados, as morainas M. Agua de fusão e da 
chuva produzem canais superficiais e torrentes subglaciais T. · 

3) Os tipos glaciários - (Subentendidos: atuais) . 

a) glaciário regional ou "inlandsis", em clima polar: quer dizer a fraca 
alimentação e fraca ablação. Muito mal conhecidos. Alguns picos ("pointements") 
rochosos. Espessura: e 1500 a 3 000 metros. Representam 99% da superfície 
gelada atual. · 

b) glaciários locais (fig. 148). de '!circo" A, de vale B; de "piemont" e; 
de planálto D. 

4) As glaciações antigas -=- a) no início do Cambriano e no Permo-car,.. 
bonífero - b) no Quaternário: 5 fases glaciárias. A última deixou traços bas
tante visiveis. A glaciação quaternária ocupou 32% d;:is terras emersas (gla-
cij:tção atual 10%). Ver Penck-Büdel, Flint. · 

B) EROSAO GLACIARIA 

Mais deduzida que observada: grandes dificuldades. 

. 1) As teorias - Fundadas sobretudo na experiêneia alpina. O glaciário 
erode muito o'u nada? Para Emm. de Martonne: a profundidade do vale pré
-glaciário condiciona a espessura do gêlo. Para Blache: a massa glaciária con
diciona a profundidade do vale (teoria do leito glaciário). o que é seguro: 
há erosão onde º· gêlo é espêsso. ~ara Flint: o glaciiirio só gasta pelos detritos 
preparados anteriormente e que ele recobre. Para Boyé (fig. 149) esta desa
gregaçã~ preparatória é devida às açõe5 periglaciárias qu~ mar:cam o comêço 
do resfriamento. Necessidade de analisar .os mecanismos. 
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2) Os movimentos do gêlo - Velocidade média de escoamento: de 100 a 
200 metros por ano nos Alpes, vários quilômetros no Pamir. Velocidade má
xima no centro e na superfície donde as ogivas aparentes. Mais variação de 
declividade (fig. 147}. · 

- declive convexo: escoamento acelerado por tração, donde "socadas", as 
fendas ("crevasses") não concerne que a superfície. · 

- · declive côncavo: escoamento profundo pela compressão em virtude do 
pêso das camadas superiores, escorregamento plástico com superfícies de aca
valamento ("chevauc:ihement") . 

3) O trabalho do gêlo - a) sobretudo usura: polimento das rochas duras 
pelo gêlo puro donde rochas encarr..eirad!as (não confundir com encarneiramento 
("moutonnement") do modelado trc}>ical. .. ) Estrias e caneluras por blocos 
transportados. Igualmente, aos aceleramentos de declive, deslocamento (
"quarrying") dos blocos diaclasados; b) · igualmente transporte: morainas de 
superfície, de profundidade, etc... (fig. 150). Moraina de fundo: seixos mal 
arredondados e estriados, argilas, farinha glaciária (fig. 151). · 

4) O trabalho das águas glaciárias - Agua da superfície pen'etra no in
terior do gêlo pelo c9nduto e constituem a torrente subglaciária que cava mar
mitas e canal (T fig. 150) . Muitas vêzes regato lateral ao longo das morainas 
laterais. · 

C) AS FORMAS GLACIARIAS DE MONTANHA 

Datam do quaternário. 

1) O "circo" glaciário - Nicho arredondado, fundo côncavo e ondulâdo,. 
bordos íngremes. Matizes: "circo" em funil, em tina, etc ... Pelo recortamento 
de circos vizinhos cristas agudas e pirâmides alpinas (fig. 148), muitas vêzes 
lagos na rocha localmente. Causas (segundo E. de Martonne, depois Tricart) 
(fig. 152) em primeiro lugar uma ligeira cavidade A; depois nicho de nivação 
devido às ações periglaciárias B; depois pela acumulação de neve for~ação de 
um "névé'', que recua graças ao .trabalho periglaciário na rimaye C. O cirç'o pode 
ter sido assim precedido por uma bacia d!e recepção pré-glaciária. • 

2) O vale glaciário - Perfil transversal em U, quer dizer em mangedoura: 
yertentes íngremes, "epaulement". Trabalhado em função da espessura do gêlo 
quer dizer do declive. ótimo: largura ·:= quatro vêzes a profundidad!e. Abrem'."se 
vales (em inangedoura), suspensos (S - ·da fig. 153) . Suspenso, seja pelo· alar
gamento da mangedoura principal, seja por insuficiência do débito af~uente. 

3) "Verrous" e bacias -. Variação do perfil longitudinal muitas vêzes d!e 
contra declividade: ''verrous" · (V. da fig. 147) fechando bacias. Muitas vêzes 
lago. Caso particular, bem geral aos pés das cadeias alpinas, lagos de ba:cia 
terminal (lago Nahuel-Huapi) . · 

Causas; sejam irregularidades pré-glaciárias acentuadas, seja o cl!estaqd_e de 
diferenças' estrut1;1rais, seja o aumento do débito de gêlo pelo afluente. 

4) As morainas - Morainas laterais (detritos bloqueados). Moraina fron
tal na forma de ferradura, ou "vallum" morâínico, declives assimétricos (fig. 154) 
muitas vêzes lagos barrados por moraina frontal. · 

D) AS FORMAS GLACIARIAS DE PLANÍCIE E DE PLANALTO 

Quer d!izer traços dos "inlan~s" desaparecidos. Escandinávia, Canadá, 
etc ... 

Verda.dei:r,:a .zonação dos traços; estudo difícil. Figura .de conjunto 158. . 

1) Zona interna - Em direção aó centro do "inlandsis".• onde o gêlo é 
espêsso e puro. Rochas encarneiradas: "hummocks" (fig, 155), verdadeiros "ver-



126 

\ 

Fig.150 fig.15i 

1 . ,. 
-··' 

~ 
\~ 
~ 
·w~'" 

fíg.149 

1.~ .... 
~·~·::..:::-

;pPP/))))))j}~ -, 

~ 
fig.154 



CONTRIBUIÇlí.O AO ENSINO 127 

rous" isolados; separados por depressão com lagos e turfeiras. Igualmente 
"drumlins" (fig. 156) : colina alongada com ou sem núcleo rochosq. Agrupa
dos em enxame "essaims" (Nova Inglaterra) . Em iõda parte moraina de fundo, 
blocos afogados nas argilas arenosas. As vêzes a superfície do Fj eld (nome ge
ral dêstes planaltos) parece .ter sido apenas acariciado pelo gêlo ... 

2)' Zona marginal - Longas cristas sinuosas de pedrinhas, estrutura len
ticular, chamadas "oesar" ("un ôs") : são as moldagens dos canais subglaciâ
rios .. As vêzes· várias centenas de quilômetros de extensão (Suécia, Finlândia). 
Igualmente vales-túneis (Dinamarca) canal cavado pelas águas sob pressão. 

. . 
3) Zona daS morainas - Arcos morâinicos extremamente .digitados. Coli- · 

· nas - terraços isolados "kames", formados pelos depósitos entre "culots" de 
gêlo morto (fig. 157), GM gêlo morto, K: kames) . 

4) Zona pró-glaciária - Balizada de cones de dejeção, de planícies alu- , 
viais ("sandr"), de vales de rios que foram bloqueados pelas morainas <= canal 
pré-glaciário = "pradolynes" na Polônia) . Lagos com aluviões finas e estrati
ficadas chamadas "varves" <ver de Ger). 

Finalizando podemos assegurar a existência de extrema complicação dêstes 
conjuntos com formas pouco características. l!:ste estudo necessita recorrer a 
técnicas variadas: polens, paleontologia, pré-história, granulometria, etc ... O 
têrmo de "tilitos" er~globa mais ou menos todos êstes depósitos quando são bas-
tante antigos. · 

Abreviação da fig. 158 - D: drumlin - H: hummock 
Os: oesar. - M: moraina - K: kames - T: vale-túnel 
C: cones de dejeção - S: sandr - P: pradolynes 

CONCLUSAO: O relêvo glaciário é 'complicado, pois provocado por um 
agente particular, o gêlo, às vêzes bastante delicado. na sua ação e, em outras 
bastante brutal. · 

• • • 
. • 

, 10.ª Lição - O RELl!:VO LITORAL 

Litoral: contacto do plano das águas marinhas com a terra ema-sa, logo 
de dois domínios morfogenéticos radicalmente diferentes. Extensão 262 000 qui
lômetros. . . Relêvo litorâneo resulta da reação passiva da terra às ações ma
rinhas. Ora ações marinhas d!~sde cêrca de 5 000 anos, não mais, pois houve 
subida glácio-eustática. Logo, "a priori" tôdas as costas são de submersão. 

A) AS COSTAS DE SUBMERSÃO . . 
Zero atual = "isohypse" + 150 metros cêrca do relêvo Würmien (fig. 159) . 

Litoral atual é o contôrno de qualquer relêvo = costas "primárias" segundo 
Gulliver. E o relêvo submerso que conta. 

1) Costas de planícies submersas - Planícies banais: costa pouco recor
tada, exemplos raros. Planícies glaciárias: seja encarneiramento glaciário, seja 
"oesar" e "drumlins", dá multiplicidade de ilhas (Skjaergardl norueguês = jar
dim de escolhos") : Nova Inglaterra. Se planícies cársticas, complicações pelas 
dolinas, formas circulares. Ex.: Flórida, Jamaica (?) 

2) Costas de vales submersos - Vales glaciários=fijorde. Ex.: Patag'ônia. 
Ravinas íngremes, de preferência no calcário ·= calanques. Ex.: Mediterrâneo. 
Vales jovens, d!e preferência cortados na peneplanície no material duro ·= rias; 
com ramificações, sinuosidades, ilhas. Ex.: Gâmbia, Casamance, no Brasil costa 
do Pará (fig. 160), embocadura do Paraguaçu. 
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Fig.158 

"Importante": todo vale afogado que sofre a ação da maré é um "estuário". 
Então, noção pouco morfológica. Entretanto um estuário é muitas vêzes uma 
grande ria. 
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3) Costas de montanhas submersas - Grande variedade segundo natu
reza e posição das montanhas. Ex.: estrutura jurássica Íongitudinal ·= costa 
dalmata. Estrutura apalachiana obliqua à costa: exemplo Parati, próximo 
a Angra dos Reis (fig. 161) (onde o relêvo apalachiano está bastante desfigu
rado). Estrutura falhada paralela à costa: c~ta de Salvad!or. As vêzes mon
tanhas isoladas: costa com pães-de-açúcar do Rio de Janeiro, de Angra dos 
Reis; costa de vulcões de _Nápoles (notar que o vulcão pode ser construído 
atualmente) . 

Por conseguinte, em geral costas rochosas, elevadas, recortadas, jovens, se 
condições especiais retardaram a ação marinha. · 

B) EVOLUÇÃO LITORAL 

As costas prlmáriás pod!em ser modificadas por ações litorâneas. 

1) Os agentes do modelado - As vagas de arrebentação, com seixos ro
lados, areia, ar comprimido. As correntes devida.s às· vagas· oblíqua.s (deriva 
litoral = corrente de detritos), devidos às maréS, em virtu~ do desequilíbrio 
(descarga). O gêlo litoral nos países polares. Os agentes habituais: gravidade, 
águas de escoamento superficial difuso, etc. Os agentes químicos: água das 
marés, saturadas de COª Ca de d!la, tornam-se agressivas à noite, graças ao CO~ 
das algas: donde as "vasques". Os sais marinhos atacam o feldspato, etc. . . Os 
abandona uma "plataforma de abrasão~, semeada de pequenos "monadnocks", 
holotúrias, construções pelas algas e corais. 

2) As· formas de erosão - O relêvo litorâneo . recua pelas ações combina· 
das: os desmoronamentos sucessivos devido ao solapamento ("encoche'') litoral 
que prod!uz a "falésia" (múltiplos matizes segundo a estrutura). :G:ste recuo 
abandona uma "plataforma de abrasão", semeada de pequenos· "monadnocks", 
escolhos e pequenas ilhas. Importância dos blocos desmoronados. 

3) As formas de acumulação - A maré alta rejeita areia "emoussé.s lui
sants", seixos chatos, donde uma "praia" com crista e degraus. É uma forma 
frágil. As vêzes dunas. Se construção d!lante da costa = "cordão litorâneo" 
("restinga) , se ligada à costa = flecha litorânea. Atrás, uma "laguna". 

Nas zonas de marés, depósitos complexos, a "vasa" = areia fina + colóides 
argilosos + ferro + matéria orgânica (ver Bourcart) O conju~to dá o "man
guezal" com canais de maré (o Slikke). ou já colonizada pela vegetação {"o 
Schorre") . Se clima tropical o / "mangrovito". Éstes manguezais existentes nos 
estuários, as lagunas. Chamados também pântanos mà.rítimos.- . · 

, Enfim se aluviões fluviais abundantes, cone de dejeção no mar chamado 
"d!elta": a sedimentação é complexa igualmente, pois a floculação coloidal in-
tervém. · 

O conjunto destas acumulações termina na colmatagem do litoral. 

4) As formas construídas - Podem ser ligadas ao caso 'particular dos vul
ções. Mas devidas aos agentes biológicos. Por exemplo. "bourrelet" chamado 
"calçada" devida às algas "tenarea" no Mediterrâneo .. Sobretudo construções 

· coralinas. Condições de vida dos corais são muito "climáticas": temperatura 
da água superior a 18º, profundidade inferior a 25 pletro,s, águas claras e li
geiramente agitadas, enfim forte salinidtade. 

Construção típica; "os recifes de franja" (fig. 163A, canal sem ...coral por 
causa da turvação terrígena; B - coral em pináculos; e - crista construída 
pelas algas "lithothamnium; D - rebôrdo íngreme de corais vivos) . Grande 
variedade das construções coralinas. 

Conclusão: .Há numerosos agentes capazes de modificar as costas "primá
rias". A que resultados chega a evolução diesta costa? 

9 - 28518 
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1) A regularização dq litoral - Segundo Johnson as ações litorâneas de
vem terminar por regularizar a costa: por erosão das pontas e colmatagem 
das· reentrâncias, chegamos a um alinhamento geral. O estudo das costas pla
nas glaciárias com evolução rápida, confirmou esta concepção. A costa assim· 
'-'regularizada" é mais ou menos perpendicular à onda, máxima. Entre a costa 
de submersão ultra-jovem e a costa completamente regularizada, quase velha, 
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temos intermediárias. (Fig. 164), A - estado ameado (crénelé), evidencia as 
rochas pela erosão mari.nha diferencial; B - erosão das pontas e comêço de col
matagem; e - costa regularizada. Condições de base: es.tabilidade do mar e do 
continente. 

2) Alguns tipos de costas regularizadas 
As costas de falésias: costas de (giz) do sul da Inglaterra, ou nos basal

tos da Escócia, no Brasil falésias no gnaisse próXimo de Santos (Ab'Saber). 
Falésias de desmoronamento nas barreiras. São costas ,mais raras, do que 

sé pensa, muitas vêzes confundidas com formas estruturais (fig. 165): A - ver
dadeira falésia; B - fal.sa falésia). 

Fig.165 

Fig. 166 

Corto do Porona 
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As costas coralinás: recifes de franja.S, ·reCifes de barreiras, atolLs. Ex.: 
Keys na Flórida, ilha das Rocas no Brasil (G. Osório)~. 

Costas contrapostàs ou epigênicas: a ação do mar descobre uma estrutura 
escondida, ou enterrada. Provàvelmente o caso das meias-laranjas lavadas pelo 
mar (baía de Guanabara, Florianópolis), a.S grandes bolas de gra:r;iifo que apa
recem. 

Costas de' deltas: exigem rfo transpottad!or e plataforma continental. As 
vêzes em progressão (delta "enxertado" do· Mississipi), às '\'êzes "decapitado" 
(delta do Nilo), às vêzes com recuo relativo (delta do 'I'ibre) . 

3) Costa em via de regularização - Freqüen,tes no Brasil. 

costa de lido: cordão litorâneo da Marambaia (fig. 166). Com ou sem du-
. nas: dunas de Salvador. Freqüência dos apoios rochosos: tômbolo de Cabo 

Frio. Donde costas com lagunas c;omo no leste de Madagascar: "Lagunas vivas" 
como a de P,.raruama, exemplo grandioso da lagoa . dos Patos (Rio Grande do 
Sul) . Um caso ·particular de laguna viva, o "liman", quer dizer a ria barrada: 
Ex.: a baía de Paranaguá (ver Blgarella), no Paraná (fig. 167). Com um es
tágio mais avançado "laguna morta": Ex.: lagoa Feia próxima de Campos; No 
Brasil a colmatagem é geralmente facilitada pelos manguezais (mangue) colo
nizados pelo "mangrove": Ex.: a Barra da Tijuca próximo ao Rio. Finalmente 
ch~gamos a uma regularização total, o "lid!o" circundàndo uma "planície lito
rânea": Ex.: região de Campos. 

" . CONCLUSAO 

Com efeito formas bem mais complicadas, pois muitas vêzes híbridas: 
exemplo ct.e'\.;rfamaracá 'tver Osório de Almeida), Guaratuba (Salamuni). Ainda 
movimentos Positivos do solo (Escandinávia) ou negativos (provavelmente embo

. ·ca(i.1,1râ do Amazonas) . Enfim, interferêncià com as formas litorais quaterná
. rias, por-,e,xemplo o terraço de 3,50 metros. 

> ~' 

* * * 

~ A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
11:!6" fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 

possuir, devidamente legendadas. 



Planos de ·Desenvolvimento' do ·Programa Mínimo 
MARIA MAJ>ALEN~ VIEIRA PINTO 

Geógrafa do.CNG • 

. a SÉRIE GINASIAL 

GEOGRAFIA GERAL 

I, - UNIDADE - A TERRA .NO ESPAÇO 

·i- o . conheci'mento da Terrà. 
2 - Orientação. . . . , .·. 
3 - Círculos e zonas terrestres . Coordenadas . 

. 4 - A Terra no Sistema Sofar e. no Universo. Relações da Terra com 
oSol.eaLua. r · · 

5 - Representação da Terra. Globos e cartas. 

II - UNIDADE - ESTRUTURA DA TEi'R:f~,A. 

1 - O elemento sólido. Rochas e jazidas minerais. Solo e subsolo. O 
relêvo terrestre. Influências internas e · externas. 

2 - O elemento gasoso.' Camadas atmosféricas, pressão e ventos. Ohu .. 
vas. Os climas. Fatôres de relações e influências. 

3 - O elemento líquido, ação do clima sôbre o relêvo . .Ã!guas corren
tes e lagos. Oceanos e mares. 

4 - · Distribuição das terras e das águas. A ação cl!o homem em relação 
aos três elementos envol:ventes. 

III - UNIDADE - OS GRUPOS HUMANOS 

1 - o homem e o :ineio .. Raças humanas e população. 
2 - Migração e colonizaÇão. . . ·. 
3 - Organização política. Formas de govêrno. Cidades características 

função e sítio urbano. 
4 - Línguas e religiões: os aspectos geográficos. 
5 - Habitação e alimentação; relações com o meio e atividade econô

mica do grupo J;lumano. 

IV - UNIDADE - A VIDA ECONôMICA 

1 - As principais atividades econômicas do homem. 
2 - A agricultura e a pecuária. Principais técnicas. Produção. 
3 - A indústria. As relações com as atividades àgro-pastoris. 
4 - Comércio e circulação. Importância para as atividades econômi

cas e a produção dos grupos humanos. Os diferentes meios de 
transportes influências do meio e importância: as comunicações 
seus aspectos atuais. 

Observações 

1 - ir:: do ensino recebido na 1.ª série que se condiciona a "compreen
são" por nossos alunos, das lições de geografia regional das de· 
mais séries .. 
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2 - É também nesta série que nosso aluno passará 11 "gostar" (ou 
não) da geografia, desta série e das demais séries. 

3 - Para alcançarmos êstes dois objetivos, deve o professor: 

a) tornar a geogr11fia da 1.ª série uma "revelação": isto é: um 
estudo agradável, interessante e útil. 

b) permitir que os alunos "descubram" a geografia; ou seja, que 
passem a ver a geografia como· matéria. viva, de relações e, 
causas, tk> interminável interêsse; · 

4 - Isto se alcançará fàcilmente, desde que: 

a) o professor evite o sumário e monótono em pontos estanques 
e parados. , 

b) o professor evite os pontos demasiadamente científicos, que 
não estão nem no nível méntal do aluno para uma compre
ensão adequada, como estão longe do seu interêsse psicológico . 

. c) o professor evite a repetição, a memorização e a nomencla-
tura excessiva e exagerada. · · 

5 -;- Desta forma, na 1.ª série o professor deve se preocupar somente 
em: apresentar fatos geográficos de forma simples e clara expli
cando sua natureza, suas relações e conseqüências localizando-os 
seguidamente, para efetuar as comparações e permitindo aos alu
nos desenvolver o sentido dà obServação, o hábito de procurar 
causas, através de um estudo correto e o raciocínio bem orien-
tado. · ~) 

Finalidades· e objetivos das unidades 

I Unidade - O professor procurará mostrar a interdependência existente 
entre os diferentes fatos geográficos. Em lugar de começar por noções de cosmo
grafia (que '!não" é geografia), será interessante começar neste primeiro con
tacto com a ciência geográfica, por um estudo sumário do conhecimento da 
'I'erra, indo até a conquista do homem sôbre o espaço sideral o que satisfaz a 
enorme cur.iosidade dos alunos, permitindo o professor utilizar esta "motivação 
coletiva" para iniciar o estudo das coordenadas terrestres, orientação, etc. par
tir.do do concreto, do positivo, do conhecido para o distante e muitas vêzes abS
trato como o estudo do sistema solar, Çonvém que as lições sôbre o sistema 
solar, observem tanto quanto possível a diferença entre a astronomia e os ele
mentos que a geografia utiliza da astronomia. O professor deve estudar os as
tros naquilo que possam ter relação com a Terra, por ex. o "Sol" que é OI fator 
inicial das condições de vida, de movimento e de tôdas as transformações pas
sadas na Terra, deve ser necessàriamente um estudo mais desenvolvido que 
qualquer outro astro. Na parte relativa à representação da Terra, o professor 
procurará familiarizar seus alunos com leituras de cartas, interpretação de 
diiferentes mapas, cálculos de distâncias utilizando escalas, etc. 

II Unidade - Nesta unidade, o professor conduzirá seu aluno para o es
tudo dos fenômenos do meio natural em que vive, fazendo-o distinguir suas 
fôrças e recursos utilizáveis. Por isso é .interessante ter por base uma região 
natural qualquer, onde o professor encontre os elementos indispensáveis para 
mostrar aos seus alunos, como agem os fatôres naturais. Isto significa fugir 
do abstrato e das hipóteses. Esta maneira de fazer seguidamente relação com 
o meio, facilita. extraordinàriamente, a. compreensão do aluno. pelo mesmo fe
nômeno de forma generalizada. Na falta de observações diretas, pode o mes
tre apelar para as .. "observações pessoais" de um . aluno, originário de outra re
gião,· ou que conheça outra região, ou mesmo utilizando fotografias, diafilmes, 
etc.etc. O mest.re não deve esquecer que esta unidade, não é uma simplei; su
cessão de nome-s diferentes e fatos diversos. Todo assunto tem: seqüência, 
e é através desta seqüência natural que o aluno vai pouco a pouco compreen.: 
dendo as "causas" e "relações" dos diferentes fenômenos geográficos. Para al
cançar êste objetivo, deve o professor abolir tôdás as, considerações de ordem 
teórica; e começar a lição de maneira ·clara e direta. Se vai estudar o clima 
por ex. deve em primeiro lugar partir do tipo ·de clima. "local" (formas de chu-
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. ' 

vas, temperatura, nuvens, ventos, etc.). para . depois estudar os demais tipos 
de clima do mundo, fazendo,. naturalmente as relações necessárias. 

ÍII Unidade - O aluno vai estudar a Terra como um todo dinâmico. O 
professor chamará atenção que são inúmeros os tipos humanos como as lín
guas e religiões. O professor mostrará aos alunos a ação do homem na face 
da Terra, lembrando a variedade de tipos humanos de línguas e religiões, res
saltará também as intervenções entre o meio físico e o meio biológico. - o aluno 
estatá naturalmente interessado e compete ao professor tirar o máximo proveito 
dêste interêsse, para desde logo iniciá-los na virtude da comprensão e tole
rância com os povos facilitando desde logo sua missão na segunda série. O im
portante é que o professor não deve perder tempo com coisas inúteis, aprovei
tando integralmente o tempo que lhe cabe para mostrar de forma objetiva e 
geográfica, como as diversas religiões e as formas sociais mudaram o ambiente 
da Terra, analisando, por ex. as dificuldades que . as línguas trazem para as 
relações humanas, e quais são as maneiras de serem evitadas. · 

IV Unidade - Nesta unidade o .professor' procurará interpretar os diferen
tes fenômenos da vida sôbre a Terra, salientando a íntima relação entre o 
meio e· o homem; isto é as manifestações e atividades econômicas do homem 
em relação ao meio. Deve ser ressaltada a importância dos transportes e das 

,.comunicações nas atividades econômicas do homem. Aqui também será de 
grande utilidade, começar o estudo desta unidade pelo ambiente (região) em 
que vive o aluno, para atingir as outras regiões da Terra, ou seja: as correla
ções do mesmo fato local, .na Terra. 

CONCLUSAO 

Em resumo: na primeira série são dois os objetivos principais: 1.º loca
lizar; 2.0 generalizar. Embora resumido aqui de forma tão ·simplista, ajudam 
os alur..os a "sentir" o que é a geografia, a adquirirem um vocabulário geográ
fico e se preparem para a· segunda .série, onde receberão explicações concretas · 
pelas localizações precisas, do que foi estudado na primeira série. 

• • • 
2.ª SÉRIE GINASIAL 

GEOGRAFIA GERAL 

I - UNIDADE - OS CONTINENTES 
' 

1 - ôaracterístic~ gerais dos continentes e dos oceanos. 
2 - A distribuição das terras e das águas nos hemiférios. 
3 - As regiões polares: características das expedições modernas e sua 

importância. , . 
4 ·_ A distribuição geográfica dos principais países do mundo com suas 

respectivas áreas de influência. 
5 :_ A Orgariizàção das Nações Unidas (ONU): significado e realiza-

ções. • · 

II. - UNIDADE - AS AMÉRICAS 

1 - O meio físico e as grandes regiões naturais. 
2 - Povoamento e população. As unidades políticas. As cidades e suas 

características geográficas. 
3 - Os recursos econômicos. As fontes de renda dos países americanos, 
4 - Relações e dependências comerciais. 
5 - A Organização dos Estados Americanos: significado e realizações. 

III - UNIDADE - A ASIA 

1 - O meio físico e as grandes reg1oes naturais. 
2 ...._ Povoamento e população. As unidades políticas. As cidades e suas 

· características geográficas. 



136 BOLETIM GEOGRAFICO 

3 - Os recursos econômicosi as fontes de renda dos países asiáticos. 
4 - Relações e dependências comerciais. 
5 - o aumento da população e ;:i. .industrialização da China. As carac

terísticas e a importância. · 

IV - UNIDADE - A EUROPA 

1 - O meio físico e as grandes reg1oes naturais. 
2 - o povoamento e população. As unidades políticas-. ·As cidades e 

suas características geográficas · .. 
3 - os recursos econômicos: as fontes de renda dos países europeus. 
4 - Relações e dependências comerciais. 
5 - o mercado comum europeu. 

V - UNIDADE - A .8.FRICA 

1 - O meio físico e as grandes regiões naturais. 
2 - Povoamento e população. As unidades políticas. As cidades e suas 

características geográficas. 
3 - Os recursos econômicos: ·as fontes de renda dos países africanos. 
4 - Relações e dependências comerciais. 
5 - A independência política e econômica da Africa. · 

VI - UNIDADE - A AUSTRALIA E A OCEANIA 

1 - o meio físico e as grandes regiões naturais. 
2 - Povoamento e população. As unidadles políticas. As ciçlades e suas 

características geográficas . 
3 - Os recursos econômicos: as fontes de renda da Austrália e Oceâ

nia. 
4 .- Relações e dependências comerciais. 
5 - Problemas humanos e econômicos. 

Observações - Esta série apresenta dupla importância: 1.º porque as idéias 
gerais vistas na série precedente, serão aqui melhor caracterizadas; 2.0 porque 
ao mesmo tempo que o aluno vai ·reinteirando e se integrando na geografia, 
vai também tomando conhecimento com o mundlo inteiro. É neste ponto, que 
o professor deve se valer para incutir nos jovens alunos o se).'l.timento de sim
patia, compreensão e mesmo admiração para tôdas as regiões do mundo. Na
turalmente que isto só não é importante. De nada servirá se não forem bem 
relacionadas entre si as lições desta série com as da primeira série, como tam
bém é muito importante estabelecer as relaçõe!l entre os aspectos fisicos e os 
econômicos. Por isso mesmo o estudo da segundia série tem como base a região 
natural, pois só assim pode o mestre estudar os diferentes ambientes (ou re
giões) geográficas da Terra, articuladas com o elemento humano e a atividade 
econômica. Cumpre ao professor dar maior desenvolvimento aos estudos das 
Américas e das demais regiões cujos problemas se assemelham aos nossos, em" 
bora sem relegar a um plano inferior as demais regiões, tôdas elas igualmente 
importantes. Por isso desde o início o professor chamará a atenção de seus 
alunos, que nenhum país é auto suficiente, que' cada um depende de todos e 
por isso deve prevalecer acima de tudo e espírito die solidariedade com todos 
os povos e com-tôdas as nações~ Desta forma, o mestre procurará desenvolver -
no aluno it tendência para compreender os problemas comuns ou diferentes 
dessas regiões, procurando relacioná-los sempre que póssível, com os problemas 
da região em que vive o aluno. Desta forma estará também o mestre prepa
rando o aluno para as duas séries segui:iites, ondle estudará o Brasil, possibili
tando ao aluno um bom desenvolvimento no que diz respeito à compreensão 
dos grandes problemas econômicos do mundo moderno. Também será interes
sante, que o professor desenvolva o estudo do comércio internacional, como 
grandle fator para o desenvolvimento harmônico de todos os aspectos da ati
vidade humàna. Lembramos·ao professor que certos tipos de atividades extra 
classes são de grande valia no estudo desta série. Assim o clube de ·geografia 
(organizando palestras ou exposições) a bib~ioteca escolar (confeccionando ál
buns especiais) serão grandes auxiliares, além d!e elemento altamente motiva-
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dor, em cada uma das regiões estudadas, ·No plano de desenvolvimento que ora 
apresentamos, reservamos o último item de cada unidade (o número 6) para 
um tema de maior apreciação (dependendo r . .a:turalmente do tempo que o pro
fessor dispõe~ . Tal estudo será como um complemento .vivo feito no fim da 
unidade, assegurando ao aluno visão bem pormenorizada da região, inclusive em 
seus pontos mais atuais e difice~s. · 

• • • 
3.ª SÉRIE GINASIAL 

GEOGRAFIA FÍSICA E HUMANA DO BRASIL 

I - UNIDADE - O ESPAÇO BRASILEIRO · 

1 - O espaço e a posição: aspectos gerais da terra brasileira. 
2 - O relêvo: as grandes unidades do relêvo brasileiro e a estrutura 

geológica. 
3 - O clima e a vegetação: os grandes elementos do clima brasileiro 

e sua classificação. .AJ5 regiões botânicas do Brasil e sua classifi
cação. As principais províncias faunisticas do Brasil. 

4 - O litoral: as características principais. Correntes marinhas. Clas
sificação costeira. Ilhas e arquipélagos. 

5 - A hidrografia: águas correntes e vertentes. Tipos de rios. As ba
cias hidrográficas. As formações lacustres e tipos . A formação de 
deltas e o interêsse de seu estucto. 

6 - .AJ5 relações do homem com o meio: 

a) conseqüências da localização e do espaço. 
b) a conquista do território e as riquezas minerais. 
e) as atividades econômicas em função do clima e da vegetação . 

. A caça. 
d) o papel histórico do litorii.1: povoamento e colonização. 
e) ' o aproveitamento dia energia hidráulica e os transportes. A 

economia da pesca. 

II - UNIDADE - A POPULAQAO BRASILEffiA 

1 - Composição e distribuição:· aspectos gerais da população 'brasileira. 
2 - A colonização: zonas principais e as grandes correntes migrató

rias. Migrações internas e imigração . 
3 ---: A repartição e a distribuição da população. .AJ5 variações da po

pulação. 
4 - A habitação e a alimentação no Brasil: relações com a produção 

e nível de vida. Os recursos ao meio geográfico. 
5 - Os grandes centros urbanos. características principais, 

III - UNIDADE - ORGANIZAÇAO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA 

1 - A defesa do território e o papel das fronteiras. _ . 
2 - 'A éstrutura cl!o Estado Brasileiro: a União, os estado~, os territó

rios, o Distrito Federal e os municípios. 
3 - A democracia brasileira: a constituição. . 
4 - A transferência da capital da República e suas conseqüências eco

nômicas, sociais e politicas .. A questão do atual Distrito Federal. 

IV - UNIDADE - OS SIS'I'.EMAS DE VIAÇAO 

1 - Os transportes e sua relação com o meio físico: as vias e meios 
de transportes . 

. 2 - A questão dos combustíveis: as reservas e as possibilidades brasi-
1eiras. As comunicações. 
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V - UNIDADE - A PRODUÇÃO AGRiCOLA 
1 - os grandes ciCios da economia brasileira e as regiões geo-econô-

micas do Brasil. · 
2 - Relação da agricultura com o clima e o solo. Os so1os agrícolas. 

A propriedade rural. 
3 - As grandes cultur;:ts tropicais. A produção agrícola e seus reflexos 

econômicos. , 
4 - A questão da reforma agrária. 
5 - Problemas relativos à agricultura: saneamedo e mão-de-obra. 
6 - A questão do reflorestamento e a questão da proteção dos solos e 

da produção agrícola. 

VI - ·UNIDADE - PRODUÇÃO MINERAL E ANIMAL 
1 - A produção mineral: recursos e aproveitamento. A transformação 
. da matéria-prima mineral e animal. 

2 - Os mananciais de energia e as possibilidades das reservas brasi
leiras. 

3 - A produção animal e o aproveitamento. As forragens e as pas
tagens. 

VII - UNIDADE - A JNDúSTRIA E O COMÉRCIO 
1 - A evolução da indústria e os processos históricos de seu aprovei-

tamento. · 
2 - As principais indústrias. A produção industrial. 
3 - A ir.,dustrialização: aspectos sôbre a vida. econômica atual. As 

áreas industriais do Brasil . . 
VIII - UNIDADE - O COMÉRCIO 

1 - As relações culturais ~ comerciais do Bràsil com o mundo. 
2 - As áreas de influência e as áreas de concorrência. Os problemas 

do comércio internacional. 

Observações - Nesta série o objetivo principal ·é apresentar ao aluno uma 
descrição geográfica do Brasil, salientando tanto quanto possível que o nosso 
território é um todo, uma unidade geográfica. De fato é um levar.itamento dos 
fatos geográficos ·com sua distribuição e áreas de influência. É nesta série que 
o aluno ·formará uma imagem global do país e compete ao professor ser bas
tante preciso, visando a dar informações úteis e objetivas aos seus alunos. Não 
deve também o mestre esquecer que é na terceira série que o aluno fará uma 
revisão d!e todos os conhecimentos ;:tdquiridos na primeira e na segunda séries, ~ 
aplicados ao Brasil. O estudo deve portanto obedecer a uma síntese, ar~tes de 
qualquer diferenciação regional. Depois de estudado o ambiente físico, seguem-
-se os fatos de geografia humana; partindo dos d!ados relativos à população e 
aos demais itens do programa. Não basta dat noções simplistas. É necessário 
usar comparações que permitam interpretação real do material humano que vive 
no território brasileiro. ÉStes estudos devem estar ligados à geografia econô-
mica do Brasil, aos transportes e ao comércio; sobretudo o mestre dieve ter em 
mente que nesta série os alur.os estão se preparando para um estudo regional 
do Brasil onde serão procedidos estudos concretos de áreas especificas do Bra-
sil. Na terceira série o estudo d!eve visar somente o que é fundamental e comum. 
Nenhum ponto deverá ser motivo para memorização. Os fatos geográfiéos de
vidamente relacionados com o meio e o homem devem ser apresentados de tal 
forma que nas séries seguintés~êles ·sejam perfeitamente entrosados pelas dife
.rentes áreas regior~ais. 

"' . . 
4.ª SÉRIE GINASIAL 

I - UNIDADE___:_ DIVISÃO REGIONÀL DO BRASIL 
1 - Conceito de região natural. 
2 - Histórico, critérios, utilidad!e e classificação da divisão regional. 



OONTRlBUIÇAO AO ENSINO 

3 - Divisão atual.. As grandes regiões brasileiras. 
4 - Os planejamentos regionais no Brasil. 

II - UNIDADE - A GRANDE. REGIAO NORTE 

1 - O domjnio da planície. O clima, a floresta e a água. 
2 - A unidade gepgráfica da planície e o problema do solo. 
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3 - O povoamento: a conquista da Amazônia. A colonização moderr . .a. 
·População: os aspectos atuais. O elemento indígena. 

4 - Divisão política. Cidades principais e capitais regionais. Os terri
, tórios federais e sua importância. 

5 - A rêde de transportes e comunicações. A navegação fluvial e o , 
grande desenvolvimento das aerovias, os portos. 

6 - Os recursos econômicos. A pesca. A borracha, as madeiras, as fi.,. 
bras e as ~speciarias. O desenvolvimedo da P.~cuária. O proble
ma da agricultura. Os recursos minerais e o. advento do petróleo. 

7 - A valorização da Amazônia, os planos qüinqüenais e a realidade 
presente. 

(1 

III - UNIDADE - A GRANDE REGIÃO NORDESTE 

1 - Os dois Nordestes. Clima e características geológicas. A semi-ari
dez como problema geo-econômico. 

2 - Individualidade e contrastes geográficos das· subregiões ao Nor-
deste: a mata,. o. agreste e o sertão. . 

3 - O povoamento e a conquista do Nordeste. A população e os tipos 
regionais. O êxodo e suas conseqüências. 

4 - Divisão política. Cidades princip,ais e capitais regionais. O terri
tório de Ferr.ão de Noronha e sua importância estratégica. 

5 - Recursos econômicos: da economia tradicional da monocultura ao 
desenvolvimento industrial. Perspectivas atuais. A pecuária e a 
pesca. Riquezas de origem vegetal. ' . . . 

6 - A rêde de transportes e comunicações. O problema da energia hi
dráulica. A .unidade hidrográfica e a extensão litorânea. 

7 - A "Operação Nordeste" (OPENO) - projetos, perspectivas, reali
zações e realidade . . ' 

IV - UNIDADE·- A GR~NDÉ REGIAÜ LESTE 

1 - O domínio da monta:r..ha: o maciço brasileiro e ·as diferenças to
pográficas. 

2 - O litoral; a encosta e o planalto: características ge·ográficas. 
3 - o povoamento e os ciclos econômicos. o a.densamento no litoral. 

A populaÇão: características gerais. 
4 - Divisão política: o Rio de Janeiro e seu futuro como unidade po

lítico-geográfica. As principais cidades. As grandes metrópoles. 
5 - Os transportes e as comunicações. Os grandes centros irradiadores 

e converge:r..tes. As rodovias e as ligações interestad!uais. Os por
tos e a economia. 

6 - Recursos econômicos: a importância da agricultura e da pecuária. 
Tendências à policultura. As matérias-primas e a industrializa
ção. O desenvolvimento das indústrias de base. 

7 - O planejamento e o desenvolvimento hidroelétrico: "Paulo Afonso" 
e "'I'rês Marias". 

V - UNIDADE - A GRANDE REGIAO SUL 

1 - O domínio do planalto: o planalto meridiór.al e os aspectos geo
lógicos. 

2 - A vegetação e o clima: cont,:astes e significado geográfico. 
3 - o povoamento: a importância da imigração e o papel histórico do 

povoamento do planalto. As características da população e ten
dências do povoamento atual. 
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4 - Divisão política, Cidades principais.· As grandes metrópoles. A 
importância dos núcleos colonif!,is. 

5 - Os transportes e comunicações. A importância do vale do Paraí
ba. O desenvolvimento da rêde ferroviária. Os portos. 

6 - Recursos econômicos: A grande agricultura. A importância da pe
cuária. Matérias-primas de origem vegetal e mineral. A indústria 
e sua importância para a economia nacional. 

7 .....,. o café: sua importincia econômica e os problemas da concorrên-. 
eia ~trangeira. · 

VI - UNIDADE - A GRANDE REG!AO CENTRO-OESTE 

1 - o domínio das chapadas: o maciço central e o complexo do pan
tanal. 

2 - As subregiões. Os cerrados e os campos. 
3 - O povoamento e a contir.,entalidade. O significadlo da "Marcha para 

o Oeste". A população. Os índios. Os tipos característicos. . 
4 - Divisão política. As principais cidades. Brasília e seu significado 

econômico. , , 
5 - Transportes e comunicações. O desenvolvimento atual. Navega

ção fluvial e a importância das aerovias. 
6 -..:.... Recursos econômicos: a pecuária e os recursos extraídos econômi

cos vegetais e minerais. O desenvolvimento da agricultura. O pro-
blema do abastecimento. ' · 

7 - A nova capital: a importâr..cia e significado para o desenvolvi
. mento regional e nacional. 

OBSERVAÇÕES GERAIS 

Nesta serie há dtuas características fundamentais: intrínsecas its quais o 
professor deve obedecer criteriosamente: 

a) a intepretação adequada de todos os conhecimentos geográficos adqui
ridos nas três séries precedentes, agrupadas to.dos êles, pelas grandes 
regiões n·aturais brasileiras . 

b) o levantamento honesto, objetivo e atual de cada região sem perder a 
unidade primeira de pátria comum estimulando o sentimentq verdadeiro 
de patriotismo e repelindo tendências a regionalismo. ' 

Convém ·sempre que o professor tenha em mente que 90% dos alunos da 
escola secundária não continuam a estudiar, Por isso mesmo, menos que um 
dever, é absolutamer~te indispensável que o professor se valha nesta série para 
retratar, apresentar sem retoques, o país, o qual não apenas tem o dever de 
conhecer,. mas muito mais de servir, de ajudar, seja qual fôr o seu amanhã. 
Quando se conhece de· verdade, maior as possibilidadles de estimar e de servir, 
de cl!efender e de protger. Seria assim cumprido o objetivo da escola secundá
ria e da própria geografia. Para tanto, basta que o professor seja objetivo, que 
ensine o que fôr útil ou melhor que torne cada assuntO como ponto de grande 
valor, Nosso aluno_ de hoje, cidadão de amanhã, rAo decepcionará, seja qual 
fôr sua profissão, situação ou localização. 

Para maior objetividade e, considerando' que mais de metade -dos nossos 
alunos não retornarão à escola, será muito útil após cada unidlade, uma apre
ciação ~ôbre um grande e fundamental problema regiónal, 

Desta forma, apresentamos no plano de desenvolvimento ar~xo, sete itens 
que poderiam ser chamados tii,mbém de subunidades. Repare o professor, que 
os dois primeiros se prendem às características físicas, embora na série ante
rior, o aluno já tenha estudadlo esta questão, ·vale ressaltar na 4.ª série mais 
uma vez os 'aspectos fundamentais da geógrafia física, uma vez que êles ser
virão para explicar· qs aspectos humanos e econômicos. Para isso não deve o 
professor repetir o que já foi visto, nem tão pouco particularizar todos os aspectos 
fisiográficos, mas ressaltar aquêles mais sigr..ificativos ·e que sirvam para o jo
vem aluno compreender tôda a geografia da região em estudo. · 
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Reservamos o último item de cada unidade, para a apreciação de um pro
blema regional. ~ste ponto despertará o mais vivo interêsse e é grande o nosso 
objetivo neste particular. Devemos trazer ao conhecimento dos alur.os êsses te
mas que são notícias diárias das quais, a maior parte das vêzes, o aluno já "ouviu 
falar" mas na verdade não sabe do que se trata. É justamente por ser "notícia 
diária" é maior a possibilidade do professor em conseguir a um só tempo: adqui
rir material para si mesmo e despertar de fato o interêsse da classe fazendo com 
que os alunos participem dos problemas estudados: seja solecionando notícias e 
fotografias, seja participando. de conferêncfas ou debates, ou simplesmente estu
dando em aula o problema. 

No .tocante à 1.ª unidade, lembramos que os principais planejamentos re
gionais, de caráter governamental com vistas à recuperação econômica das re
giões subdesenvolvidas do país, são os relativos ao Polígono das Sêcas; ao vale 
dlQ São Francisco, à bacia Paraná-Uruguai, à Amazônia, etc. 

No desenvolvimento que demos às unidades queremos chamar a atenção, 
quanto ao item 1. Não há outra intenção ali senão de salientar o aspecto do
minante da região, sem nenhum interêsse de falso determinismo, mesmo por
que rX>s demais pontos da unidade, está bem claro que não existe em nenhuma 
região estreito determinismo. 

~ O Serviço Central de Documentaçã'.o Geográfica. do Conselho Nacional de Geografia. é 
l:l6" completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca. e Arquivo Corográfico, destinan

do-se êste à guarda. de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao 
Conse~o qualquer .documento que pGllSUir sôbre o território brasileiro. 



Noticiário 

Capital 
PRESIDtNCIA DA REPÚBLICA 

ESTADO MAIOR DAS FõRÇAS ARMADAS 

Por a.to do presidente Juscellno Kubltschek 
foi nomeado para exercer as funções de presi
dente da Comissão Mista Excutora do Acôrdo 
Brasil-Estados Unidos sôbre Serviços Cartográ
ficos, o brigadeiro-do-ar Martinho Cândido ·dos 
Santos. 

-+< 
COMISSÃO DO VALE DO SÃO FRANCISCO 

PROGRAMA RODOVIARIO PARA ESTIMU
LAR A CIRCULAÇÃO DE RIQUEZAS NO SAO 
FRANCISCO - Os estados componentes da bacia 
do São Francisco, por Intermédio dos respecti
vos governos, firmaram um acôrdo, tendo por 
objeto a construção de um sistema rodoviário, 
visando a ativar a circulação dos produtos na 
região compreendida no vale do São Francisco. 

Está prevista a construção de um total apro
ximado de 2 800 quilômetros de estradas. dos 
quais 1 200 já se encontram prontos, 700, em· fase 
de execução e os 900 restantes, planejados, per
fazendo 17 estradas-tronco. Por outro la.do, vem 
sendo construida uma rêde de estradas secun
dárias, lntermunlclJ)61s e lnterdlstrltals, cobrin
do uma distância de mais de 500 quilômetros 
até agora. 

A comls8âo está desenvolvend'o trabalhos 
consistentes no melhoramento dos campos de 
pouso existentes e na construção de novos cam
pos auxiliares, que já superam a casa dos qua
renta. 

Tais providências sã.o de ordem a tomar 
exeqüíveis os planos da CVSF, bem assim ace
lerar o progresso naquela região. 

O programa de recuperação econômica es
tende-se ao aproveitamento de extensas vár
zeas do baixo São Francisco, assim como as dos 
rios: 

Itlúba, Bocalna e Marltuba, em Alagoas, e 
Betume, Propriá, Cotlngulba, Gararei, _Cedro e 
Canhoba, em Sergipe, Processa-se êsse trabalho 
por melo de drenagem, a fim de facilitar o 
aproveitamento racional dos produtos agrícolas, 
em dezenas de milhares de hectares. 

'{:{ 

MELHORAMENTOS NO VALE. DO SAO 
FRANCISCO - Intensificam-se os estudos agro
nômicos, topográficos e hidrológicos das vár
zeas de Proprlá, no estado de sergipe, e Itlúba, 
no estado de Alagoas, visando a permitir um 
planejamento do sistema de Irrigação destinado 
a ampliar as áreas cultiváveis da região. 

Os promotores dos aludidos estudos preten
dem estender essa Iniciativa que se Inclui no 
plano geral de aproveitamento econômico do va
le e é da autoria da Comissão do Vale do São 
Francisco, vlneulada <:om o programa de re
<:uperação do Nordeste - a outras várzeas do 
baixo São Francisco. 

Contudo, a. CVSF, no que se refere a. obras 
de drenagem para aproveitamento de safras 
agrícolas, não se tem descurado. Tanto que, 
antes do Inicio dêsses trabalhos, se perdiam 
as safras, em conseqüência· das chuvas loca.Is. 

Federal 
Pôsto que êsses trabalhos de drenagem não 

sejam suficientes, a própria CVSF estabeleceu 
um sistema de Irrigação, a fim de permitir me
lhor rendimento da terra e ampllaçâo das áreas 
agricultáveis em redor. 

-+< 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 

E ESTATÍSTICA 
O CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

HOMENAGEOU 'AS NAÇÕES UNIDAS - O Con
selho Nacional de Geografia, através de sua 
Divisão Cultural, promoveu uma sessão em ho
menagem às Nações Unidas, na data que é 
dedicada a. essa organização. 

A solenidade realizou-se no Museu Geográ
fico da aludida Divisão e contou com e. pre
sença de distintas personalidades tais como: 
Dr. Pastor Roman Larraln, ministro conselhei
ro da Embaixada do Chile, Dr. Frantlsck Vacula, 
adido de lmprensà da Legação da Checoslová
quia, Sra. Monlka Mira.bel, - adido cultural 
da Polônia, Drs. German Valenzuela, Francisco 
Saenz Fety e coronel Luiz Efraln Vlllanlza.r 
Flores, respectivamente, conselheiro e adido mi
litar da Embaixada da Colômbia, Sr. Erich 
Chylar, adido de Imprensa da Embaixada da 
Austria, Dr. Franz Backelandt, secretário da Em
baixada da Bélgica, general Jaguarlbe de Matos, 
presidente da Sociedade Brasileira de Geografia, 
Dr. Luís Argolo de Sousa Leão, diretor da Di
visão de Geodésia do ONG, Prof .. Abdem Ra
món Lanclnl do Museu de Ciências de Caracas, 
Venezuela, D. Maria Isabel, do Centro de In
formações das Nações Unidas, Sr. Artur Faria, 
da biblioteca do Gabinete Português de Lei
tura, Prof. Jurandlr Pires Ferreira, presidente 
do IBGE, Dr. Melo Barreto, Prof. Sperldlão Fals
sol, secretário-geral do Co:ç.selho Nacional de 
Geografia, Dr. Rublnetti Pêrelra da Silva, do 
Conselho Nacional de Estatistica, Dr. Vlrgillo 
Corrêa Filho, secretário-geral do Instituto His
tórico e Geográfico Brasileiro, funcionários do 
ONG e outras figuras de projeção em nossos 
círculos po!itlcos e sociais. 

Abrindo a sessão, fêz uso da palavra o Dr. 
Agenor Barbosa de Almeida, diretor da Dlvisâo 
Cultural do ONG, que discorreu sôbre a data 
das Nações Unidas e sua comemoraçâo no Brasil. 

A seguir, o Dr. Geraldo Cavalcantl, na qua
lidade de representante do Dr. George Ra
binovltch, chefe do Centro de Informações das 
Nações Unidas em nosso pais, pronunciou al
gumas palavras de agradecimento pela valiosa 
cooperação que o IBGE tem despendido em 
favor da divulgação da obra e atividades das 
Nações Unidas, através de sua ampla rêde de 
agências municipais de estatistlca, espalhadas 
por todo o território nacional. 

Ainda sôbre as Nações Unidas proferiu vi
brante Improviso o Prof. Jurandlr Pires Fer
reira, presidente do IBGE que discorreu sôbre a 
conceituação do Importante órgão Internacional 
e o alto papel que representa para o estabeleci
mento de uma maior comunhão entre os ho
mens. 

* 
CONCURSO SOBRE A VIDA E OBRA DE 

HUMBOLDT - ·A Associação dos Servidores do 
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Conselho Nacional de Geogr"afla, agremiação de 
caráter recreativo-cultural que congrega 011 :run
clonários dêsse-órgão, acaba de Instituir um 
concumo sôbre a vida e obra de Frederico Hen
rique Alexandre .de Humboldt, cujo centenário 
de morte se comemora no corrente ano. 

São as seguintes as condições do referido 
concurso: · 

' _I - l!: de livre arbítrio do autor a forma 
de apresentação do seu trabalho, como disser
tação, monografia ou comentário, devendo, po
rém, ser Inédito e redigido em português; 

II - Qualquer dêsses escritos dêverá. com
preender no minlmo cinco (5) laudas, dactllo-
grafa<;las em espaço duplo, num só lado de pa
pel tipo oficio, e constar de três ( 3) vias enci
madas com pseudônimos que o autor (es) ado
tar (em); 

III - Um envelope separado, bem fechado, 
trazendo, - por fora, o mesmo pseudônimo 
que o autor (es) adotar (em) e, no seu in
terior, o nome e o enderêço completo do con
corrente, deverá acompanhar a remessa do ori
ginal; 

IV - Os .trabalhos destinados ao concurso 
deverão ser endereçados à Associação dos Ser
vidores do Conselho Nacional de Geografia, ave
nida Beira-Mar, · 436, Rio de Janeiro (DF) CNG 
- IBGE; 

V .,.... O prazo para recebimento dos ori
ginais terminará no dia- vinte (20) de janeiro 
de 1960 (não se devolverão aos concorrentes 
os trabalhos inscritos); 

VI - A Comissão Julgadora - de llvre 
escolha da ASCNG conferirá, aos trabalhos, 
classificação em primeiro e segundo lugares, e 

·' menção honrosa· ou menção· especial, ·a· seu cri
tério, bem como poderá distinguir com "1m
prlmatur" o trabalho colocado. em ·.primeiro lu-
gar; • 

VII - ,A identificação dos trabalhos sele
cionados será feita, ao final, pela Comissão 
Julgadora, em sessão franqueada ao público, e 
que, oportunamente, será anunciada; 

VIII· ~ Além de um prêmio de cinco. mil 
cruzeiros (Cr$ 5 000,00) e um de três· mil cru
zeiros (Cr$ 3 000,00), que serão atrlbuidos aos 
autores dos trabalhos classificados em ·-prjmelro 
e segundo lugaree, .respectivamente, receberão 
êles, e, outrossim, os autores dos demais tra
balhos selecionados pela Comissão Julgadora, 
prêmio constltuido por exemplar de uma das 
publicações especializadas editadas pelo Con
selho Nacional de Geografia; 

IX - Desde que mereça "1mprimatur" da 
Comissão Julgadora, o trabalho classificado em 
primeiro lugar será divulgado em uma das pu
blicações perióftlcas do Conselho Nacional ·de 
Geografia; 

X - A Comissão Julgadora fica adstrita a 
solução doS casos porventura omissos nesta 
circular e que, logicamente, se afigurem de sua 
competência, reservando-se à ASCNG o trato 
de outros quaisquer. 

+: 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

CRIADOS NOVOS PARQUES PARA PRE
SERVAÇÃO DA FLORA E FAUNA DO PAiS DE
CIDIDA A CRIAÇÃO DE UNIDADES FLORES
TAIS EM OUTROS PONTOS DO TERRITóRIO 
PATRIO - Dos 840 milhões de hectares de 
ârea florestal que o Brasil possui, sõmente goza 
de proteção do poder público 0,1 % dessa ex
tensão, - cêrca de 500 000 hectares, compreen
dendo-se nesta pequena área aproveitada, flo
restas, parques e reservas, em que pêse ser' a 
nossa região, florestal a segunda do mundo 

• (12,5%). 

De qualquer modo é' alentador· o incremento 
neste setor de' atividade, mercê -do ·1nterêsse 
por parte das autoridades no Ileu crescimento". 
Com efeito, o pais contava com uma floresta 
nacional há 2 anos,- a ·de Ararlpe, com 35 mll 
hectares, no Nordeste, e quatro .parques-naclo~ 
nals, quais-sejam: Iguaçu, com 205 mil hectares, 
no Paraná; Serra dos órgãos, com 10 mil hec
tares, no estado do Rio; Itatiaia, ·na serra da 
Mantiqueira, nos limites do estado do Rio e 
Minas Gerais, com 12 mil hectares e o Parque 
Nacional de Paulo Afonso, entre a Bahia, Ala
goas e Pernàmbuco, com 17 mil hectares. 
· Já ·agora, o ministro Mário Meneghettl or
denou que se encetassem estudos visando à 
criação de novos parques e reservas florestais. 

Dos estudos . realizados, focalizando princi
palmente a preservação das florestas brasileiras, 
resultou a crláção de novos parques para reser
vas naturais, a saber: Floresta Nacional de 
Guaiba, em Minas Gerais, às margens do Sãó 
Francisco, com 200 hectares de rica vegetação, 
onde são prodigiosas a fauna e flora; Parque 
Nacional de Ubajara, no Ceará, na seri:a da 
Iblapaba, em local excelente para o turismo, 
pois, dentre os vários pontos pitorescos ali 
existentes destacam-se a conhecida gruta, de 
curiosa formação geológica, e a preciosa flora 
e fauna. 

Concluídos os 'estudos que objetivaram a 
concretização dos empreendimentos já meneio~ 
nados, outros se sucedem e vão sendo éxecuta~ 
dos como os que dizem respeito à criação de 
novas unidades florestais, tais como: Parque 
Nacional do Caparaó, nas divisas dos estados 
de Minas Gerais e Espirlto Santo, onde se 
eleva o majestoso Pico da Bandeira; o Monte 
Pascoal, estreitamente Üga6.o à história pátria 
e o Parque das Sete Cidades, no Piauí.-

Com os estudos concluidos e aprovados pelo 
ministro Mário Meneghettl, estão a Floresta 
Nacional de Curitibanos, em Santa Catarina, 
para proteger extensa região de pinhais, com 
área prevista de 50 mil hectares; a Floresta 
Nacional de Anhanguera, Goiás, de 100 mli 
hectares; en_tre os· rios Araguaia e Tocantins; 
destinando-se à proteção do mogno; a :floresta 
Nacional do Apodl, no Rio Grande do Norte; 
também de 100 mil l;\ectares, que protegerá 
remanescentes da fauna e flora e fazer o reflo
restamento de grandes- zonas; Floresta Nacionai 
da Bocalna, em São Paulo, em área perten
cente ao iNIC, ·no Núcleo Colonial Senador 
Vergueiro; Floresta Nacional de Caxluaná, en
tre o Tocantins e o Xlngu, no vale amazônico, 
para contrôle de exploração desordenada de 
espécies de elevado valor econômico; Reserva 
Nacional da Serra Negra, em '.Pernambuco, com 
mil h,ect{lres, p&.ra preservação de matas; Re
serva Nacional de Guldo Marllêre, em Minas, 
com área de 4 500 hectares, mediante acôrdo 
com o SPI; Pargue Nacional de_ Aparados da 
Serra, Rio Grande do Sul, como ponto de grande 
atração turistica; área de 50 mil hect{lres; Par
que de São Joaquim, Santa Catarina, 50 mil 
hectares, em colaboração com o govêmo do es
tado e a cruzeiro do Sul. 

Com a construção da rodovia Belém-Bra.; 
silla e como conseqüência de sua colonização, 
que será efetuada por uma comissão, chefiada 
pelo general Floriano de Lima Brayner, o Ser
viço Florestal do Ministério da Agricultura res-· 
saltou a necessidade de. proteger extensas áreas 
florestais, destinadas não só a assegurar o abas
tecimento futuro daquela Imensa região, como 
também a defender os mananciais e conservar a 
flora e fauna. As ·reservas deverão ter uma 
área mínima de 50 mil hectares. 

* INTENSIFICAM-SE OS TRABALHOS DA 
ELABORAÇÃO DA CARTA DE SOLOS DO 
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BRASIL - Desde 1956 encontra-se no Brasil 
o sr. Jakob Bennema que, na qualldade de téc
nico da FAO, vem assessorando os trabalhos 
da Comissão de Solos do CNEPA. Veio êle dar 
prosseguimento aos trabalhos da carta de solos 
iniciada três anos. antes pelo técnico portu
guês Luís Bramão, também da ONU. 

Os mapas de reconhecimento dos solos do 
Brasil permitirão amplo conhecimento de seus 
recursos minerais. 

Acham-se prontos os trabalhos referentes 
aos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Per
nambuco, e Minas Gerais. Até o fim do cor
rente ano será concluída a parte do Rio Grande 
do Sul. 

Destinam-se os mapas de reconhecimento, 
feitos em escala reduzida, a auxillar diversos 
planejamentos, sobretudo no campo da agri
cultura, no que se refere a pesquisas agrícolas, 
a conservação dos solos, a colonização rural, 
etc. Pretende a Comissão de Solos, após a con
clusão' do mapa de reconhecimento da totallda
de oÍl de parte de um determinado estado ou 
região, atribuir aos órgãos competentes dêsse 
mesmo estado ou região o Inicio da preparação 
de mapas pormenorizados sob a orientação da 
própria Comissão. :ll:stes mapas, preparados com 
base nos dados contidos nos de reconhecimento, 
terão por objetivo fornecer elementos minu
ciosos, para a solução imediata de problemas 
agrícolas locais. 

Um aspecto importantíssimo, relacionado 
com o futuro agrícola do Brasil, está no fato de 
existirem em nosso território, numerosas e vas• 
tas áreas de solos profund_os, os quais, apesar 
de pobres, apresentam excelentes condições fl~ 
sicas para o dese:ttvolvlmento das raízes das 
plantas. São atualmente muitos dêstes solos 
extensivamente usados ou permanecem sem 
cultura, mas sua pobreza .poderá ser superada 
com o uso de fertilizantes, cujo emprêgo, po
rém; deverá ser objeto de freqüente e acurada 
experimentação, a fim de ser estudada e avalla
da a sua utilização mais econômica. A com
binação das Informações contidas nos mapas 
de reconhecimento de solos, com os dados colhi· 
dos em laboratórios, será, assim, de grande 
valor para a escolha da secção de experimen
tação de terreno, as quais funcionarão como 
verdadeiras "amostras", representativas de gran
des áreas, possibilitando dêsse modo a genera
lização dos resultados obtidos. 

MINISTí:RIO DA GUERRA 

ENTREGA DO QUADRO DO LAUDO ARBI
TRAL INCORPORANDO O AMAPA AO BRASIL 
- Em comemoração ao 60.0 aniversário do laudo 
arbitral do presidente da Confederação Suíça, 
no litígio do Amapá, que Incorporou ao ter
ritório brasileiro cêrca de 266 mil quilômetros 
quadrados, o Instituto Cultural Interamerlcano, 
em solenidade realizada a 1.0 de dezembro, no 
salão de honra do Palácio da Guerra, fêz en
trega ao Ministério da Guerra de um quadro 
artístico com a integra do histórico documento. 

Após haver o ministro Henrique Duffles 
Teixeira Lott descerrado o referido quadro, o 
general Francisco Jaguarlbe de Matos, presiden
te da Sociedade Brasileira de Geografia, discur
sou e, em brilhante Improviso, fêz o retrospec
to dos trabalhos realizados para o desbrava
mento de nossas fronteiras: situou o território 
do Amapá; sintetizou os entendlmento91 sôbre a 
questão entre a França e o Brasil para, mais 
adiante, referir-se ao laudo arbitral, encerran
do sua oração· dizendo que o "território do 
Amapá é uma miniatura do ·Brasil, com suas 
riquezas". 

A .seguir, ·a· déclamadora Magda Abreu ·Lima 
recitou o· mno Nacional, depois do que, o mi
nistro da Guerra disse da honra para o Exérci
to em guardar aquêle documento. A banda· de 
música do Batalhão de Guardas executou du
rante a cerimônia diversas marchas e canções, 
inclusive o hino pátrio. 

Compareceram cadetes da Aeronáutica e da 
Academia Militar das Agulhas Negras, alunos 
do Colégio Militar- do Rio de Janeiro, Pedro 
II, das Faculdades da Universidade do Brasil, 
da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro, oficiais-generais, representantes dos 
ministros da Marinha e das Relações Exterio
res, além de numerosos convidados e pessoas 
gradas. 

MINIS.Tí:RIO DA MARINHA 

Diretoria de Hidrografia e Navegação 

LEVANTAMENTO GEODJ!:SICO E HIDRO· 
GRAFICO DO FUTURO PORTO DE BRASiLIA 
~ A Marinha de Guerra acaba de executar 
o levantamento geodésico e hidrográfico de Ca
mamu, no lltoral baiano, região apontada como 
o futuro pôrto de Brasilia. A execução do ser
viço, efetuado no tempo recorde de 23 dias, 
coube ao navio hidrográfico "Canopus", per
tencente à Diretoria de Hidrografia e Navegação 
do Ministério da Marinha. 

o pôrto por sua situação geográfica aten
derá às trocas comerciais marítimas da futura 
capital. 

Processam-se agora os cálculos relativos aos 
trabalhos de campo para elaboração da respecti· 
va carta náutica. 

.MINISTí:RIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

COMISSAO MISTA DEMARCADORA DE LI· 
MITES DA GUIANA FRANCESA COM O BRA· 
SIL - Técnicos demarcadores brasileiros e 
franceses estão ocupados com a importante ta
refa de estudar conjuntamente os resultados 
dos trabalhos realizados na zona fronteiriça 
do Brasil com a Guiana Francesa, pela comis
são Mista Demarcadora de Limites da Guiana 
Francesa com o Brasil. 

O traçado definitivo da linha de fronteira 
em questão será submetido aos governos In
teressados, pelas delegações dos respectivos pai
ses, tendo-se em conta o que ficou progra
mado na II Confiirência Mista, reunida em Pa
ris, no ano. de 1956. 

o grupo francês é presidido pelo Sr. Ar
mand Rumeau, diretor-geral do Instituto Geo
gráfico da França, e está assim constituído: 
Mr. Jean Húrault, engenheiro astrônomo da Co
missão; Mr. Pierre Cantegrel, subprefeito do 
Ininl e secretário; Mr. Jean Pierre Campredon, 
l.º secretário da Embaixada da França no Rio 
de Janeiro. 

Os técµicos brasileiros são chefiados pelo 
general de Divisão Ernesto Bandeira Coelho, e 
são os seguintes: capitão Braga Coelho, Dr. Leô
nidas Ponciano de Oliveira e- José Ambrósio de 
Mira1:1da, ajudantes técnicos: D1lermando de 
Morais Mendes, auxmar-técnlco; Mau;ricio Pe
reira da Silva, secretário. 

A sessão inaugural foi. presidida pelo em
baixador João Guimarães Rosa, chefe da Divi
são de Fronteiras do Itamarati. 



Instituições 
ASSOCIAÇÃO DOS GEÓGRAFOS BRASILEiROS 

(Secção Regional de São Paulo) 
MELHORES CON'DIÇõES PÁRA. b ENSINO 

DA GEOGRAFIA - A Secção Regional de São 
Paulo da Associação dos Geógrafos Brasileiros, 
no decorrer de uma das suas últimas reuniões, 
apresentou os resultados obtidos nos trabalhos 
da Comissão de Professôres de Geografia in
cumbida de elaborar um anteprojeto de pro
grama de Geografia para o primeiro ciclo do 
curso secundário. 

A referida Comissão dellberou manter, em 
seu trabalho, os temas das quatro séries, de 
acôrdo com o programa vigente, tratando, po
rém, de alterar algumas unidades e os seus 
respectivos itens. 

A Comissão procurou mostrar a imposslblli
dade de se obedecer ao programa atual, visto 
o mesmo ser por demais extensos para os estu
dantes de .nivel ginasial e ainda porque estão 
êsses obrigados a dar conta de uma infinidade 
de matérias. O trabalho da citada Comissão se 
enquadra perfeitamente no3 sãos princípios pe
dagógicos, e ainda redu?o conslderàvelmente os 
itens da programação atual. 

O problema proposto pela Secção de São 
Paulo da Associação dos Geógrafos Brasileiros 
foi, também, objeto de intensos debates e no 
mesmo foram introduzidas algumas modifica
ções tôdas tendentes a melhorar as condições 
de ensino da dita dlliclpllna, e, posteriormente, 
será encaminhado à Inspetoria Seccional do 
Ensino Secundário de São Paulo do Mlnlsterlo 
da Educação. 

iC 
INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRAFICÓ 

DA CIDADE DO RIO DE,JANEmo 
ENCERRADO O CURSO SOBRE A EVOLU

ÇÃO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO - En
cerrou-se ,.a 26 de novembro último o. curso 
sôbre a evolução da cidade do Rio de Janeiro, 
promovido pelo Instituto Histórico e Geográ
fico da Cidade do .Rio de Janeiro, curso que 
estava sendo levado a efeito no auditório da 
Biblioteca Municipal. 

Par.ticulares 
ICoube ao Eng.o Virgillo· Corrêa Filho mi

nistrar a última palestra, que .versou sôbre a 
evolução geográfica da cidade do Rio, que ·êle 
sintetizou lembrando a frâse atribuída a Pa
derewSky, para quem a topografia carioca retra
tava imensa mão espalmada, com seus vales 
convergentes para a baia de Guanabara, entre 
as quais se empolam as elevações, que ador
nam ·a paisagem. 

O Dr. M. Paulo Filho, que presidiu a reu• 
nião e apresentou o conferencista, congratulou
-se com o seleto auditório pela erudita aula. 
que acabava de ser !lada, agradecendo a quan
tos freqüentaram o curso que então se en
cerrava. 

iC 

SOCIEDADE BRASILEffiA DE GEOGRAFIA 

NOVQS SóCIOS TITULARES E CORRES
PONDENTES - Em sessão solene realizada na. 
Sociedade Brasileira de Geografia, sob a pre
sidência do general jaguaribe de Matos, toram 
recebidos os novos sócios correspondentes e ti
tulares da Instituição. Na ocasião foram dis
tinguidos com a "Medalha Marechal Rondon", 
!áurea instituída pela Sociedade Geográfica de 
São Paulo, os Srs. Dr. Drury Albert McMilen, 
marechal Boanerges Lopes de Sousa, general 
José Pompeu Albuquerque Cavalcanti, coronel 
Joaquim Rondon, bem como o Sr. Domingos 
Aquiles da Cruz Rolando. 

Em nome dos agraciados discursaram o ge
neral José Pompeu Albuquerque Cavalcanti e o 
coronel Joaquim Rondon; pelos sócios titulares 
falou o jornallsta Paulo Coelho Neto. 

Ainda no decorrer da mesma sessão, o 
Prof. Natanael da Costa Caixeiro pronunciou 
uma· conferência sôbre a "Geografia entre os 
gregos antigos". 

A mesma sessão contou também com a pre
sença dos Srs. Agenor Couto de Magalhães, Os
valdo :Monteiro Fleury, Pedro Ivan de Figueiredo 
Costa e José da. Costa Giudlce, representando 
a. Sociedade Geográfica de São Paulo. 

iC 

Certames 
O ANO GEOFÍSICO E A RENASCENÇA 

O Ano Geofísico Internacional, como é do 
conhecimento de todos, fel um trabalho cienti
fico de âmbito mundial, reallzado com a cola
boração de 66 países, durante 18 meses. Falando · 
à imprensa sôbre. o assunto, em Washington, 
o Dr. Hugh Odlshaw, diretor executivo da. Co
missão Norte-Americana do AGI, declarou que 
os seus resultados são de tal monta que podem 
ser considerados um avanço nos conhecimentos 
do homem, a respeito do mundo que o rodela, 
somente comparado a.o registrado na Renas
cença. Disse .ainda o Dr. Odlshaw que as con
seqüências daquelas pesquisas, na prática, sô
mente poderão ser devidamente avaliadas den
tro de alguns anos, de titl maneira foram trans
formados os nossos conhecimentos a respeito 
da Terra e do Sol. 

Dentro de um século _. disse mais o cien
tista. norte-americano, - os oceanos se torna
rão, para a Humanidade, tão importantes quan
to os continentes. Nas· profundezas dos mares 
é que Iremos encontrar os recursos necessá
rios para abastecer as nossas necessidades de 
alimentação,· matérias-primas, e energia. Os es
tudos que foram realizados a êste respeito, por
tanto, terão futuramente a mesma importância. 
que;. ali teorias' de Copérnico tiveram· para a 
Humanidade. 

10 - 28 518 

O Dr. Odlshaw citou ainda a série de pes
quisas feitas nos campos de diversas ciências, 
como a meteorologia, a geologia e a hidro~a-
fla. , 

O material pesquisado .nos proporcionará 
conclusões que em alguns casos modificarão 
radicalmente as teorias sôbre o universo, -
disse ainda o cientista. Somente para dar um 
exemplo, basta dizer que foram identificadas, 
nas profundezas do oceano Pacifico, regiões de 
milhões de quilômetros quadrados ricas em 
minérios de valores inestimáveis. 

As pesquisas feitas ria região antártica fo
ram da mais alta importância para novos co
nhecimentos de geografia, meteorologia e física. 
Não apenas a ciência tomou conhecimento por
m(lnorlzado daquele continente, como também 
compilou uma série de importantes observações 
sôbre radiação r;mlar, ralos-gama e raios-X. · 

o Ano Geofísico Internacional contou com 
a colaboração de 30 mil cientistas de todo ci 
mundo.· o govêrno dos Estados Unidos e orga
nizações particulares norte-americanas colabo-: 
raram com quantia superior a 100 .. milhões de 
dólares e os demais países, em louvável esfôrço 
em prÓl do desenvolvimento da ciência, presta• 
ram valiosa cooperação; cada um .dentro. de, 
&uas posslb1Udades. 
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SIMPóSIO ANTARTICO DE BUENOS AIRES 
' 

Após uma semana de trabalhos encerrou-se 
o Simpósio Antártico de Buenos Aires, certame 
que, em novembro último, reuniu na capital 
portenha 167 delegações pertencentes a 12 pai
ses. ·No decurso das reuniões presididas pelo 
almirante Panzarlni, diretor d.o Instituto An
tártico Argentino, os cientistas ouviram a ex
posição de 181 trabalhos divididos em 9 ,gru
pos diferentes. 

··O almirante Panzarlni agradeceu a pre
sença dos delegados argentinos e estrangeiros 
a êsse simpósio, preparado na base dos resul
tados obtidos durante o Ano Geotisico In
ternacional. 

O general francês Georges Laclavêre, re-
. sumindo os resultados obtidos no sltnpóslo, 
afirmou: 1.º: era geralmente admitido que o 
continente antártico era composto de dois 
grandes blocos continentais separados, entre 
os mares de Wedell e de Ross, por uma gran
de fossa. Os trabalhos mostraram que ·êsiies 
dois blocos são separados, na realidade, por 
uma cadela de montanhas de mais de 4 000 
metros de altura; 2.0: os exploradores desco
briram uma fossa cheia de gêlo da espessura 
de 4 000 metros de profundidade entre 6 mar 
Belllnghausen e o mar de Ross. Lá é que 
se encontra a maior càlota de gêlo conhecida 
até agora, maior ainda do que a da Groen
lândia, que se eleva A 3 000 metros de altura 
sõbre a plataforma continental. 

Acrescentou o ·chefe da delegação france
sa que a Antártica se compõe: 1.º) de uma 
grande calota circular de gêlo assentada num 

·sopé rochoso multo antigo (foram encontra
dos sedimentos multo curiosos, como, por 
exempl.o, dunas e antigas florestas petrificadas, 
o que prova que houve evolução considerável 
do clima durante milhares de anos); 2.0 ) uma 
sucessão de cadelas de montanhas, que cons
tituem um prolongamento da cordilheira dos 
Andes. 

Os trabalhos apresentados durante ê.sse 
simpósio permitiram, Igualmente, descobrir na 
alta atmosfera um novo elemento, o litio, que 
existe no estado de traços, somente, e cuJa ori
gem é controvertida mas que parece provir das 
experiências termo-nucleares. 

Interessantes trabalhos sôbre o estudo dos 
r?-los cósmicos também foram lidos pelos de
legados que partlclparam dos trabalhos. 

O general Làclavêre afirmou que os estu-· 
dos feitos durante o Ano Geofísico permiti
rão, em futuro próximo, · determinar a idade 
do gêlo acumulado e a. temperatura da neve 
no dla em que ela caiu. · 

TRATADO DA ANTARTIDA - Acaba de 
ser assinado e:m Washington o Tratado da 
Antártida como resultado dos entendimentos 
decorrentes da conferência de quarenta dias, 
realizada desde fins de outubro, na capital 
americana, e da qual participaram represen
tantes dos seguintes paiseà: Argentina, Aus
trália, Bélgica, Chile, França, Japão, Nova Ze
lândia, · Noruega, Afrlca do Sul, Grã-Breta
nha, Estados Unidos e URSS. 

O documento, compo'sto de 14 artigos, in
siste sobretudo na manutenção da soberania 
territorial, bem como das reivindicações terri
toriais anteriormente formuladas pelas par-
tes contratantes. · , 

Entre outros pontos, os slgnatárlos do tra
tado acordaram nos seguintes: a) utillzação 
da Antártica para fins· paciflcbs e prolblção 
de quaisquer medidas de natureza milltar, 
inclui ve o estabelecimento de bases mllltares, 

experiências com .. armas• de qualquer espécie e 
manobras mllltares; b) liberdade de lnvestl
gação cientifica, segundo as normas do Ano 
Geofislco . Internacional, respeitadas as cláusu
las do tratado; c) lntercâmblg de informações 
a respeito de planos para os programas clen
tiflcos na An tártlda e de técnicos e clim tistas 
entre as expedições e as estações antárticas. 

o acôrdo a que se chegou é uma demons
tração eloqüente de cooperação e harmonia 
entre nações cujos interêsses naquela área do 
globo pareciam lnconcllláveis. 

i< 
XI REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE BRASI
LEIRA PARA O PROGRESSO DA CitNCIA 

A XI Reunião Anual da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência, levada a efeito em 
Salvador, ·Bahia, de 12 a 18 de julho do cor
rente ano, ofereceu · considerável número de 
trabalhos originais e contribuições sôbre os 
mais diferentes ramos da ciência. 

Além de sessões de estudo atinentes aos 
diversos setores em que se dividem, atualmen
te, as especializações cientificas, foram reali
zadas outras sô bre ciências sociais e matérias 
correlatas, incluindo a Geografia. · ' 

i< 
V CONGRESSO LATINO-AMERICANO DE 

SOCIOLOGIA 

O V Congresso Latlno-America.no de Soclo· 
logla, realizado em Montevldéu, de 6 a 11 de 
julho do corrente ano; com a participação de 
quase 400 especialistas de todos os paises da 
América Latina, focalizou ·assuntos ligados ao 
temário que se segue: · 

I - "Efeitos Sociais do Desenvolvimento 
Econômico e Industrialização, em Particular sô
bre a Estrutura e a Dinâmica da Emprêsa e o 
Processo de Intercâmbio Social na América La
tina": , 

Il - "Soclografla da Habitação Urbana e 
Rural na América Latina"; 

lII - "Ensinamentos Metodológicos e In
vestigações Recentes na · Area Latino-America
na"; 

IV - 'Partidos Politicos, Classes Sociais e 
Grupos de Pressão na América Latina". 

Uma das decisões do Congresso recomenda 
a inclusão, nas comissões de estudos. e planeja
mentos sôbre probleinàs de desenvolvimento 
econômico dos paises do hemisfério, de técni
cos especializados em ciências sociais. 

O certame fol promovido pela Associação 
·Latino-Americana de" Soclologla e teve. o pa
trocinio da Universidade da República do Uru
guai. 

+: 
SEMINARIO SôBRE PROBLEMAS DE 

· URBANIZAÇÃO 

Com a partlélpação de representantes dos 
países membros da Comissão Econfüp.lca· para 
a América Latina (CEPAL), entre os quais se 
lncluiram sociólogos, économistas, demógrafos, 
antropólogos e técnicos de outras especialida
des, desenvolveram-se no periodo de 6 a 18 de 
julho do· corrente ano, em Santiago do Chile, 
os trabalhos do seminário sôbre problemas de 
urbanização na América Latina. 

O temário constou de duas partes, a pri
meira das quais versou sôbre os seguintes tó
picos: 

I - Introdução: 1) Deflnlção de concel• 
tos; 2.) A cidade latino-americana em sua pers-
pectiva histórica. · 

Il - Dadàs demográficos sôbre a urbitnl• 
zação na América Latina. 

Q 
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llI - 011 aspecto11 11oclal11 da urbanização 
na América Latina: 1 - Industrialização e ur~ 
banização: tipos, proporções e localização das 
Indústrias como fatOres que infiuem nas ten
dências de urbanização, distribuição racional 
da população e da indústria. 2 - Criação de 
oportunidades de emprêgo e sua· :r:elação com a 
mão-de-obra. 

IV - Aspectos sociais da urbanização na 
América Latina: 1 - Repercussões humanas e 
sociais da url;>anização: problemas· de /as11lmi-. 
lação e adaptação, condições dos filhos (edu· 
cação, vacância, trabalho infantil), condições 
da mulher: natureza e volume dos serviços 
sociais existentes: delinqüência e condutas an
ti-sociais; magnitude e alcance da organização 
das comunidades locais, o esfôrço próprio e a 
educação fundamental. 2 Problemas mate-

Unidades 
BAHIA 

• COMISSÃO DE PLANEJAMENTO ECONO· 
MICO - PROBLEMA DO LEVANTAMENTO 
GEOGRAFICO DO VALE DO PARAGUAÇU -
A Comissão de Planejamento Econômico, fêz 
realizar uma conferência pronunciada pelo pro
fessor Milton Santos, sôbre o tema "Problema 
do Levantamento Geográfico do Vale do Para
guaçu". Nessa oportunidade, referiu-se o con· 
ferencista aos· trabalhos realizados para o le· 
vantamento geográfico daquela 'região, em fun
ção do programa de aproveitamento · Integral 
dos seus recursos. Salientou o professor Milton 
santos; entre os vários problemas que afiigem 
a região, a precariedade de transportes, que 
vem dificultando sobremodo o escoamento da 
produção. 

!Focalizando os diversos ângulos da questão, 
insistiu o conferencista na necessidade de me
lhor aproveitamento dos Investimentos já fei
tos pela Les'te Brasileiro, através de tim ramal 
ferroviário que viria facilitar a exportação dos 
produtos. Pediu a atuação dos presentes, para 
a extensão das atividades pecuárias do .vale 
restringindo as possibilidades do desenvolvi
mento da agricultura. 

Mostrou, o professor Milton Santos, a si
tuação precária e, práticamente, de decadência, 
de vários centros urbanos, difundindo a ne
cessidade de o poder público concentrar seus es
forços através de um dêstes núcleos urbanos, 
transformando-o em centro de Irradiação do 
desenvolvimento econômico e social, evitando 
assim uma dispersão de riquezas, que seria de· 
sastrosa. 

Lembrou, nessa oportunidade · o conferen
cista, a lnstaballdade dos preços dos .produtos 
agrícolas, e à maneira com que se vem fazendo 
a extração mineral à base de processos rudl• 
mentares e arcaicos. , 
. ·Após a conferência vários problemas foram 
debatidos, ressaltando-se as questões relaclo· 
nadas com a bacia hidrográfica do vale do 
Paraguaçu. 

* 
MIGRAÇÕES PARA A BAHIA - Excetuan-

do Minas Gerais, com seu "deficit" de mais de 
um milhão de pessoas, foi a Bahia o estado 
que; no censo de 1950, apresentou o maior sal· 
do negativo nas trocas de população. Contra 
430 217 baianos natos presentes em outras uni· 
dades federadas, foram recenseados no estado 
apenas 140 894 brasileiros naturais de outras 
plagas, vale dizer, uma diferença de 289 323. 

riais dos grupos urbanos que enfrentam rápido 
crescimento: escassez de resldêncla11,, favelas, 
au11êncla de 11ervlços públicos: saneamento am
biental; saúde e nutrição. 3 - Problemas de 
trabalho e emprêgo; · emprêgo urbano in11ufl
clente, relações operário-patronais, lnstabllida· 
de do trabalho, mobilidade ocupacional. 

A segunda parte, compreendendo conclu
sões e planos de ação, tratou dos seguintes pon
tos: desenvolvimento econômico e urbanização; 
plan1flcação física; planificação da cidade e do 

·campo; planificação regional e política social. 
o certame foi orga~lzado. pelo Escritório 

de Assuntos Sociais e Assistência Técnica das 
Nações Unidas e pela UNESCO e contou com 
o apolo do Escritório Internacional do Tra
balho e da Organização .s:tos Estados Ameri· 
canos. 

Federadas 
Na verdade, segundo assinala recente trabalho 
do IBGE ("Migração Interna", 1959), a Bahia 
recebe contribuição relativamente escassa das 
demais partes do Brasil para seu crescimento 
demográfico. . 

Em 1940, do tótal de braslle.lros natos pre
sentes no estado apenas 2,71% não eram baia· 
nos. Em 1950, a participação dos naturais de 
outras unidades foi apenas levemente maior: 
2,92%. Minas Gerais, Sergipe, Pernambuco e 
Alagoas, estados limítrofes, são os .que oferecem 
à Bahia os maiores .contingentes de migrados: 
44996, 44 365, 17 734 e, 10 708, respectivamente, 
em 1950. O número de nortistas recenseados no 
estado neste 'ultimo ano não chegou a um mi
lhar (922), o mesmo acontecendo com os ol'lun
dos do Centro~Oeste (842): o. grupo sulino so
mava 2 929 pessoas. 

o. total de nordestinos ascendia a 43 457 
e os do Leste (exéeto os da ·própria unidade) 
a 92 744. Além dos grupos citados, tinham 
ainda certo vulto os constituídos pelos parai
banos (4 806), plauienses (4 420), cearenses ; • 
(4 293) e paulistas (2130). Havia 1200 cariocas. 
No município da capital, o número de bra
sileiros natos procedentes de outras unidades 
perfazia 24 068, com predom!nio de serglpanos 
(9 709), pernambucanos (2 959) e alagoanos 
(2 846). 

+: 
MINAS GERAIS 

COMEMORAÇÕES AO ENSEJO DO 125.o 
ANO DA CHEGADA DO SABIO LUND A :l!:SSE 
ESTADO - O Instituto de Pré-História de Be
lo Horizonte está patrocinando e orientando o 
programa de festividades, com que os mineiros 
estão celebrando o transcurso do 125.º ano da 
chegada de Peter Wllhelm Lund a Minas Ge• 
rals. 

Do programa traçado,. que é bastante longo, 
consta entre outras solenidades a mudança da 
pedra fundamental da herma do sábio do lu· 
gar onde se encontra, por terem erguido na· 
quele local outro monumento; inauguração 
do primeiro Instituto Quinzenal de Estudos 
Pré-Históricos de Minas Gerais, com data ainda 
não marcada e que se fará realizar todos Oll 
anos, na mesma época: publicação de obrat 
sôbre os estudos realizados nas cavernas de 
Minas Gerais sôbre paleontologia e arqueologia. 

Faz parte da comissão organizadora das co· 
memorações além de altas personalidades repre· 
sentativas do mundo cultural e político mi~ 
neiro, o presidente do Instituto Histórico e 
Geográfico de Minas Gerais. 
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ATLAS DO BRASIL (Geral e Regiona•J) 
- Instituto Brasileiro dte Geogra
fia e Estatística - Organizado pe
la Divisão de Geografia do. conse
lho Nacional de Geografia - Rio 
de Janeiro, 1959. 

·Empenhado na execução do pro .. 
grama traçado pelo atual presidente do 
IBGE no sentido de dotar a lite
ratura geográfica brasileira de livros 
básicos e obras cl!e divulgação accessí
veis ao grar:de público, o Conselho Na
cional de Geografia já publicou vários 
volumes· da "Enciclopédia dos Mµ.nicí .. 
pios Brasileiros'', editou o "Atlas do 
Brasil", está acelerando a elaboração 
da "Geografia do Brasil'', cujo primei.:. 
ro volume saiu a lume há pouco, e 
agora acaba de lançar nova edição do 
'.'Atlas do Brasil", em tamanho menor 
e formato especial, características que 
tomarão mais cômocl!o e fácil o seu 
manuseio. 
' ·organizada pela Divisão de Geo

grafia do CNG, sob a ·supervisão do 
Prof. Speridião Faissol, secretário-ge
ral. do :mesmo Conselho, e do Prof. An
tônio Teixeira Guerra cl!iretor da re-

. ferida Divisão, a obra ora lançada· 
começa com uljl. substancioso prefácio 
·do Prof. Jurandir Pires Ferreira, que, 
em. linhas gerais, traça o quadro geo
gráfico d'O Brasil, compreer.dendo a 
matéria propriamente dita os mapas e 
comentários já contidos na edição an
terior e distribuídos por três partes. 
Abrange a primeira delas uma intro
dução sôbre à "Expansão territorial. do 
Brasil", do Prof. Manuel Maurício de 
A.lbuque.rque e ''Divisão regional do. 
Brasil" do Prof. Speridião Faissol, as
sim· como textos explicativos sôbre os 
diferentes aspectos das seis grandes 
regiões do país (Norte Meio-Norte, 
~ordeste, ;Leste,· Sul é Centro-Oeste) 
referentes ao relêvo, clima, vegetação, 
população, atividades econômicas e 
t,fansportes .. ~ segunda párte sob o ti
tuio "'Brásil Geral", eu.cerra textos sô-

bre reíêvo, clima; tipos de vegetação, 
distribuição da população rural do 
Brasil em 1950, população urbar..a. do 
Brasil em 1950, comparação da popu
lação do Brasil (1900-1950), migrações 
internas no Brasil, valor da produção, 
áreas agropastoris do Brasil, rebanho 
bovino, produção mineral, indústrias 
de· ·transformação no Brasil, potên6ia 
das usinas geradoras - 1955, importa
ção e exportação em 1955. 

A terceira parte é constituída por 
, tabelas abrangendo dados estatísticos 
sôbre área por unicl!ades da Federação, 
área das bacias fluviais, população, 
produção agrícola, extrativa e indus
trial, movimento . bancário, comércio 
exterior e meios de trar.sporte. 

Completa o volume um índice das 
matérias, um de mapas, ao todo 70, 
um de ilustrações em número de 170, 
e 0 mapa do "Novo Distrito Fecl!eral". 

Os autores dos textos são todos 
geógrafos pertencentes aos quadros do 
Conselho Nacional de Geografia: Além 
dos citados, seus nomes são os seguin
tes: Antônio Teixeira Guerra. Inês 
Amélia Leal Teixeira Guerra, Robert<;> 
Galvão, Catarina Vergolino Dias, Al
fredo José Pôrto Domingues, Nélson 
Moreira da Silva, Elza Coelho de Sou
sa Keller, Miriam Gomes Coelho Mes
quita, Celeste Rodrigues Maio, Lilia 
camargo Veirano, Maria da Glória 
Campos Heredia, Nei Rodrigues Ino
cêncio, Carlos de Castro Botelho, Ruth 
M. Almeida Simões, Luís Guimarães 
de Azevedo, Nei Strauch, Amélia No• 
gueira, Maria Madalena Vieira Pinto, 
Pe<;l.ro Pinchas Geiger, Ruth Lopes da 
Cruz Magnanini, Dora de Amarante 
Romariz, Lourdes Manhães de Matos 
Strauch; . Delnida Martinez Cataldo, 
Marília. Veloso Galvão, Edtgar Kuhl
mi_tnn, Maurício Coelho Vieira, Elvia 
Roque steffan, Lisia Maria Cavalcanti 
Bernardes, Aloísio Capdeville Duarte, 
Maria Emília Teixeira de Castro Bo
:telho, Ma.~r,ícJo SÜva ,Santos, . Beatri~ 
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Çé!ia G: de l\.[elo Petey, Hilda ~a Silvl.'!o 
_e. M!).uriclo Martins corvisier, · 

- Esta n~>Va edição do "Atlas do Bra• 
silt', que passará a ser conhecido sob o 
nome de "Atlas de Bôlso", dadas as suas 

GEOGRAFIA DO BltASIL ~GRANDE 
REGI.AO NORTE - Volume I -
Série A :...... Biblioteca Geográfica 
Brasileira -~ Conselho Nacional de 
Geografia - IBGÉ ;__ Rio de Ja-
_neiro, 1959. · · 

O Conselho Nacional de· Geogra
fia deu inicio à publicação de uma 
"Geografia do Brasil", obra que se des
tina a servir de f.onte de consulta para 
os geógrafos, professôres e estudiosos 
d!Qs assuntQs relacionados com a ciêr.,.. 
eia geográfica. -

O volume recentemente aparecido 
é o primeiro de uma série dos sete de 
que a obra se comporá encerrando de
zesseis capítulos, assim discriminados: 
I - Região Amaz(>nica _.,.. Grande Re
gião Fitog.eográ.fica. Pluviisilvae da 
AmériC~ do 1 Sul ~ .Capítulo II ~ Es
trutura Geológica - Relêvo e Litoral 
- Capítulo III _.,.. Clima da Amazônia 
- capítulo IV ,_ Tipos de Veget~ção 
- Capítulo V .,..._ Hidrografia .,.--. Càpí-

, tulo VI - Tipos de Solo' e suas Utili
zações Agrícolas - Capitulo VII ...,,. Po
voamento e Distribuição da Populàção 
- Capítulo VIII - Indústria Extrati
va Vegetal - Capítulo IX - Indústria 
Extrativa Mineral - Capítulo X - In
dústria Extrativa Animal - Cap1tu,
lo XI ~ Pecuária Exte!lsiva - 'capí
tulo XII - Agricultura de subsistên
cia e Agricultura ComerCial - Capí
tulo XIII - A Estrutura Ecor.ômica e 
o Regime das Propriedades - Capítu
lo XIV -=-- Organização Social. O Am
biente Cultural - Capitulo XV _,.. 
'I'ranspoi:tes - Capítulo XVI. - Re
cursos Energéticos da Amazônia. Con
clusões - Glossário Regional da Ama
zônia. Bibliografia. 

Sôbre o aparecimento desta obra 
transcrevemos, ·com a dievida vênia, o 
comentário do Prof. Pimentel Gbmes, 
publicado no "Correio da Manhã", edi
ção de 18-6-1959, sob o título: "Geo
grafia do Brasil": Há alguns anos tive 
ligeira polêmica com Antônio G. Mato
so, lusitano, autor de alguns compêr ..... 
dios didáticos de Geografia. No primei-

características, destina-se a ter maior 
.a,ceitação d!l.'!- parte não só dos· profes
sôres e estudantes como do pl)blico em 
geral, como, . trabalho de permanente 
consulta. 

A.V.L-

ro artigo, procurei. mostrar quanto me 
~hocara o ·.que ell1 Portugal ,e para a 
juv.entude portuguêsa se escrevia sô,. 
bre o Brasil. O autor de fato mostrava 
pouco conhecer o nosso- país. ·Em al
gumas páginas acumulava tôda. uma 
série d!e erros mais ou menos graves. 
Subestimava o Brasil.. Atrapalhava-se 
bastante. Chocou-me o fato muito 
principalmente por se tratar de um es-_ 
critor de um país irmão e amigo, com 
o qual temos e devemos ter ,relaÇões 
intimas e afetivas. E havia o efeito / 
da literatura errada sôbre a mocidade 
portuguêsa. · · 

Antônio G. Matoso defendeu-se. 
Não àbalou nem de Ievê os meus ar
gumedos que eram irrespondíveis. Ci· 
tou, porém, tôda uma série de autores 
em que se apoiar.a para escrever sôbtê 
o Brasil. Nem· tim só dêles era brasi
leiro embora vários fôssêin os citadtos. 
Antônio G. Matoso, podendo ler o que 
por a9ui se escreve dada a quasé com
pleta . semelhança . dos idiomas, o de 
aquém e o de além-mar, não se dera 
ao trabalho de ler os bons geógrafos 
brasileiros. Lembrei-lhe, então, Del

. gado de Carvalho, Veiga Cabral, Aroldo 
Azevedio, Moisés Gicovate e outros que 
se dediçaram a escrever livros didátt~ 
cos. Bons geógrafos temo-los há tem
po. Tínhamo-los no século passado. 
Há duas ou três décadas tínhamo-los 
em bem maior quantidade. Agora, fe
lizmente, e graças ao Conselho Nacio
nal de Geogt:afia, ó estudo da _ciência 
atingiu nível elevacl!íssimo, não inferior 
aos dos mais cultos países. Bons livros 
brasileiros sôbre Geografia ·havia ou
trora. A ignorância de Antônio G. Ma
toso não se justificava. Não resta dú-· 
vida, porém, que de então para cá, 
avançamos muitíssimo. Nunca se es.;. 
creveu tanto e tão bem sôbre Geogra
fia em nosso país. · Nuµca se editaram 
tantas obras tão boas. Há dias, neste 
canto de jornal, tive oportur..idade de 
me referir ao magnifico "Atlas do 
Brasil'1 .que o Conselho Nacional -de 
Geografia· editou. É. essencial em qual,. 
quer,, piblloteca J:>rasileira, · É livro .. de 



iso BOLETIM GEOGRAFICO 

consulta diária. É quase um livro de 
cabeceira. Referi-me também, à "En
ciclopédia dos Municípios Brasileiros", 
obra monumental, luxuosa, em 40 
grandes .volumes. São farta e ri
camente ilustrados. É indispensável 
obra de consulta para os que escrevem 
e opinam sôbre o Brasil. Chega-me 
agora . às mãos mais um livro de pri
meira ordem. 

o Cor..selho Nacional de Geografia 
está· editando uma "Geografia do Bra
sil" em seis volumes. Escrevem-na nu
merosos geógrafos, alguns já de· mere
cida nomeada·. O primeiro volume,· ora 
publicado, trata da Grande Região 
Norte, a Amazônia. Inclui Amapá, Pa
rá, Rio ·Branco, Amazonas, Acre, Ron
dônia, e trechos de Mato Grosso, Goiás 
e Maranhão. Esta é a Amazônia ver
dadeira, não a dos políticos, extraor
dinàriamente Tersátil e caprichosa. 

O livro tem uma quantidade quase 
excessiva de mapas der...tro e fora do 
texto. É fartamente ·ilustrado. Divi
de-se em 16 capítulos. Cada um dê
les é escrito por um ou dois geógra
fos. Foi· organizado pelo geógrafo An
tônio Teixeira Guerra, diretor da Di
visão de Geografia e nome bastante 
conhecido, dentro e fora do Brasil. O 
geógrafo Speridião Faissol que tanto 
e tão bem tem escrito sôbre o nosso 
país, como secretário-geral do conse
lhõ Nacional de Geografia assina a 
apresentação. O livro trl').ta da Estru
tura Geoló~ica e Relêvo, Litoral, Cli-

TEN. CEL .JAIME RIBEIRO DA GRA
ÇA :_ Biblioteca do Exército, Vo'"'. 
lume 165. Edição de 1951 - 147 
páginas e 39 figuri;s. 

Distingue-se' na obra diO tenente
-coror...el Graça um parte teórica e ou
tra de aplicação. 

Aproveita-se o, autor da primeira, 
para indicar sua posição intermediá
ria entre o determinismo da. chamada 
escola alemã e o possibilismo de Vida! 
de La Biache, Camille Vallaux e ou
tros. Condenando a geopolítica de 
Haushofer, compara a geografia físi
ca à anatomia, a geografia política à 
filosofia e a geopolítica à terapêuti
ca, o que vem, desde logo, estabelecer 
sensível diferença entre geopolítica e 
aquêles outros dois ramos da geogra
fia. Com Kjellén e Backheuser, situa 

ma, Vegetação, Hidrografia, Solos e 
sua Utilização, Povoamento e Popula
ção, Indústria Extrativa Vegetal e Mi
neral, Pecuária, Caça e Pesc·a, Regime 
cl!e Propriedade, Organização Social, · 
Transportes e Recursos Energéticos. 
Antônio Teixeira Guerra assina as 

, "Conclusões". Maria Madalena Vieira 
Pinto escreve o "Glossário Regional da 
Amazônia". Catarinf).· Vergolino Dias é 
autora de vários capítulos. A Bi):>lio
grafia foi organizada por José César 
de Magalhães. Outros autores: Artur 
César Ferreira Reis, Felisberto C. Ca
margo, Marília Veloso Galvão, Lúcio de 
Castro So_ares, Orlando Valverde, Ma
r~uel Maurício de Albuquerque e Carlos 
Goldenberg. 

Francamente, a literatura cientí
fica brasileira está de parabéns. A Geo
grafia mundial dispõe de mais um bom 
livro. Faz-se mister apenas; que seja 
amplamente divulgado. É necessário 
que se torne encontradiço nas mon• 
tras e nas mesas das livrarias b,rasi
leiras. Também me parece conver.iien
te dar-lhe em Portugal e alhures, a 
devida divulgação. Ainda se escreve 
muita tolice sôbre o Brasil. E os que 
escrevem tolices muitas vêzes são bem 
intencionados. Apenas aprenderam um 
Brasil que não é o real porque não o 
estucl!aram diretamente nem em livros 
brasileiros. 1l:ste é o caso de Antônio 
G. Matoso. Lera muito. Não lera um 
só livro brasileiro. 

a nova disciplina na esfera da ciência 
política .e aceita, dêste último, o con
ceito cl!e que geopolítica é "polrtica fei
ta em decorrência das condições .geo
gráficas". Não a considera ciência, to
davia, por isso que lhe nega leis, ad
mitindo apenas "tendência dos Esta
dos" ou "política de Estados". 

Quer como "geografia na política 
externa", quer como "introdução à 
geopolítica" (subtítulo do livro), apre
senta o trabalho do tener~te-coronel 
Graça, em todos os capítulos .em que 
aplica a análise geográfico-polí.tica a 
diversas regiões do globo, uma domi
n;:inte e quase exclusiva preocupação 
com jt política de segurança dos Esta
dos, que outra coisa não é senão es
tra'tégia. De fato, nessas páginas, são 
abundantes as expressões: campo es- . 
tratégico, importância estratégica, si-
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tuação estratégica; pôsto avançado pa
ra a defensiva, base de partida para 
a ofensiva, trampolim para a invàsão, 
base de operações, etc. E, como a aná
lise se fur..damenta em antagonismos 
resultantes de fatôres geográficos, no
tadamente o "espaço" e a "posição", 
pode-se afirmar que o autor realizou, 
antes de mais nada, um estudo· de geo
-estratégia. Não vai aqui nenhuma 
intenção de críticas; .desejamos· somen
te focalizar um aspecto que poderia 
passar despercepido a certos leitores 
iniciantes nos es'tudos de geopolítica, 
a fim de que não confundam êsses dois 
ramos de conhecimento, seja embora 
licito considerar a geo-estratégia como . 
a geopolítica de segurança dos esta
dos.· · • 

O livro que hoje comentamos ofe-
rece leitura suave ao entendimento de 

GEOGRAFIA FÍSICA DO RIO GRAN
DE DO SUL. 

Depois de outros traJ:>alhos que, 
versando assuntos de atualidade, o si
tuaram entre os grandes. puJ:>licistas 
nacionais, o Sr. Amir Borges Fortes es
creveu a "Geografia Física do Rio 
Grande do Sul", e, conquanto repre
sente o primeiro volume de plano maior 
de estudos, assinala.-se como obra de 
envergadura dentro da especialidade 
que a caracteriza. 

É matéria realmer..te extensa e 
complexa, pois são muitos e variados· 
os seus aspectos, que demandam, afo
ra elucubrações pertinazes e freqüente 
consulta às fontes mafa autorizadas, 
uma série de pesquisas pessoais, como 
meio de assentar juízos, à b~e de ro
teiro técnico e seguro. 

Depara-se em cada divisão da 
obra um desdobramento lógico e ra
cion~, visfo que atende, primeiro, .à 
visão de conjunto, e,. em seguida, des
ce às diferentes particularidades, · em 
atenção à ordem de conteúdo e impor
tância formal, sem perder de vista as 
controvérsias acaso surgidas, que re
solve segundo um critério objetivo e 
judicioso. 

É o que se verifica, inicialmente, 
com respeito à posição do Rio Grande 
pôsto em face das demais circunscri
ções federativas e· à sua base física, 
como a área, a altitude e as frontei-

especializados e leigos, desenvolvendo
-se segundo determinadas caracterís
ticas da boa doutrina, que deve presi
dir em trabalhos dessa natureza: vi
são global, preocupação com o antago
nismo estratégico dominante na época 
considerada, finalidade pacífica. 

Sem dúvida, a obra do tenente-co
ror...el Graça já deve ter despertado em 
muitos dos nossos leitores militares o 
desejo àe adentrar-se, cada vez mais 
profundamente, nos domínios dos· com
plexos conhecimentos geográfico-polí
ticos, contribuindo, assim, para a for
mação de uma elite cultural especia- · 
lizada, capaz de colaborar, quando ne
cessário e oportuno, na solução de im
portantes problemas nàcionais. 

.<Ten.-Cel. Geraldo Magarir.os, A 
Defesa Nacional, março de 1959, págs. 
167/8) . 

ras, seguidas de incursão demorada pe
la estrutura geológica, que analisa em 
têrmos científicos e descreve, uma 
após outra, as zonas fisiográficas, so
bretudo nos seus diferentes tipos de 
vegetação. 

O clima é examinado nos elemen
tos atmosféricos - a temperatura, as 
chuvas, os' ventos, assim como são sa-: 
lientadas certas ocorrências, e, neste 
caso, aparecem os r.evoeiros, as tro
voadas, as geadas, as nevadas e a in
solação, ao passo que se desfiam as 
apreciações sôbre as oito regiões rio
-grandenses, condicionadas pelo clima, 
tendo a rematá-las uma perfeita sín
tese climática do Rio Grande do Sul. 

A propósito da orografia, depois de 
mostrar a do país, estende-se em con
siderações, estribadas .em fatos, sôbre 
a do nosso estado, que submete ao 
exame mais interessante, ocupando-se 
com proficiência e sucessivamente do 
litoral e da planície, bem como das 
serras e das coxilhas, nas suas moldu
ras e r.,as suas ramificações. 

Um capítulé> que, a exemplo dou
tros, encerra verdadeira monografia, é 
o que concerne à rêde hidrográfica do 
território rio-grandense,' onde sobres
saem as bacias do Uruguai e do Su
deste. Dentro delas são estudados os 
grandes rios Uruguai, Ibicuí, Jacui, Ta
quari, mais seus afluentes, sem falar 
noutros cursos d'água, que todos me
receram atenção, inclusive os indepen-
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dentes -'- Mampituba, · Negro e Xui. 
Empenho igual despertaram a8 oitb la"' 
goas principais e, não menos, às pe
quenas da orla atlântica. Os portos es
taduais, especialmente os da capital; 
Pelotas e Rio Grande, são encaraoos 
nas suas instalações e nas cifras rela-
tivas ao movimento. · 

Afinal, tendo em mira abrir ao es
tudioso um ensejo ao manuseio dou
tros mananciais, o general Amir Bor
ges Fortes relaciona, ao têrmo de cada 
parte do livro, um apurado eier..co bi
bliográfico,. onde concorrem ·apenas 
autoridades reconhecidas. 

"Geografia Física" constitui, as
sim, a mais recente e mais completa 
dêsse teor, entre nós; além· ~ obede
cer aos princípios que dominam, hoje, 
nesse campo de investigações, oride as 

divergências não mais faz~ni praça en• 
tre os cientistas cônscios do próprio 
ofício. 

· São poJicos os trabalhos que, em 
nosso estado, estão dedicados a êsse 
ramo de ·estudos, e, por isso, a obra de 
Amir Borges Fortes, escrita com admi
rável clareza e portadora de materiais 
valiosos, supera tôdas as congêneres, 
porquanto repousa sôbre dados incon
testes e se louva numa concepção su
perior e arejada. 

Quer pela impressão sem erratas, 
quer pela série de ilustrações escorrei
tas, a apresentação do livro, que saiu 
das oficinas gráficas da Livraria d!o 
Globo, é digna da magnitude substan
cial do texto. . · 

(correto do Povo, 17-11-1959). 

P~riódicos 

SOCIOLOGIA. - Volume XXI - Nú
mern 3 ___.: Agôsto de.1959. Publi
cada pela Fundação Escola de So
ciologia e Política de São Paulo -
São Paulo, Brasil. 

Esta excelente publicação encerra, 
no volume citado, além de parte noti
ciosa, resenhas bibliográficas e um ex·· 
tenso comer.itário sôbre o ''IV Congres
so Brasileiro d!e FolclOre" por Alfredo 

REVUE DE GÉOGRAPHIE DE LYON 
- Vol. XXXIV - 1959 - N.0

• 1, 
2 e 3 - Publicad!a com o concurso 
do Centre National de Ia Recher
che Scientifique -- Redactior..i et 
Administration - 72, Rue Pasteur 
.......:. Lyon. 

Nos volumes citados, corresponden
tes aos períodos de janeiro-março, 
abi:U-junho e julho-setembro, respec
tivamente, a "Revue de Géographie de 
Lyon" oferece ao 1eitor variada maté
ria tanto de interêsse regional quanto 
geral, conforme se verifica abaixo. 

N.0 1' - Janeiro-fevereiro d!e 1959 
.:.:... Na parte de artigos: "Les ports et 
la révolution des transports de mer", 
por Maurice Le L!l-nr.ou; .'.'Sites urbains 
et · ri vieres .françaises'', por Jules. Bla-

João Ferr...andes, as seguintes contri
buições: "A estratificação social no 
município de Itapetininga", por Oraci 
Nogueira, "Pa'tterns of living in the 
United States and Brazil: a compari
son" por T. Lynn Smith, "Pesquisa de 
pad!rão de vida", por Oscar Egídio de 
Araújo, e "Campo e Problema da So
ciologia Aplicada", por Florestan Fer
nandes. 

. A.V.L. 

che; "Contribution 'à l'étude climati
que du Liban", por Charles Baldy. Na 
parte de bibliografia (comptes-ren
dus): Geographie de Ia vie rurale: 
"La vie rurale de la banlieue parisien
ne (R. Lebeau) "por Michel Philippon-

. neau; "Structures sociales et dépopu
Iation rurale dans Ies campagnes pi
cardes de 1836 à 1836 (A. Gibert) ", 

. por Philippe Pinchemel; La localisation 
des cultures et des productions anima
Ies en · France. (A. Gibert), por Jo
$eph Klatzmann; "La révolution agri
cole du xvnr-xix· siêcle (A. · Gi
bert) ",·por Daniel Faucher; "Jordbru
kets Geografi i Norge (Geographie de 
l'agriculture norvégienne) . (J Corbel) 
por Axel Sõmme; "La collectivisation de 
1'agriculture - URSS, Chine, Démo
cra ties populaires (R. Gibert) ", por 
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Charles Bouvier; Géographie régiona
Ie: - L'Europe du Nord et du Nord
... ouest'', por Georges Chabot, André 
Guilcher, Jacqueline Beaujeu-Garnier; 
'I'. premier, "Généralités physiques et 
humaines"; T: second, "Finlande et 
pays scandinaves" (André Allix) . 

N.0 2 - Abril-junho de 1959 - Na 
parte de artigos: "Le relief d!e l'Apen
nin septentrional. Faits et problêmes 
de la partie occidentale", por Jean 
Pelletier; "L'aménagement hydro-éiec
trique du bassin de l'Ardêche'', por 
Bernard Hugo; "Réali.sations actuelles 
et grandls tra vaux hydro-électriques en 
Suisse", por J .P. Moreau; "Le trafic 
voyageur des grandes voies ferrées 
trartsalpines", por René Lebeau; Na 
parte de notas e crônicas: ---, "Le 18º 
annuaire hydrologique de Ia Francé", 
Maurice Pardé; "Sur la Mousson, 
d'aprês un ouvrage récent", por René 
Emsalem; "Nouvelles méthodes de me
sure des paléotempératures", por Jean 
Corbel; "Chronique industrielle de la 
régiori Iyonnaise", por Jean Bienfait; 
Na parte de bibliografia (comptes
-rendus): - "Geologie de l'uranium (A. 
Allir et R. Caralp), por Marcel Rou
bault; "Contribution à l'étude de la pa
Iéontologie végétale du massif du Coi
ron (J. CorbeD, por Pierre Grangeon; 
"L'homme et le Nil (M. Fevret) ", por 
J. Besançon; · "L'industrie du meuble 
en France (A. Gilbert) ",por Paole Ga
renc; "De Malthus à Mao-Tse-Tung". 
"Le problême de la population dans le 

ANNALES DE GÉOGRAPHIE - Bulle
tin de la Société de Géographie -
LXVIII• Année - N.0

• 366-367 -
Mars-avril 1959 - Mai-juin 1959 
- Piretores: A. Cholley, Max-
-Sorre, J. Dresch e R. Dumont -
Librairie Armand f_Olir.. - 103 -
Bd. St. Michel - .l:'aris. 

Os números 366 e '367 da prestigio
sa publicação francesa, corresponden
tes aos períodos de março-abril e maio
-junho de 1959, encerram, além de es
colhida matéria informativa, interes
santes contribuições. 

N.0 366 - Março-abril de 1959 -
Destacam-se nesse volume as. colabo- · 
rações que se seguem: "Érosior .. en ter
rain calcaire (vitesse d'érosion · et mor
phologie) ", por J. Corbel; "Aspects 
géographiques généraux dles industries 
de la construction", por Y. Lacoste; 

monde (L. Gachon) ", por A. Saurry; 
'.'Études et Conjoncture, La crolssance 
(L. Gachon): (Les formatlons végéta
les et paysages ruraux (I.E.R.); Nó
menclature des Hameaux et écarts du 
bépartement du Rhone (I.E.R.). 

N.º 3 - Julho-setembro de 1959 -
Na parte de artigos: - L'industri,e 
.du tq1cteur agricole en France", por 
Jean Bienfait; "Essai súr une géogra
phie du bâtiment et des iravaux pu-

. blics en France", por Abel Chatelain; 
Un problême de populatior.. dans le 
Massif Central: Ies agglomérations 
ferroviaires", por Mme. R. Caralp; 
"Notes et réflexions sur l'agriculture 
jordanier..ne", por J .P. Dufourg; "Li
ban, pays de tourisme", por Josette 
Kfoury; Na parte de notas e crônicas: 
- ·"Le gaz de Lacq au service de l'Eco
nomie du Centre-Est", por R. de 
Vanssay; "Chronique industrielle ·de la 
région lyonnaise'', Jean Bienfait; Na 
parte de bibliografia: (comptes-ren
dus): - "Les paysages agraires (R. 
Lebeau), por A: Meynier; "Géogra
·phie de la population (J. Lambert)", 
por J. Beaujeu-Garnier; "L'economie 
française, étude géographique d'une 
décadence et des possibilités de redres
sement (A. Labasse", por Chardlon
net; "L'Economie régionale, espace 
opérationnel (J. Labasse), por J. Bou
deville; "Les Alpes et leur destin (A. 
Gilbert) '',"por R. Blanchard. 

A.V.L . 

• "L'amélioration de la documentation 
disponible pour les études de climato
logie'', por :ij,. Arléry; "Une carte des 
formes côtiêres du monde'', por A .. 
Guilcher; "Introduction à la géogra
phie économique, d'aprês M. Ju G. 
Saouchkine", por P. George; "Écono
mie rurale'', d'aprês M. Pierre Fro
mont, por P. George; Rythme d'ac
croissement de la populatior .. mondlia
Ie", por P. George; "La crise de Suez 
et le pétrole, ses enseignements". por 
R. Musset, "Le phénomêne urbain en 
Afrique ·centrale", d'apres M. Jacques 
Denis'', por Ch. Robequain; "Connais
sance du Pacifique", por Ch. Robe
quain. 

N.º 367 - Maio-junho de 1959 -
Encontram-se nesse volume .os traba
lhos seguintes: Aspects de l'evolution 
morphologique récente de l'Ouest afri
cain", por J. Vogt; "La riziculture de 
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plaine en Haute-Guinée",, por J. Gal
lais; "L'agriculture des colons alle
mailds dans le Rio Grande do Sul", 
por J. Roche; "Notions sur l'état pré
sent des questions du géomagnétisme 
fossile, por R. Emsalem; "La science 
du s0l: Pédologie · et géomorphologie 
des plaines du Chélif", por B; Kayser; 
"L'évolution géographique ·du peuple
ment tunisien à êpoque ·récer~te", por 

RIVISTA GEOGRAFICA ITALl~NA -
Annata LXVI - Fase. 1 - Marzo 
1959 - Publicada pela "Società Di 
Studi Geografici" di Firer~e. sob 
os auspícios do consiglio Naziona
Ie delle Ricerche - Diretores: Ro- . 
berto Almagià e Aldo Sestini -
"La Nuova Italia" - Firenze · -
Italia. 

J. Poncet; "L'émigration des Fran
çais de Tunisie", por M. Wolkowitsch; 
"Notes de géographie · humaine · sur 
l' Air", por J. Dresch; "Une étude de 
ville africaine; Libreville et sa région", 
por Ch. Robequain"; Les régions po
li tiques des Camerouns anglo-fran
çais", por J .R. V. Prescott. 

Á.V.L. 

Ao lado das partes noticiosa e bi
bliográfica, como sempre excelentes, 
oferece a co'nceituda publicação ita
liana, no volume, objeto dêste ·registro, 
a matéria seguinte: "Agostino Codazzi 

viaggiatore nel Venezuela e nella co:. 
lombia (1793-1859)" por Mario Lori
ghena; "II paesaggio rurale della col
tura promiscua in ltalia", por Henri 
Desplanques; "Sviluppo ecorAmico e 
struttura urbana di Barrow-in-Furness 
(Inghilterra) ", por Aldo Pecora; "La 
morfologia del Gran ·sasso nelle nuove 
tavolette dell'Istituto Geografico Mili
tare", por Aldo Sestini; f'Lo sviluppo 
della produzione di energia elettrica in 

· Sicilia", por Giuseppe Barbieri. 

ÍNDICE, POR AUTOR DOS TRABA
LHOS PUBLICADOS NO "BOLETIM 

. GEOGRAFICO" DO N.º 130 AO 150 
(JANEIRO-FEVEREIRO DE 1956 A 

MAIO-JUNHO DE 1959) 

AB'SABER, Aziz Nacib - Relêvo, Es
trutura e Rêde Hidrográfica do 
Brasilt- Transcrição - Ano XIV, 
n.0 132 - MAIO-JUNHO de 1956. 

Os Terraços Fluviais da Re
gião de São Paulo. CGntribuição à 
Ciência Geográfica. - Ano XV, 
n.0 136 - JANEIRO-FEVEREIRO 
de 1957. 

Significado Geomorfológico da 
Rêde Hidrográfica do Nordeste 
Oriental Brasileiro - Contribuição 
à Ciência Geográfica - Ano XV, 
n.0 139 - . JULHO-AGôSTO de 
1957. 

ACCIOLY BORGES, T. Pompeu - Mi
grações Internas do Brasil - Con
tribuição à Ciência Geográfica -
Ano XVI, n.º 144 - MAIO-JUNH.O 
de 1958. 

ALMEIDA, José - Pioneiros do Vale · 
do São Francisco. Contribuição à' 
Ciência Geográfica - Ano XVII, 
n.0 150 - MAIO-JUNHO de 1959. 

A . .V.L. 

ALMEIDA, Rômulo de - Traços da His
tória Econômica da Bahia no úl
timo Século e Meio - Transcrição 
- Ano XV, n.0 140 - SETE~RO-
-OUTUBRO de 1957. 

ALMEIDA SIMÕES, Ruth Matos - No
tas sôbre o Clima do Sul do Bra
sil - (Paraná, Santa catarina e 
Rio Grande do Sul) - Contribui
ção à· Ciência Geográfica - Ano 
XIV, n.0 134 - . SETEMBRO-OU
TUBRO de 1956. 

AZZI, G. - O Conceito do Clima Ab
soluto e a Classificação dos Cli
mas - Trânscrição - Ano XVI, 
n.º 146 - SETEMBRO-OUTUBRO 
de 1958. 

BARBIER, B .' - Geografia da. Indús
tria Atômica - Transcrição -
Ano XV, n.0 140 - SETEMBRO
-OUTUBRO de 1957. 

BARRY FURLONG, William - São 
Várias as Finalidades do Ano Geo
físico Internacional - Muitos e 
Ousados Projetos para Enfrentar o 
Desconhecido - Contribuição à 
Ciência Geográfica - ·Ano XV, 
n.0 138 - MAIO-JUNHO de 1957. 
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BERNARD, José, SJ -- o Ano· Geofí
sico 0957-1958) - contribuição à 
Ciência Geográfica - Ano XV, 
n.0 139 - JULHO-AGOSTO de 
1957. . 

Primeiros Resultados do Ano 
Geofísico Interr~acional (1957· 
-1958) - Contribuição à Ciência 
Geográfica - Ano XVII, n.o 148 
JANEIRO-FEVEREIRO de 1959. 

BIGARELLA, João José - Nota sôbre 
os Depósitos Arenosos Recentes -
do Litoral Sul-Brasileiro - Con
tribuição à Ciência Geográfica -
Ano XV, n.0 137 - MARÇO-ABRIL 
de 1957; 

Esbôço da Geologia e Paleo
grafia do Estado do Paraná -
Contribuição à Ciência Geográfica 
- Ano XVI, n.0 143 - MARÇO-
-ABRIL de 1958. 

BIGARELLA, José e Salamurl, R. -
Considerações sôbre a Origem e 
Acumulação do Petróleo - Contri
buição ao Er~ino - Ano XV, 
n.0 139 - JULHO-AGOSTO de 
1957. 

BONNOURE, Pierre - Estudos sôbre 
os Elementos do Organismo Urba
no - Transcrição · - Ano XVII, 
n.0 150 - MAIO-JUNHO de 1959. 

BRAGA CURVELO, Léa - No· Céu, 
como na Terra, Também Exi~tem 
Rochas - Contribuição à Ciência 
Geográfica - Ano XV, n.º 140 -
SETEMBRO'-OUTUBRO ·de 1957. 

c. GALVAO, Maria do carmo - As
pectos da Geômorfologia do Brasil 
- Contribuição ao Ensino - Ano 
XVII, n.0 148 - JANEIRO-FEVE-
REIRO de 1959. . 

CARALP, R.' ...:.... Introdução de Novas 
· Regiões da Economia MurÀÍal ...,._ 
Transcrição - Ano XV, n.º 139 -
JULHO-AGOSTO de 1957. 

CARVALHO, Daniel. - Dificuldades 
Geográficas do Povoamento das 
Minas Gerais - Contribuição à Ci
ência Geográfica - Ano XIV, 
n.o 133 - JULHO-AGOSTO de 
1956. 

CARVALHO, Delgado, e CASTRO, Tere
sinha de - Geografia Política e 
Geopolítica - Estudos e Ensaios -

Contribuição à Geopolítica·..:..... Ano 
XIV, n.0 133 - JULHO-AGOSTO 
de 1956. 

A questão da Antártica - Con
- tribuição à Geopolitica - Ano XIV, 

:r...0 135 - NOVEMBRO-DEZEM
BRO de 1956. 

CARVALHO, Eloís;i de - Notas para 
Estudo de Geografia Urbana _..: 
Contribuição ao Ensino - Ano XV, 
n.0 136 '-- JANEIRO-FEVEREIRO 
de 1957. 

CARVALHO NEVES, Edgar de - Ba
. elas de Sedimentação - Contribui

ção à Ciência Oeográfica - Ano 
XV, n.0 137 ---' MARÇO-ABRIL de 

. 1957. -

CAS'I'RO, Teresinha de - Antártica, o 
Assunto do Momento - Contribui
ção à Ciência Geográfica - Ano 
XVI, n.o 142 - JANEIRO-FEVE
REIRO de 1958. 

Gana Independente ~ éontri
buição à C!ênci;i Geográfica - Ano 
XVII, n.0 149 - MARÇO-ABRIL de 
.1959. 

Antártica, o Assunto do Mo
mento - contribuição à Ciência 
Geográfica - Ano XVII, n.0 150 ·
MAIO-JUNHO de 1959. 

CASTRO, Teresinha de e CARVALHO, 
· Delgado de --, Geografia Política e 

Geopolítica - Estudos e Ensaios 
- contribuição à Geopolitica -
Ano XIV, n.o 133 - JULHO-AGOS· 
TO de 1956. 

A questão da Antártica -
Contribuição à Geopolítica - Ano 
XIV, n.o 135 - NOVEMBRO-DE-
ZEMBRO de 1956. . 

CAVALCANTI BERNARDES, Lysia Ma
ria - Aplicação de Classificações 

· \ - Climáticas ao Brasil - Cor...tri
buição à Ciência Geográfica -
An<> XVII, n.o 149 - MARÇO
-ABRIL de 1959. 

COQUERELLE, Paulo - O Vocabulá
rio Geográfico .....,. Transcrição ··
Ano XVI, n.0 147 - NOVEMBRO
-DEZEMBRO de 1958. 

O Vocabulário Geográfico -
Transcrição - Ano XVII, n.º 148 
- JANEIRO-FEVEREIRO de 1959. 

O Vocabulário Geográfico -
Transcrição - Ano XVII, n.º 149 
- MARÇO-ABRIL de 1959. 
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CORBEL; J. - o Canadá, Terra Ame
ricana· - Transcrição _, Arto XVI, 
n.º 145 - JULHO-'AGÔ$T(} de 
1958. 

éoRREIA DE. MELO, Beatdz Célia -
Produção Agrícola '--'.'- 1951 - Con
tribuição à Ciência Geográfica -
Ano XV, .n.º · 139 - JULHO-AGôS-
TO dê 1957. . 

CORR:mA FILHO, Virgílio Décimo 
Aniversário - Editorial -' Ano 
XIV, n.0 130 - JANEIRO-FEVE-
REIRO ·de· 1956. . -

Décimo Nono Aniversário do 
. :.-.. CNG -' Editorial "'-- Ano XIV, 

li.º 131 - MARÇO-ABRIL de 1956. 
IBGE - Editorial - Alio XIV, 

n.º 132 - MAIO-JUNHO de 1956 .. 
_ XVIII Congresso Ihternaéiortal 

de Geo·grana· =- Editorial -'- Ano 
XIV, n.o 133 - JULHO·AGôSTO 

. dê 1956. . . . . 
A Palavra dos Mestres - Edi

torial -' Ano XIV, n.0 134 - SE
.· TEMBRO ... OUTUBRO de 1956. 
- Substftúiçãó ir.esperada 
Editorial - Ano XIV, n.0 · 135 

.. ' ' NOVEMBRO-DEZEMBRO de 1956. 
• ConsideràÇões acêrca d~ Ses
marias - Contribuição· à Ciência 
Geográfica - Ano XIV, n.o 135 -
NOVEMBRO-DEZEMBRO de 1956. 

Enciclopédia dos ·_ Municípios 
Brasileiros - Editorial - Ano XV, 
n.o 136 ~ JANEIRO-FEVEREIRO 
de 1957. 

AGB- ;____ Editorial - Àno XV, 
n.0 i37 - MARÇO-ABRIL de 1957. 

Nos Domínios da Geografia -
Editorial _;;_ Al>Ãl XV, n.o 138 -
MAIO-JUNHO de 1957. 

Roberto Galvão - Editorial ·
Ano XV, n.0 139 -'-- JULHO-AGOS-
TO de 1957. . 

Pesquisas Geogrãficas - Edi
torial - Ano XV, n.0 140 - SE
TEMBRO-OUTUBRO de 1957. 

Exposição cartográfica - Edi
torial - Ano XV, n.0 141 - NO
VEMBRO-DEZEMBRO de 1957 . 

Rond!on -- Editorial - Ano 
XVI, n.0 142 - JANEIRO-FEVE
REIRO de 1958. 

o Instituto Histórico - Edito• 
ria.l - Ano XVI, n:.0 146 - SETEM
BRG-OUTUBRO de' 1958. 

·~.- -Substituição ·ela secretaria-Ge
ral - Editorial - Ano XVI, 
n.º 147 --' NOVEMBRO-DEZEM
BRO de 1958. 

DANSEREAU, Pierre - Introdução à 
Biogeografia - Transcrição -"-- Ano 
XVII, n.o 148 - JANEIRO-FEVE

- REIRO de 1959. 

DANTAS, Garibaldi - O Brasil no 
. Quadro Mund!ial da Produção de 
Açúcar ;;.;.- Contribuiçãd à Ciência_ 
Geográfica - Ano XV, n.0 138 -
MAIO-JUNHO de 1957. 

DIAS DA SILVEIRA,. João - Conside
rações em: Tôrno da Geografia Tro
pical - Contrjbuição à Ciência 
Geográfica - Ano XVI, n.o 142 -
J-:ANEIRO-FEVEREIRO · de 1958 .' 

DRESCH, M.;r. ~ Paisagens Mongóli
- cas.de Irkutsk a Pequim por Avião 
-'- Transcrição - Ano XV, n.0 _ 138 
- MAIO-JUNHO de 1957. 

ÉGLER, Eugênia, e Magnanini, Ruth 
- Vias de Comunicação no Bra-, 
sil - Contribuição à Ciência Geo- · 
gráfica .,... Ano·xv, :r.i.0 137 - MAR
ÇO-ABRIL de 1957. 

ÉiGL}l:R, Walter Alberto -:-- O Agreste 
e o Brejo - . Contribuição à Ci
ência Geográfica - Ano XV, 
n.o 138 --" MAIO-JUNHO de 1957. 

O Sertão da Paraíba - Con
tribuiç.ão à· Ciência Geográfica -
Ano XV, n.º 140 - SETEMBRO
OUTUBRO de 1957. 

EMILSON, Ingvar - Ano Geofísico In
ternacional - Pesquisas Oceano
gráficas - Contribuição à Ciência 
Geográfica - Ano XV, r.,.o 141 -
NOVEMBRO-DEZEMBRO d!e 1957. 

ESPINHEIRA, Ariosto - Geografia -
Contribuição ao Ensino - Ano XV 
- n.0 137 - MARÇO-ABRIL de 
1957. 

21.º Aniversário - Editorial -
Ano XVI, n.0 143 - MARÇO- • 
-ABRIL de 1958. 

Transportes Fluviais e La
custres (no Brasil) - Contribuição 
ao Ensino - Ano XV, n.o 138 -
MAIO-JUNHO de· 1957. 

Ensinamentos de Uma Vitória 
- Editorial - AI>.o XVI, n:.o 144 -
MAIO-JUNHO de 1958. 

F. - SILVA, Moacir M. - Transportes 
Fluviais e Lacustres <no Brasil) -
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-· ·•·Contribuição a.o Ensino - Ar.O XV, 
n.0 139 - .JULHO-AGOSTO de 
1957.' 
. · . . introdução · à Geografía dos 
Transportes Aéreos - contribui
ção ao Ensino - Ano XV, n.0 141 

NOVEMBRO-DEZEMBRO de 
1957. ' 

Fi\ISSOL, Speridião :-:-- Programa de 
· ·Atividades ·para · 1959 - Ectitorial 

- Ano XVII, n.º 148 - JANEIRO-
.. ·-FEVEREIRO de 1959. . . 

FELDS, E. - Geomorfologia Antropo
. genética -:- Transcrição - Ano 

XVI, n.o 144 - MAIO-JUNHO de 
1958. 

FERNÀNDES, G~rson - Bacia Sedi
'. mer.itar - contribuição à Ciência.. 

Geográfica -:-:-· Ano XVI, n.o 142 -
JANEIRO-FEVEREIRO de 1958. 

História da Descoberta do Pe.
tróleo no Recôncavo .Baiano -
Coritribuiçãó à Ciência Geográfica 
_;..,-.Ano XVI, n.o 144 - MAIO-JU
NHO. dle '1958. . . 

Rochas Sedimentares · ~- Con
tribuição à Ciência Geográfica -
Ano XVI,. n.0 145 - JULHO-AGOS
TO de 1958. 

Marcos Radioativos de corre-
' lação do Médio Amazonas - Con
tribuição à Ciência Geográfica -
Ano XVI, r.,,.o 146 - SE'I'EMBRO..; 
-OUTUBRO de 1958. 

A Colur~ Geológica Padrão -
Transcrição - Ano XVI, n.º 147 -
NQVEMBRO-,DEZEMBRO de 1958. 

Recôncavo Baiano - Sua Pers
p'ectiva de Produção de Petróleo -
Contribuição à Ciência Geográfica 
- Ano XVII, n.º 148 - JANEIRO-

. -FEVEREIRO de 1959. 
Os Três Poços - Contribuição 

à Ciência Geográfica - Ano XVII, 
n.0 149 - MARÇO-ABRIL dle 1959. 

FERREIRA, Othon - o CObre e a In
dustrialização do Brasil - Contri
buição à Ciência Geográfica -
Ano XVII, n.º 148 - JANEIRO-FE-

i VEREIRO de 1959. 

FERREIRA REIS, Artur Cezar - As 
Nascer ... tes do Rio Amazonas ~ As
pectos Sociais da ·Valorização da, 
Amazônia - Contribuição à Ciên
cia Geográfica :..... Ano XIV, n.0 130 
- JANEIRO'-FEVEREIRO de 1956. 

A Formação Territorial do 
.· Brasil ._ :Contribuição à Ciência 

· . Geográfica - Ano XVI, n.º 146 -
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O Negro na Amazônia~ Con
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e sua Magna Importância .para o 
Brasil - Transcrição - A.ri.o XVI, 
n.0 147 - NOVEMBRo..:D:EZEM
BRO de 1958. 

CJALVAO,. Roberto - Notas sôbre Al
gumas . Fazendas de Criação no 
Município de Rio Branco,. Territó
rio do Acre - contribuição à Ci
ência Geográfica' . - Ano XV, 
n.0 - 141 - NOVEMBRO-DEZEM
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GOMES, Pimentel - ó Pantanal Ma
to-Grossense - Contribuição à Ci
ência Geográfica - Ano XV, 
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BalanÇo na Comunidade. Luso
-Brasileira - contribuição à Ciên
cia Geográfica - Ano XVI, n.0 142 
- JANEIRO-FEVEREIRO de 1958. 

o Orós - contribuição à Ciên
cia Geográfica ___,Ano XVII, ·n.0 148 
- JANEIRO-FEVEREIRO de 1959. 

Caatingas e Chapadões-:- Con
tribuição à Ciência Geográfica -
Ano XVII, n.0 149 --'. MARÇO-
-ABRIL de 1959. . 

Um Balanço Rápido r.o Brasil 
- Transcrição - Ano XVII, n.0 150 
MAIO-JUNHO de 195,9 . 

QONÇALVES, Alvaro. - Aristocracia· 
Rural e Fidalgos do Café (I) - , 
Contribuição à Ciência Geográfica 
~ Ano XV, n.º 139 - JULHO-

, -AGOSTO de 1957. 
Aristocracia Rural e Fidalgos 

do Café (II) - Contribuição à Ci .. 
ência Geográfica . - Ano XV, 
n.0 140 - SETEMBRO-OUTUBRO 
de 1957. . 

Aristocracia Rural e Fidalgos 
do Café (III) - Contribuição à 
Ciência Geográfica - Ano XV, 
r.i.0 141 ___, NOVEMBRO-DEZEM
BRO de 1957. 
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GUIMARAES AZEVEDO, Luís - No
ções de Zoogeografia. - Contribui
ção a.o Ensino - Ano XVI, n.0 l,47 

NOVEMBRO-DEZEMBRO de 
1958. . 

GUIMÀRAES, J. Nunes - Contrastes 
Brasileiros - Transcrição - Ano 
XVI, n.0 147 :_ NOVEMBRO-DE
ZEMBRO de 1958. 

HUECK, Kurt - Problemas e Impor
tância. Prática da Fitossociologia do 
Estado de São Paulo - Contribui
ção à Ciência Geográfica - Ano 
XIV, n.0 133 - JULHO-AGOSTO 
de 1956. 

I. GAMA, Lélio - O Ano Geofísico ln-' 
ternacional - Cor~tribuição à Ci
ência Geográfica - Ano XV, 
n.0 140 - SETEMBRO-OUTUBRO 
de 1957. 

JACQUES DE MORAIS, Luciano - Es
tudos Ecológicos no Amapá -
contribuição à Ciência Geográfica 
- Ano XIV, n.0 130 - JANEIRO-
-FEVEREIRO de 1956. 

JUV:G:NCIO, Ii"mão - Fixação de Du
nas - contribuição à Ciência Geo
gráfica - Ano XVII, n.0 149 -
MARÇO-ABRIL de 1959. 

KELLER, Elza - Habitat Rural - o 
Habitat Rural no Brasil - Con
tribuição ao Ensir..o - Ano XVII, 

• n.o 149 - MARÇO-ABRIL de 1959. 

KELLY, Celso - A Ecologia na Inter
pretação da Cultura Fluminense '
Contribuição à Ciência Geográfica 

. - Ano XVI, n.º 147 :- MAIO-JU
NH;O ~ 1958. 

KUHLMANN, Edgar - Paisagens Bio
geográficas - contribuição ao En
sino -·Ano XY, n.0 140 - SETEM
BRO-OUTUBRO de 1957. 

LANGMUIR, Irving Liberdade: 
Oportunidade para Aproveitar. o 
Inesperado - Cor~tribuição à Ci
ência Geográfica - Ano· XVI, 
n.0 145 - JULHO-AGOSTO de 
1958. . ' . 

LEONARDOS, Othon Henry - Mona
. zita no Brasil - contribuição à 

Ciência Geográfica - Ano XV, 
. n.0 136 - JANEIRO-FEVEREIRO 

de 1957. 

LEONTSIUS, Emmanuel - A Defor
mação do Globo Terrestre pelas 
Fôr_ça.S da Maré - Contribuição à 
Ciência Geográfica - Ano XV, 
n.o 141 - NOVEMBRO-DEZEM
BRO de 1957. 

LESSA DE CURTIS, Maria Luísa - Ci
dades do Brasil - Contribuição à 
Ciência Geográfica - ArA XV, 
n.0 138 - MAIO-JUNHO de 1957. 

LYNN SMITH, T. - Alguns Princípios 
Fundamental.s da. Reforma Agrá
ria - contribuição à Ciência Geo
gráfica - Ano XV, n.0 139 - JU
LHO-AGOSTO de 1957. 

M. 

" 

CANTAO, Carlos - Programa de 
Excursões Geográficas para Fins 
Didáticos - Contribuição ao En
sino - Ano XIV, n.0 134 - SE-
TEMBRO-OUTUBRO de 1956. 

MACEDO SOARES E SILVA, Edmundo 
- O Movimento da Indústria Pe
sada e o Progresso' Econômico do 
Brasil - Contribuição à Ciência 
Geográfica - Ano XIV, n.0 131 
- MARÇO-ABRI·L de 1956. 

MACEDO SOARES GUIMARAES, Fábio 
de - O Têrmo Geográfico "Serra" 
- Contribuíção' ao Ensino - 'Ano 
XV, n.o 141 - NOVEMB:i::io-DE
ZEMBRO de 1957. 

Descontinuidade de Serras -
Contribuição ao Ensino - Ano XVI, 
n.0 142 - JANEIRO-FEVEREIRO 
de 1958. 

Distinção entre Serra e Divi
visor de Aguas - contribuição ao 
Ensino - Ano XVI, n.0 143 -
MARÇO-ABRIL de 1958". 

MAGALHÃES, Clóvis de - Operação 
Carta do Brasil ao Milionésimo -
Editorial - Ano XVII, · n.º 150 
MAIO-JUNHO de 1959. 

MAGNANINI, Ruth Lopes da. Cruz 
Densidade de População do Bra
sil em 1950 - Contribuição à Ci
ência Geográfica - Ano XV, 
n.0 136 - JANEIRO-FEVEREIRO 
de 1957 . 

MAGNANINI, Ruth, e Egler, Eugênia 
- Vias de Comunicação no Brasil 
- Contribuição à Ciência Geográ-
fica - Ano XV, n.o 137 - MAR
ÇO-ABRIL de 1957. 
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MAKSOUD, Henry - Definição e Apli
. · cação da Hidrologia ~ contribui

Ção à Ciência Geográfica -· Ano 
XVII, n.º 149 - MARÇO-ABRIL de 
1959. 

MATOS MUSSO, Antônio José de -
Ciclos Econômicos do . Brasil -
ContribuiÇão ao Ensino -, Ano 
XIV, n.O 130 - JANEIRO-'-FEVE
REIRO de 1956. 

Ciclos Econômicos do Brasil -
Contribuição ao Er.sinó -- Ano 
XIV, n.º 131 - MARÇO-ABRIL de 
1956. 

O Ciclo Industriar _: Contri
buição ao Ensino - Ano XIV, 
n.º 132 - MAIO-JUNHO de 1956. 

MATOS STRAUCH, Lourdes Manhães 
de - Atividades Econômicas da 
Região Sul - contribuição à Ci
ência Geográfica - Aho XVI, 
n.0 145 - JULHO;.AGôSTO de 
1958. 

-MEIRA,. Lúcio - Visão Geral dos Pro
blemas dos Transportes no Brasil 
- Contribuição à Ciência Geográ
fica - Ano -XVI, 146 - SETEM
BRO-OU'l'UBRO de 1958. 

MELO BARRETO, Hemique L. de -
- Regiões Fitogeográficas de Mi
nas Gerais - Contribuição à Ci

. ência Geográfica -:- Ano XIV, 
n.º 130 - JANEIRO-FEVEREIRO 
de 1956. · 

MELO MORAIS, João de - Aspectos 
da Região Litorânea do Nordeste - , 

Transcrição - Ano XV, n.º 138 -
MAIO-JUNHO de 1957. 

Aspectos da Região Litorânea 
do Nordeste - Transcrição - Ano 
XV, n.0 139 - JULHO-AGôSTO de 
1957. - . 

Nem Tudo é Café, Mate ou 
Madeira - Contribuição à Ciência 
Geográfica - Ano XVI, n.0 143 -
MARÇO-ABRIL de 1958. 

Reconhecimento das · Regiões 
SW do Paraná e W de Santa Ca
tarina - Contribuição. à· Ciência 
Geográfica - Ano XVI, n.º 145 -
JULHO-,AGôS'I'O de 1958. 

MELO, Segismundo - O Oeste, um 
Mundo Novo - Contribuição à Ci
ência Geográfica Ano XV, 
:rt.º 138 - MAIO-JUNHO de 1957. 

MEN~SES. CôRTES, Geraldo de .:.-. O 
Coqueiro - Contribuição à Ciên
cia Geográfica -'- Ano XVI, n.0 146 
--' SETEMBRO..:OUTUBRO de 1958. 

MONBEIG, Pierre - Os Investimentos 
Norte-Americanos e a Evólução 
Econômica da América Latina -
Transcrição - Ano XV, n.0 136 -
JANEIRO-FEVEREIRO de i957. · 

A.s Tendências Atuais ~a Agri
cultura no Estado de São Pauío -
Transcrição - Ano XV, n.0 141 -
NOVEMBRO-DEZEMBRO de 1957. 

i.r1cHOLSON, Carlos - Limitação do 
Cor.ceita .de "Ciclo Geomórfico" -
Contribuição à Ciência Geográfica 
- Ano XIV, n.o 135 __...: NOVEM
BRO-DEZEMBRO de 1956. 

OLIVEIRA BOLÉU, José de - Técnica 
do Ensino das Ciências Geográfi
cas - Contribuição ao. Ensino -
Ano XIV, n.o 132 - MAIO-JUNHO 
de 1956. 

OLIVEIRA TôRRES, José Camilo - A 
Formação do Território Brasilefro 
- Contribuição à Ciência Geográ
fica- - Ano XV!, n.0 142 - JANEl
ro-FEVEREIRÓ de 1958. 

O'REILLY STERNBERG, Hilgard -
Não Existe Ainda um Plar.o para o 
Problema das Sêcas - Contribuição 
à Ciência Geográfica - Ano XIV, 
n.o 144 - MAIO-JUNHO qe 1958. 

Sêcas: Causas e Soluções -
Contribuição à Ciência Geográfica 
- Ano XVI, n,.0 . 146 - SETEM
BRO-OU'l'UBRO de 1958. 

PAPY, Louis - A Margem do Império 
do Café - A Fachada Atlântica 
de São Paulo - Transcrição -
Ano XV, n.o 137 - MARÇO-ABRIL 
de 1957. 

PARDÉ, Maurício - Alguns Aspectos 
da Hidrologia Brasileira - Trans
crição - Ano XVI, n.0 143 -
MARÇO-ABRIL de 1958. 

PELUSO JúNIOR, Victor A. ·- Tradi
ção e Plano Urbar.o - Cidades 
Portuguêsas e Alemãs no Estado 
de Santa Catarina - Transcrição 
- Ano XIV, n.0 133 JULHO-
-AGôSTO de 1956. 
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PHILLIPONEAU, Michel - Chicago-'
Planificação de uma Capital Re
gional - Transcrição - Ano XVI, 
n.0 142 - JANEIRO-FEVEREIRO 
de 1958. · 

PIERSON, Donald·- Como Crescem as 
Cidades __.: Contribuição à Ciência 
Geográfica .- Ano XIV, n.0 132 -
MAIO-JUNHO d!e 1956. 

·PONCIANO GOMES, J. B. - Linhas 
Gerais da Pesquisa .do Petróleo -
Contribuição à Ciêr:da Geográfica 
- Ano XVI, n.O 146 - SETEMBRO-
-OUTUBRÓ de 1958. 

PôRTO; Aurélio - Antecedentes Eco
nômico-políticos da Fundação dos 
Povos - Transcrição - Ano XV, 
n.0 136 - JANEIRO-FEVEREIRO 
de 1957. 

PôRT'O DOMINGUES, Alfredo J. -
Geografia do Brasil - contribui
ção ao Ensino - Ano XIV, n.0 135 

NOVEMBRO-DEZEMBRO de 
1956. 

QUEIRÓS ORSINI, Luís de - Estudos 
sôbre a Ionosfera - Contribuição 
à Ciência Geográfica -· Ano XVI, 
n.0 143 - MARÇO-AB:~UL de 1958. 

RATISBONNA, Leandro, e SERRA, 
Adalberto - O Clima do Rio de 
Janeiro - Transcrição - Ano XIV, 
n.0 131 -:- MARÇO-ABRIL de 1956. 

RONDON, Frederico - Novas Perspec
tivas da Valorização Rural - Con
tribuição à Ciência Geográfica -
Ano XVII, n.0 148 .:.__ JANEIRO
-FEVEREIRO de 1959, 

. SANTOS, Milton - Os Climas da Ba
hia - Contribuição à Ciência Geo

. gráfica - Ano XVI, n.0 145 ,,,_ .Ju
LHO-AGôSTO de 1958. 

A População da Bahia - Con
tribuição à Ciência Geográfica ....,.. 
Ano XVI, n.0 146 - SETEMBRO
-OUTUBRO de 1958. 

SAYAO, J. V. - Algur..s Dad!os Sôbre 
· ; o Amazonas - contribuição à Ci

ência Geográfica - Ano XV, 
ano 138 - MAIO-JUNHO de 1957. 

SCHADEN, Egon - A Unesco e o Pre
conceito Racial - · Contribuição à 
Ciência Geográfica - Ano XV, 
n.0 141 - NOVEMBRO-DEZEM .. 
BRO de 1957. 

. ·SCHIFFINO, Rinaldo - Problemas do 
Comércio e da Industrialização do 
Petróleo no Brasil - Contribuição 
à. Ciência Geográfica - Ar.o· XVII, 
n.O 149 - MARÇO-ABRIL de 1959. 

SCHMIDT, Junqueira - Pesquisas Me
teorológicas. - Contribuição à Ci
ência Geográfica - Ano XVI, 
n.0 142 - JANEIRO-FEVEREIRO 
de 1958. 

SEGADAS SOARES, Maria Teresinha 
de - Alguns Aspectos da Evolução 
Econômica do Maranhão do Sé
culo .XX - Contribuição à Ciência 

,, Geográfica - Ano XV, n.0 139 -
JULHO~AGôSTO de 1957. 

Aspectos Regionais dia Geogra
fia dos Estados Unidos - Contri
buição ao Ensir:.0 - Ano XVI. 
n.º 146 - SETEMBRO-OUTUBRO 
d!e 1958. 

SEREBRENICK, Salomão - Planeja
mentos Regionais no Brasil - Con
tribuição à Ciência Geográfica -
Ano XIV, n.0 134 - SETEMBRO
-OUTUBRO de 1956. 

SERRA, Adalberto·_ As Sêcas do Nor
deste - contribuição à Ciência 
Geográfica - Ano XIV, n.0 132 -
MAIO-JUNHO de 1956. 

Clima do Estado do Rio de Ja
neiro - Transcrição - Ano XVI, 
n.º 147 -' NOVEMBRO-DEZEM
BRO d!e 1958. 

SERRA, Adalberto, . e RATISBONNA, 
Leandro - O Clima do Rio de Ja
neiro - Transcrição - Ano XIV, 
n.o 131 - MARÇO-ABRIL de 1956. 

SETZER, José - A Laterizaçãd e a Fer
tilidade do Solo Tropical - Con
tribuição à Ciência Geográfica -
Ano XIV, n.O 131 - MARÇO-ABRIL 
de 1956. 

SILVA PINTO, Mário da ....:.. O Plano 
· Nacional do Carvão - Transcrição 

- Ano XV, n.0 137 - MARÇO~ 
-ABRIL de 1957, 

SILVEIRA, J: - O Homem de Folsor~ 
e a Pré-História Americana -
Contribuição à Ciência Geográfica 
- Ar.o XV, n.0 140 - SETEMBRO-
-OUTUBRO .d!e 1957. 

SOUSA CUNHA, Fausto Luís de - Há 
Milhares de Anos, o Trabalho In
cessante das Geleiras Modela a Fa-



BIBLIOGRAFIA E REVISTA DE REVISTAS 161 

ce da 'I'erra - Contr.ibuição à Ci
ência Geográfica· .- Ano XV, 
n.o 139 ---.: . JULHO-AGOSTO de 
1957. . . 

A Coluna Cróno'."Geológica na 
Reconstrução do Passado da Ter
ra - Contribuição: à Ciência Geo
gráfica -Ano XV, n.O 141..:.... NO
VEMBRO-DEZEMBRO de 1957. 

A Coluna. Crono-Geológica e o 
Desenvolvimer.fo dos Sêres Vivos - · 
Contribuição à CiênCia Geográfica 
- Ano XVI, n.O 142 - JANEIRO-
-FEVEREIRO. de 1958. 

STAMPS, L. Dudley - O Levantamen
to dos Recursos Terrestres - Con
tribuição à Ciência Geográfica -
Ano XIV, n.O 134 - SETEMBRO
-OUTUBRO de 1956. 

STOLL GONÇALVES, J. - O Mar Ter
ritorial e o Interêsse Brasileiro -
Contribuição à Ciência Geográfica 
- Ano XVI, r_.,o 144 - MAIO-JU-
NHb de 1958. . 

TATHAM, George - Geografia do Sé
culo Dezenove - 'I'radução de Cel
me Santos - Ano XVII, n.o 150 -
MAlO.:.JuNHO de 1959.' 

TEIXEIRA GUERRA, Antônio _,.. Re
lêvo - contribuição ao Ensino -
Ano XIV, n.O 130 - JANEIRO-FE
VEREIRO de 1956. . 

Sugestões de Programas de 
Geografia no Novo Currículo das 
Faculdades de Filosofia - Contri
buição ao Ensino - . Ano XIV, 
n.0 131 - MARÇO-:ABRIL de 1956. 

Relêvo Alpino e 'seus Diviso
res de Agua ..;.. Cor .. tribuição ao En
sino - Ar.o.XIV, n.0 133 - JULHO
-AGOSTO de 1956. 

IV Maratona Intelectual Pro
movida pela Campanha Nacional 
de Educandários Gratuitos. 
Contribuição ao Ensino - Ano XV, 
n.O 136 - JANEIRO-FEVEREIRO 
de 1957. 

A Divisão de Geografia em 
1959 - Editorial - Ano XVII, 
n.o 149 - MARÇO-ABRIL de 1959. 

Transcricões - A Técnica Me
cânica cJio PÓnto de Vista Geográ
fico - Contribuição·à Ciência Geo
gráfica - Ano XIV, n.O 131 -
MARÇO-ABRIL de 1956. • 

o :Desenvolvimento · da Rêde 
Ferroviária e a Expansão da Cul-

11 - 28 518 

tura do Café em São Paulo. Odi
lo.n Nogueira dê Matos - Diários 
Associados, edição . especial - Ano 
XIV, n;0 133 - 'JULHO-AGOSTO 
de 1956. 

Altera a Geografia não só a 
Aparência, mas o Caráter do Ho
mem - ··Transcrição do Jornal do 
Comércio' ...:::. Contribuição à· Ciên
cia Geográfica - Ano XIV, n.º 134 
- SETEMBRO.,.OUTUBRO de 1956. 

Um Deserto Produz Algodão -
Transcrição de "A Fazenda" -
Contribuição ao Ensino - Ano XV, 
n.O 136 - JANEIRO-FEVEREIRO 
de 1957~ 

Produção Mundial de Bauxita 
-Transcrição do ·Jornal do Comér-. 
cio - Contribuição à Ciência Geo
gráfica - Ano XV, n.º 139 - JU-

. LHO-AGOSTO de 1957. 
Distribuição Regional dta Agri

cultura Brasileira - 'I'ranscrição 
dlo Jornal do comércio - contri
buição à Ciência Geográfica -
Ano XV, n.0 140 - SETEMBRO
-OUTUBRO de 1957. 

Minerais e Metais (América 
do Sul) _,. Transcrição do Jornal 
do Comércio - Ano XVI, n.o 144 
- MAIO-JUNHO de 1958. 

Revelàções Sôbre o. Continente 
Antárticó - Ano XVI, n.o 147 -
NOVEMBRO;.DEZEMBRO de i958. 

Transporte na Guanabara -
Transcrito da revista "Esso Oil
y.rays" - Ano XVI, r~.0 147 - NO
VEMBRO-DEZEMBRO. de 1958. 

TRICART, Jean ~ Antecedentes Eco.: 
nômico-Políticos da Fundação dos 
Povos - contribuição ao Estudo 

· dias Estruturas Urbanas - Ano 
XIV, n.0 135 - NOVEMBRO-DE
ZEMBRO de 1956. 

UZEDA PRAÇA, Marília - Produção 
Mineral do Brasil - Contribuição 
à Ciência Geográfica - Ano XV, 
n.O 140 - SETEMBRO-OUTUBRO 
de 1957. 

VAL VERDE, Orlando Geografia 
Econômica do EStado do Rio de- Ja
neiro - Contribuição à Ciêr.da 
Geográfica - Ano XVI, n.0 145 -~ 
JULHO-AGOSTO de 1958. 

VASSY, E. - Os Satélites Artificiais 
• - Transcrição - Ano XVI, n.0 142 

JANEIRO-FEVEREIRO de 1958. 
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VERíSSIMO, Inácio José - Bolivla, 
Pais do Atlântico ~ Contribuição 
à1Geopolítica - Ano XIV, n.0 135 

NOVEMBRO-DEZEMBRO de 
1956. 

VEYRET; Paul - A Pecuária na Zona 
Tropical ~ Transcrição - Ano 
XIV, n.0 130 ~ JANEIRO-FEVE
REIRO de 1956. 

vEYRET-VERNER, Germaine - Os 
·Diferentes Tipos de Regime Ali
mentar - Ensaio de Interpretação 
Geográfica - Transcrição - Ano 
XVI, n.0 144 - MAIO-JUNHO de 
1958. 

·VIEIRA, Flávio - Estrada de Ferro 
do Amapá - Contribuição à Ci
ência Geográfica .....:. Ano XV, 
n.0 136 - JANEIRO-FEVEREIRO 
de 1957. 

Bitolas das Ferrovias Brasilei
ras - Contribuição à"Ciência Geo
gráfica - Ano XV, n.O 137 - MAR
ÇO-ABRIL de 1957. 

Escolha do Sítio· para Brasília. 
- Contribuição à Ciência Geográ
fica - Ano XVII, n.O 150 - MAIO-
-JUNHO de 1959. . 

VIEIRA PINTO, Maria Madal1,ma ...... A 
·Propósito do Ensino e Programa de 
Geografia. no Curso de Jornalismo 

- ContribQlção ao Ensino - Ano 
XIV, n.~ '135 - NOVEMBRO-DE
ZEMBRO de 1956. · 

Atualidades Geográficas 
Contribuição ao Ensino - Ano 
XVII, n.0 150 - MAIO-JUNHO de 
1959. 

VIEIRA PRADO, Eugênia D. - Di
dática da Geografia - contribuição 
ao Ensino - Ar.o XIV, n.o 133 .....:. 
JULHO-AGOSTO de 1956. 

W ~ STEVENS, Alberto - Explorando 
o Vale do Amazonas num· Hidro
avião - Transcrição - Ano XIV, 

, n.0 134 - SETEMBRO-OUTUBRO 
de 1956. 

DIVERSOS 

Cadastro de Professôres de 
Geografia - Boletins ns. 137, 138, 
139, 140, 141, 142, 149 e 150. 

curso de Férias para Aperfei
çoamento· de Professôres do Ensi- · 
no Secundário - Ano XV; n.0 140 
- SETEMBRO-OUTUBRO de 1957. 

Programa do Curso de Geogra
fia - Ano XVI, n.0 143 - MAR
ÇO-ABRIL de 1958. 

A Geografia e a Reforma do 
Ensir..o Secundário - Contribuição 
ao Ensino - Ano XVI, n.O 144 -
MAIO-JUNHO de· 1958. 

~ il:ste "Boletim", ai "Revista BraÍiileira de Geografia"• e as obras da "Biblioteca Geográfica 
~ Brasilei'ra" encontra-se à venda nas principais livrarias do país e. na Secretaria-Geral 

do Conselho Nacional de Geografia ..L Avenida Beira-Mar, 435 - Edifício Iguaçu - Rio 
de Janeiro, D.F. 



Leis e Resoluções 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Integra da legislação . de interêsse geográfico 

Atos do Poder· Executivo 

DECRETO N.0 47 044, de 19 DE OUTUBRO · 
DE 1959 

Aprova o Regulamento da Diretoria do Servtço 
Geográfico (DSG). 

o Presidente da Repúbllca, use.ndcf da atri
buição que lhe confere o artigo 37, inciso I, 
da Constituição, decreta: . . · 

Art. 1.• Fica 11Provado o Regulamento da 
Diretoria do Serviço Geogrâ.fico (R-74) . que 
com êste baixa, assina.do pelo Ms.rechal R-1 
Henrique Baptista Duffies Teixeira Lott, Minis
tro de Estado dos Negócios da Guerra. 

Art. 2.• o presente decreto entrará em vi
gor na data. da sua publicação, ficando revo
gado o decreto n.• 21883, de 29 de. setembro 
de 1932 e demais disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, l!f de outubro de 1959; 138.• 
da Independência e 71.• da República. , 

JtrSO!lLXNO KVBITSOHmt 
Henrlqll<e Lott 

REGULAMENTO DA DIRETORIA DO 
SERVIÇO GEOGRAFICO 

(DSG) 

TITULO I 

Geiieralidades 

OAPlTULO I 

Da. Dtretorla e suas finalidades 

Art. 1.0 A Diretoria do Serviço Geográfico 
(DSG) , diretamente subordinada ao Estado
Maior do Exército, incumb.e-se das. e.tivldades 
referentes à elaboração e reprodução de do
cumentos cartogrã:tlcos de 1nterêsse principal
mente, do Exército. 

Art. 2.• A Diretoria do Serviço Geogrâfico 
compete: 

1) dirigir, coordenar e fiscalizar consoante 
normas baixadas pelo Estado-Maior do Exército, 
as atividades do Serviço Geogrâ!ico; 

2) elaborar instruções, normas e manuais 
técnicos: · 

3) aprovar os programas das atividades 
dos órgãos subordinados; 

4) assegurar o funcionamento dos cursos 
de formação e aperfeiçoamento que lhe forem 
atribuídos pelo EME; · 

5) tratar dos assuntos de estatística na 
esteta ue suas atividades; 

6) realizar o preparo da mobilização na es
fera de suas atribuições; 

'7) coletar e explornr dados de lnterêsse 
pa~a a cartografia do Brasil; 

8) assegurar o suprimento de documentos 
cartográficos; 

9) manter intercâmbio com entidades 
afins. np.clonais e estrangeiras; . 

10) elaborar e submeter ao Estado-Maior 
do Exército: 

a) o programa anual das atividades do 
Serviço Geográfico; 

b) propostas dos recursos financeiros ne
cessãrtos à execução de seus encargos; 

c) proposta de tmportáção dos artigos ine
xistentes no mercado nacional necessários• ao 
cumprimento de seus encargos. 

TITULO ll 

Organização 

OAPiTULO II 

Da organtzaçllo · gera.l 

Art. 3. • A Diretoria do Serviço Geográfico 
compreende: 

l) Direção: 
2) 8 (oito) Secções. 
Art. 4." São diretamente ·subordine.dos à 

DSG: 
1) Divisões de Levantamento; 
2) Oomlasões de Levantamento; 
31 outros órgãos técnicos que venham e. 

ser criados. 

OAPfTULO III 

Da organizaçao pormenoriza.da 

Art. s.• A Direção da DSG compreende: 
1) Diretor; 
2) Gabinete. 
Art. 6.0 O Gabinete compreende: 
1) Chefia; 
2) 1.• . Divisão (D/1), Pessoal; , 
3) 2,• Divisão (D/2), Expediente e Serviços 

Aux!Uares; 

ção: 

4) 3.• Divisão (D/3), Relações Públlcas. 
:Art. 7.• As Secções denominam-se: 
1) 1.• secção (S/1), Estudos e coordena•• 

2) · 2.• Secção (S/2), Geodésla: 
3) 3.• Secção (S/3), Topogratle.: 
4) 4.• Secção (S/4), Fotogrametrte.; 
5) 5.• secção (S/5), Cartografia; 
6) 6.• Secção (S/!l), Reprodução de Car

tas; 
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7) 
8) 

tiva. 

7.• Secção {S/7), Material Técnico; 
8.• Secção {S/8), 

1
Secção Administra-

Art. 8.0 Em função da disponi!Jilidade em 
pessoal, o Diretor poderá desdobrar as Secções 
em Subsecções, de forma a melhor atender à 
distribuição de seus encargos. 

TITULO III 

Atribuições 

CAPiTULO IV 

Das atribuições orgdnicas 
1 - Do Gabinete 

Art. 9.0 Ao Gabinete Incumbe: 
1) auxiliar a coordenação das atividades 

gerais da Diretoria, estabelecendo as ligações 
entre os• seus diferentes órgãos e promovendo, 
em nome .dei Diretor, as ligações externas que se 
fizerem necessárias; 

2) preparar o expediente e a correspondên
cia para serem submetidos à assinatura do 
Diretor; . 

3) receber, expedir e arquivar a correspon
dência da Diretoria; 

4) organizar e manter atualizado o histó
rico da Diretoria; 

5) organizar o relatório ·anual das ativi
dades da Diretoria; 

• 6) preparar os .boletins da Diretoria. 

II;_ Das Secções 

Art. 10. A Secção de Estudos e Coordenação 
incumbe: · 

1) auxiliar a coordenação das atividades 
técnicas da DSG e, em nome do Diretor, pro
mover as ligações entre se'us diferentes órgãos 
da sede e do campo; 

2) encarregar-se do estudo, ·planejamento 
e programação de. todos. os trabalhos téCnicos 
a serem executados pelo Serviço Geográfico, 
coordenando a sua execução; · 

3) manter e preparar o expediente de ca
ráter técnico a ser submetido ao Diretor; 

5) organizar as inspeções e o contrôle da 
produção técnica do Serviço Geográfico. 

6) estabelecer pla:hos de ensino e aperfei-
çoamento; · · 
. 7) sÚperlntender e orlentâr os trabalhos 
de Mapoteca da Diretoria do Serviço Geográ
fico. 

Art. 11. A Secção de Geodésla Incumbe:· 
l) colaborar com a Secção de Estudos e 

Coordenação na elaboração e redação. final das 
diretrizes técnicas, na parte referente à geo-
désla; · 

2) organizar o arquivo de tôda a documen
tação geodésica do Serviço Geográfico; 

3) estudar tõdas as questões técnlco--éien
tificas. referentes à geodésia e seus ramos; 

4) executar os cálculos relacionados com 
as atribuições da Secção. 

Art. 12. A Secção de Topografia incumbe: 
1) colaborar com a Secção de Estudos e 

Coordenação na elaboração e redação final, das 
, diretrizes técnicas., na parte referente à topo

grafia; 
· 2) estudar os métodos e processos topo
gráficos visando, principalmente, à elaboração 
.de cartas em escalas menores que a escala nor
:mal; 

3) elaborar as cartas preliminares; 

4) superintender e orientar trabalhos de 
campo em regiões fora da alçada das Divisões 
de Levantamentp:. , '· . . , .. ··· 

Art. 13. A secção de Fotogrametria tem 
a seu cargo a tomada de fotografias aéreas ou 
terrestres, sua manipulação, restituição e com-. 
posição dos originais fotogramétricos. 

Parágrafo único. Incumbe-lhe assim: 
1) colaborar com a Secção de Estudos e 

Coordenaçll.o na elaboração e redação final das 
diretrizes técnicas na parte correspondente à 
totogrametrla; 

2) estudar a evolução dos métodos foto• 
gramétrlcos; 

3) organizar o arquivo geral· de tõda a do
cumentação resultante das tomadas de foto
grafias aéreas ou terrestres; 

4) executar a aerotriangulação e a resti• 
tulção estereofotogramétrica das fotografias aé
reas ou terrestres necessárias à composição dos 
originais topogrâflcos; 

5) efetuar os trabalhos fotográficos de la
boratório necessários às tarefas da Secçll.o. 

Art. 14. A Secção de Cartografia incumbe: 
1) colaborar com a Secção de Estudos e 

Coordenação na elaboràçll.o e redação final das 
diretrizes técnicas, na ,parte referente à car~ 
tografla; 

2) estudar tôdas as questões referentes aos 
métodos de elaboração dos originais cartográ-
ficos, visando sua reprodução; · 

3) ·preparar os originais cartográficos das 
cartas levantadas. 

Art. 15. A Secção de Reprodução de Cartas 
incumbe; 

1) .colaborar ~oni a Secção de Estudos e 
Coordenação na elaboração e redação firial das 
diretrizes· té·cnicas, na parte referente à 'repro
dução de cartas; 

2) estudhr a evolução dos métodos relati
vos às artes · gráfkas; 

3) imprimir as cartas e as publicações 
técnicas da DSG. 

Art. 16. A Secção de Material Técnico In
cumbe a guarda, conservação e manutenção de 
todo o mat.erial técnico, máquinas etc. em uso 
na Diretoria do Serviço Geográfico. 

Parágrafo único; Compete-lhe ainda; 
1) elaborar com a Secção de Estudos e 

Coordenação nos estudos e" experiências refe
rentes ao melhor aproveitamento do material 
técnico da DSG, procurando o aperfeiçoamento 
do material em uso, propondo medidas tenden
tes a uma maior eficiência no seu emprêgo, 'bem 
como as aquisições qU:e se fizerem necessárias; 

•' '2) efetuar .à fabricação de acessórios e sq
bressalentés' para o material técnico e, even
tualmente, 'à 'de instrume:htos' e aparelhos 'a 
juízo do Diretor. 

Art. 17. A Secção Administrativa lncu~bem 
· os serviços administrativos, econômicos .. finan
ceiro.s e de suprimentos da Diretoria, em par
ticular, e do Serviço Geográfico, em geral, de 
acõrdo com· as disposições ·do R-3 e outros re
gulamentos especiais, cabendo à sua chefia as 
atribuições de fiscalização administrativa a que 
se referem os regulamentos. R-1 e R-3, no 
que fõr aplicável. 

CAPiTULO V 

Das atribuições funcionais 

I - Do Diretor 

Art. 18. O ·Diretor do Serviço ·Geográfico 
superintende tôda!> as atividades técnlcas•e ad-
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tililÍisttàtivas do $ervfoo ÓeográfÍOO, e é .O ?f!S• 
ponsável, perante o Chefe do Estàdo~Maior do 
Exército, pelo funcionamento eficiente dos ól'· 
gãos da Diretoria. 

Parágrafo único. Compete-lhe: 
. 1) providenciar .Pará que' os órgãos,da sede 

e do campo disponham de todos os element95 
(pesso.al, ·animal, materll!l. e fundos). necessá
rios à execução dos trabalhos; 

2) providenciar, de acOrdçi com a legisla
ção ·em vigor, a inclusão de todo pessoal; 

3) propor .a· movimentação dos engenhei• 
ros. géógrafos; · · 

4) propor a movimentação dos otlclals to• 
pógrafos do Quadro de Oficiais Especialistas 
(QOE); 

5) distribuir e mçivlmentar às praças e ci• 
vis, pertencentes ao Serviço Geográfico, co
municando 'aos órgãos competentes as altera
ções ocorridas; 
· 6) · dedicar especial atenoão ao preparo· dos 
oficia.is superil'.lres do Serviççi · Oeogré.!léçi, .. tendo 
em vistà o desempenho de funções especificas; 

7) corresponder-se, diretamente, em ássun
tos técnicos e científicos com repp.rtlções e ins
tituições, m111tares e civis, nacionais e estran• 
geiras; 

8) convocar e presidir o Conselho Técnico; 
9) remeter ao Chefe do Estado-Maior do 

Exército, o relatório das. atividade!! técnicas e 
administrativas da Diretoria do serv1Ço Oeo· 
gráfico relativo ao ano anterior; . 
• 10) propor.-an;ua:1mente; a ·nxaoão dos efe• 
ttvos dos contingentes, de acOrdo -com as neces· 
sidades do Serviço; ' 

11) aprovar o Regimento Interno da Dire
toria; 

12) propor as medidas que se fizerem ne• 
cessárlas para o eficiente desempenho técnico 
dos trabalhos afetos à sua Diretoria. 

II - Do Chefe do Gabinete 

A~t. 19. A;; Chefe do Gâblnete 1~cmnbe: 
01) coordenar, orientar e flscé.Uzar os tra

balhos dos órgãos constitutivos. do Gabinete e 
auxmar a coordenação das atividades da Direto
ria do Serviço Geográfico, estabelecendo a ll• 
gação ei:i.tre seus diferentes órgãos e promo· 
vendo, em nome do Diretor, as ligações exter· 
nas que se fizerem necessárias; · · -: .· · · · 

2) ·despachar com o Diretor o "expediente 
elabOrado pelo Gabinete; · ·· 

3) confe1,lr as cópias do boletim da 'Dtre· 
torta, autenticando-as; 

4) subscrever as certidões e outros elemen
tos para· serem visados pelo Diretor ou a êle 
encaminhados; 

5) • dar eicercfolo aos {úncionárlos Civis' do 
Serviço Geográfico de acõrdo com a leglslaÇão · 
em vigor: · ·, · 

6) reunir, com a devida antécedêncla os 
dados para a organização dos relatórios anuais 
da Qlretoria: 

7) organizar e mandar _confeccionar os bo· 
letlns, com os elementos redigidos pelos órgãos 
competentes, con:rerf-Jos e levar os originais à 
assinatura do Diretor; · 

8) rubricar os livros do Gabinete, salvo 
os que o devam ser pelo Fiscal Administra• 
tlvo.' " · -

111 - »os Chefes de Se<:<;l!.o 

Art. 20. Ao . Chefe da Secçió de Estudos e 
Coordenação, compete: 

~ • Ú estudàr ~ · emitir .parecer sÓ~re os as· 
suntos técnicos de interêsse do St>rviÇo Geo-
~ráflco; . '. .. , . .. , , . " .. 

2) ·acompanhar· 'as atividades das Divisões 
de Levantamento e das secções técnicas da 
sede, coordenando sua execução; . 

3) manter para êsse fim relações diretas 
com os chefes dêSS!ls órgãos; .,, · 

' 4) encaminhar , ao Diretor, aCQmpanliados 
de parecer, os manua1S, Instruções e diretrizes 
técnicas elaboradas nas secções técnicas: 

5) despachar com o Diretor os assuntos 
de ;natureza técnica. encaminhando ao · Gabl• 
nete a l'espectiva ·matéria destinada à í>úbli· 
cação em boletim Interno; · · 

6) propor a convocação de reuniões do 
Conselho Técnico para estudo e debate de ques· 
tões que, por sua natureza, mereçam estudos 
especiais e Impliquem na necessidade de fir
mar doutrina; 

7) estabelecer as bases e as diretrizes para 
os novos projetos decorrentes dos .estudos das 
Secções especializadas, e submetê-las ao Dire· 
tor; · ' 

8) promover e superintender os trabàlhos 
de tradução de publicações de · interêsse para 
o Servlço Oeogré.flco, assim como a conveniente 
dl!Usãô. ' . ' · .· · 

Art. 21-. Aos Chefes dali Secções Técnicas, 
·em geral, compete: ' · 
- 1) acõmpanhàr o desenvolvimento cienti-• 
fico da especiaUdade da sua Secção, estudar 
a aplicação de novos processos e elaborar ins• 
trução; . · 

2) ministrar informações e redigir os pa.' 
receres e. instruções sObre os projetos ·de le• 
va~tamento que lhes forem submetidos; 

3) -colàborar estreitamente na éoordena:. 
ção dos estudos e planejamentos a cargo da 
SecÇllo de · Estudos e coordenação; · 

4) enviar à Secção de Estudos e Coorde• 
nação o programa· de trabalho de cada missão 
conferida à Secção.. do qual constará o tempo 
previsto· para a execução; · . · . · ' . 

5) promover, por ·.todos 0s. meios ao 'seu 
alcance, O aperfeiçoamento colÍ.tinUO dOS O!i• 
ciais e auxmares sob suas ordens; 

6) participar, como membro efetivo, das 
reuniões do Conselho Técnico;· · · 

7) manter relações diretas, sõbre assuntos 
técnicos, com as demais Secções, quando con• 
venlente. 

Art. 22. o Chefe da Secção Admlntstl'1\tiva 
é o Fiscal Admln1strativo da Diretoria do Ser• 
viço Geográfico. " 

Parágrafo único. Compete-lhe: 
1) as atribuições de Fiscal Adniinistrativo 

discrtmlnadas no R-3; 
2) assegurar o funcionamento dos órgãos 

administrativos que lhe são su,bordinados, de 
acordo com as prescrtções regulamentares e as 
especiais da Diretoria do Serviço Oeográflco: 

3) organizar., na época oportuna, a proposta 
orçamentária. ' 

TITULO IV 

outras' disposíções 

CAPiTULO VI 

bispollições gerais 

Ai't. 23. A Dlretqria do Serviço Geográfico 
é responsável por tod0s os supriJiientos. neces• 
sé.rios ao Serviço Geográfico,. compreendendo 
aquisições, quando !Or o caso, receblm.entos, dis
tribuições, tran~erên~tas, reco}hlm.entos, re• 
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recuperações e descargas do material técnico 
de levantamento, às8im como pelo ·estudo é 
adoção de novos tipos dêsse material. 

Art. 24. Os m.étodos de trabalho· para os 
serviços de campo e de Gabinete serão regu
lados por normas técnicas gerais aprovadas pe
lo Diretor e ·que constarão ·de publicações es
peciais. 

Art. 25. O relatório anual apresentado pela 
Diretoria do ·· Serviço Geográfico ao Estado
Maior do Exército, além das informações de 
caráter administrativo, conterá um resumó da 
produção técnica no decurso do ano conside
rado. 

Parágrafo único. A parte do :relatório re
ferente aos assuntos administrativos, será or
ganizada de acôrd9 com o . estabelecimento no 
R-1. 

CAPÍTULO VII 

Do levantamento regular 
Carta$ principais 

Art. 28. As missões principais do Serviço 
q_eográflc0 !!AO, em colaboração com outro1;1 ór-
gaos oficiais : · ' · · 

o levantamento topográfico do pais, prln· 
cipalmente das regiões de interêsse do Exército; 

a triangulação geodésica fundamental e a 
rêde de nivelamento de precisão., d.o pais. 

. Art. 27. As fôlhas das .principais cartas to
pográficas, elaboradas pelo Serviço GeográflCOi 
obedecerão às seguintes escalas e.formatos; 

escala 1: 50 OOC> formato 15' x 15': 
escala 1:100 000 formato 30' x 30'; 
escalà 1: 250 000 formato 1.0 x 1.0 

Art. 28. Poderão, . ainda, ser executados le• 
vantamentos especiais, cujos objetivos, natu
reza do terreno e clrcunstãnclas de prazo e lu• 
gar determinem escalas, precisão e métodos 
a empregar.· Tais levantamentoi:; serão sempre 
cié acôrdo ·com diretrizes técnicas especiais. bal· 
xadas pela Diretoria do Serviço Geográfico .. 

Art. 29. Atendendo ao valor econômico e 
adm!J:ustratlvo da produção da ·n1retoria do 
Serviço Geográfico, o que não tiver caráter re
Fnvado será accessivel ao público. A .decisão 
sôbre a natureza reserirada. dessa produção 
compete ao Estado-Maior do Êxérclto. 

C'\PfTULO VIII ' 

.Do Conselho Técnico 

Art. 30. O Conselho Técnico é o órgão des
tinado a dar parecer sôbre os assuntos técnicos 
e científicos, referentes à ·atividade da· Direto
ria do Serviço Geográfico. 

§ 1. •. Os pareceres do Conselho Técnico te
rão valo!' opinativo, cabendo ao Diretor ·a deci
são final. 

·•· §. 2.•. Os pareceres do Conselho Técnico se
rão publicados em boletim. 

§ 3. •. Compete, ainda ao Conselho Técnico 
o estudo das recomendações das entidades car
tográficas internacionais a que se ache t>f111ado 
o Brasil. , 

Art. 31. São membros efetivos do Conselho 
Técnico: 

o Diretor do Serviço Geográfico, como pre• 
sldente: 

.o, Chefe do Gabinet,e .. ê os Qhefes 4as,. f'!ec• 
ções Técnicas: · · · · , 

§: i.•. Os Chefes de DlvlSão ·de. Levantame:ii..". 
to darão seus pareceres por escrito, quando so~ 
lfoitados pelo Diretor. 

' 

§ 2.~. O .Diretor admltlrá, como informan
tes, .Pessoalmente., ou por escrito, outras pes
soas cujas opiniões possam ser úteis às decisões 
do Conselho. 

Art. 32. O Conselho Técnico é convocado 
pelo Diretor. · · 
· § 1.0 • O assunto, dia e hora da reunião, 

bem como os nomes' dos· membros convocados 
serão publicados em boletim e, com ·a antece
dência necessária, dados ao conhecimento de 
cada membro cpnvocado. 

§ 2.0
• O Diretor designará os relatores de 

cada sessão, segundo os assuntos a tratar. 
Art. 33. As reuniões do Conselho Técnico 

serão secretariadas por uni Oficial do Gabinete, 
designado pelo Diretor. 

CAPiTULO IX 

Das diretrizes. técntcàs 

Art. 34.-Para execução de missões não ·per
feitamente enquadradas nos dispositivos dos 
Regulamentos e Manuais ou em outras lns· 
truções em vigor. o Diretor baixará diretrizes 
especiais. 

CAPiTULO X 

Dds mdnuais té~tc~~ 

Art. 35. As questões de doutrinii~ de téc
nica e de Instrução serão reguladas por ma
nuais, em regra propostos por esta Diretoria, . 
na conformidade do estabelecido no Regula
mento de Publicações do. Exército (R-150) apro
vado pelo decreto número 46 214, de 12 de ju· 
nho de 1959. 

CAPiTÜLO.XI 

Dos órgllos subordinados 

I - Das·Divisões de Levantamento 

Art. 36. ·As Divisões de Levantamento são 
os órgãos encarregados dos trabàlhos de cam· 
po e complementares de gabinete ·referentes ·aos 
levantamentos sistemáticos do. Serviço Geogi:á-. 
fico de acôrdo éom seu regulamento próprio. 

II - ·Das Comissõe8 de Levantamento 

Art. 37. As Comissões de Levantamento são 
os órgãos encarregados ·-dOS ·trabalhos de cam
po e complementares de gabinete, referentes 
aos levantamentos não ststemátlcqs do Serviço 
Geográfico, de acôrdo com as instruções que as 
criarem. 

III - Dos outros órgttos téçn~cos'. 

·' Art.··as. · os ·1'.lutros órgãos técnicos que ve
nham a ser' criados após a vigência do presente 
Regulamento, funcionarão de acôrdo com os dls• 
posltlvos ·que .. forem ·baixados.. .. ~ . 

CAPiTULO XII 

PrescÍrições cUve~sas 
' Art .. 39. A Diretoria .do Serviço Geográfico 

elaborará; com base no presente Regulamento, 
o· seu Regimento Interno. 

Art. 40. Para efeito de disciplina ·e justiça, 
o Chefe do Gabinete e os de Secção têm atri
buições equivalentes às de Comandante de 
Unidade. 

Rio de Janeiro, 19 de ·outubro de 1959. -
Henrique Lott, Ministro da Guerra. 
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.Art. 30 
Art. 2 
Art. 26 
Art. 18 e 39 
Art. 5 
Art. 32 
Art. 9 e 25 

Art. 18 
Art. 7 

Art. 13 
Art. 19 

Art. 7 e 17 
Art. 14 

Art. 7 - 10 
Art. 13 
Art, 11 
Art. 16 
Art. 15 
Art. 7 

Secção (ões) ................. . 
Secretário do Conselho Técnico 
Serviços 11 uxmares .••...•..... 
Subvenção .•.•.•••••••••••.••••• 
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·Topografia ..................... . 
Trabalhos fotográficos 
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Art. 7 
Art. 33 
Art. 6 
Art. 8 

Art. 7 
Art. 13 

Art. 26 

DECRETO N.º 47 044, DE 19 DE OUTUBRO 
DE 1959 

Aprova o Regulamento da DiretOTia da Ser
viço Geográfico (DSG). 
(Publicado no Diário Oficial de 23 de ou

.tubro de 1959 Secção I) . 

Betf/icaç4o 

Na páglne. 22.602, primeira colune. .• onde 
se lê: - "S" - ••• Serviços e.uxiliares ••• 
Art. 6 - Subvenção ... Art. 8 - Leia~se: 
"S" - . . . Serviços auxiliares • • • Art. 6 -
Subsecções ... Art. 8. (D.O. 24-X-59). 

Atualmente o Conselho. Nacional de Geografia realiza. um concurso de monografias .de 
aspectos geográficos municipais, com. direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua documentação. 



Resoluções do Instituto Brasileiro ;·de Geo.grafia 
~ . · e Estatística· . 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 
Assembléia Geral. 

íntegra das resoluções de n. º 525 a 547 
Resolução n.0 525, de 2 de junho de 1959 

Elege os membros das Comissões Regimentais de Coordenaçdo e Redação àa 
XIX sessão ordinária da Assembléia Geral. . 

A Assembléia Geral do conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando o dlBposto nos arts. 8.0 e 9.0 

da consolidação das Disposições Regimentais 
da Assembléia Geral, baixada com a resolu• 
ção n.º 521, de 10 de Julho de 1958, da sua 
xvnx sessão ordinária, 

RESOLVE: ' 

Art. 1.0 - São membros eleitos da "Comis• 
são de Coordenação" da XIX sessão ordinária 
da Assembléia Geral os seguintes delegados: 

a) Representação ·federal: 
Ministério da Fazenda 
Conselho Nàcional de Estatística 

b) Representação estadual: 
Paraná 

Esp!rito Santo 
Rio Grande do sul' 

Parágrafo único - Completa a Comissão, 
como 11eu m·embro nato, o secretário·geral do 
Conselho, Prof. Speridião Faissol. 

Arl. 2. • - São membros eleitos da "Commis· 
são de Redação" da mesma Assembléia Geral 
os seguintes delegados: 

a) Represe'ntação federal: 
Ministério da Guerra 
Ministério dá Justiça . 
Ministério da EduQ!l.çl!.o e Cultura 

b) Representação estadual: 
Pará 
Rlo Grande do Norte 
São Paulo 

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

Resolução, n.0 526, de 3 de junho de 1959 

Aprova as conta~ do Conselho Nacional de Geograjia relativas ao exercício de 
' 1958. 

A Assembléia Geral do conselho Nacional de 
Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando o parecer da Comissão de 
Orçamento e Tomada de contas da sua XIX 
sessão. , ordinária, const1tu1da . pela resolução 
n.0 · 518., de 10 de julho de 1958, da Assembléia 
Geral, 

RESOLVE:. 
Artigo único - Ficam aprovadas as contàs 

do Conselho Nacional de Geografia, relativas ao 
exercício de 1958, na conformidade do parecer 
da Com1Ssl\o de Orçamento e Tomada de· Con• 
tas da XIX sessão ordinária da Assembléia 
Geral, anexo à presente resolução. 

Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

Parecer da Comissão de Orçamento e T<>maaa 
de con~as da Assembléia Geral do Conse• 
lho Nacional de Geografia. · 
A Comissão de Tomada de Contas da XIX 

sessão ordinária da Assembléia Geral do Con· 
selho · Nacional de Geografia, const1tu1da · de 
conformidade com a resolução n.• 518. de 10 , 

de Julho de 1958, dessa Assembléia, vem sub• 
meter ao julgamento dos senhores delegados o 
parecer sôbre a prestação de contas relativa ao 
exercicio financeiro de 1958, do órgão geográ
fico do Instituto Brasileiro de Geografia e Es• 
tat!stica. · 
2. Reunida nesta cidade, no ed1fic1o-sede do 
Conselho Nacional de Geografia, d.e 16 de 
maio do corrente ano até esta data, 1.0 de 
Junho, a Comissão desempenhou as suas atrt• 
buições com a presença de todos os seus :mem• 
bros; · . 
3. Examinou cuidadosamente as contas e com• 
provantes de despesas, referentes à ut111Za'Ç'ãO 
das verbas do orçamento votado para o exer· 
ciclo de 1958. 
3.1. As atas dos seus trabalhos registram a 
distribuição dos d.ocumentos de despesa, para 
a devida verlficação, pelos seis membros par• 
tlclpantes dos mesmos. · · 
3.2 :$ a, seguinte a demonstração da ·execução 
orçamentária do exerc!clo em causa; d1scr1ml· 
nada pelos titulos'RECEITA, DESPESA, APLI'O 
CAÇÃO DO QUANTITATIVO DO C~G e l3A· 
LANÇO PATRIMONIAL: 
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DEMONSTRAÇÃO DO MOVIMENTO 
ORÇAMENTARIO E FINANCEmo 

DO EXERCíCIO DE 1958 

RECEITA 

I - Receita orçamentária (Auxilio do 
Govêrno Federal) 

Ex vi da lei ·de ·meios número 
3 327-A, de 3-12-57 e resolu
ção do DC. n.0 556, de 
23-12-57 • • • • • • • • • . • ... . • . . • . . 150 000 000.,00 

TOTAL • .. • ... • • • • .. . • • .. • 150 000 000,00 

II - Receita realizada ou re-
cursos realmente obtidos. 

a) Auxilio do govêrno federal, 
lei n.0 3 327-A, de 3-12-57.... 150 000 000,00 

b) .Receitas diversas. ( extra-or-
çamentárias) . . . . . . . . . . . . . . . . 929 361,60 

SUBTOTAL 

MENOS: 
Cortes verificados no orçamen

to do ONG conforme circular 
n:• 1-A (reservada da Presi
dência da República), de 17-
-1-58 e decreto n.• 44 058 de 
22-7-1958 ••••••• ! ............ . 

TOTAL ·······•·.·········· 
; DESPESA 

I - Despesa prevista 

Resolução n.0 556, .de 23-12-57 do .. 

150 929 361,60 

33 O!lO 000.,00 

,117 929 361,60 

Diretório Central •. • • • • • • • • . • • 150 000 000,00 

II -. Despesa r.ealizada 

a) Por conta do auxilio do go
vêrno federa.l (lei n.0 3 327-A, 

de 3-12-57) 
l -'- do Conselho Nacional de 

Geografia ....••....•. : • • • • • • 115 548 078,50 
'2 - Valor vinculado a compro

missos de serviços, a serem 
executados pelo Conselho 
Nacional de Geografia ex vi 

. de resolução n.• 376, do DC, 
de· 29-12-50 • .. • . . .. • . . . .. • . • 1 451 921,50 

b) Por conta de receitas diversas 
Do Conselho Nacional de Geo-

grafia ................. ; . • • 929 361,60 
. 1 . 

TOTAL ••••• • •••••••• •.... 117 929 361,60 

·RESUMO 

Receita realizada • • • • • • • • 117 929 361,60 
Despesa. reallzB.da .......... -117 929 361,60 

APLICAQÃ,0 DO QUANTITATIVO DO éNG 

Verbas Orçamento 

Pessoal • • • • 94 981 871,50 
Material ••• 10 621 994,60 
Serviços de 

terceiros : · 2 898 275,80 
Encargos di·: 

versos . •• • 6 942 061.,50 

Receitas 
Diversas 

Eventuais • 103 875,10 . 
Despesas re-

manescen-
:tes dó 
serviço de 
campo ••• 

.t 

929 361,60 

Total 

94 981 871,50 
10 621 994,60 

2 898 275,80 

6 942061,50 
103 875,10 

929 361,60 

Valor vincu
lado à com-

·promis
sos de ser
viços a se
rem exe
cutados de 
acôrdo com 1 • 

a resolução 
número376 
do DC de 
29-12-50 . . 1,51 921,50 

--------
1451921,50 

TOTAL, 117 000 000,00 ~29 361,60 117 929 36ÍA60 

BALANÇO PATRIMONIAL 

I - Contas do ativo 

a) Ativo flnancelro 

1 - Dlsponivel • • 1 509 391,50 
2 - Realizável •• 20 594 310,20 22 103 701,70 

b) Ativo fixo· 

Bens móveis •. 28 024 076., 70 
c) Ativo transitó-

rio ............ 64 692 347,40 
d) Ativo compen-

sado ·.· •••• , . . . • • 1 596 284,00 · 94 31'2 708,10 

TOTAL •:·•···· 

II - Contas do passivo 

a) Passivo finan
ceiro exigi vel 

b) Passivo fixo 

· ua 416 409,80 

31 823 133,50 

1- """- Patrimônio • 24 698 204,40 . 
2 - Reservas e · 

fundos es-
peciais . • • • 3 393 372,30 28 091 576, 70 

e) Passivo transitório ••••• : 54 905 415,60 
d)· Passivo compensado • . • • 1596 284,00 

TOTAL ................ 116 416 409,80 

O balanço. econômico apresenta um BUpe
ravit de CrS 2 482 698,50, resultante da diferença 

- entre a Receita Efetiva. CrS 117 368 880,10 e a 
Despesa Efetiva CrS 114 886 181,60. 

DESTAQUES E SUPLEMENTAÇÕES 

As transposições de verbas, verificadas no 
orçamento somaram CrS 16 ,135 000,00, foram au
torlzadair pelo Diretório Central, de acõrdo com 
as segUtntes resoluções: 

Resolução n.• 561 ... .' ... • .. .. CrS 14 545 000,00 
Resolução n.0 564 • • • • ••• • • • • • CrS 1590000,00 

TOTAL ................... ., 16 135 000,00 

CORTES- NO ORÇAMENTO 

· O Conselho Nacional de Geografia sofreu, 
no' seu orçamento,_ relativo ao e.xerciclo de 
1958, 'dois cortes num total de 33 000 000,00 de 
conformidade com os seguintes atos do go
vêrno federal: 

Circular n. 0 1-A· (reser• 
vada da Presidência da 
República), de 17~1-58 .. Cr$ 13 000 000,00 

Decreto n. 0 44058, da Pre-
-sldêncla . da : República, 
.de 22-7-58 , .. , .. • ... •• •• 20 ooo 000,00 

TOTAL crs .33 ooo 000,00 
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4. 
, . 

OBRIGAÇõES DECORRENTES DO 
' PLANO DE ECONOMIA 

O corte de CrS 33 000 000,00 (trinta e três 
milhões de cruzeiros), a que se refere a de
monstração acima; determinado pelo · Plano 
de Economia do Govêmo Federal, gerou dl
ficUldades para a execução do orçamento de 
1958, de modo que, conforme verificou a Co
missão, no órgão contábil do Conselho, não 
puderam ser escrituradas, ou liquidadas, des
pesas daquele ano, avaliadas em mais de .... 
Cr$ 7 000 000,00 (sete milhões de cruzeiros), cuja 
contenção não foi poss!vel, pela sua natureza, 
bem como pelo atraso com que se recebeu a 
notmcação , do referido corte .. 

A execução de orçamentos subseqüentes, 
bem como a possibilidade de o govêmo fe
deral restabelecer o suprimento cancelado, é 
que deverão permitir a regularização dessas 
despesas. 

5. PARECER 

·A Comissão declara que e. documentação 
, examinada foi encontrada em ordem, obedeci

das, de mOdo geral, as normas do Código de 
Oontabllldade de. União.. e opine. pelà apro
vação da prestação de contas do Conselho. Na
cional de Geografia, referente ao exerc!cio fi-
nanceiro de 1958. • 

6. SUGESTÕES 
- ' A análise da volUniÓSa . documente.cão, bem 

como a conseqüente verificação da· maneirá 
como se executam· os serviços de escrituração 
e comprovação· de despesas do Conselho, le
vam a Comissão a apresentar algumas suges
tões, rela~lvamente a .êsses serviços: 

l.•. Seria conveniente que as comprova
ções de adiantamentos fõssein acom
panhadas de extrato da conta ban
cária de depósito de. Importância do 
suprimento. Na impossibilidade de se 
efetuar o depósito da lmp'ortâncla· i;to 
adiantamento, em agência. do Banco 
do Brasil, far-se-ia anotar, justlfl• 
cadamente., essa circunstância. 

2.•. Nos recibos. correspondentes às 
importâncias pagas por prestação de 
serviços, convém especificar minuclo• 
samente o serviço prestado. 

3.•. Fazer acompanhar de justificação os 
documentos .de pagamento de horas 

extraordinárias em semços técnicos, 
que devem ser especificados em ca-
da caso. · 

4 • · Juntar, aos documentos de· despesas 
relativas a .passagens aéreas, a de
termlnaÇão do serviço . que der. mo
tivo ao deslocamento do servidor. 

5.•. Não devem ser retribuídos serviços 
de rotina, através de gratificação por 
trabalho técnico ou cient!!lco. 

6.•. As emendas, por acaso necessárias, 
em documentos de despesa, deverão 
ser devidamente ressalvadas pelo ser
vidor responsável. 

7.•. Deve ser adotado ou reste.beíecido o 
visto do secretário-geral nas tõlhe.s de 
pagamento do pessoal de campo, de 
modo a comprovar a fiscalização exer
cida por essa autoridade .. 

8.•. As· importâncias dos documentós de 
·despesas deverão sempre ser· escritas 
também por extenso. 

9.•. -Rasuras ou emendas deverão sempre 
ser evitadas nos documentos de em
penhos de despesas. 

10.•. As Impressões de carimbo deverão ser 
canceladas, quando não utilizadas, 
para demonstrar que não têm valor. 

11.•. o nome de servidor que assine ou 
vise documento de despesa, ou nêle 

• taça qualquer anotação, deverá ser 
dactilografado, impresso em carimbo, 
ou escrito com letra legível, · indl• 
cando-se sempre a respectiva cate• 
goria funcional. 

CONCLUSÃO 

Encerrados os trabalhos, ~a Comissão· con
signa o seu agradecimento em razão das aten
ções que-- lhe foram dispensadas. pelos senhores 
secretário-geral do Conselho e · secretário-assis• 
tente; manifesta a sua satisfação pela boa or
ganização encontrada nos serviços da Secção de 
Conte.bilide.de; elogia os assessõres que acom
panharam os trabalhos, prestando colaboração 
eficiente, senhores Geraldo Duarte da Silva, 
José Gaburrl e Romildo soares Barbosa, bem 
como a dlllgente secretária, D. Maria de Lour
des Aguiar, elogio que pede seja lançado .• nas 
respectivas fés-de-ofício, . como e.to de justiça. 

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. · 

Resolução n.0 527, de 3 de junho de 1959 

Dispõe sôbre a adesão do Conselho Nacional de Geografia à "II Re"µ.ntão Brasi
leira de Consulta sôbre Cartografia". 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando .que .se realizará, em Curitiba, 
a partir de J.9 de e.gõsto próximo futuro.. a II 
Reunião Brasileira de Consulta sôbre Cartogra
fia, sob o patrocínio da Universidade do Pa
raná; 

Considerando o êxito da I Reunião, reali
zada na cidade de São Paulo,· em outubro de 
1958, e os problemas então estudados depen
dentes de solução na ocasião da II Reunião 
de Consulta; 

Considerando que os trabalhos e assuntos 
cartográficos estão intimamente ligados às ati
vidades do ONG e que é do se.µ dever. contri
buir, sob tôdas as formas ao seu alcance, para 
o êxito da Reunião de Curitiba, · · 

.RESOLVE.: 

Art. l.• - o Conselho Nacional de Geogra
fia flca.-~utorlze.do a aderl.r à II R~união Bra
sileira de Consulta sõbre Cartografia.". contri
bülridó com a quantia de Cr$ 50 000,00 (cin• 
qüenta mll cruzeiros). 

Art. 2.• - A Secretaria: Geral do Conselho 
Nacional de Geografia.·,· para a sua .participação 
direta nos debates e deliberações, enviará a 
Curitiba técnicos especializados, funcioDArtos 
da Divisão de Carto~rafla, e mem.bros .do Dire-
tórló Central. · . · · 

Rio dé Janeiro, 3 de Junho de_ 1959, ano 
XXIV do Instituto. 
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ResóiuÇão n. 0 528, de 4 de junho de 1959 

Institui a "Semana do Geógrafo" e dá outras providências. 

A .Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que a Instituição qo "Dia do 
Geógrafo", .Pelà res.olu'i)ão n. 0 ·133, de 7 de ju
lho de 1945, desta Assembléia !)eral, anualmente 
comemora!lo a 29 de maio, não vem tendo a 
repercussão desejada; 

ConslderandÓ que as· atividades de cunho 
geográfico, cartográfico e afins · têm tomado 
grande Incremento nesses últimos anos, quer por 
Instituições oficiais, federais ou estaduais, quer 
por órgãos culturais e comerciais de natureza 
privada; · 

Considerando que êsse· ambiente justlflca 
e aconselha maior congraçamento dessas enti
dades; . . . ' 

Considerando, ainda, que a reallzação de 
exposições de trabalhos, mesas-redondas e con
ferências trarão maior progresso e aperfeiçoa-

mento para a ·geografia do pais, proporçlonaii~ 
do, também, a participação de outros estudiosos 
da nossa ellte 1ntelectua.1... · · 

RESOLVE: 

Art .... 1.0 - Fica Instituída a "Semana :ci.'o 
Geógrjlfo", que se .Iniciará anualmente, no cila 
23 de maio, encerrando-se no dia 29, o. "Dia 
do Geógrafo". · · 

Art. 2.0 - No decorrer dessa sein~na, .Qs. 
Dlretórfó!l 'Réglonals de Geografl!I, em articula
ção com outros órgãos do IBGE. e coi,n as lnii:'. 
tltulções públlcas e privadas· de cunho ge()~ 
gráfico e cartográfico, promoverão exposições, 
debates e conferências, objetivando a divulga
ção e aperfeiçoamento dessas atividades. 

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1959, ano 
· XXIV do Instituto. 

Resolu.ção n.0 529, de 4 de junho de 1959 

Dispõe sôbre a organização de mapas ou cartas da faixa de fronteiras. 

A Assembléia Geral do Conselho· Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando o disposto no art. 2.0 , do de
creto-lei · n.0 6 828, de 25 de ·agosto de. 1944, 
e o art. 4.0 , da lei n.0 756, de 8 de julho ·de 
1949; 

Considerando o que reza o art. 18, do 
Regulamento do Conselho Nacional de Geo
grafia; 

'Considerando a 1mi>ortânc1a· econômlea, fl~ 
nancelra e admlnlstr'Miva da faixa de fron
teiras terrestres, referida na lei . ri.• 2 597, ··dé 
12 de setembro de 1955 .. regulamentada Pelo 
decreto n.0 39 605, 'de 17 de julho de 1956. 

RESOLVE: 

Artigo único - A Secretaria Geral do Con
sélho Nacional. de Geografia, de acôrdo com·. 
as possibilidades orçamentárias do Conselho, · 
Incluirá no seu programa anual de ·trabalhos' 
cartográficos, a organização de map11s ·ou cilr~ 
tas da faixa de fronteiras (Lei 2 597, de 12 de 
setembro de 1955), em escalas adequadas, ob
servados. os preceitos legais que dizem respeito 
à segurança nacional. 

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

Resolução n.0 530, de 4 de junho de 1959 

Autoriza destaques e suplémentações de verbas do orçamento vigente do con
selho. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de ·Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que, por várias circunstân
cias, parte das verbas constantes do orçamento 
em vigor não foi aplicada; 

Considerando 'que, em conseqüência, resul
taram, dai, disponibilidades financeiras.. c11pa
zes de permitir redistribuição das dotações or
çamentárias do Conselho, referentes ao presente 
. exercício; 
• Considerando que, na execução orçamentá
ria dêste .Conselho, algumas ver_bas não foram 
sutl<:lentes 'para o atendimento dos encargos 

· previstos, no orçamento em vigor; u 

Considerando que, no reajustamento das 
verbas Incluídas no orçamento atual .• através 
de destaques e suplementações apropriadas, 
não decorre qualquer aumento de despesas; 

Conàiderando á eXistêncta de uma dispo
nibilidade de Cr$ 1 000 000,00 (hum mllhão de 
cn,izelros) na resolução n.0 559~ de l.• de .abril 
de 1958; · 

Considerando, finalmente, a Insuficiência 
de dlsponlbllldade na resolução n.0 514, de 27 
de dezembro de 1955, tendo em· vista a exis
tência de processos relativos ao exercício de 
1958, a serem conte.blllzados, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Ficam autorizados os seguintes 
destaques e suplementações das verbas abatxo 
discriminadas do orçamento vigente do conse
lho: 

/ 

DESTAQUES 

VERBA 1' - PESSOAL 

Consignação II _...,.. Pessoal Extre.numerário 
06 - Mensalistas -••..•...•••••• ; • • 11 503 000,00 

" ' . ' 

VERBA 2 - MATERIAL 

Consignação I - Material Permanente 
03 - Automóveis, autocsrlltnh(íes, 

camionetas, veículos ·para 
serviços de campo; material 
flutuante e acessórios; uten
sfllos e aparelhos para· con-
sêrto º : .. ............. ; ...... ' 1500 000,00 

• I' ~ ~ • • 

Consignação II - Material, de consumo 
14 - Combustíveis; materlai de 

lubrificação e limpeza de 
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máquinas; material para 
conservação de lnstalapão 
·de máquinas e aparel!loBI; 
:SObressa1e·ntes-_ .. dll máquinas 
e·. viaturas; artigos de ·nu-
mlnação ,e eletricidade . . . . . 1 500 000,00 

TOTAL DOS DESTÁQUES 14 503 000,00 

SUPLEMENTAÇÕES 

VEáBA 1 - PESSOAL 

Consignação I - Pes8oal Permanente 

01 - Pessoal Permanente 
a) Pessoal em ComlSSão .. 
b) Pessoal Permanente .... 

consignação II -
Pessoal Extranumerárlo 

07 - Tarefeiros .......•...•.•...•. 

Consignação III -
Vantagens 

17 - Gratificação por serviços ex-

225 ººº·ºº 5 000 000,00 

55 000,00 

traordinários . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000,00 
18 -:- Gratificação por serviços téc-

. nicos ou científicos . . • 1 570 000,00 

consignação v _: 
Diversos 

33 - Substituições . . . . . . . . .. . . . . . . 245 000,00 
34 - Despesas com allmentaçãb e 

outras Inerentes a ·pessoal . . 1 800 000,00 
38 - Aposentadoria . .... . . . . . .. . . . . 68 000,00 

TOTAL DA VERBA 1 •• . • 9 263 000,00 

VERBA 2 MATERIAL 

Consignação I -
Material Permanente 

02 - Aparelhos e material técnico 
. . para. trabalho de ~ampo . . .. 2 550 000,00 

08 ...,... Móveis em geral, zµ.áqulnas, 
. equipamentos .e utensílios de· 

' · · escritório e de ··desenho; ma
terial didático e de laborató
rio; material elétrico; uten..; 
smos de copa e cozinha; apa-
relhagem médico-cirúrgica .. : 450 .. o'oo,oo 

, .. 

Consignação II -
Material de. Consumo 

15 - Material de consumo para a 
a Secção de' Reproduções . . 250 000,00 

17· - Medicamentos e material de 
.'higiene e . desinfecção 50 000,00 

TOTAL DA VERBA 3 300 000,00 

VERBA 3 - SERVIÇOS 
DE TERCEIROS 

Consignação I -
' Conservação e Reparos 

01 - Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e Imóveis ...•. 

Consignação IV -
Transportes e Viagens 

21 - Passagens,· transportes de 
pessoal e sua bagagem .... 

1300000,00 

240 ººº·ºº 
TOTAL DA VERBA 3 • .. • • 1540 000,00 

VERBA 4 -
ENCARGOS DIVERSOS 

Consignação I -
Encargos Gerais 

09 - Representaçlio social, recep
ções, hospedagens e excursões 

TOTAL DA VERBA 4 ...... 

VERBA 5 -
EVENTUAIS 

01 - Despesas Imprevistas ...... . 

200 ººº·ºº 
200 ººº·ºº 

200 ººº·ºº 
TOTAL DA VERBA 5 . .• . . . 200 000,00 

TOTAL DAS. SUPLEMENTAÇÕES 14 503 000,00 

'Art. 2.•· - Fica autorizada a ·transferência 
dâ Importância· de Cr$ 1 000 000,00 (hum mi
lhão de cruzeiros) da resolução n.0 559; 'de 
1.0 .de. abril de 1958 para a resolução número 
514, de 27 de !fezembro de. 1955. 

Rio de Jane.iro; 4 ·de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

Resolução n.0 531, de 4 · de· junho de 1959 

Dispõe sôbre a concessão do título de membro honorário. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

. Considerando o disposto nos artlg9s . 6. 0 le
tra .,i ~ 7.0 letra g d.O Regulamento .do. Conselho 
Nacional de· Geografia, baixado com a portaria 
n.0 11, de 27 de janeiro de 1959, do. senhor 
presidente do Instituto; 

Considerando que o titulo de membro ho
norário deverá atender à relevância dos servi
ços prestados .pela pessoa distinguida lndepen: 
dentemente do tempo de duraçlio dos referidos 
serviços; 

considerando que se trata de distinção es• 
senclalmente honorífica sem· "compensação fl~ 
nancelra, e que, portanto, n.lio é justo, nem 
cabível, atribuir-se obrigações e deveres às pes
soas distinguidas; 

.. Considerando que cada um dos órgãos co
legiados lnteressadós na concessão do titulo 

está pelo conhecimento mais direto da atua
ção dos Indicados, melhor capacitado, para apu
rar a relevância dos serviços prestados; 

Considerando que é cabível e justo que a 
Assembléia Geral, semelhantemente aos ··Dire
tórios, também tenha os seus membros hono
rários, 

RESOLVE: 

Art. i.• - o art. 12 do Regulamento do 
Conselho Nacional de Geografia baixado pela 
p9rtarla n.0 11, de 27 de janeiro de 1959, do 
senhor presidente do Instituto, passará a ter 
a segubite redação: 

'.'Art. 12 _: A Assembléia Geral, o Diretório 
Central, e os Diretórios. Reg!o· 
nals poderão conferir, pela maio
ria absoluta de seus membros 
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§ 1.• 

natos, delegados e representan
tes, o titulo de membro hono
rário dos respectivos órgãos co
legiados, a pessoa que houver 
.prestado serviços relevantes à 
geografia ou· a entidades públi
cas ou particulares filiadas ao 
Conselho. 

- O membro honorário poderá as
sistir às reuniões do órgão co
legiado para o qual foi eleito e 
participar dos debates, ressal
vado o disposto no parágrafo 2.0 • 

§ 2.• - Aos que a Assembléia Geral te-
nha concedido, em sessões rea
lizadas ·em anos anteriores, o ti
tulo de membro honorário ficam 
assegurados todos os direitos 
'éonferidos pelas disposições re
gulamentares e regimentais vi
gentes à época. 

Art. 2.• - O presente texto entrará em 
vigor na data da portaria do presldtnte do 
Instituto que o baixar, nos têrmos do art. 5.0 

do decreto n.0 1527, de 24 de março de 1937. 
Rio de Janeiro, 4 de junho de 1959, ano 

XXIV do Instituto. 

Resolução n.0 532, de 4 de junho de 1959 

Dispõe sôbre auxílios ~financeiros a serem concedidos aos Dire.tórios Regionais 
de Geografia. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando a necessidade da conceasão de 
auxilias financeiros aos Diretórios Regionais, 
de modo a posslbllltar que os mesmos desen
volvam suas atividades em proveito do conhe
cimento da geografia do nosso pais, 

RESOLVE: 

Artigo único Será destinada aos Dire-
tórios Regionais, a titulo de auxillo, Impor-

tância correspondente a 1,5% (um e melo por 
cento) da subvenção concedida ao Conselho 
Nacional de Geografia pelo Govêrno Federa~. 

Parágrafo único - O Diretório Central es
tabelecerá, à vista dos programas elaborados 
pelos Diretórios Regionais e encaminhados à 
Secretaria Geral, até 30 de outubro de cada 
ano, a quota a ser atrlbuida a ·cada um dos 
mesmos Diretórios. 

Rl6 de Janeiro, 4 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

Resolução n.0 533, de 5 de junho de 1959 

Consigna aplausos ao preside'nte do Instituto e ao secretário-geral do· Conselho 
Nacional de Geografia; pela publicação do Atlas do Brasil. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que o Instituto Brasileiro de 
Geogratla e Estatistica vem de publicar ºo 
"Atlas do Brasil", trabalho db mais alto valor 
cultural elaborado pelo Conselho Nacional de 
Geografia; 

Considerando que o aparecimento da refe
rida publicação, que representa considerável 
enriquecimento de nossa bibliografia, coroou-se 
do mais completo êxito, merecendo excepcional 
aceitação de parte dos estudiosos do assunto 
e do público em geral; 

Considerando, finalmente, que a elaboração 
e publicação do "Atlas do Brasil" são devi.las 
à Iniciativa do presidente do IBGE e do atual 

secretário-geral do Conselho Nacional de Geo
grafia, .seus Idealizadores e principais autores. 

RESOLVE: 
Artigo único - A Assembléia Geral do Con

selho Nacional de Geografia consigna os seus 
melhores aplausos aos pro!essõres Jurandlr Pi· 
res Ferreira, presidente do IBGE, e Sperldlão 
Faissol, secretário-geral do Conselho Nacional de 
Geografia, pela elaboração e publicação do 
"Atlas do Brasil". , 

Parágrafo único - Os aplausos consignados 
na presente resolução são extensivos a todos 
os que colaboraram na feitura da aludida obra. 

Rio de Janeiro', 5 de junho de 1959, an:> 
XXIV do Instituto. 

Resolução n.0 534, de 6 de junho de 1959 

Confere título de membro honorário da Assembléia Geral aos senhores embai
xador José Carlos de Macedo Soares, desembargador Florêncio de Abreu e 
doutor Elmano Cardim. · 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que, pela nova redação dada 
ao art. 12 do Regulamento do Conselho, npro• 
vada pela XIX sessão ordinária, com a sua 
resolução n.• 532, de 4 de junho de 1959, e bai
xada pela portaria n.0 45, dessa mesma data, 
do presidente . do Instituto, é facultado à As
sembléia Geral conferir o titulo de· membro 
honorário aos que tenham prestado relevantes 
serviços à geografia ou a entidades públicas 
ou particulares, filiadas ao Conselho; 

Considerando os múltLplos e Inestimáveis 
serviços prestados pelos senhores embaixador 

José Carlos de Macedo Soares, desembargador 
Florêncio de Abreu e doutor Elmano Cardim, 
no exercício efetivo da presidência do Instituto, 
o primeiro dos quais seu eminente idealizador 
e primeiro dirigente, e os dois últimos notá• 
veis continuadores e incentivadores 'da gran
diosa obra realizada pelo Instituto, quer no âm
bito das atividades estatísticas, quer no que 
tange aos estudos e pesquisas geográficas no 
pais; 

Considerando que é natural desejo da As
sembléia Geral expressar êsse reconheclment.o 
às três ilustres personalidades e proclamar, de 
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imediato, a relevância dos serviços que presta
ram, 

RESOLVE: 
Artigo únÍco - l!l conferido aos senhores 

embaixador José Carlos de Mace.do soares, de• 

sembargador Florêacio de Abreu e doutor El· 
mano Cardlm, o titulo de membro honorário 
da Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia. 

Rio de Janeiro, 6 de Junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

Resolução n.0 535, de 6 de junho de 1959 

Elege consultores-técnicos nacionais do Conselho. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia., usando de suas atribuições: 

Considerando os reais méritos e o notó• 
rio saber. da Ptot. Helolsa . Alberto Tôrres, d.o 
Prof. Carlos Delgado de Carvalho, do Eng.• José 
Carlos Pedro Grande, do Dr. Pimentel Gomes, 
do Gen. Jacinto Dulcardo Moreira Lobato, do 
Eng.• Flávio Vieira e Dr. Eugênio Vilhena de 
Morais, em assuntos concernentes à geografia; 

Considerando as disposições contidas no 
art. 10, § 2.0 , do Regulamento dei Conselho Na· 
cional de Geografia, aprovado pela resolução 
n.• 524, de 10 de julho de 1958, e baixado pela 
portaria n.0 11, de 27 de janeiro de 1959, da 
presidência do Instituto, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - São eleitos consultores-técnicos 
nacionais do Conselho: 

Prof. Helolsa Alberto Tôrres: 
Prof. Carlos Delgado de Carvalho: 
Eng. José carlos Pedro Grande; 
Dr. Pimentel Gomes; 

• Gen. Jacinto Dulcardo Moreira Lobato; 
Eng. Flávio Vieira; 
Dr. Eugênio Vilhena de Morais. 
Art. 2.0 - O quadro de consultores-técnicos 

do conselho .passa a ter a seguinte composição: 
Prof. Sllvlo Fróls Abreu 
Prof João Dias da Silveira 
Dr. Carlos Augusto Guimarães Domingues 
Gen. Jaguaribe de Matos · 
Eng. Otávio Cantanhede de Almeida 
Cel. João Febrônio de Oliveira Júnior 
Gen. Edmundo Gastão da Cunha 
Gen. Lanes José Bernardes Júnior 
Prof. Allrio Hugueney de Matos 

Gen. Deoclécio de Paranhos .Antunes 
Eng. VirglUo Corrêa Filho 
Eng. Rui Maurlcto de Lima· e Silva 
Prof. Reinhard Maack 
Eng. Luciano Jacques de Morais 
Eng. Irnack do Amaral 
Prof. José Setzer 
Glycon de Paiva 
Eng. Maurlcio Joppert da Silva 
Eng. Antônio J,. Alves de sousa 
Almte. Jorge Dodsworth Martins 
Eng. J. Sampaio Ferraz 
Prof. Lauro Travassos 
Prof. Ar1 França 1 
Prof. Heloi«a Alberto Tôrres 
Prof. Hllgard O'Rellly Sternberg 
Cel. Leopoldo Néri da Fonseca 
Cel. Ernesto Bandeira Coelho · 
Eng. José Carlos Pedro Grande 
Dr. Pimentel Gomes 
Prof. Manuel Dlegues Júnior 
Dr. Artur Tôrres Filho 
Eng. Moacir Malheiros Fernandes Silva 
Eng. Luls Ribeiro Gonçalves 
Prof. Carlos Delgado de Carvalho 
Capitão-de-fragata João Faria de Lima 
Dr. Lourival Fontes 
Dr. Gilberto Freire 
Prof. Pllnlo Airosa 

·Prof. Agnelo Blttencourt 
Prof. Aroldo Azevedo 
Prof. Djalma Guimarães 
Prof. Mário Lacerda de Melo 
Prof. Vitor Leinz 
Gen. Jacinto Dulcardo Moreira Lobato 
Eng. Flávio Vieira 
Dr. Eugênio Vilhena de Morais 
Rio de Janeiro, 6 de junho de 1959, ano 

XXIV do Instituto. 

Resolução n.0 536, de 6 de junho de 1959 

Homologa resoluções do Diretório Central do Conselho Nacional de Geografia, 
baixadas no período de julho de 1958 a maio de 1959. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

considerando as disposições contidas no 
art. 45, letra d, da Consolidação das Dlsposl• 
ções Regimentais da Assembléia Geral, baixadas 
com a resolução n.0 521, de 10 de Julho de 
1958. 

RESOLVE: 
Artigo único - Ficam homologadas as re

soluções de ns. 561 a 575, baixadas pelo Dire
tório Central no período compreendido entre 
julho de 1958 e maio de 1959. 

Rio de Janeiro, 6 de Junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

EMENTARIO DAS RESOLUÇÕES DO 
DIRETôRIO CENTRAL 
(Julho 1958 a maio 1959) 

Resolução n.• 561 - Autoriza destaques e su
plementações de verbas no orçamento vi
gente do Conselho. 

o 

Resolução n.0 562 ,.... Autoriza despesas e\ conta 
dos recursos previstos pela resoluçao nú
mero 514, do Diretório Central, para o exer
cicio de 1958. 

Resolução n. 0 563 - Concede refôrço do auxt!io 
concedido ao Diretório Regional de Geogra -
fia do Estado do Rio de Janeiro, no exer
ci(:io de 1958. 

Resolução n.0 564 - Autoriza destaques e su• 
plementaç6es de verbas no orpamento vi
gente do Conselho. 

Resolução n. 0 565 - Autonza destaque de 
CrS 1 200 000,00 (hum milhlio e duzentos mil 
cruzeiros). do crédito de que trata a reso
lução n. 0 559, do Diretório Central de 1 
de abril de 1958. 

Resolução n.0 566 - Dispõe sôbre a publicaçllo 
de uma coletãnea de comentários e estudos 
referentes ao XVIII Congresso Internactonal 
de Geografia. 

Resolução n.0 567 - Autoriza destaques de ver
bas no. orçamento vigente do Conselho. 
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Resolução n.0 568 - Fixa o.orçamento do Con• 
selho para o ano de 1959. 

Resolução n.o 569 - Prorroga, até 31 de ãe;i:em~ 
bro de 1959, a vigéncia. ãa resolução n.• 557, 
no que se refere ao servidor designado para 
a função de "encarregado da expedição e 
serviços gerais". 

Resolução n.0 570 - Dispõe sõbre a proposta 
orçamentária. 

Resolução n.0 571 - Dispõe sõbre os preços 
dos periódicos editados pelo Conselho e· dá 

outras proviãéncias. 
Resolução n.0 572 - Aprova a proposta dr(!a

mentária para. o ano de 1960. 
Resolução n.0 573 - Integra, no Conselho Na

cionai de Geografia., o Instituto Histórico 
e Geográfico ão Rio de Janeiro. 

Resolução n.0 574 - Autori;i:a destaques de ver
bas no orçamento vigente ão Conselho. 

Resolução n.0 575 - FiXa as atribuições ão 
Setor de Geografia Universa.i da Divisão de 
Geografia. 

Resolução n.0 537, de 6 de junho de 1959 

Dispõe sôbre nova estrutura da Divisão de Cartografia do Conselho Nacional de 
Geografia. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que, entre as atuals\finallda
des do Conselho, se destaca a cartográfica, como 
parte básica e Imprescindível à administração 
do pais e aos estudos da geografia; 

Considerando que, apesar 'do Impulso que 
a cartografia tomou dentro dêste Conselho, 
está longe de chegar à situação desejada e 
condizente com as necesslde,des nac·1ona1s: 

Considerando, finalmente, que uma nova 
estrutura da Divisão de Cartografia dêste Con-

selho, proporcionará ao Brasil melhor progresso 
e aperfeiçoamento da cartografia nacional, 

RESOLVE: 
Artigo único - Fica recomendada à presi

dência· do Instituto a promoção de medidas 
necessárias a dar nova estrutura à atual DI· 
visão de Cartografia do Conselho Nacional de 
Geografia, no sentido de posslbll!tar maior am
plitude de recursos no desenvolvimento e ma
peamento do território brasileiro. 

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

Resolução n.0 538, de 6 de junho de 1959 

Autoriza a aquisição da obra "A Cidade de São Paulo". 

A Assembléia Geral do Conselho Naclm:ial 
de Geografia, usando de· suas. ati:lbulÇões, 

Conslderândo ter sido editada pela Asso
ciação dos Geógrafos Brasileiros a obra, em 4 
volumes, "A Cidade de São Paulo - Estudos 
de Geografia Urbana",· de autoria de uni gru
po de geógrafos paulistas, sob a direção do 
professor Aróldo Azevedo; 

Considerando que a obra em aprêço cons
titui um dos mais completos estudos de geogra
fia urbana, jamais feito sôbre qualquer grande 
cidade do mundo; 

Considerando que cabe ao Conselho. como 
órgão coordena~or das atividades geográficas, 

prestigiar estudos dessa natureza e promover 
sua maior divulgação; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica a Secretaria Geral autoriza
da a adquirir 200 coleções da obra. "A Cidade 
de São Paulo - Estudos de Geografia Urbana". 

Art. 2.0 '-- • As despesas decorrentes dessa 
aquisição ·correrão por conta dos recursos pro
venientes das ·vendas das pubUcações do Con
selho. 

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

Resolução n.0 539, de 6 de junho de 1959 

Fixa a quota de representação dos delegados à ·xx sessão ordinária da Assem
bléia Geral e a djuda ·de custo dos delegados regionais à mesma sessão ordi-
nária. -

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de· G~ografla, usando de. suas atribuições: 

Considerando que, Íla ·forma do disposto 
no art. 61, da Consolidação das Disposições 
Regimentais da Assembléia Geral, baixada pela 
sua resolução n.0 521. de 10 de julho, de 1958, 
os delegados federais e os regionais perce
berão, a titulo de representação, a Importância 
para êsse efeito fixada pela Assembléia; 

co"nslderando que, consoante o parágrafo 
1.0 do mesmo art. 61 da citada Consolidação, os 
delegados regionais, além dessa. importância, 
terão direito à passagem e à ajuda de custo 
que forem estabélecldas pela Assembléia; 

Considerando que à Assembléia· cabe fixar 
as vantagens a que farão jus os membros da 

sessão seguinte, na. conformidade do art. 62 do 
mencionado diploma regimental, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - lt fixada em Cr$ 25 000,00 (vinte 

e cinco mil cruzeiros) a quota de represen
tação dos delegados à XX sessão ordinária da 
Assembléia Geral. 

Art. 2.0 - lt fixada em 6 000,00 (seis mil 
cruzeiros) a ajuda de custo a que têm direito 
os delegados regionais junto à mesma sessão 
ordinária. 

Art. 3.0 - As despesas decorrentes desta 
r.esolução correrão à conta da verba própria do 
orçamento do Conselho para 1960. 

•Rio de Janeiro, 6 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 
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Resolução n.0 540, de 6 de junho de 1959 
~ 

Dispõe sôbre a reedição da obra "Pantanais Matogrossenses". 

A Assembléia Geral dó Conselho Nacional 
de Geogran .. , usando de suas atribuições: 

Considerando que a Assembléia Geral, pela 
resolução n.º 514. de 8 de julho de 1958, auto
rizou a Secretaria Geral a reeditar, "com prio
ridade sôbre as futuras edições do Conselho", 
as publicações magistralmente elaboradas pelo 
engenheiro Alberto 'Ribeiro Lamego, integran
tes da série A da Biblioteca Geográfica Bra-
s!le!ra; · 

Considerando· que o volume 3 da mesma 
série, intitulado "Pantanais Matogrossenses", 
também se acha de há· multo esgotado e tem 

sido procurado, freqü.entemente, por tratar de 
região pecul!ar que. atrai, na atual!dade e ca
da vez mais,. a atenção dos estudiosos, 

RESOLVE: 
Artigo único - Recomenda à Secretaria 

Geral reeditar o volume da Bibl!oteca Geográ
fica Brasileira, intitulado "Pantanais Mato
Grossenses", devidamente atualizado, de au
toria do engenheiro e historiador V!rgi!!o .cor
rêa Filho. 

' Rio de Janêiro, 6 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

Resolução .n.0 541, de 8 de junho de 1959 

Recomenda que sejam previstos no projeto de lei instituindo um fundo estatís
tico, recursos especiais para trabalhos geográfico-cartográficos. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usandó de suas atribuições: 

Considerando o apêlo e recomendações bai
xadas pela resolução n. 0 468, de 8 de Julho· 
de 1955, desta Assembléia Geral; 

Considerando o anteprojeto de.lei que ins
titui o "Fundo Geográfico Nacional':, em ela
boração no Diretório Central dêste Consell:!o; 

Considerando a recomendação n.0 23 da I 
Reunião Brasileira dé Consulta .sõbre Car
tografia, realizada na cidade de São Paulo, em 
outubro de 1958

1 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica recomendada à presi
dência do Instituto a promoção de medidas 
no sentido de obter que no projeto, ora em 
tramitação no Congresso, sôbre a criàção de 
um Fundo Estatístico, seja prevista também 
a criação de recursos especiais para o custeio 
dos trabalhos geográfico-cartográficos a car
&º do Conselho Nacional de Geografia. 

XXI~iod0d~n~~{i~l[g.' 8 de j~nho de 1959, ano 

Resolução n.0 542, d.e 8 de junho de 1959 

Dispõe sôbre a colaboração do IBGE nos planos de reforma do ensino. 

A Assembléia ·Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando os planos de reforma edu
cacional, em discussão no Congresso Nacional, 
assim como o interêsse 'espeéial que mereçem 
os estudos. sociais em geral e os de geografia 
em particular; 

Considerando o interêsse sempre demons
trado pelo · IBGE na vulgarização dos conhe
cimentos sõbre · assuntos· da geografia brasi
leira, 

RESOLVE: 
Artigo único - Fica recomendada ao pre

sidente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística a promoção de medidas tendentes 
a resguardar, no projeto de Diretrizes e Ba
ses da Educação, em discussão no Congresso 
Nacional, o ensino da geografia como disci
plina independente e básica na formação cul
tural da Juventude brasileira. 

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

Resolução n.0 543, de 9 de junho de 1959 

Elege os membros da Comissão' de Orçamento e Tomada de Contas para a XX 
sessão ordinária da Assembléia Geral. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia. usando de suas atribuições: . 

Considerando o disposto no artigo 9. 0 e pa
rágrafo 2.0 da Consolidação das Disposições 
Regimentais do Conselho Nacional de Geogra
fia, aprovada pela resolução n.0 521, de 10 de 
Julho de 1958, e baixada pela portaria n. 0 11; 

-de 27 de Janeiro de 1959, do presidente do 
Instituto, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - São eleitos membros da Comis
são de Orçamento e Tomada de Contas da XX 
sessão ordinária . da Assembléia ·Geral . as se
guintes representações: 

12 - 28 518 

a) Delegação federal: 
Ministério da Guerra 
Ministério da Fazenda 
Conselho Nacional de Estatística 

b) Delegação. estadual: 
São Paulo 
Minas Gerais 
Alagoas 

Art. 2.0 - São eleitas suplentes da Comis
são de Orçamento e Tomada de Contas as se
guintes representações estaduais: 

Paraíba 
Sergipe 
Paraná 

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1959. a,no 
XX.IV do Instituto. 
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Resolução n.0 544, de 9 de junho de 1959 

Homologa resoluções dos Diretórios Regionais aprovadas no período de julho 
de 1958 a maio de 1959. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando as resoluções dos Diretórios 
Regionais, constantes dos respectivos relató

•rlos apresentados a esta Assembléia na con
formidade do que dispõe a resolução n.o 463, 
de 8 de julho de 1955 de sua XV sessão or
dinária; 

Considerando, ainda, as disposições do arti
go 45. letra d, da Consolidação das Disposições 

Regimentais da Assembléia Geral, baixada pela 
sua resolução n.o 521, de 10 de julho de 1958, 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam homologadas as reso-
1 uções dos Diretórios Regionais, baixadas no 
periodo de julho de 1958 a maio de 1959, cujas 
ementas são relacionadas, em anexo à pre
sente resolução. 

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1959. ·ano 
XXIV do Instituto. 

EMENTÃRIO DAS RESOLUÇÕES DOS DIRETÓRIOS REGIONAIS 

a) - São Paulo 

Resolução n.0 148, de 4 de agôsto 
de 1958 

Dispõe a respeito da adesão à Reunião de Con
sulta sôbre Cartografia, a realizar-se nesta 
capital em setembro próximo. 

Resolução n.0 149, de 1.0 de dezembro 
de 1958 

Aprova o pedido de auxilio e programa de tra
balhos para o exercicio de 1959, previsto na 
resolução n. 0 424, de 9 de julho de 1953, 
da Assembléia Geral do ONG. 

Resolução n.0 150, de 13 de fevereiro 
de 1959 

Aprova a prestação de contas do Diretório Re
gional de Geografia, - relativa ao exerclcio 
de 1958. 

b) - Estado do Rio de Janeiro 

Resolução n.0 141, de 16 de dezembro 
de 1958 

Aprova as despesas efetuadas pelo Diretório Re
gional de Geografia, durante os 1° e 2. 0 

semestre de 1958. 

Resolução n.0 545, de 9 de junho de 1959 

Dá nova redação ao- art. 25 do Regulamento do CNG anexo à res. 524 de 10 de 
julho de 1958. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso de suas atribuições, 

Considerando que as disposições regula
mentares do Conselho Nacional de Estatistlca 
não impedem que integrem os seus órgãos de
liberativos servidores do Conselho Nacional de 
Geografia; 

Considerando a autonomia existente para 
os dois Conselhos, 

RESOLVE: 

Art. 1.º - Salvo nos casos previstos ne5-
te Regulamento, os servidores do- Conselho Na
cional de Geografia não poderão Integrar os 
órgãos deliberativos do Conselho. 

Art. 2.0 - o presente texto entrará em 
vigor na data da portaria do presidente <lo 
Instituto que o baixar, nos têrmos do art. 5.0 

do decreto n.0 1 527, de 24 de março de 1937. 
Rio de Janeiro, 9 de junho de 1959, ano 

XXIV do Instituto. 

Resolução n.0 546, de _9 de junho de 1959 
1 

Dispõe sôbre alterações na divisão regional do estado de Santa Catarina. 
A Assembléia Geral do Conselho Nacional 

de Geografia, usando de suas atribuições: 
Considerando os têrmos da resolução n. 0 397, 

de 31 de outubro de 1952, e ainda que a di
visão regional do estado de Santa Catarina, 
ali fixada, embora atenda, em suas linhas ge
rais, à realidade geográfica, necessita ser al
terada; 

Considerando que os municípios de São 
Bento do Sul e Campo Alegre deverão cons
tituir uma zona distinta do planalto de Ca
nolnhas, para que se atenda melhor aos cri
térios adotados na fixação da referida divisão 
regional; 

Considerando que o município de Camborlú 
tem sua vida econômica e social multo mais 

relacionada com a zona da bacia ·do Itajai 
do que com a de Florianópolis, da qual faz 
parte, efetivamente, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Os municípios de São Bento 
do Sul e .. Campo Alegre do estado de Santa 
Catarina passam a constituir a zona do Al
to Rio Negro, integrando a subreglão do pla
nalto de Curitiba (Região do Planalto Cris-
talino). · 

Art. 2.0 - O município de Camborlú fica 
incluldo na zona da bacia do Itajai. 

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 
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Resolução n.0 547, de 9 de junho de 1959 

Fixa a gratifkação e a diária a serem atribuídas aos delegados integrantes da 
Comissão de Orçamento e Tomada de Contas. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando o disposto no artigo 53 da 
Consolidação das Disposições Regimentais du 
Assembléia Geral dêste Conselho. 

Considerando que a gratificação e a diá
ria atribuídas aos membros da Comissão de Or
çamento e Tomada de Contas são ainda flx9.
das pelos artigos 2.0 e 3.0 da resolução n.0 467, 
de 8 de julho de 1955; 

Considerando, ainda, que a quota de re
presentação e a gratificação a que fazem Jus 
os delegados à Assembléia têm sido eleva
das por esta mesma Assembléia, desde -1955. 

RESOLVE: 

Art. 1.0 
- Aos delegados Integrantes da 

Comissão de Orçamento e Tomada de Contas 
será atrlbulda, a titulo de gratificação, a im
portância de Cr$ 6 000,00 (seis m!l cruzeiros). 

Art. 2.0 - É fixada em CrS 1 000,00 (hum 
mil cruzeiros) a diária a que fazem Jus os 
delegados regionais, Integrantes da Comissão 
de Orçamento e Tomada de Contas. 

Parágrafo único ...:.... Essa diária será con
cedida desde o dia de Início dos trabalhos da 
referida Comissão até a data de instalação da 
Assembléia Geral. 

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

Moções 

MOÇÃO. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que faleceu recentemente no 
Recife, estado de Pernambuco, o escritor e Jor
nal!sta Mário Carneiro do Rêgo Melo, o qual, 
durante vários anos, até o seu desaparecimento, 
ocupou o cargo de secretário do Diretório Re
gional de Geografia do seu estado natal; 

Considerando que o llustre . extinto teve 
destacada atuação na vida cultural de Per-

~:cr;ie~~~l~-~~~~t~~c~~o I~:tt:~~e~~:t~~~~e:tl~:~ 
queológico da referida unidade federada, mem
bro da Academia Pernambucana de Letras, en
tre os muitos títulos de que era possuidor; 

Considerando que, ·na qualidade de secre
tário do blretórlo Regional tte Geografia de 
Pernambuco, representou o seu estado natal 
na Assembléia Geral do CNG desde 1938, dis
tinguindo-se pelo brllho, vivacidade e erudição 
que emprestava aos debates de que participava; 

Conside';-ando os relevantes serviços que o 
pranteado Jornalista prestou à ciência geo
gráfica, 

Exprime o seu profundo pesar pela perda 
de tão estimado e ilustre companheiro, Dr. Má
rio Carneiro do Rêgo Melo, falecido em 24 de 
maio do corrente ano; 

Associa-se ao luto do govêrno e do povo 
de Pernambuco pelo desaparecimento de tão 
eminente patrício e homem público; 

Externa à famllla do extinto a manifes
tação prestada pela Assembléia. 

Rio de Janeiro, 2 de Junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

MOÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando. de suas atribuições: 

Considerando que faleceu recentemente o 
governador do estado do Pará, general Maga
lhães Barata, apagando-se, dêsse modo, uma 
existência tôda ela consagrada à grandeza e 
prosperidade do referido estado; 

Considerando que o llustre extinto se preo
cupou com o desenvolvimento da cultura, das 
artes e das belas letras naquela unidade fede
rada; 

Considerando que o general Magalhães Ba
rata sempre prestigiou. as Iniciativas do Di
reito Regional de Geografia paraense, dan
do-lhe, recentemente, nova reestruturação, 

Manifesta o seu profundo pesar por motivo 
do falecimento do general Magalhães Barata, 
ocorrido a 29 de maio último; 

Determina se transmita ao chefe do go
vêrno do Pará e à fami!1a do 11 ustre extln to o 
pronunciamento da Assembléia. 

Rio. de Janeiro, 2 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

MOÇÃO 
A j.ssembléla Geral do Conselho Nacional 

de Geografia, usando de suas atribuições: 
Considerando que o ~oronel~avlador Dioní

sio Cerqueira Taunay, falecido trágicamente 
num desastre de aviação, prestou relevantes 
serviços a sua corporação e a todo o pais; 

Considerando que a atuação do !lustre 
extinto, como representante do Ministério da 
Aeronáutica no Diretório Central do conselho 
Nacional de Geografia, foi das mais eficientes 
para a e4tldade, 

Como manifestação do seu profundo pesar 
pelo falecimento do coronel-aviador Dlonlslo 
Cerqueira Taunay, ocorrido no ano em curso, 
fica, estando os membros desta Assembléia de 
pé, observado um minuto de sllênclo, em ho
menagem à memória do querido e lnesqueclvel 
companheiro. · 

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

MOÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que os estados do Rio de 
Janeiro e de São Paulo, após .estudos e tra
balhos de gabinete e de campo, Iniciados em 
1920 e concluídos em 1950, chegaram a estabe
lecer a sua linha comum de divisas, dentro 
do mais fraternal espírito de compreensão, 
patriotismo e tolerância mútúa, sem despre
zarem, contudo, a tradição; 

Considerando que os estados" do Rio de 
Janeiro e São Paulo concluíram, em 1958, a 
demarcação dessa linha de divisa com a colo
cação de 78 marcos de concreto armado, dis-
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tribuídos ao longo de linha com o compri
mento de 288 quilômetros. passando por re
giões de dificil acesso, da Ponta da Trindade, 
no oceano Atlântico, até o Pico dos Três Es
tados, na serra· da Mantiqueira; 

Considerando, ainda, que a solução defini
tiva do estabelecimento das referidas divisas 
foi conseguida sem qualquer mal-estar, ceja 
para os governos dos dois estados. seja para 
as populações vizinhas, resultando dai situa
ção de tranqüilidade e ordem, que bem atende 
aos lnterêsses administrativos, civis e judlclats, 
onde, antes, havia dúvida quanto à juris
dição; 

Considerando, finalmente, que a forma co
mo se conduziram as autoridades fluminenses 
e paulistas revela edificante exemplo para a 
solucão de problema idêntico em outras re
giões do pais, 

Congratula-se com os fluminenses e pau
listas, nas pessoas dos seus respectivos gover
nadores, pela feliz solução da demarcação de
finitiva das suas divisas comuns. 

Estende êsse pronunciamento aos delegados 
dos respectivos estados, que se ocuparam des-· 
sas demarcações. 

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

MOÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia. usando de suas atribuições: 

Considerando o alto significado geográfico, 
político, administrativo e histórico que cons
titui a delimitação exata das linhas limítrofes, 
de modo geral; 

Considerando que os estados de São Paulo 
e Rio de Janeiro atingiram o objetivo co
mum de demarcar, definitivamente, com 78 
marcos de concreto, a sua linha de junção; 

Considerando que cada marco chantado sim
boliza um entendimento, um liame. uma apro
ximação, além de conter um sentido de cons
ciência cívica; 

Considerando que os estados de São Paulo 
e Rio de Janeiro suportaram os efeitos da in
decisão de contactos indefinidos por mais de 
um século; 

Considerando que se deve ao eminente. bra
sileiro, embaixador José Carlos de Macedo Soa
res, quando interventor no estado de São Paulo, 
a patriótica iniciativa de dar comêço aos tra
balhos que ora chegam ªº seu têrmo, de pací
fica interpretação da linha divisória das duas 
unidades da Federação, com os mais edifican
tes resultados; 

Considerando que o embaixador José Carlos 
de Macedo Soares foi quem presidiu a· primeira 
reunião das duas delegações estaduais, in
cumbidas dessa tarefa, no palácio dos campos 
Elísios, na cidade de São Paulo; 

Consigna, em seus anais, um voto de con
gratulações com o embaixador José Carlos de 
Macedo Scares que, como instaurador do IBGE, 
fêz assinalar o mérito da instituição geográfica 
nacional, ao aplicar os seus postulados. na de
finição correta de uma linha geográfica, que 
é, hoje, mais um dos laços fraternos, que es
treitam a imperecível amizade entre paulistas 
e fluminenses. 

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1959, auo 
XXIV do Instit\!tO. 

MOÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: , 

Considerando que os limites entre os es
tados deve constituir simples linhas geográ
ficas e nunca barreiras par11 estimular dis
sensões e divergências; 

Considefando que as contendas ·entre os 
estados por causa de linhas divisórias, só têm 
servido para dividir e jamais para unificar 
filhos da mesma pátria; 

Considerando que, há mais de meio Eé
culo, os estados do Pará e do Amazonas estão 
divergindo por questões de limites, baseando
-se, ambos, em acidentes geográficos mencio
nados, inicialmente, na carta do governador 
Francisco Xavier de Mendonça Furtado, da
tada de 10 de março de 1755, que tem dado 
motivo a controvérsi!ls de natureza histórlc!I 
e geográfica; 

Considerando que acaba de ser encontrada 
para essas divergências, a mais patriótica fór
mula de conciliação, com os entendimentos 
Iniciais entre os representantes dos governos 
dos estados do Pará e do Amazonas; 

Considerando que essa fórmula ajusta o 
lnterêsse dos dois estados, dando, ao mesmo 
tempo, uma bela demonstração de que é pos
sível o entendimento entre as unidades bra
Eilelras, quando, para isso, exista espírito de 
desprendimento e ânimo cívico, como o ora 
demonstrado, 

Congratula-se com os governos dos esta
dos do Pará e do Amazonas pelo feliz des
fecho dado à velha pendência de limites entre 
essas duas importantes unidades politicas do 
vale amazônico. 

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

MOÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

. Considerando que transcorreu a 5 de ju
nho mais um aniversário do Dr. Paulo Au
gusto Alves, assessor-jurídico dêste Conselho; 

Considerando que êsse funcionário contri
buiu, de maneira expressiva, para o êxito dos 
trabalhos da Assembléia realizados nos anos 
anteriores; 

Considerando ainda que o referido servi
dor público prestou Inestimáveis serviços ao 
Conselho durante a recente vlagl\lll que fêz 
aos estados para se inteirar dos problemas 
dos Diretórios Regionais de Geografia, 

Consigna, em seus anais, um voto de con
gratulações com o Dr. Paulo Augusto Alves 
pelo transcurso do seu ahiversário natalício, 
ocorrido a 5 de junho. 

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1959, ano 
:X:XIV do Instituto. 

MOÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando a nomeação do professor 
Speridião Faissol, uma das mais legitimas 
afirmações da nova geração de geógrafos bra
sileiros, para o cargo de secretário-geral do 
Conselho; 

Considerando as realizações da Secretaria 
Geral na sua gestão, dentre as quais se des
taca a elaboração e publicação do "Atlas do 
Brasll", a atualização do "B0letim Geográfico" 
e da "Revista Braslleira de Geografia", o im
pulso dado aos trabalhos cartográficos e a 
elaboração da "Geografia do Brasil"; 

Considerando a atuação que S. Exa. vem 
desenvolvendo à frente da Secretaria-Geral do 
Conselho; 
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RESOLVE: 

·Aprovar um voto de regozijo pela nomea
ção do Prof. Sperldlão Falssol para o cargo 
de secretário-geral do Conselho, e de congra
tulações pelas realizações que a Secretaria Ge
ral vem levando a efeito durante a sua ges
tão. 

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

MOÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que a personalidade genial 
de Frederico Henrique Alexandre de Humboldt 
aparece, a quantos se dedicam aos estudos 
geográficos, no desenvolvimento de quase to
dos os postulados da geografia; 

considerando as notáveis explorações de 
Alexandre de Humboldt realizadas na Europa, 
na América e na Asla, deram nova feição aos 
estudos geográficos, podendo êsse sábio natu
ralista ser considerado o principal criador da 
geografia moderna, sendo, nes2e mister, se
cundado por Carlos Rltter, que Interpretou as 
conquistas de Humboldt e as desenvolveu; 

Considerando que se pode atribuir ainda a 
Alexandre de Humboldt a glória de haver olilo 
o criador da geofísica e da geografia botânlc:'1 
ou fltogeografia, atendendo às suas pesquisas 
e generailzações sôbre fenômenos magnéticos, 

calor!métrlcos, da pressão e clrcula9ão das ca
madas· atmosféricas e ,das correntes maritlmas 
aos seus estudos de vulcanismo e também 
ao estudo da ecologia das principais familias 
de vegetais em diferentes !atitudes é altitudes 
do globo terrestre; 

Considerando que, aqui, não estaria reu
nida esta XIX Assembléia do Conselho Nacio
nal de Geografia com a progressiva finallt;lade 
de estudo que nos empolga, se não tivesse 
existido· Alexandre de Humboldt, 

Homenageia a personalidade de Alexandre 
de Humboldt neste ano de 1959, em que se 
comemora o 1.º centenário de sua morte .. pela 
forma abaixo Indicada: 

1 - O senhor presidente do IBGE esco
lherá o momento em que todos os membros 
desta Assembléia deverão manter-se de pé, 
em profundo silêncio evocando a figura do sá
bio renovador da geografia e devotado servi-
dor da Humanidade. O 

2 - Fará Inaugurar em tempo oportuno, 
em posição condigna, em uma das dependên
cias do CNG, um retrato de Alexandre de Hum
boldt. Uma boa gravura ampllada, que se pres
te para nova ampliação, será fornecida pelo 
autor da proposta c,iue fundamentou moção. 

O relato dessas homenagens será comu
nicado ao senhor embaixador da Alemanha no 
Brasil. 

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

Indicações 

INDICAÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Naclon.tl 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando a necessidade de haver maior 
intercâmbio entre os Diretórios Regionais ae 
Geografia, não só no tocante à remessa de 
publicações, como para conhecimento dos no
mes das autoridades que os compõem, 

Indica à Secretaria-Geral do ·Conselho Na
cional de Geograflà a conveniência de serem 
fornecidos aos Diretórios Regionais de Geo
p:raf!a os ende.reços atualizados e os nomes 
dos componentes dos Diretórios ·de todos os 
estados e terrltór~os. 

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

INDICAÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que o alvará de '9 de maio 
de 1748, ao desmembrar da capitania de São 
Paulo os territórios que então formavam as 
capitanias de Mato Grosso e Goiás, estabe
leceu pelo rio Grande (hoje chamado rio Pa
raná) os confins das capitanias de São Paulo 
e de Mato Grosso; 

Considerando que êsse alvará, escolhendo 
o referido rio para divisa, não fêz referência 
às suas ilhas; 

Considerando a existência de inúmeras 
ilhas no rio Paraná, entre a foz do Paranaíba 
e a do Paranapanema, algumas já densamente 
povoadas e com seus inevitáveis problemas 
a exigirem pronta solução por parte das au
toridades estaduais; 

Considerando que as questões. policiais, ju
ridlcas e de ·registro civil não têm sido aten
didas, com graves conseqüências, porque são 

Indeterminadas as jurisdições paulista e ma.
to-grossense sôbre êsses pequenos territórios 
fluviais, 

Indica: 

1 - Que o senhor presidente do IBGE en
careça junto aos senhores góvernadores dos 
estados de São Paulo e de Mato Grosso a cria
ção de uma comissão mista, constltuida de 
elementos dos dois estados, a fim de que es
tude o assunto e apresente as bases para a 
fixação das respectivas jurisdições sôbre as 
!lhas do rio Paraná. 

2 - Que a questão seja resolvida com 
presteza a fim de que os seus resultados se
jam observados no próximo recenseamento, a 
realizar-se em 1960. · 

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

INDICAÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando a necessidade de um minu
cioso estudo dos projetos de resolução, por 
parte dos delegados, 

Indica à Secretaria Geral do Conselho Na
cional de Geografia a conveniência de que, no 
futuro, os projetos de resolução sejam entre
gues aos delegados no dia anterior ao da sua 
discussão. 

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

INDICAÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando a necessidade de ser facili
tado aos delegados o exame dos projetos de 
resolução; 
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Considerando que os referidos projetos 
muitas vêzes aludem a dispositivos de !els 
e decretos, 

Indica à Secretaria Geral do Conselho Na
clonal de Geografia que os projetos de reso
lução que fizerem referência a leis,' decretos, 
decretos-leis, etc., sejam acompanhados de 
anexos com cópias dos textos referidos. 

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

INDICAÇAO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas at~ibulções:· 

Considerando as dificuldades existentes pa
ra a aquisição de Instrumentos geodésicos, fo
togramé~ricos e outros indispensáveis aos le
vantamentos topográficos e trabalhos carto-
gráficos; , 

Considerando que tais dificuldades são, em 
geral, alfandegárias e de ordem cambial; 

Considerando que tal situação foi exami
nada e debatida por ocasião da I Reunião 
Brasileira de Consulta sôbre Cartografia, do 
que resultou a sua recomendação n.º 19; 

Considerando ser da alçada do Conselho 
Nacional de Geografia Interferir junto às au
toridades competentes para que sejam remo
vidas essas dificuldades e obtidas vantagens 
para a cartografia nacional, 

'Indica· que a presidência do Instituto pro
mova as medidas necessárias no sentido de que, 
na aquisição de aparelhos de geodésla e fo
togrametrla, ainda não fabricados no Brasil, 
sejam dadas facilidades iguais às concedidas 
pelo govêrno federal a outros tipos de equi
pamento essenciais ao progresso material, téc
nico e cientifico do pais. 

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

INDICAÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que um dos principais ob
jetivos do Conselho Nacional de Geografia con
siste em difundir os ensinamentos da geogra
fia moderna; 

Considerando que, para êsse fim, além de 
os aplicar em suas iniciativas, ainda os pro
paga, através de publicações valiosas, que 
abrangem mapas, livros e revistas; 

Considerando que, na distribuição das re
feridas publicações, são contempladas inúme
ras entidades cu! turals; 

Considerando, por fim, que essa distri
buição é feita às bibliotecas das associações 
culturais técnicas, integradas no Conselho; 

Indica à Secretaria Geral que sejam in
cluídas na lista de distribuição das publica
ções editadas pelo Conselho Nacional de Geo
grafia, as associações culturais e técnicas ain
da não contempladas. 

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1959, ·ano 
XXIV do Instituto. 

INDICAÇ.AO 

A Assembléia Geral do Con~elho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando a necessidade de que as di
visões administrativas dos estados obedeçam 
às normas preconizadas por êste Conselho; 

Considerando que tais normas nem sem
pre têm sido seguidas no estado da Bahia; 

Considerando que se acha em curso, na 
Assembléia Legislativa do referido estado, um 
projeto que dispõe sôbre nova divisão admi
nistrativa daquela unidade federada, 

Indica: 

1 - Que seja enviada à Assembléia Le
gislativa do Estado da Bahia uma coleção 
completa das leis e resoluções que contenham 
normas recomendadas para as divisões ad
minislli"ativas dos estados afim de que possam 
servir de orientação no caso da Bahia. 

2 - Que seja enviada idêntica coleção 
ao governador do estado. 

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

INDICAÇAO 
\ . 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que o Brasil, cujo estudo 
geográfico se ·encontra em rápido desenvolvi
mento, possui ainda regiões pouco conhe
cidas no Interior do seu vasto território; 

Considerando que um bom sistema de con
venções pàra o desenho de cartas geográficas 
deve, não somente exprimir a verdade quanto 
à natureza dos acidentes e sua funções po
líticas, como também estimular u'a mais per
feita representação; 

Considerando que as convenções Interna
cionais não permitem a caracterização de cer
tos pormenores do território brasileiro: 

Indica: 

1 - A Secretaria Geral examinará a con
veniência de complementar o sistema de con
venções cartográficas, usado presentemente, no 
sentido de permitir a caracterização de por
menores do território nacional, de outra for
ma não representados, levando-te também a 
referida complementação ao exame e conheci
mento dos organismos internacionais interes
sados. 

2 - tsse trabalho será submetido à apre
ciação do Diretório Central do CNG, e pos
teriormente, à do Instituto Pan-Americano de 
Geografia e História ou a outras organizações 
internacionais, segundo o critério adotado pela 
Secretaria Geral dêste Conselho. 

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

INDICAÇAO 

A XIX Assembléia Geral do Conselho Na
cional de Geografia, usando de suas atribui
ções; 

Considerando que a resolução n.0 467, de 
8-7-55, fixou em Cr$ 700,00 (setecentos cru
zeiros) a diária dos representantes regionais 
na Comissão de Orçamento e Tomada de Con
tas; 

Considerando · que, por fôrça do elevado 
aumento do custo de vida, aquela Importância 
é, no momento insuficiente para atender às 
despesas de pousada e alimentação; 

Considerando não ser justo impor aos re
presentantes regionais os ônus decorrentes de 
sua estada na Capital Federal para atender 
aos trabalhos do Conselho' Nacional de Geo
grafia, 

Indica â Secretaria Geral a necessidade de 
a título de Indenização, atribuir aos represen
tantes regionais Integrantes da , Comissão de 
Orçamento e Tomada de Contas da XIX ses-
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são ordinária da Assembléia Geral uma diária 
adicional de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) . 

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

INDICAÇÃO 

' A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando a importância da obra "Geo
grafia do Brasll", cujo primeiro volume foi 
apres.entado a esta Assembléia; 

Considerando que a "Operação Nordeste" 
.apresenta grandes pontos de contacto com os 
trabalhos l!gados à geografia; 

Indica à Secretaria Geral que o segundo 
volume da obra "Geografia do Brasll", que es
tá sendo elaborada por êste Conselho, seja de
dicado à região geoeconômica , abrangida ·pela 
"Operação Nordeste", com o intuito de tra
zer aos trabalhos que se desenvolvem naquela 
área, a contribuição do CNG. 

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

INDICAÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso de suas atribuições: 

Considerando as atuais medidas do govêr
no federal em relação ao Nordeste, criando um 
órgão para disciplinar e apressar o desenvol
vimento econômico das unidades daquela 
área; 

Considerando que as providências gover
namentais obedecem a critérios de planifica
ção regional; 

Considerando que a ação do Conselho de 
Desenvolvimento do Nordeste abrangerá me
didas do maior interêsse geográfico, consubs
tanciadas no desenvolvimento de um plano de 
Integração da infra-estrutura regional, ou se-

• 

ja, no qU:e diz respeito a estradas, produção e 
distribuição de energia, proE;I>ecção mineral 
etc,; 

Considerando que o conhecimento geográ
fico da região constitui fato de primordial 1m· 
portância nos planos de desenvolvimento eco• 
.nõmico, 

Indica: 

1 - Que seja formulado um voto de con
gratulações ao senhor presidente da República 
e governadores dos estados compreendidos na 
Operação Nordeste, pela realização da referida 
operação; 

2 - Que seja feito um apêlo aos Idealiza
dores e executores da OPENO, para que, no 
prosseguimento dos estudos e trabalhos a ela 
pertinentes, dado o valor da contribuição da 
geografia para a perfeita compreensão dos pro
blemas, regionais, possam os levantamentos 
geográficos alcançar naquela área melhor co
bertura. 

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto. 

INDICAÇÃO 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que o geógrafo Karl Rltter 
é justamente reconhecido como um dos cria
dores da moderna ciência geográfica; 

Considerando que em 28 de setembro do 
corrente ano transcorre o centenário do fa· 
leclmento daquele cientista; 

Indica à Secretaria Geral a promoção de 
homenagens à memória de Karl Ritter, um tios 
fundadores da moderna ciência geográfica, por 
ocasião do centenário do seu falecimento; f!m 
28 de setembro de 1859. 

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1959, ano 
XXIV do Instituto . 

~ AOS EDITORES: :ll:ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto, registará 
ou comentará as contribuições sôbre geografia ou de lnterêsse geográfico .que sejam 
enviadas ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia brasileira. 
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ESQUEMA ESTRUTURAL 
A forll!llçi!-0 ostrotural do lostitnto compreende dois siS"..emruJ 

pera••n•nt('!I, o dos S•niç-0s F.st.atísticos e o dos Ser•t~os Geogr~
fico.' ·-•um de org•ni•~CO'> períédic> - o dos i:,.,viços Ccnsítarios. 
l - STRTEMA DOS SERVLÇúS ESTi\Tisncos 

O Sistem• dos ServiÇO!I Estatistiros compõe-se do Conselho 
fl.aeional de Estatistum e do Quadro Executivo. 
A - CONSeLHO NAC!ON•L Dl!l EST.rf~~IC•, -Orgão de orienta~~· e 
coord1•naçâo gemi, eri""'º pelo d<·crew n,• 24 609, do ~ de julho 
de 1934; consta de: 

1. Uru "óno:!o ••>IINIS'l'lUTIVO", que 6 a Secretaria-Geral , 
do CoQ11elho • do Instituto. 

2. "ÓRGÃOS nmLI•EMT1vos", que são: A••emóUia Grral, com
posta doa mi"'tuhros oa Juntu Exl\eutlt-a Centr~J, rcprcs~uta.ndo a 
União, e aos presidoote• das Ju•ita• Esecutiv.., kegionaia, repre· 
!lentando o• est•dos, o Dtstt1to Fcdatal e <> territnrio dv Aer• (NÚ· 
i;.,..e anualm~nte no mês de julho;;~ J1J.nfü Euculil11J C'tnlr!U, com· 
posta do presidente do lostituto, dos airetoros d.s ctoco Repartícões 
(:entrais du EiJtatístlCh: representsJ1do·vs rf'spet'tivos Mm1stén~. e 
de repre•entantes de•i~nado, pelos Mini31érios da V1oção e Obras 
Púb\ion5, R•lações Eni•ríores, Guerra, Mariuba e Aeronáutica (reúne· 
11e ordiaà:í.ruente no primeiro dia útil d• cada quinzeuu) e de!ib<>ra 
ad r•Jertndum da Aeseix.bléín Geral; as Junta• E.:..,,,t.""• R<tlion1i• 
ar; Distrito F!<deral, nos estados e no território do Acre; de rompo· 
eiçâo variãvel, mas gunrdada a pll!ll!ível unalogia com a J, ~;. e 
(rtúne'6e ordio:iriamente no primeiro dia útil de cada q•Jin1cna). 

3. '"óRoÃos OPINATIVOS", <Ub1ivididos em Commõt• T;m•ca 1 
isto é, "Comi.,ões Permanente•" (e•t.rlstíc•S ÍÍ•ioKrfllhs, estatl.
ticM demogra.ficas, t11'tatístioos econômicas etc.) e tnntus •toomissõee 
IÀJl<'l,liab" quantas necessárins, o Corpo de Co1mJtcrt1 Têcnicoa, com• 
PQSIO do 24 membros eleito9 pel. ~mbléia Cem!, 
B - QUADRO ~;uoOTIVO (eooperacllo federotiva): 

1. "oM .. Nill~çÃo ll'll1l>ERA!.'', i•to é, a~ cinco Repru:tiç!iea Cen· 
trais de Estatíatir.a - Re<'iço de Est3tistk• Demográfic•, Moral e 
Polític• (Mini•tlirío ao Justi~u), Serviço de Estatística da F.dueação • 
f\aúo• (~lla••tério aa Euu,•rilo). berv1ço de Estatística i!a Pr~1·i· 
aênc'" ~ Trabalho (!vllnio•ér10 do Trabalho), !<ervi~.,, de Estatístic• 
da Produçi\o (Míoí•tériv da Agricultural, Serviço de Eotalística Eco· 
oômioa e Fiuanccin. (Ministério da Fuzenda) e órgãos cooperadores: 
berviço• o Seeções d• E•tatistíca especíah1a.\là em diferentes dcpar
tament.os administrativos. 

a, "ORGANlllAÇÃO REOION~L", isto 6, M Repartiçlles Centrais 
de l::statistica Geral ei.istentee nos estados -- Dt•partamentos Estf\ .. 
dnai~ d~ EatatistiNI, - no Distrito Federal e no território do Acre -
Departa.mentoa de Geograíia e F:siatistíca, -- e os 6r~âoe eoouera· 
dor•$! Sorviçoa • !!.cÇ'(i<os de l>statisd"as espoeialiaad..a em diferentes 
derartameuto• administrativos regionais. · 

3. "ono;.NiiAÇÃO LOCAL", isto é, oo Departamentos ou Ser· 
-vi>;<OI! Mun1rípai1 M Estatística, ~sistellt!ill nas capitais doa estudoe, 

e aa Ag~nria1 nos demais munieip1oa* 
CI - tll8TEMA DOS sgRVlÇOS GEOORÁFICOS 

O si•tema doe Servífi-09 GeográficO'I co11Jpõe'6e do Conselho 
Nacion&l d• Oeo~rufia e do Qu•dro Executivo. 
A - CoNSEtHO N•CIONAL Dlll G~OOIUJ'IA, órglio de orienta\)ão e 
coordenação, criado pelo decreto o.• 1 627, de 24 de março de 
1937, cuneta de: 

1. Um "óaalo Alu11mnunvo", que é • 8or.retaria-Oeral 
do C'onsellio. 

t6rio Central, compugto do presidente do lnst.ltolo, do secretário
·geral do C.N.O., de um delegado técnico de cada Ministério, do um 
representante esvecial do M1nhtério tl& Educação e Saúde pelas Ílll!• 
tít.uiyões. do ensino da Geografí •• de um rcpre.•entante espePi•I do 
M m1.mlr10 das RPlações Ext<riores, de 11m representante do 11,ov~rno 
munir.ipal d• eapital da Rrp1íb!ir~ e de um representante do C,N,E. 
(míne·se 11rdmàri~meutc no terceirQ dia útil de cad• qJínzeoa)l 08 
Diretório• llerJ>ona11, nos estados e no território do Acre, <le compo
$l~ào variável, mas guardada a possível analogia com o D.C. (r<l\Í· 
nem~se ordinMiamentc uuia ve1 ir.>r mês). 

3. '•()Rotos OPINA'l'tvos", istQ ê, Com{s3Õra 'ffcnicalf, ~ntae 
quantas neee,sária11, ~ C'orlJ() de Conaulloret Téonico1, .i1bdividido 
~m Coruiultoria Nttríonal, artieulad• com o D.C. e 21 Consultoriat 
!Wi!i<•naiP, ar>íeuladas eom os l'l!Sll<!Ctivoo D, R. 

B - QUADRO EUCOTIVO (cooperação redcrativa): 

1. ºonoAKJJ:Açto PEnEnAL", eorn um órgi\o t-xecutivo central 
- Serviço de Goo~'"íía e Estatí•tica 1'is1ográf1ca do MinístRio da 
Viação - e órgãoo eo••fler~Jures •erviQos esJ)eeiahsados dos Mi· 
ntstkrros da Agnrultuni, Vinçllo, Traball10, Edu~ação, Fa:end .. , 
R"1açõe; lüterior"" • JustiÇtl, e dos Ministérios Mi!ítar.. (cola· 
buracão eooolicioa.ii). 

2. ''0KOA
0

NIZAÇÃO REGIONAL .. , isto é, .. repartiçllos e institutO! 
que foneionnru como ,),.g:Ws ccntra1e de Gl".ografia nos e~bdos. 

3 "OR~•MZAçto LOCAL", os Diretórios Mumeipais, CorPQ> 
de lnformantec e :lorv1ços Muniripa1s cnm atividades gcogr.\ficas. 

lll - S!t;TEMA DOS s~;avrços CENSITÁRIOS 
O Slstemà d08 S•rvipos Cen.~i~rioo compõe-ee de órgãos d•li· 

berativ"' as Comia•ões Con"itâtías - e de órgloo eiecutivàt! 
cujo conjunto é denominado Sc"í'• Nacional de Recen.eamrnlo, 

A - Comssf5IIS <'zNsrrlnu.s: 
t. A Comíss~o Ce!ll!ítária Nacional, 6rgà0 deliberativo~ oon· 

trotador, <ompõe-oe do• membros da fonta F.;xecuttva Centr.1 do 
Cort.it'lba Naeíonal de Estattst ira. do S('Ctct:\n.o do Conselho Nacíu-
nal de Geografia, de um repr-•11tmlante do Conselho Atuarial e de 
uõa outro• membros -· um dos quais oomo •eu presidente e dírotor 
dos trab:;lho• censítâríos - eleitos por aquela Junta em nome Jo 
Conselho N .. eional de Estatística, verificando-se a confirmaçâo do• 
fe!lll""tivos mandatos m.dia~te ato do Poder Exceut ivo. 

2. As 22 Comí!!lllle• Cenaitilrías Regionais, órgãos orientadores, 
cada uma dsa quais •• Mmpõe ~o deleRado regional do Rece!ll!••· 
monto como seu presidente, do diretor em eterefoio da repartí~iio 
central regional de l·'statística e de um representante da Juota 
&,,ecutiva Hegiooal do C'onselho Naeíonal d~ gst~tíatiea, 

3.' Ali Comisslles Oln•it!>ridll Mumcipais, ôrvãos cooperadores, 
cada uma das quais constituída por três membr<ll! efetiv .. 11 - o 
prefeito munídpnl como seu presidente, o dd ... ndo muo1~ipal do 
R-nseamento e a mais graduada autoridade í1,dicíàtia loeal, 111ém 
de membro• colaboradores, 

B - 81av1ço N4CIONAL 1>11 RaCBNSBAMllrlTo: 

l. A "ntlll!ÇÃO CNNTa&L", compost& de uma Soe!'t:tari~, da 
Divisão Admíni•trativa, da Oivl$Au de Publieidod• e da Div\.ao 
Técnica. 

li. Aa "1>m.11oacu.i1 8llOION41!1", u!Xlll em cada unidade da 
Federa9'10. 

3. Ae "OitLg()ACU9 SICCIONAll'', em odmero de ll7, abt4!1· 
2 "ónoXos llmLIBlllR•Ttvos", ou eeia a .!h,,.,,.bttio Geral; oom• geado grupoo de munieipíue. 

poet• dos membros do Diretórío Centnil, representando a Uaíilo, edo• 4. A• .. or.t.S'M.CIAS llQNICIP" , ... 
prei;íueute.o dos Diretôríoe Regionaill, representando oe e•tados e + • ~ 
território do Acre (reüntHSe anualmente no mil.! de íulho); o [lj,.. 6 O "CORPO DS RCClillll!&&OOnllS''. 

Ssde do CONSELHO NACIONAL OE GEOGRAFIA - Avenida Belra·Mu. 436 - Ediflclo lgua~a 
Stde do INSTITUTO - Av, Franklin Roosmll, 166 



AJUDE· A FAZER O CENSO 

o ÍNSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, através ,. 
·de seus órgãos técnicos, vem realizando cada dez" anos um Recensea· 

._.mento Geral da República. Tais Recenseamentos se realizam nos anos 

de milésimo zeró, razão pela qual, no ano em curso, deverá ser realizado 

o . correspondente a êste decênio. 

- O Censo Geral tem uma significação especial, não somente do 

ponto dé vista puramente estatístico, mas também e principalmente, 

<lo ponto de vista do progresso do país. 

No período d~ 1950_ a 1960, o Brasil passou por uma acentuada 

transformação na sua estrutura econômico-social. O Censo dará res

postas específicas às transformações quantitativas, mas respostas que 

serão ·tanto melhores quanto mais completas forem as informações 

prestadas individualmente ao agente Re~enseador. Constitu! p~ra ca~a 
um de nós, mais que uma obrigação legal, um dever de ordem moral, 

· préstar as mais completas e, minuciosas informações aos agentes Recen

seadores, para que a resposta do Recenseamento seja um espêlho fiel 

da realidade brasileira. Esta resposta só beneficiará ao país, pois só 

será apurada como conjunto de informações; invioláveis no seu conteúdo 

pessoa( sem identificação para qualquer fim e, portanto, i.mican;u~:pte 
úte~s e indispensáveis como retrato geral dás condiçõ~s sócio-econômicas 

do·país. 

Bastam estas razões para justificarem o pronto:.atendimento a~ já 

consagrado a pêlo: AJUDE A FAZER O CENSO 

f 

SERVIÇO GRÁFICO DO l.B.G.IL. • 2~.51H 
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